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 Hana Ghassan Tuma

Apresentação

  Caro leitor,	

	 O Anuário 2024 da Polícia Militar do Pará tem como objetivo registrar e compartilhar 
as ações, conquistas e desafios enfrentados pela Corporação de Fontoura ao longo do ano. 
Com caráter informativo e transparente, esta obra apresenta à sociedade paraense os 
avanços e iniciativas em segurança pública promovidos pela Polícia Militar do Pará, refor-
çando seu compromisso com a proteção e o desenvolvimento do estado.

	 As páginas a seguir destacam o desempenho das diversas ações realizadas pelos 
órgãos de direção geral, intermediária, setorial, de apoio e de execução que compõem a 
estrutura organizacional da Corporação de Fontoura. Somado ao comprometimento e à 
seriedade de nossa tropa, esses esforços contribuíram de forma decisiva para posicionar o 
Estado do Pará em um cenário de destaque nacional no campo da segurança pública.

	 Em 2024 a Polícia Militar do Pará consolidou conquistas históricas que reafirmam 
a excelência do sistema de segurança pública estadual. Sob uma gestão estratégica, ali-
nhada às diretrizes prioritárias do Governo do Pará, alcançou-se reduções contínuas nos 
índices de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), registrando o melhor desempenho 
da série histórica desde 2010. 

	 Destacam-se ainda os avanços significativos na infraestrutura operacional, com a 
reforma e construção de unidades na capital e no interior, proporcionando ambientes mais 
seguros e adequados para o trabalho policial. Outro ponto relevante é a renovação da frota 
de viaturas, com a incorporação de picapes traçadas, que garantem maior mobilidade em 
todas as regiões do estado, ampliando a presença ostensiva. Além disso, a aquisição de 
veículos e embarcações blindadas e semiblindadas fortalece o combate ao crime organi-
zado em áreas urbanas e fluviais. Outro marco importante foi a ativação da segunda Base 
Fluvial em Óbidos, que se soma à de Breves, ampliando o controle estratégico nas regiões 
de fronteira e nos rios.

	 Outro avanço a ser destacado é a ampliação do uso de câmeras corporais pelo efe-
tivo da Capital e da Região Metropolitana, medida que reforça a transparência e a proteção 
tanto para os policiais quanto para os cidadãos, bem como a expansão do monitoramento 
inteligente em áreas críticas, com a integração de câmeras de alta definição, drones e tec-
nologia de georreferenciamento. Além disso, a padronização do armamento, com a adoção 
da pistola Beretta APX Full Size, calibre .40, representa um salto na eficiência e na segu-
rança das operações policiais

	 Dessa forma, alinhados às diretrizes do Governo do Estado, seguimos firmes em 
nosso propósito de manter-nos como uma Instituição Militar de tradição, pautada pela le-
galidade, moralidade e ética, dedicada à defesa da sociedade e à consolidação do título de 
“Patrimônio do Povo Paraense”.
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Palavras do comandante-geral
	 Senhoras e senhores, é com grande honra e orgulho que apresentamos o Anuário 
da Polícia Militar do Pará do ano de 2024, um retrato fiel do compromisso inabalável de 
nossa instituição com a segurança e bem-estar da sociedade paraense. Este anuário é 
mais do que uma simples publicação; é um reflexo do trabalho incansável e das conquistas 
alcançadas ao longo de mais um ano de desafios, superações e vitórias.

	 Em 2024, atuamos firmes no propósito de garantir a ordem pública, respeitar os di-
reitos fundamentais e promover a paz, com foco na melhoria contínua da capacitação de 
nossos profissionais, na modernização de nossa estrutura e no fortalecimento dos laços de 
confiança com a comunidade

	 Este Anuário reúne não apenas números e dados, mas histórias de coragem, com-
promisso e, sobretudo, a vontade de servir e proteger. A cada página, fica evidenciado o 
esforço coletivo dos homens e mulheres da Polícia Militar do Pará, que, com dedicação e 
coragem, fazem a diferença no cotidiano de nosso estado.

	 Durante este ano (2024), sexto ano do mandato do Exmo. Sr. Governador do Estado 
Dr. Helder Zahluth Barbalho e deste Comandante, à frente da Polícia Militar do Pará, foram 
registrados feitos inéditos atingidos pelo sistema de segurança pública do estado, com des-
taque para a redução continua nos índices de crimes violentos letais intencionais (CVLI), e 
o melhor ano da série histórica, desde o ano de 2010. Tal feito faz parte de uma estratégia 
acertada do Governo do Estado em priorizar, desde o início da atual gestão, o protagonismo 
nas estratégias e ações de segurança pública, destinando recursos financeiros, logísticos, 
tecnológicos e estruturais, bem como investindo no principal capital do estado, que são os 
seus agentes, pessoas naturais, servidores públicos que recebem a importante tarefa de atu-
ar em nome do Poder Público estadual, proporcionando segurança e paz ao povo paraense.

	 Por fim cabe destacar a construção e reforma dos prédios de várias unidades da ca-
pital e interior, garantindo maior conforto e segurança aos policiais militares, bem como a 
conclusão da substituição da frota antiga, por novas viaturas traçadas, tipo picape, que con-
seguem trafegar em todas as vias do estado. Destaque também para a ampliação no número 
de bodycam (câmeras corporais), que já são utilizadas pelo efetivo das unidades da Capital e 
Região Metropolitana, a continuidade da troca do armamento de porte utilizado pela Corpora-
ção, com padronização da pistola Beretta APX Full Size, calibre .40., a aquisição de viaturas 
e embarcações blindadas e semiblindadas, além da ativação de mais uma Base Fluvial, no 
município de Óbidos, totalizando duas, com a que opera no município de Breves.

	 Caro leitor, esta edição apresenta os avanços, as conquistas e melhorias realizadas 
pela PMPA no propósito de servir e proteger as pessoas e o patrimônio no território paraen-
se. A Corporação continua preservando a ordem pública, prevenindo e reprimindo as ações 
delituosas e integrando-se com a sociedade, através da polícia ostensiva e da promoção 
dos direitos humanos para garantir a paz social e, com isto, sendo reconhecida como pa-
trimônio da sociedade paraense e garantidora de direitos, em razão de sua excelência no 
cumprimento da missão.

	 Avante PMPA!

	 Bora trabalhar! Dilson Júnior
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	 O carioca José Manoel Ferreira Coelho, nascido em 4 de abril de 1902, foi um con-
ceituado militar brasileiro, cuja notoriedade é reconhecida no âmbito da Polícia Militar do 
Pará. Seus feitos, entretanto, ultrapassam os limites das instituições militares, onde fez 
carreira, influenciando padrões de conduta, criando tradições e elevando o nome das insti-
tuições por onde passou, civis ou militares.

	 Além de sua notável carreira militar, Ferreira Coelho também se destacou como um 
talentoso sportman, praticando diversas modalidades: no futebol, começou sua carreira no 
Fluminense, clube da capital carioca, conquistando vários títulos. Ele também representou 
a seleção brasileira na Copa América. Em Belém, foi atleta e dirigente do Clube do Remo.

	 Esta não é uma biografia, mas sim uma análise de sua trajetória profissional, con-
forme distinção apontada por Karsburg (2015). Assim, serão apresentados trechos sele-
cionados de sua jornada profissional, correlacionados com os contextos sociopolíticos das 
épocas estudadas.

	 Resta-nos, agora, descobrir quem foi essa figura ilustre e qual sua contribuição para 
a Polícia Militar do Pará, que justificou a criação de uma das mais importantes condecora-
ções da corporação em sua homenagem, destinada a militares que se destacam nos estu-
dos e alcançam a primeira colocação nos cursos de formação da briosa de Fontoura.

	 Podemos dizer que a trajetória militar de Ferreira Coelho teve início em 1914, ano 
em que foi aceito no Collégio Militar de Barbacena, Minas Gerais (Jornal O Pharol, MG, 
05/06/1914). Em 1918, ingressou na Escola Militar da Praia Vermelha, na capital federal 
(RJ). Em janeiro de 1922, foi declarado Aspirante-à-Oficial. Sua carreira foi marcada, em 
grande parte, pelo seu excepcional grau de profissionalismo e dedicação à vida castrense, 
possuindo inúmeros elogios em sua ficha de alterações pessoais.

	 Ainda no posto de Tenente, teve seu “batismo de fogo” (Machado, 2024) ao com-
bater ativamente os revoltosos do Forte de Copacabana, em julho de 1922. O Tenente 
Ferreira Coelho.

Os levantes e revoltas: a carreira inicial

Ferreira Coelho, o General que gravou seu nome na história!

Figura 1: Cerimônia de declaração dos Aspirantes-à-Oficial do 
Exército, em 7 de janeiro de 1922.

Fonte: A Noite (RJ), 07/01/1922.

Foi mobilizado às 21 horas do dia 4 de julho dentro do quartel, e foi designado para o comando 
de um pelotão durante o dia 5 de julho, sendo alocado para a localidade conhecida como túnel 
velho, permanecendo como sentinela enquanto houvesse a possibilidade de fuga ou de ataque 
dos revoltosos que debandaram da unidade revoltada” (Machado, 2024, p. 165).
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Figura: 2 “O Exército da Legalidade”.

Fonte: Gazeta de notícias (RJ), 27/07/1922.

O sportman Coelho
	 Concomitantemente à sua carreira no Exército, Ferreira Coelho sempre esteve li-
gado às atividades físicas. Tal era sua aptidão aos esportes que foi matriculado na Escola 
de Educação Física do Exército, tornando-se instrutor da matéria; chefiou comissões e de-
legações de futebol escreveu lições sobre aplicações de exercícios aos militares (Coelho, 
1934); organizou apresentações e eventos desportivos variados.

	 Ao longo de sua vida praticou natação, hipismo, esgrima, corrida e futebol, tendo, 
porém, um apreço especial pelo esporte bretão. Importante ressaltar que, contradizendo a 
conotação simplista e popular que hoje possui, o foot-ball era visto, nas primeiras décadas 
do século XX, como um esporte elitizado, cuja inspiração vinha do “modelo de vida espor-
tiva” europeia.

	 Gaudêncio (2016) afirma que, no Brasil, o futebol só foi se tornar um esporte popular 
a partir da década de 1920. Antes disso, sua prática evidenciava “a ideia de aproximação 
com o discurso europeu de civilização e afastamento do discurso de atraso sobre locais 
como a cidade belenense e a região amazônica”, tanto que os jornais da época utilizam 
diversos termos em inglês, para tratar do “sport”: “sportman”, “player”, “goalkeeper” “schat-
ch”, “team”, “goal”... Praticar foot-ball, no início do século XX era, portanto, “chic e distincto” 
(Gaudêncio, 2016).

	 Desde muito jovem, o futuro general compunha o scratch do Fluminense, do Rio de 
Janeiro, equipe pela qual foi campeão em 1922 e 1924. Era conhecido como “Coelho” e 
considerado um grande atleta. Atuou pelo tricolor de 1919 até 1926, quando foi defender o 
Sport Club Brasil, também na capital federal.

	 Cumprindo as ordens que lhe foram confiadas, Coelho foi homenageado, junto aos 
demais partícipes do combate, pelo Senado Federal e Presidência da República.

	 Em 1930, o militar esteve lotado no 3º Regimento de Infantaria, na capital Federal. No 
dia 23 de outubro daquele ano, o Tenente Coronel Estevam Dionysio D’ávila Lins, Subcoman-
dante do Regimento, reuniu seus oficiais a fim de fazer a leitura do manifesto pelo qual os 
generais do Exército, estariam indo ao encontro das aspirações do povo brasileiro, buscando 
encerrar “a luta inglória em que Nossa Pátria se debate” (Diário de Notícias, RJ, 1930). Após 
a leitura do manifesto, o Tenente Coronel Estevam solicitou que os oficiais presentes se ma-
nifestassem livremente sobre sua participação na mobilização iminente.

	 No dia seguinte, essa mobilização, que apoiava Getúlio Vargas, culminou na deposi-
ção e prisão do presidente Washington Luiz. O então tenente Ferreira Coelho subscreveu a 
ata, tornando-se, com essa decisão, um partícipe ativo do sucesso da revolução (Diário de 
Notícias, RJ, 1930).
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Figura 3: Fluminense campeão, 1924. Coelho em destaque.

Fonte: https://reliquiasdofutebol.blogspot.com/2012/01/
campeoes-cariocas-ano-ano.html?m=1

Figura 4, 5 e 6: Coelho na imprensa esportiva carioca

Fonte: A Batalha (RJ), 18/04/1930; Jornal dos Sports (RJ), 12/11/1932.

	 Coelho foi inúmeras vezes autorizado por seus comandantes a tomar parte nas 
partidas de futebol, inclusive viajando para defender seus clubes. Disputou campeonatos 
olímpicos regionais, nacionais e internacionais. Em 1923, defendeu a seleção brasileira 
de futebol na Copa América, disputada no Uruguai (Almanaque, 1960); em 1929, foi eleito 
“Director de sportsterrestres” do S.C. Brasil (Correio Sportivo, RJ, 22/12/1929).

	 No ano de 1932, após ter sido transferido para a capital paraense, passou a atuar 
pelo Clube do Remo, onde dividiu os gramados com o paraense Evandro Almeida (Cruz, 
1996, p. 254). Estreou no time azulino no dia 28/08/1932, disputando uma partida contra 
a Tuna Luso-Commercial (Diário da Noite, 1932). Nesse mesmo ano, sagrou-se campeão 
pelo leão azul (Cruz, 1996). Em de janeiro de 1936, após eleições no clube, foi nomeado 
Diretor de Educação Física do clube, função que, até aquele momento, inexistia no clube 
(Cruz, 1996, p. 252).

	 Em 1949, foi convidado para ser Vice-Presidente para Esportes Amadores do Flumi-
nense (Jornal dos Sports, RJ, 01/02/1949). No ano seguinte, seguiu ao Peru, como Chefe 
da Delegação do tricolor carioca (Jornal dos Sports, RJ, 24/02/1950).

	 Corroborando o íntimo entrelaçamento de suas duas carreiras, em 1932, o então 
Tenente Coelho, juntamente com outros oficiais instrutores do “Centro Militar de Educação 
Physica”, assinou um apelo à Associação Brasileira de Imprensa. Nesse documento, eles 
defendiam a importância da educação nacional, especialmente a educação física, e convi-
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Figura 7: O governador Gama Malcher e o Co-
mandante Geral Ferreira Coelho na inauguração 

do 26º BC, 1935.

Fonte: IHGP, Álbum do Batalhão de Caça-
dores, 1937.

Figura 8: O Treinamento físico das 
praças do 26º BC. 

Fonte: IHGP, Álbum do Batalhão de Caça-
dores, 1937.

davam a imprensa a propagar seus benefícios. Os oficiais enfatizavam que a educação era 
o problema fundamental da nação brasileira e que o Exército tinha uma grande responsabi-
lidade na resolução dessa questão. Eles acreditavam que a imprensa, como um poderoso 
meio de comunicação, poderia desempenhar um papel fundamental na promoção da edu-
cação física em todo o país. (O jornal, RJ, 13/01/1932).

A corrida volta da cidade “Cel. Fontoura”: o Comandante-Geral 
desportista
	 Em 1935, Ferreira Coelho foi cedido pelo Exército Brasileiro ao Estado do Pará, a 
pedido do interventor Magalhães Barata. Sua missão seria reorganizar a milícia paraense (O 
radical, RJ, 08/05/1935), que havia sido extinta pelo próprio interventor, por meio do Decreto 
nº. 14, de 20 de novembro de 1930. O Decreto retificador, de número 1.465, do dia 10 de ja-
neiro de 1935, restaurou a Força Pública do Pará: “Art. 1º - Fica restabelecida a Força Pública 
Militar do Estado, extinta pelo Decreto nº. 14, de 22 de novembro de 1930 (Pará, 1935)”.

	 O capitão do Exército foi comissionado ao posto de coronel e iniciou a reorganização 
da corporação paraense. No dia 1º de junho daquele ano, o novo Comandante começou a 
estruturar a milícia estadual, apresentando ao governador do Pará uma proposta detalhada 
para seu funcionamento:

I – Considerando que o Estado do Pará necessita de uma Polícia Militar, organisada de accordo 
com as necessidades mínimas do Estado;

II – Considerando que a organisação actual não satisfaz a essas necessidades;

III – Considerando que a Polícia Militar do Estado é reserva do Exercito Nacional e, portanto, 
deve ter organisação, administração e instrução idênticas ao mesmo e;

IV – Considerando que a organisação estabelecida pelo Decreto nº. 1.497, de 4-II-1935 não 
satisfaz aos itens acima.

	 Como comandante, Ferreira Coelho implementou uma série de melhorias na infra-
estrutura da corporação: construiu e inaugurou batalhões, como o do 26º Batalhão de Ca-
çadores (26º BC) e a Cavalaria (Marreca, p. 260); deu grande ênfase ao preparo físico da 
tropa, criando espaços esportivos nos quartéis, instituindo curso de monitores de educação 
física (Marreca, p. 264) e promovendo corridas entre militares e civis. Era um grande incen-
tivador da prática de educação física entre os militares.
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	 Ferreira Coelho ficou no Comando da Polícia Militar do Pará até 14 de dezembro de 
1938, quando foi transferido novamente para a Capital federal. No ano de 1944, foi designa-
do para compor a Força Expedicionária Brasileira (FEB), servindo no Regimento Sampaio, 
ou 1º Regimento de Infantaria.

	 Em sua Ficha de Alterações temos o seguinte lançamento: Embarque para o front: -A 20/IX, 
embarcou com o R.I., no Porto do Rio de Janeiro, armazém 11, no navio de transporte de tropas 
pertencentes à Marinha de Guerra dos EE.UU. “U. S. Gen. W. A. Mann”, com destino ao teatro 
de guerra na Europa, na guerra contra a Alemanha, a fim de, fazendo parte das Forças Expedi-
cionárias Brasileiras, tomar parte na luta contra aquele país (IHGP).

	 O Regimento Sampaio atuou na Itália, tendo importante participação na resistência 
em La Serra, mas foi em Monte Castelo que sua atuação fez a diferença. Lá, os militares do 
Regimento Sampaio, após meses e cinco tentativas, tomaram a comuna, abrindo caminho 
para o avanço das tropas aliadas (Ferreira Junior, 2023). As atuações do Regimento Sam-
paio no campo de guerra, foram destacadas pela Revista Fon Fon, em sua edição de 8 de 
maio de 1948, como sendo as “mais dignificantes e de maior emoção vividas pela ‘Fôrça 
Expedicionária Brasileira’ no Teatro de Operações da Itália” (Fon Fon, RJ, 08/05/0948).

Figura 9: Equipe de militares do 26º BC e o troféu da Corrida “volta da Cidade”

Fonte: IHGP, Álbum do Batalhão de Caçadores, 1937. 

As experiências da 2ª guerra: o Pelotão Sampaio e Monte Castelo

	 Marcando sua natureza profundamente entusiasmada com os desportos, e já es-
tando a corporação paraense relativamente bem reestruturada, o Comandante Ferreira 
Coelho idealizou, em 1937, um evento esportivo, a fim de congregar civis e militares, clubes 
e associações, escolas e grêmios, para comemorar e marcar o aniversário da corporação. 
Nascia a “Volta da Cidade”:

	  Desejando a P/M., dar a mais ampla difusão e propaganda nesta terra, ao Esporte que, qual-
quer que seja a sua modalidade, robustece e predispõe o indivíduo ao trabalho quotidiano (...), 
este Comando Geral achou por bem promover, anualmente, a uma prova esportiva denominada 
“Volta da Cidade” em disputa ao significativo prêmio denominado “Prefeitura de Belém”, cuja pri-
meira disputa realizar-se-á a 26 de setembro vindouro e nos anos decorrentes a 25 do dito mês.

	 Em carta especial, datada de 20 do corrente, este C/G solicitou não só a comparên-
cia, mas mui especialmente, o concurso esportivo e moral dos estabelecimentos de ensino 
público, corporações militares e associações esportivas, etc., para este surto de esportis-
mo(...)” (Marreca, 1940).

	 Esse evento ficou posteriormente conhecido como “Corrida Coronel Fontoura”. Ro-
drigues (1996) informa que os 12 quilômetros de percurso da prova de rua eram “milimetri-
camente” marcados. Fato é que essa competição marcou um novo momento entre Polícia 
Militar e sociedade (Gaudêncio, 2017).



16

	 Coelho retornou à capital paraense, onde participou ativamente do cenário político 
local. Em 1958, candidatou-se ao cargo de Deputado Estadual, pela União Democrática Na-
cional (UDN). Com seus 786 votos, não se elegeu, mas ficou como suplente.

	 No dia 02 de dezembro de 1959, ingressou na reserva remunerada, com uma Ficha de 
Alterações disciplinares repleta de extensos elogios. Não é incomum achar em seus assenta-
mentos expressões como “instrutor dedicado”, “chefe vigoroso de soldados”, “auxiliar correto 
do comando superior”, “inteligência”, “amor ao trabalho”, “espírito de iniciativa”, “muito fez 
pela instrução e disciplina”, “forte espírito de corpo”, tendo “habilidade para ensinar”, “exem-
plo raro”, “eficiente”, “nobreza e lealdade de conduta”.

	 Foi agraciado com inúmeras medalhas e condecorações, nacionais e internacionais, 
dentre elas: “Medalha Marechal Hermes”; “Medalha Marechal Souza Aguiar”; “Medalha do 
Mérito Militar”; “Medalha Caetano de Faria”; “Croce Al Valore Militare (Itália)”; “Bronze Star 
(EUA)”; “Medalha de Campanha”; “Cruz de Combate de 2ª Classe” (IHGP).

	 Em 1962, não tentou nova candidatura, entretanto, foi alvo de Comissão Parlamentar 
de Inquérito, a qual investigava organizações como o Instituto Brasileiro de Ação Democrá-
tica (IBAD) e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), financiados pelo governo 
norte-americano. Ambos os grupos estavam ligados ao “combate ao terror vermelho” e eram 
formados por empresários e militares (Pastore, 2021; Araújo, 2019). O Jornal “O Semanário”, 
edição nº. 343, de 25 a 31 de julho de 1963 estampou a seguinte manchete: “Quadro de 
desonra São êstes os generais da banda, perdão! do bando do IBAD, já intimados a depor 
pela Comissão de Inquérito da Câmara: (...) José Manoel Ferreira Coelho (...)” O Semanário, 
edição nº. 343, de 25 a 31/07/1963.

	 Após sua reserva, Coelho foi destacado, por conta de seu alinhamento político, como 
um aliado do governo militar que assumiu o país a partir de 1964 e ele foi nomeado Secretário 
de Segurança Pública e Chefe da Polícia do Pará, no dia 15 de junho daquele ano, permane-
cendo neste cargo até o dia 30 de janeiro de 1966.

O encerramento da carreira militar e a atuação política

Figura 10: Subcomandante do Regimento Sampaio, Tenente Coronel Coelho.

Fonte: A Província do Pará, 25/09/1958.
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Medalha Ferreira Coelho
	 O papel da História não é, nas palavras de Le Goff (1990), privilegiar certos indivíduos 
ou grandes homens, mas sim entender cada papel no contexto de sua sociedade e como ele 
pode influenciar a dinâmica social como um tempo. É preservar a memória. Por conta disso, 
não se pode olvidar desse importante militar, ex-Comandante-Geral da PMPA, que muito 
contribuiu para a Segurança Pública do Estado do Pará e gravou seu nome na História.

Figura 11: O General assume a Secretaria de Segurança Pública (Chefia da Polícia).

Fonte: A Província do Pará, 25/09/1958.

	 O General Ferreira Coelho foi um militar destacado em tudo o que se propôs a fazer. 
Por conta de sua aptidão natural aos desportos, sua formação acadêmica e profissional e sua 
rígida disciplina militar, sempre cultivou e incentivou as artes físicas para sua tropa, zelando 
pelo bem-estar físico e mental de seus subordinados. Desde tenra idade, esteve profunda-
mente ligado às duas vocações, atuando em ambas as áreas, sempre em paralelo e em 
consonância.

	 Considerado um exemplo de militar por todos os seus comandantes, pares e subordi-
nados, foi homenageado pelo Governo do Estado e Polícia Militar do Pará, no ano de 1981 
(dois anos após sua morte), com a instituição da “Medalha General Ferreira Coelho”, a qual 
concede uma “rosa heráldica” ao policial militar que alcançar a primeira colocação nos cursos 
de formação da Polícia Militar do Estado do Pará (Pará, 1981). Essa é uma das maiores con-
decorações da PM, sendo que o militar pode ser agraciado com até três “rosas heráldicas”.

Fonte: VC Jennifer, PM/8, EMG, PMPA, 2024.

Figura 12: Medalha Ferreira Coelho
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gestão e estratégia
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gestão e estratégia

	 Órgão de assessoramento direto do 
Comandante-Geral da Polícia Militar, cuja 
função precípua está na elaboração de do-
cumentos, intermediação da comunicação 

institucional interna e externa, a fim de viabi-
lizar no auxílio da tomada de decisão estra-
tégica da autoridade.

GABINETE do Comandante-geral

SÍNTESES DOCUMENTOS ARTICULAÇÃO

Elaborar análise técnicas 
necessárias para as 

decisões do Comandan-
te-Geral com base em 

estudos realizados pelos 
órgãos competentes da 

Instituição.

Produzir e formalizar 
documentos necessários 
para registro e implemen-

tação das decisões do 
Comandante-Geral.

Assegurar as ligações indis-
pensáveis com os órgãos 
da administração federal, 

estadual e municipal, além 
de outros necessários ao 

desempenho das atribuições 
institucionais.

Fonte: Gabinete do Comandante-Geral, 2024.

	 O Gabinete é composto por diversas 
áreas, entre as quais se incluem a Chefia do 
Gabinete, Ajudância de Ordens, Assessoria 

de Comunicação Social, Assessoria de Arti-
culação Parlamentar, Secretaria Executiva e 
Assistência.

Organograma do Gabinete do Comandante-Geral

ChefIA DO GABINETE
Implementação de Políticas

Assessoria Direta

Elaboração de Documentos

Coordenação

Comunicação Organização

Gestão de Agenda

Assistência

Assistência Administrativa Comunicação

Elaboração de Documentos

Execução de Ordens

Assessoria de Articulação Parlamentar

Articulação c/ Parlamentares

Elaboração de Relatórios

Organização de Reuniões

Representação Institucional

Consultoria e Assessoria

Acompanhamento de Propostas Legislativas

Secretaria Executiva

Gestão de Documentos

Atendimento ao Público

Apoio Administrativo

Coordenação de Atividades

Planejamento de Reuniões

Ajudância de Ordens

Apoio Administrativo

Gestão de Agenda

Coordenação de Atividades

 Segurança Pessoal

Comunicação

Preparação de Documentos

Representação

Assessoria de Comunicação Social

Gestão da Imagem Institucional

Relacionamento com a Imprensa

Produção de Conteúdo

Monitoramento de Mídia

Organização de Eventos

Gestão de Crises

Comunicação Interna

Gestão de Agenda

Fonte: Gabinete do Comandante-Geral, 2024.
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Ações desenvolvidas pelo Comandante-Geral

Condecorações de Medalhas 2024

Representação Institucional

	 O Comandante-Geral da Polícia Mi-
litar do Pará, Coronel José Dilson Melo de 
Souza Júnior, tem desempenhado um pa-

pel estratégico na valorização da tropa e no 
fortalecimento da segurança pública no Es-
tado. Suas ações incluem:

Solenidade alusiva ao aniversário do Comando Militar do Norte

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 Representando a Polícia Militar do 
Pará (PMPA), o Coronel Dilson Júnior par-
ticipou da solenidade alusiva ao aniversário 
do Comando Militar do Norte (CMN), rea-
lizada em julho do corrente ano. O evento 
constituiu uma oportunidade estratégica 
para o fortalecimento das relações institu-
cionais entre a Polícia Militar e o Exército 
Brasileiro, reforçando a cooperação mútua 
em diversas áreas de interesse comum. 

	 A parceria entre a PMPA e o Exército 
Brasileiro tem sido consolidada ao longo do 
tempo, especialmente em ações voltadas 
para a melhoria da prestação de serviços 
por ambas as Instituições. Além disso, no 
contexto do Sistema de Defesa Nacional, a 
Polícia Militar é reconhecida como força re-
serva e auxiliar do Exército, desempenhan-
do um papel estratégico na manutenção da 
ordem pública e na segurança do Estado.

Medalha de bons serviços

mérito cel fontoura 
grau cavaleiro 

56
civis

mérito tiradentes

53

597

pers. civis

pers. militares

láurea do mérito 

operacionalpessoal excepcional

60498 40

1.691
10 anos 30 anos

1.071
20 anos

181

mérito cel fontoura 
grau comendador 

17
militares

07
 civis

208
militares

distintivo de comando estrela 

24 03
dourada prateada

medalha ferreira coelho

07
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Condecoração de Autoridades

	 Em dezembro, ocorreu a cerimônia 
de entrega da medalha do Mérito Policial 
Militar Coronel Fontoura - Grau Cavaleiro a 
Personalidades Militares e Civis. O evento 
teve a presença do Coronel Dilson Júnior, 
Comandante-Geral da PMPA, e do Coronel 
Ariel, Chefe do Estado-Maior Geral, além de 
líderes dos principais comandos da capital 
do estado, que prestigiaram a entrega das 
medalhas ao Exm°. Sr. General de Exército 
Comandante Militar do Norte, ao Exm°. Sr. 
Vice-Almirante Comandante do 4° Distrito 

Naval, ao Exm°. Sr. General de Divisão Co-
mandante da 8° Região Militar, e ao Exm°. 
Sr. Comandante do I COMAR, representado 
pelo Coronel Aviador Cláudio Luiz.

	 Também foram agraciadas com 
medalhas as magistradas do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, a Exmª. Juí-
za da 2ª Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Belém e a Exmª. Juíza da 9ª 
Vara do Juizado Especial Cível do foro da 
Comarca de Belém.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Medalha de bons serviços

mérito cel fontoura 
grau cavaleiro 

56
civis

mérito tiradentes

53

597

pers. civis

pers. militares

láurea do mérito 

operacionalpessoal excepcional

60498 40

1.691
10 anos 30 anos

1.071
20 anos
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mérito cel fontoura 
grau comendador 

17
militares

07
 civis

208
militares

distintivo de comando estrela 

24 03
dourada prateada

medalha ferreira coelho

07
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	 O Arraiá do QCG é um evento tradi-
cional organizado pelo Gabinete do Coman-
dante-Geral da Polícia Militar do Pará, com 
o objetivo de promover a confraternização 
entre os policiais militares do Quartel do Co-
mando Geral (QCG) e de outras unidades da 
Corporação, além de fortalecer os laços fa-

miliares dos militares. Na 3ª edição do Arraiá, 
o Comandante-Geral, Coronel Dilson Júnior, 
atuou como anfitrião da festa, conduzindo 
uma celebração que visa o congraçamento 
entre os policiais e seus familiares, proporcio-
nando um ambiente de integração e alegria 
para todos os participantes.

	 Em alinhamento com a política insti-
tucional de valorização profissional e fortale-
cimento da relação com o efetivo, o Coman-
dante-Geral da Polícia Militar realizou visitas 
estratégicas a diversas unidades, cujo ob-
jetivo visa a implementação de melhorias 
estruturais na Corporação, promovendo um 
ambiente mais moderno e funcional.

	 Com destaque para a visitação do 11º 
e o 33º Batalhões de Polícia Militar. Essas uni-
dades passaram recentemente por um pro-
cesso de revitalização estrutural, tornando es-
sencial a avaliação in loco dos impactos dessa 
modernização na rotina operacional e na qua-
lidade dos serviços prestados à sociedade, 
consolidando uma imagem positiva da PMPA 
e fortalecendo a confiança da comunidade.
	
	 Durante as visitas, o Comandante-
-Geral também manteve contato direto com 

os alunos dos Cursos de Aperfeiçoamento 
de Sargentos (CAS) e de Adaptação à Gra-
duação de Sargentos (CGS), reforçando o 
compromisso da gestão com a capacitação 
contínua e a ascensão profissional da tropa. 
	

Incentivo à Colaboração Social

Arraiá do QCG

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Investimentos na Capacitação e Estruturação da Corporação

Fonte: Arquivo pessoal, 2024.
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Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 O evento de Natal realizado no Co-
mando Geral da Polícia Militar do Pará tem 
como objetivo promover momentos de diver-
são e alegria aos filhos dos policiais milita-
res, proporcionando uma celebração especial 
para as crianças. Coordenado pelo Gabinete 
do Comandante-Geral, essa ação visa, prin-
cipalmente, alegrar o Natal de diversas famí-
lias, reforçando o compromisso da Corpora-
ção com a integração social e o bem-estar 
dos seus membros e suas famílias.

Natal do QCG 

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA.
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AJUDÂNCIA-GERAL
	 A Ajudância-Geral (AJG) da Polícia 
Militar do Pará é o órgão responsável pelo 
apoio ao Comando Geral e pela coorde-
nação dos serviços gerais da Corporação. 
Suas funções incluem a secretaria e apoio 
administrativo ao Comando Geral, a coorde-

nação dos serviços gerais e a segurança do 
Quartel do Comando Geral. Subordinados à 
AJG, encontram-se o Batalhão de Comando 
e Serviços do Comando Geral, o Fiscal Ad-
ministrativo, o Protocolo do Comando Geral 
e a Banda de Música e a Banda Sinfônica.

Batalhão de Comando e Serviços do Comando Geral

Fonte: AJG, PMPA, 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 Instituído em 05 de novem-
bro de 1965, ainda atuando como 
Companhia de Comando e Serviço 
do Comando Geral, com a função 
de executar os serviços internos 
ao complexo do QCG, conforme 
o Decreto nº. 1.625, de 18 de ou-
tubro de 2016 que regulamenta a 
Lei Complementar nº. 53, de 7 de 
fevereiro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 93, de 15 de ja-
neiro de 2014, que dispõe sobre a 
organização básica da Polícia Mili-
tar do Pará. Com a promulgação da 
Lei Complementar n.° 153, de 1º de 
julho de 2022, a unidade foi elevada 
à condição de Batalhão.
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Fiscal Administrativo do Comando Geral

Protocolo do Comando Geral

	 É um órgão de apoio subordinado 
administrativamente e operacionalmente à 
Ajudância-Geral da PMPA. Suas atividades 
laborais estão em monitorar regularmente o 
estado de conservação das instalações do 
Complexo Administrativo do Comando Ge-
ral, bem como onde for necessário, toman-

do medidas preventivas e corretivas para 
evitar a deterioração dos bens e garantir a 
manutenção contínua dos espaços em co-
mum, a fim de proporcionar bem-estar aos 
policiais militares, familiares, servidores ci-
vis e demais público.

	 É um órgão de apoio subordinado 
administrativamente à Ajudância-Geral da 
PMPA, que atua desempenhando ativida-

des administrativas, exerce função primor-
dial no controle de documentos endereça-
dos aos órgãos da Polícia Militar do Pará.

Banda de Música e Sinfônica

	 A Banda de Música e Sinfônica da 
Polícia Militar do Pará, criada em 29 de de-
zembro de 1853, com sua formação inicial 
de 17 integrantes, onde foram enviados 
através do Governo Imperial para conter o 
movimento de revolta no Estado.

	 Realiza participações marcantes no 
cenário cultural do Estado, como no tradi-
cional Círio de Nazaré, desfiles militares, 
eventos socioculturais em geral, festas ci-
vis, religiosas, feiras culturais e escolares. 
Também, atua no interior do Estado através 
dos Núcleos de Banda localizados nos mu-
nicípios de Marabá, Tucuruí e Santarém.

	 Na área social a Banda de Música 
da PMPA participa de clubes musicais que 
são realizados nas escolas públicas Laér-
cio Wilson Barbalho, Brigadeiro Fontenel-
le e Padre Pietro Gerosa, proporcionando 
aos alunos uma estreita relação com a 
arte musical.

	 Na prática, ao corpo discente do 6º 
ano é atribuída a musicalização, sendo en-
sinado a teoria básica utilizando como ins-

trumento a flauta doce. Já para o 7º ano é 
repassado o ensino coletivo de banda de 
música proporcionando aos alunos inicia-
rem o aprendizado de vários instrumentos 
musicais a fim de descobrir a aptidão do 
discente com o instrumento.

Fonte: AJG, PMPA, 2024.
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Consultoria Jurídica
	 A Consultoria Jurídica surgiu na Insti-
tuição inicialmente como Comissão de Jus-
tiça (COJ) vinculada à 1ª Seção do Estado-
-Maior Geral (EMG), nomeada por meio do 
Aditamento ao Boletim Geral n°. 116, de 22 
de junho de 1977, composta por Oficiais uni-
versitários de advocacia e advogados sob a 
presidência do então MAJ QOPM Roberto 
Pessoa Campos. A comissão tinha como 
finalidade discutir soluções de Sindicância, 
Inquéritos Policiais Militares, Conselhos de 
Justificação, Conselhos de Disciplina e ou-
tros assuntos que continham matérias judi-
ciárias, processuais e congêneres. 

	 Em 2006, com o advento da Lei 
Complementar nº. 053 - Lei de Organiza-
ção Básica da Polícia Militar do Pará, pas-
sou então a ser Consultoria Jurídica (CON-
JUR), Órgão de assessoramento jurídico 
da Corporação, diretamente subordinada 
ao Comandante-Geral, constituída por um 

Consultor-Chefe e quatro consultores, sen-
do necessário, para as duas funções, o títu-
lo de bacharel em direito.  Atualmente, por 
meio de pareceres, memorandos e atos ad-
ministrativos de cunho jurídico, os consulto-
res contribuem para a efetividade da pres-
tação de serviço da Corporação, tendo por 
fundamentos a legalidade e a promoção da 
dignidade humana no processo decisório. 

	 No ano de 2024, a CONJUR pas-
sou a desempenhar suas atividades em um 
novo ambiente, dentro do Quartel do Co-
mando Geral, com mais conforto e melho-
res condições de trabalho o que impactou, 
positivamente, na produtividade. 

	 Internamente, com o objetivo de oti-
mizar a análise e emissão de Pareceres Ju-
rídicos dada a diversidade de processos, a 
CONJUR é dividida em quatro pastas, de-
nominadas jurídicos I, II III e IV.

	 Esta pasta é responsável pela aná-
lise e acompanhamento de licitações, con-
tratos, convênios e acordos de cooperação 
técnica, desempenhando um papel essen-
cial na garantia de observância à econo-
micidade e eficiência pela Instituição. Por 
meio do suporte jurídico detalhado, o setor 
fornece subsídios à tomada de decisão do 
Comandante-Geral, assegurando que to-
das as ações nos procedimentos licitatórios 
estejam em conformidade com a legislação 
vigente. Além disso, contribui para a reali-
zação de acordos vantajosos e sustentá-
veis, maximizando os recursos disponíveis.

	 Destaca-se, como exemplo, o Pa-
recer nº. 120 que versou sobre o Contrato 
Administrativo nº. 046/2023-CCC/PMPA, 

celebrado entre a PMPA e a Empresa de 
Aluguel de Veículos, originado do Pregão 
Eletrônico SRP Nº. 16/2023 DL/PMPA. Este 
contrato, que tem como objeto a prestação 
contínua de serviços de locação de veícu-
los para atender às demandas operacionais 
da PMPA, representa uma das maiores 
contratações da Instituição. A análise e a 
orientação especializada do Jurídico I foram 
fundamentais para assegurar que todos os 
aspectos legais e técnicos fossem devida-
mente considerados e a PMPA obtivesse 
uma frota renovada, com tecnologia avan-
çada, o que não só melhora o atendimento 
à população, mas também promove o bem-
-estar dos policiais durante as missões.

	

Jurídico I
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Jurídico II

	 Especificamente, esta pasta analisa 
os processos referentes à promoção dos mi-
litares, a exemplo, ressarcimento de preteri-
ção, promoção post mortem de promoção e 
seus reflexos, bem como o preenchimento 
dos requisitos necessários para a concessão 
da medalha Sotero de Menezes, a qual visa 
condecorar policiais militares que realizaram 
feitos heroicos de comprovada coragem, 
bravura e intrepidez, com o risco da própria 
vida. Conforme dispõem Decreto Estadual 
nº. 213, de 11 de junho de 1991.

	 Reiteradamente, a CONJUR anali-
sa pedidos de promoção em ressarcimen-
to de preterição, tal promoção pode ocor-
rer quando o policial militar for absolvido 
em Conselho de Disciplina ou Conselho de 
Justificação; quando tiver solução favorá-
vel a recurso interposto; quando tiver sido 
prejudicado por comprovado erro adminis-
trativo ou quando cessar a sua situação de 
desaparecido ou extraviado.

	 Durante o ano, também foram apre-
ciados os pedidos de Promoções Post Mor-
tem, sendo esta promoção destinada a ex-
pressar o reconhecimento do policial militar 
que falecer no cumprimento do dever ou 
consequência dele. 	

	 Ressaltamos que o Decreto Estadu-
al n°. 674, de 8 de maio de 2020, reconhe-
ceu o falecimento, em virtude da COVID-19, 
contraída por servidor público civil ou militar 
estadual no exercício de suas atribuições, 
como acidente de serviço. Desse modo, 
houve aumento na demanda em razão do 
falecimento de policiais militares em decor-
rência de Covid-19. 

Fonte: VC Jade, PM/8, EMG, PMPA, 2024.

	 Esta pasta tem o propósito de anali-
sar e comunicar atos processuais e judiciais 
advindos da Procuradoria-Geral do Estado, 
Ministério Publico, Defensoria Pública e do 
Poder Judiciário, objetivando o efetivo cum-
primento das decisões judiciais em âmbito 
interno e em conformidade com a Legisla-
ção em vigor. 

	 O setor leva em consideração os exí-
guos prazos estabelecidos pela autoridade 
que os fixou, para fornecer as informações 
solicitadas ou mesmo dar cumprimento às 
decisões judiciais, as quais, por vezes po-
dem ser de 24h, 48h etc. 

	

Jurídico III
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	 Portanto, exigem celeridade por par-
te da Instituição em estabelecer os trâmites 
necessários para a execução das ordens, 
sob pena de responsabilização civil e crimi-
nal, dessume-se portanto, ser uma pasta de 
alta rotatividade de documentos importantes 
que necessitam de total comprometimento e 
organização para os encaminhamentos ne-
cessários prezando para que não haja ne-
nhuma obstrução que cause embaraço entre 
a Instituição e os órgãos externos judiciais.

	 O Jurídico IV é responsável pela 
análise das demandas administrativas in-
ternas diversas, geralmente, trata-se de 
controvérsias jurídicas originadas de re-
querimentos de militares e/ou necessidade 
de interpretação da legislação castrense, 
face às mais diversas circunstâncias en-
frentadas pela Instituição.

	 Em 2024, distingue-se o Parecer nº. 
004/2024 que versa sobre a possibilidade 
de redução de carga horária de trabalho 
aos policiais militares que possuem sob sua 
dependência pessoas com deficiência.

	 Tal demanda passou pela análise da 
Consultoria e, sob orientação da Procura-
doria-Geral do Estado, foi confeccionada 
a peça processual supramencionada que 
concluiu pela possibilidade da redução, 
desde que atendidos os requisitos constan-
tes na Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de ja-
neiro de 1994 – Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Estado do Pará, em virtude da 
ausência de previsão nos diplomas legais 
atinentes aos militares.

	 Diante disso, o Parecer foi encami-
nhado ao EMG e servirá de base para as 
medidas administrativas necessárias à ga-
rantia desse direito aos militares.

	 Em 2024, a Consultoria Jurídica ana-
lisou vários processos com diversos conte-
údos, de modo a destacar que a missão da 
CONJUR é essencial para sanar controvér-
sias jurídicas dentro da Instituição, uma vez 
que estabelece as diretrizes necessárias 
de entendimento sobre o tema a fim de que 
sejam mitigadas as dificuldades de aplica-
bilidade das normas à rotina administrativa 
dos quartéis.

	 Inclusive, pode-se citar que a aná-
lise jurídica, atenta e minuciosa das leis e 
regulamentos que regem o serviço policial 
militar, evita que se instalem potenciais pro-
blemas jurídicos uma vez que uma das fun-
ções precípuas da CONJUR é estabelecer 
uma resolução de demandas administrati-
vas de forma rápida e eficaz, propiciando 
entendimento entre o interesse particular e 
o interesse institucional, pautada nos princí-
pios da Administração Pública.

Jurídico IV

Fonte: VC Jade, PM/8, EMG, PMPA, 2024.
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Assessoria de Comunicação Social

Transparência

	 Criada por meio da Lei Complemen-
tar nº. 053/2006, foi regulamentada pelo 
Decreto nº. 1.625/2016. É uma unidade 
componente do Gabinete do Comandante-
-Geral, que é o órgão de assessoramento 
direto, permanente e pessoal do mesmo. 

	 O papel da ASCOM junto à socie-
dade é promover e manter a boa imagem 
da Corporação por meio de um bom rela-
cionamento com a imprensa e sociedade 
civil, minimizar o impacto de ocorrências 
negativas e das mensagens e informações 
equivocadas, além de divulgar as ações e 
atividades da PMPA. 

	 É ainda responsável por coordenar 
as relações da PMPA com os setores, edi-
torias e veículos de comunicação, manter 
atualizados os meios de comunicação da 
Corporação na web, e promover a repre-
sentação do Comandante-Geral junto aos 
órgãos de imprensa. 

	 De forma holística, também realiza a 
divulgação das informações sobre as ações 
e programas das polícias militares, contri-
buindo para a construção de uma imagem 
positiva e a transparência das atividades da 

instituição que ajuda a aumentar a confian-
ça da população. Para o Comandante-Ge-
ral da Corporação a ASCOM é decisiva para 
a construção de um canal de comunicação 
eficaz e transparente entre o gestor máximo 
da corporação e a sociedade, promovendo 
confiança, segurança e a prestação de con-
tas da instituição. 

	 Suas principais atribuições incluem: 
gerir a imagem da Corporação; assessorar a 
Imprensa; promover a comunicação interna; 
divulgar campanhas de prevenção e cons-
cientização; mitigar crises Institucionais; ge-
renciar redes sociais; e divulgar eventos.

	 A ASCOM atua com mecanismos de 
transparência, sendo eles: transparência ativa 
(Refere-se à divulgação proativa de informações 
sem que haja solicitação por parte do público) 
e transparência passiva (envolve o fornecimento 
de informações mediante solicitação). 

	 A transparência é fundamental para ga-
rantir a responsabilização e a legitimidade das 
ações policiais, e a Assessoria de Comunicação 
atua em várias frentes para assegurar que infor-
mações relevantes sejam acessíveis ao público.

Fonte: ASCOM, PMPA , 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA , 2024.
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	 Oportuno, esclarecer que qualquer 
cidadão pode requisitar dados específicos, 
e a instituição é obrigada a responder con-
forme os prazos e normas estabelecidos 
conforme determina o Art. 7º do Decreto Es-
tadual nº. 1.359, de 31 de agosto de 2015, 
que regula o acesso à informação previsto 
na Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 
2021 Lei de Acesso à Informação (LAI).

	 Uma das formas que a Corporação 
utiliza para a garantia da transparência das 
suas atividades é a publicidade das ações 
policiais. Quando as informações sobre 
operações, apreensões e ações preventi-
vas são compartilhadas com o público, isso 
permite que os cidadãos acompanhem o 
trabalho da polícia e avaliem sua eficácia.

	 A publicidade das ações da Cor-
poração impacta a percepção pública 
sobre segurança. Operações bem-suce-
didas divulgadas pela mídia geram sen-
sação de segurança, respeito e admira-
ção. Além disso, a imagem positiva da 
Polícia Militar tem um efeito pedagógico, 
influenciando a opinião e o comporta-
mento da comunidade. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Captura e prisão de foragidos da Justiça Penal

Os impactos esperados na mudança de 
comportamento dos leitores

	 Das publicações sobre as apreensões 
de armas de fogo e de entorpecentes reali-
zadas pela Polícia Militar espera-se um im-
pacto social significativo, influenciando tanto 
a percepção pública da segurança quanto 
no comportamento da sociedade em relação 
à posse e uso de armamentos, aumentando 
assim a confiança nas forças de segurança. 
 
	 Outro resultado esperado é o efeito 
dissuasor sobre potenciais infratores. A visi-
bilidade das operações policiais e a quantida-
de significativa de armamentos retirados de 
circulação podem desencorajar atividades 
criminosas relacionadas ao tráfico e à violên-

cia armada. Essa comunicação serve como 
um aviso claro de que a polícia está vigilan-
te e pronta para agir contra a criminalidade.  
 
	 As matérias sobre apreensões de-
sempenham um papel educativo, informan-
do o público sobre os tipos de armas em 
circulação e suas implicações para a segu-
rança pública. Além disso, essas publica-
ções podem incentivar discussões sobre po-
líticas públicas relacionadas ao controle de 
armas e à prevenção da violência, promo-
vendo uma cultura mais crítica e informada 
em relação ao uso de armamentos.

Apreensões de arma de fogo e de entorpecentes

	 As publicações relacionadas a essas 
operações não apenas informam a socie-
dade, mas também têm impactos sociais 
significativos. Dentre eles, a promoção da 
transparência das ações da polícia ao di-

vulgar informações sobre os balanços das 
operações policiais que alcançam o suces-
so, como as que resultaram em prisões de 
pessoas procuradas pela justiça pelo come-
timento de crimes.
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	 As ações e as operações preventi-
vas realizadas pela Polícia Militar e divulga-
das nos meios de comunicação, alcançam 
de forma significativa a confiança da comu-
nidade, possibilitando a ampliação sobre a 
percepção pública sobre a segurança, a efi-
cácia das políticas de combate ao crime e o 
comportamento da sociedade em relação à 
colaboração com as forças de segurança. 

	 Quando os cidadãos veem que suas 
preocupações estão sendo ouvidas e que 
a polícia está atuando proativamente para 
prevenir crimes, o cidadão tende a se sen-
tir mais motivados a colaborar com as au-

toridades, em um processo de construção 
de um relacionamento de confiança mútua, 
essencial para o sucesso das iniciativas de 
policiamento comunitário.

Investimentos do Governo do Estado na Polícia Militar

Salvamentos realizados

Operações e ações preventivas

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 A publicação de notícias sobre os 
aportes financeiros em investimentos reali-
zados pelo Governo do Estado na Polícia 
Militar influencia significativamente a per-
cepção pública, a confiança nas instituições 
e a eficácia das políticas de segurança, pro-
movendo a transparência e a prestação de 
contas por parte do governo.

	

	 Essas matérias prestam informa-
ções de onde os recursos públicos estão 
sendo utilizados, tais como: compra de 
equipamentos, formação de novos poli-
ciais, implementação de tecnologias e a 
construção de novas Unidades. A comu-
nicação clara sobre esses investimentos 
ajuda também a construir uma narrativa 
positiva em torno da instituição, essencial 
para sua aceitação social.

	 A realização de jornalismo sobre vi-
das salvas por meio de ações em eventos 
emergenciais que vão além das competên-
cias exigidas por lei, promovendo o aumen-
to da confiança, admiração, respeito nas 
forças policiais e influenciam nos compor-
tamentos positivos das pessoas no meio 
social. Exemplos desse jornalismo são as 
matérias sobre salvamentos de crianças em 
situação de engasgo, que não apenas mos-
tra a confiança do cidadão ao pedir ajuda ao 
policial, mas também humanizam os agen-
tes, apresentando-os como heróis fardados. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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Subchefia

Estado-maior geral

	 O Estado-Maior Geral da PMPA, atu-
almente chefiado pelo Coronel Ariel Dourado 
Sampaio Martins de Barros, auxilia direta-
mente o Comandante-Geral da Corporação 
no que concerne ao planejamento estratégi-
co das políticas operacional e administrativa 
da PMPA, emanando ordens e diretrizes, por 
meio das oito seções que o integram, para 
proporcionar à tropa as ferramentas neces-
sárias à fiel execução das ordens oriundas 
do Gestor institucional.

	 Decorrente disso, procedimentos 
operacionais e administrativos (POPs e 
PAPs) vêm sendo normatizados pelo EMG, 
a fim de elevar o padrão de atuação da 
PMPA. Ademais, a aferição da qualidade 
dos serviços prestados à sociedade, bem 
como a construção e tratamento da identi-
dade visual da Corporação, são atividades 
abrangidas pelo Estado-Maior Geral, que 
também procede à análise e alteração le-
gislativa, produções científicas (Anuário e 
Revista), entre outros produtos.

	 Como ponto forte no ano de 2024, 
o EMG priorizou a valorização do efetivo, 
com a realização de eventos que aborda-
ram desde a entrega de medalhas aos poli-
ciais até a o cuidado com a saúde mental. O 
diálogo continuado foi a ferramenta prepon-
derante nesse processo, buscando identi-
ficar vulnerabilidades da tropa e construir 
medidas mitigadoras, visando o bem estar 
dos policiais, para que pudessem exercer 
as atividades com excelência.

	 Tem a responsabilidade de assesso-
rar diretamente o Chefe do Estado-Maior 
Geral, bem como monitorar e controlar a 
Secretaria e as Seções do Estado-Maior 
Geral difundindo para as Seções do Esta-
do-Maior Geral, demandas e atividades as 

quais possam servir de subsídios para a 
operacionalização das atividades do Esta-
do-Maior Geral visando a efetividade e efi-
ciência no âmbito estratégico no direciona-
mento na missão da Polícia militar em seu 
assessoramento e coordenação.  

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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Secretaria

	 A Secretaria do Estado-Maior Geral 
tem como responsabilidade auxiliar o Chefe 
do EMG no gerenciamento da agenda de 
compromissos, incluindo eventos e reuni-
ões que demandem a presença do mesmo. 

Além de filtrar, no Diário Oficial e Boletim 
Geral da Corporação, as publicações de in-
teresse do EMG, a fim de manter o sistema 
de informação institucional atualizado.

	 Em diversas ocasiões, o Chefe do 
EMG representa e assessora o Exmo. Sr. 
Comandante-Geral da PMPA, além de orga-
nizar eventos internos e externos. De janeiro 
a dezembro de 2024, 403 eventos demanda-
ram a atuação direta do Chefe do EMG, seja 
como organizador, seja como presidente ou 
participante em reuniões, debates, comis-
sões, formaturas e solenidades.

	 Legalmente, o Chefe do Estado-
-Maior Geral da PMPA exerce a função de 
assessoramento direto do Gestor da Cor-
poração, coordenando atividades e direcio-
nando produções, como a elaboração do 
planejamento estratégico da Instituição, a 
formulação da doutrina de preparo e em-
prego da tropa, estabelecer ordens, ins-
truções, diretrizes, entre outros. Em 2024 
foi abrangente o alcance de produtividade, 
nesse sentido.

	 A realização de Paradões matinais 
com a tropa do Quartel do Comando Geral 
é um exemplo de eventos pontuais e impor-
tantes para a atividade desenvolvida pelo 
Chefe do EMG, considerando que permite 
dialogar com a tropa e identificar vulnerabi-

lidades e pontos fortes. Ademais, as reuni-
ões constantes com os chefes de seção do 
EMG proporcionam a avaliação continuada 
dos resultados aferidos por cada seção, o 
que resulta na viabilização de alteração ou 
manutenção do planejamento institucional, 
a fim de alcançar os objetivos da PMPA. 

Eventos EMG

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Produtividade, valorização e reconhecimento

	 Como desdobramento das ativida-
des do EMG, em 2024 ocorreram significa-
tivas transformações para o Estado-Maior 
Geral da PMPA, onde a padronização do 
fluxo de processos proporcionou a integra-

ção, ágil e organizada, de diferentes seto-
res da Instituição, proporcionando que as 
diferentes seções que compõem o EMG 
participassem efetivamente do planejamen-
to estratégico.



36

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 No que concerne à produtividade da 
Secretaria, de janeiro a dezembro de 2024, 
foram recebidos 2.428 protocolos adminis-
trativos eletrônicos (PAE), contendo deman-
das diversas para apreciação do Chefe do 
EMG. Em decorrência da viabilização de 
resposta às solicitações, foram cadastrados 
outros 2.389 PAEs. Disso decorre que um 
total de 3.616 processos foram efetivamente 
tramitados no âmbito da PMPA, destacando-
-se os processos de movimentação (transfe-
rência) de praças.

	 A valorização e o reconhecimento 
dos policiais militares que compõem o Esta-
do-Maior Geral foi outro ponto de destaque, 
elevando-se o número de ações voltadas 
para o público interno. 

	 A Secretaria, nesse viés, organiza 
reuniões e eventos voltados para a descon-
tração, aproximação e valorização do efeti-
vo, a exemplo do Dia da Mulher, dos Pais, 
reuniões pontuais com todo o efetivo, co-
memorações, entre outros. Soma-se a isso 
a oportunização ao efetivo de capacitação e 
a participação em operações que geram o 
pagamento de diárias, cabendo à Secreta-
ria diligenciar os trâmites formais para via-
bilizar essas questões.

	 Somado a isso, a participação do 
Chefe do Estado-Maior Geral em eventos 
externos à Corporação, seja representando 
o Comandante-Geral ou como autoridade 
convidada, permite a construção de laços 
com outros órgãos, como os Poderes Judi-
ciário e Legislativo e o Conselho Tutelar, que 
integram a rede de proteção social no Esta-
do do Pará, de forma que a aproximação e 
diálogo entre eles resulta na ampliação de 
políticas voltadas à sociedade paraense.

	 Solenidades alusivas a datas como 
Dia das Mães, Dia da Mulher, formaturas 
de cursos de formação continuada também 
preencheram as atividades da Secretaria 
do EMG em 2024. 

	 Isso consubstancia o processo de 
valorização dos públicos interno e externo, 
à medida em que permite abordar temas 
sensíveis, como o enfrentamento à vitimi-
zação de mulheres e a saúde mental dos 
policiais, e propor medidas mitigadoras. 
Ademais, a produção de protocolos padro-
nizados de ação policial, do que resultam 
os manuais atualmente adotados na PMPA, 
refletem a busca constante por excelência 
na prestação do serviço policial.
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	 A valorização profissional tem sido 
um dos objetivos mais proeminentes para a 
Polícia Militar do Pará, seguindo a estraté-
gia de enaltecer o maior patrimônio institu-
cional, que é o efetivo. O EMG, nesse sen-
tido, realizou eventos voltados ao cuidado 
físico e psicológico da tropa, como o Agosto 
Lilás e o Setembro Amarelo, que aborda-
ram a prevenção da violência doméstica a 
saúde mental, respectivamente.

	 Diariamente, o efetivo da PMPA lida 
com a resolução de conflitos, simples e com-
plexos, que demandam a adoção de medi-
das assertivas para oferecer uma resposta 
rápida e eficaz à sociedade. Nesse cenário, 
é essencial que o policial militar esteja bem 
física e emocionalmente, o que demanda a 
abordagem dos assuntos mencionados, em 
um espaço de acolhimento e escuta que 
proporcione segurança aos agentes. Outro 
fator que corrobora com a efetividade disso, 
é o reconhecimento dos serviços da tropa. 
Em 2024, o EMG realizou solenidades onde 
houve a entrega de medalhas e certificados 
ao efetivo, a fim de reconhecer a importân-
cia do papel de cada um para a o êxito da 
missão institucional. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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	 Ainda em 2024, a subseção de Pes-
soal realizou a pesquisa “Perfil das Institui-
ções de Segurança Pública (PISP)”, que é 
proposta anualmente, desde 2004, pelo Mi-
nistério da Justiça e Segurança Pública, por 
intermédio da Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública. O objetivo foi reunir informa-

ções, em todas as Unidades da Federação, 
sobre a estrutura organizacional e funcio-
namento dos órgãos de segurança pública 
do país, incluindo as Polícias Militar e Civil, 
Corpos de Bombeiros Militares e Institutos 
Oficiais de Perícia.	

Pesquisa Perfil das Instituições de Segurança Pública (PISP)

PM1

	 Responsável por desenvolver a polí-
tica de gestão de pessoas da Corporação, 
incluindo a saúde biopsicossocial, propos-
tas referentes ao efetivo e de alteração da 
legislação interna.

	 Em 2024 importantes alterações foram 
realizadas no que tange ao efetivo da Corpo-
ração, incluindo estudo referente à reorgani-
zação dos quadros funcionais, Legislações 
de ensino e afetos à saúde biopsicossocial. 

Efetivo

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 Em 2024, a Subseção responsável 
pela gestão de pessoal, o que engloba a 
coleta e gerenciamento de dados sobre a 
situação do efetivo, desenvolveu estudo, 
por meio de Comissão, para atualização e 
redimensionamento da Resolução nº. 004, 
de 14 de abril de 2014, que normatiza e 
define o Quadro Organizacional dos órgãos 
no âmbito da PMPA. 

	 O estudo é fundamental, pois a Lei 
Complementar nº. 53, de 7 de fevereiro de 
2006 e suas alterações, criou e extinguiu 
órgãos da estrutura da PMPA, além de 
ter fixado o efetivo da Instituição em 
32.500 policiais militares, implicando na 
necessidade de readequação distributiva 
dos militares nas unidades da Corporação.
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Subseção da Saúde Biopsicossocial

Legislação

	 Em 2024, a Subseção de Legisla-
ção elaborou duas importantes normas 
para a Corporação: a Lei do Temporário 
e a Lei de Ensino que visa instituir o Siste-
ma de Ensino da Polícia Militar do Pará, em 
conformidade com a missão constitucional 
da Corporação e nos termos da Lei Com-
plementar nº. 053/2006, (atualizada até a 
Lei Complementar nº. 165, de 28 de abril 
de 2023), promovendo as ações formativas 
voltadas para conhecimento técnico-profis-
sional, a promoção dos direitos humanos e 
o exercício da cidadania. 

	 A Lei do Temporário dispõe sobre os 
Militares Temporários do Estado do Pará, 
destina-se a complementar os quadros de 
carreira de oficiais e praças previstos nas 
leis de organização básica e de fixação de 
efetivo das corporações.

	 Na Polícia Militar e no Corpo de 
Bombeiros Militar, os militares temporários 
exercerão suas atividades como oficiais nos 
quadros de saúde, complementar, capelão e 
praças especialistas, que por sua vez se di-
vidirão em categorias específicas, de acordo 
com as áreas de interesse das Corporações.

	 No âmbito do cuidado e valoriza-
ção biopsicossocial, a subseção de Saúde 
e Biopsicossocial iniciou a regulamentação 
da Telessaúde, com o objetivo de ampliar 
os atendimentos de saúde com qualidade e 
segurança, através da modalidade remota, 
oferecendo o serviço  em todo o Estado.

	 Considerando as dimensões territo-
riais do Pará, a Telessaúde é um importante 
recurso para a promoção da saúde e preven-
ção de doenças, além de representar uma 

economia para o Estado com o tratamento 
de policiais militares sem a necessidade de 
deslocamento dos recursos humanos.

	 Para assegurar o funcionamento da 
Telessaúde, implementou-se o prontuário 
eletrônico para armazenar e compartilhar da-
dos de saúde na PMPA, a fim de promover o 
registro das informações de saúde do pacien-
te, incluindo dados clínicos, exames, prescri-
ções, evolução do tratamento, entre outros, 
por profissionais de saúde da Corporação. 

Estudo e adequação

	 Importante ressaltar a Portaria n°. 
008/2024-EMG, de 9 de setembro de 2024, 
que nomeou comissão para apresentar es-
tudos e proposta de alteração legislativa 
em face da publicação da Lei Federal nº. 
14.751, de 12 de dezembro de 2023, Lei 
Orgânica Nacional das Policiais Militares e 
dos Corpos de Bombeiros Militares, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Territórios.

	 A Subseção de Legislação está pro-
movendo o estudo que visa adequar a legis-
lação castrense estadual à lei nacional, que 

estabeleceu as normas gerais para organi-
zar e padronizar o funcionamento das corpo-
rações, além de ter definido garantias, deve-
res e vedações para os policiais militares. 

	 A Portaria nº. 007/2024-EMG, de 09 
de setembro de 2024, nomeou comissão 
com a finalidade de realizar pesquisa ampla 
e minuciosa das normas que são inerentes 
a PMPA. O estudo objetiva atualizar o Vade 
Mecum da Corporação, para que o policial 
militar e a sociedade tenham uma coletâ-
nea de leis atualizadas para consulta.
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PM2

	 Responsável pela Política e Planeja-
mento da Gestão do Conhecimento no âm-
bito da Corporação, a PM2/EMG, através 
das subseções de Análise Estratégica e a 
de Segurança Orgânica, viabiliza o estudo, 
pesquisa, planejamento, controle, além do 
acompanhamento, proposição e a avalia-
ção das estratégias da política da produção 
de conhecimento na PMPA, assessorando 
o Chefe do Estado-Maior Geral em ques-
tões pertinentes a essas competências.

	 Uma das atribuições relevantes da 
Seção é o Processo de Elaboração e Publi-
cação do Boletim Reservado e do Boletim 
Reservado Superior (BGR e BGRS, respec-
tivamente) da PMPA, documentos que con-
tém informações referentes aos oficiais da 
Corporação, desde os subalternos até os 
superiores, classificados conforme o princí-
pio da hierarquia. Os dados coletados são 
reservados e disponibilizados, com acesso 
restrito, por meio de boletins inseridos no 
site oficial da Polícia Militar.

	 A PM2/EMG, por meio da Subseção 
de Segurança Orgânica, publica Portarias 
da Corregedoria, Atas da Comissão de Pro-
moção de Oficiais (CPO) e documentos re-
servados do Centro de Inteligência, obser-
vando princípios de segurança referentes 
as pessoas e a PMPA. 

	 Do mesmo modo, a Seção auxiliou 
na confecção da 4ª Edição do Anuário da 
PMPA, referente ao ano de 2023, documen-
to que representa uma prestação de contas 
à sociedade e envolve o gerenciamento, 
análise, elaboração e produção de dados, 
que são remetidos pelas unidades da PM 
e se referem às operações, redução da cri-
minalidade e cursos realizados, conforme a 
competência de cada setor. Como ocorreu 
com a Revista Científica, a montagem de 
Infográficos e Ilustrações, elaboração e de-
signer (diagramação) da capa e layout do 
Anuário (miolo) são atribuições da PM2.

	 Para fortalecer as atividades, em 
abril de 2024 a PM2/EMG realizou a “I Ca-
pacitação em Fotografia Institucional”, no 
auditório do QCG, localizado no bairro Par-
que Guajará, em Belém. A formação contou 
com 40 participantes, entre policiais milita-
res e voluntários civis das Unidades Poli-
ciais Militares da Região Metropolitana de 
Belém, da Coordenadoria Militar do Tribunal 
de Justiça do Pará e do Ministério Público. 
O objetivo foi proporcionar conhecimentos 
e habilidades para o manuseio de equipa-
mentos de fotografia e a produção de ima-
gens, identificando as regras e princípios 
específicos da fotografia institucional.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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PM3

	 Com a atribuição de coordenar o 
estudo, pesquisa, planejamento, controle, 
acompanhamento, proposição e avaliação 
das estratégias de preservação da ordem 
pública, bem como da doutrina, instrução, 

ensino e operações no âmbito da PMPA, a 
PM3 gerenciou a apresentação de inúme-
ros manuais, voltados à padronização da 
atividade policial.

Fonte: PM/3, EMG, PMPA, 2024.

	 Além disso, realizou diversos estu-
dos, como os relativos à criação de novas 
Unidades Militares, a ampliação das áreas 
de atuação e a proposta de adequações 
nas escalas de serviço operacional, visan-
do otimizar o policiamento em diferentes lo-
calidades do Estado.

	 Foi dada ênfase, também, à produ-
ção e disseminação de conhecimento téc-
nico-científico, voltada para a melhoria con-
tínua das práticas policiais. Em decorrência 
disso, foram analisado e emitidos parece-
res sobre manuais, diretrizes e doutrinas 
que integram o rol de iniciativas da Corpo-
ração em padronizar a atuação policial em 
todo o Estado. Disso resultou um trabalho 
minucioso de revisão e atualização das me-
todologias empregadas nas ações preventi-

vas e repressivas, proporcionando à Polícia 
Militar uma maior eficiência e eficácia na 
preservação da ordem pública.

Fonte: PM/3, EMG, PMPA, 2024.
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Fonte: PM/3, EMG, PMPA, 2024.

	 Entre as publicações de destaque 
produzidas em 2024 pela PM3, destaca-se 
o “Manual de Ações Policiais Militares em 
Ambiente Escolar”, que aborda as diretrizes 
para a atuação em instituições de ensino O 
documento foi publicado no Aditamento ao 
BG N°. 074 II, de 17 ABR 2024 e traz direcio-
namento para os agentes sobre como proce-
der em caso de conflito no ambiente escolar.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 Outro trabalho relevante foi a publi-
cação, no Aditamento ao BG N°. 147 II, de 
07 AGO 2024, da 2ª edição do “Manual de 
Redação da PMPA”, uma obra fundamental 
para padronizar a comunicação escrita den-
tro da Corporação. Além disso, publicou-se, 
no Aditamento ao BG N°. 151 II, de 13 AGO 
2024) o manual intitulado “Normas para Ela-
boração de Manuais da PMPA”, que esta-

belece diretrizes para a criação de manuais 
essenciais ao funcionamento institucional.

	 Essas produções são fundamentais 
para o aprimoramento contínuo dos profis-
sionais e das práticas policiais no Estado, 
contribuindo diretamente para a formação 
e capacitação dos membros da Instituição, 
além de promover a padronização e a exce-
lência das operações em todos os níveis.

Manual de Redação da PMPA

Manual de Ações Policiais Militares em Ambiente Escolar
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PM4

	 As atividades desenvolvidas pela 
PM4, que é responsável pela Política de 
Planejamento de Logística na Corporação, 
em 2024 se destacam alterações no Regu-
lamento de Uniformes da Polícia Militar do 

Pará (RUPM), elaboração de Plano Anual 
de Contratações Interno e Planejamento de 
Contratações de Bens e Serviços Comuns, 
além de estudos técnicos.

Regulamento de Uniformes da Polícia Militar do Pará (RUPM)

	 No ano de 2024 foram publicadas 
sete resoluções normativas, promovendo 
um total de 53 alterações no Regulamen-
to de Uniformes da Polícia Militar do Pará 
(RUPM), com destaque para a mudança nos 
uniformes do Comandante-Geral, com a adi-
ção de insígnias de gola e punho nos unifor-

mes de gala (1º A e 1º B) e no uniforme de 
cerimônia azul-petróleo (2º A). As mudanças 
visaram aprimorar a estética e a formalidade 
das vestimentas em grandes eventos, refor-
çando a distinção hierárquica e o simbolismo 
institucional nas cerimônias oficiais.  

Distintivo de manga

Distintivo de gola 
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	 Em 2024, a PM4 reuniu representan-
tes das empresas responsáveis pela confec-
ção, distribuição e comercialização de unifor-
mes, distintivos e equipamentos exclusivos 
da Polícia Militar do Pará, para alinhar dire-
trizes e esclarecer dúvidas sobre as recen-
tes mudanças aprovadas no RUPM, visando 
manter a padronização dos uniformes.

Plano anual de contratações interno e planejamento de 
contratações de bens e serviços comuns

	 A 4ª Seção do EMG elaborou, ain-
da, o Plano Anual de Contratações Interno 
(PCA) e o Planejamento de Contratações 
de Bens e serviços comuns para o ano 
de 2025, conforme as exigências trazidas 
pela nova Lei de Licitações e Contratos 

(Lei nº. 14.133/2021) e do Decreto estadu-
al nº. 2.227/2022, a fim de balizar o pró-
ximo exercício financeiro no que concerne 
às necessidades estratégicas e operacio-
nais da Instituição.

Reunião com as credenciadas

CostaFrente

Fonte: PM/4, EMG, PMPA, 2024.

	 Por fim, foi regulamentada a au-
torização para o uso de penteados como 
rabo de cavalo ou trança por policiais 
femininas durante o expediente admi-
nistrativo, visando promover o bem-es-
tar das servidoras e prevenir problemas 
como alopécia e enxaquecas, causa-
dos pelo uso prolongado de coque. 
Essa flexibilização, no entanto, não se 
aplica aos momentos de deslocamento 
fardado ou policiamento, quando o co-
que continua sendo obrigatório.

Rabo de cavalo simples Rabo de cavalo
com trança simples

Rabo de cavalo grego

Fonte: PM/4, EMG, PMPA, 2024.

	 Outra mudança importante, 
pensando no bem-estar do efetivo, foi 
a inclusão de velcro nas calças dos 
uniformes de instrução e serviço, per-
mitindo um ajuste rápido e personali-
zado e proporcionando maior confor-
to ao facilitar a circulação sanguínea, 
o que evita inchaços e desconforto 
durante longas jornadas de serviço.

	

Fonte: PM/4, EMG, PMPA.
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Planejamento Estratégico de Aquisição de Produtos 
Controlados pelo Exército

	 O objetivo é otimizar recursos e ga-
rantir a eficiência na gestão de investimen-
tos, apoiando o cumprimento das metas 
do planejamento estratégico da PMPA. O 

documento aborda demandas imediatas e 
prevê cenários futuros, assegurando uma 
gestão eficaz dos recursos e uma resposta 
ágil às necessidades operacionais.	

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 A PM4 é responsável por elaborar o 
mapa de material bélico institucional, envia-
do semestralmente ao comando militar do 
Norte, sendo uma ferramenta essencial para 
o plano de contratações de produtos con-
trolados pelo Exército (PCE). Este planeja-
mento estratégico, com vigência de 2024 a 
2028, visa organizar e controlar a aquisição 

de materiais bélicos regulamentados, como 
armas, munições e explosivos. O objetivo é 
melhorar a eficácia nos resultados planeja-
dos e a eficiência na escolha dos recursos 
necessários para proteger e servir à socie-
dade, garantindo que a corporação atenda 
às demandas imediatas e futuras.	

Estudos técnicos

	 Dois estudos técnicos importan-
tes foram realizados em 2024, sendo que 
o primeiro foi concluído e o segundo ain-
da está em andamento. O primeiro estu-
do abordou as algemas, com uma análise 
dos modelos mais utilizados pelas polícias 
federal, militar e civil no Brasil, além da 
polícia dos EUA. O que possibilitou a ne-
cessidade de propor a utilização de novas 
algemas para a PMPA, considerando ca-
racterísticas como capacidade operacional, 
compatibilidade com o clima do Estado, 
facilidade de uso e segurança, de acordo 
com a norma NIJ 0307.01 do INMETRO. 

	 O segundo estudo, que está em an-
damento, trata da operacionalização de 
uma transição energética para reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa. Ele 
visa substituir progressivamente fontes po-
luentes por alternativas renováveis, como 
solar e eólica, com o objetivo de mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas. A pesqui-
sa também busca discutir a importância de 
políticas públicas e incentivos governamen-
tais para acelerar essa transição, além de 
avaliar os impactos econômicos e garantir 
a viabilidade ambiental e financeira
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PM5

	 5ª Seção do Estado-Maior Geral da 
PMPA (PM5) desenvolve a comunicação 
organizacional da Corporação, o que en-

globa as práticas e estratégias usadas pela 
PMPA para se comunicar com os públicos 
interno e externo.

Principais produtos da 5ª Seção

	 A PM5 analisa, cria e adequa os pro-
dutos que ilustram a identidade visual da 
PMPA, incluindo materiais em mídia, impres-
sos, fachadas, plotagens e brasões, além de 
orientar e coordenar solenidades, desfiles, 
palestras, entre outros, evidenciando a im-
portância da Comunicação Organizacional 
para o fortalecimento da marca institucional, 
refletindo na confiabilidade e sucesso dos 
objetivos estratégicos da PMPA.

	 Entre os produtos entregues pela 
PM5 houve a confecção de resoluções e  a 
criação de Brasões e Distintivos de cursos 
no âmbito da PMPA. Entre os Brasões des-
taca-se o da “LÁUREA DO MÉRITO EX-
CEPCIONAL”, publicado na Portaria n°. 217 
/2024 – GAB. CMDO no BG n°. 181, de 27 
de setembro de 2024, destina-se a gratificar 
ações meritórias praticadas por policiais mili-
tares da ativa. 

	 As ações meritórias condizem sobre 
valorizar e reconhecer os policiais militares 
que, em situações extremas, demonstram 
heroísmo e profissionalismo, salvando vi-

das e indo além do cumprimento regular de 
suas funções.

	 A atuação na Coordenação das so-
lenidades destaca-se: a Solenidade alusiva 
ao Patrono das Polícias Militares do Brasil 
em 21 de abril, o Desfile Cívico-Militar de 
sete de setembro e o dia da PMPA “Cel. 
Fontoura" em 25 de setembro.	

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Láurea do Mérito Excepcional

Fonte: PM/5, EMG, PMPA, 2024.
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pm6

	 Responsável pelo planejamento e 
o orçamento no âmbito da PMPA, a PM6 
tem desenvolvido processos de moderni-
zação e melhorias na gestão. As ações 
realizadas pela 6ª Seção no ano de 2024 
envolveram diversas capacitações, par-
ticipações em eventos, além das rotinas 
realizadas diariamente. As participações 
no Pará 2050 e na elaboração do Proje-
to de Lei Orçamentária para 2025 reafir-
mam o compromisso da 6ª Seção com a 
excelência na administração dos recursos 
públicos, promovendo uma gestão mais 
eficiente, transparente e alinhada com as 
necessidades institucionais. 

	 O planejamento estratégico “Pará 
2050” de longo prazo que visa o desen-
volvimento sustentável do Estado, com 
participação dos setores públicos, pri-
vado e da sociedade civil. O Estado-
-Maior Geral da Polícia Militar designou 
as 4ª e a 6ª Seções do EMG para con-
tribuir na definição da visão de futuro, 
objetivos estratégicos e diretrizes que 
guiarão as transformações no Pará.  
Na elaboração do Projeto de Lei Orça-
mentária para 2025, a PM6 foi essencial, 
contribuindo para a formulação de um or-

çamento que assegure o aprimoramento 
das atividades da Corporação, refletindo 
no compromisso da PMPA com a gestão 
eficiente dos recursos, garantindo supor-
te às ações operacionais, capacitações 
e modernização institucional.

	 A capacitação é um fator essencial 
para o bom desempenho institucional. Con-
siderando isso, três militares da PM6 foram 
habilitados no Curso Básico de Licitação, 
realizado em Brasília, como o objetivo de 
prepará-los para futuras especializações 
na área de orçamento e finanças. Além 
disso, todo o efetivo da Seção foi treinado 
para operar a nova plataforma do Sistema 
de Execução Financeira e Orçamentária do 
Estado do Pará (SIAFE), no módulo plane-
jamento, disponibilizada pela Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA).

Fonte: PM/6, PMPA, 2024.

Fonte: Vc Jade, PM/8, EMG, PMPA, 2024.
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	 No Plano Plurianual para o período 
de 2024-2027, os recursos financeiros pre-
vistos para a PMPA estão organizados em 
três programas estratégicos, distribuídos 
em 16 ações específicas, a fim de opera-
cionalizar as metas físicas e financeiras, 
garantindo o cumprimento das estratégias 
planejadas e a execução das atividades 
necessárias ao desenvolvimento da Corpo-
ração. O detalhamento dessas ações per-
mite uma gestão mais transparente, eficaz 
e alinhada às necessidades institucionais, 
promovendo o aprimoramento contínuo das 
atividades da Polícia Militar.

	 As metas e ações são monitoradas 
pela PM6 por meio do Sistema Integrado de 
Planejamento (SIGPLAN), através de rela-

tórios mensais recebidos dos departamen-
tos responsáveis por cada ação, permitindo 
a avaliação da execução financeira e a pos-
sibilidade de ajustá-la quando necessário, 
garantindo a conformidade com o planeja-
mento orçamentário.

	 Isso é resultado da responsabili-
dade da PM6 de assegurar a observância 
pela PMPA do disposto no Plano Plurianual 
(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), 
que são instrumentos legais fundamentais 
para o planejamento orçamentário, pois 
orientam a alocação de recursos, definem 
prioridades e garantem a execução eficien-
te das políticas públicas.

	 A lei Orçamentária Anual (LOA) divi-
de o orçamento destinado à Polícia Militar 
nas fontes de recursos e ações. Somando 
as quatro fontes de recursos, o orçamento 
inicial totalizou R$ 1.942.474.131,00. Para 
as despesas com pessoal foram alocados 
R$ 1.403.182.604,00 somente na fonte de 

recursos ordinários. Na fonte de recursos 
ordinários e de convênios, outras despesas 
correntes R$ 483.158.536,00. Em investi-
mento, o valor total foi de R$ 56.132.991,00, 
distribuídos nas quatro fontes de recursos 
disponíveis.

Lei Orçamentária Anual - 2024

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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	 A PM 7 tem como foco a gestão de 
qualidade, com ênfase nos resultados tangí-
veis e no aumento da satisfação dos públi-
cos interno e externo. Para isso, a Seção pa-
droniza comportamentos policiais por meio 
dos denominados Procedimento Operacio-

nal Padrão (POP) e Procedimento Adminis-
trativo Padrão (PAP), além da continuada 
atualização da Carta de Serviços ao Cida-
dão, tudo voltado para o alinhamento do agir 
policial face às demandas da sociedade.

pm7

Procedimento Operacional e Administrativo Padrão

	 Desde 2021 diversos manuais foram 
publicados na Corporação, potencializando 
a atuação policial ao estabelecer parâme-
tros e direcionamentos sobre como proce-
der nas ocorrências do dia a dia. 

	 Em 2024, foi publicado POP referen-
te ao Processo de Uso de Instrumento de 
Menor Potencial Ofensivo, resultando em 
cinco procedimentos: POP 035.001 - Uso de 
Espargidores; POP 035.002 - Uso de Grana-
das Policiais; POP 035.003 - Uso de Lança-
dor de Munição Química, POP 035.004 - Uso 

de Arma de Fogo/Lançador com Munição de 
Impacto Controlado e POP 035.005 - Uso de 
Arma de Incapacitação Neuromuscular.

	 Os documentos convergem para a 
adequação da atuação dos integrantes da 
PMPA ao disposto na Portaria Interministe-
rial nº. 4.226/2010, que estabelece as Dire-
trizes sobre o uso da Forças pelos Agentes 
de Segurança Pública. Após a publicação 
dos POPs, o efetivo foi capacitado para atu-
ar de acordo com o padrão estabelecido.

Carta de Serviços 2024

	 A Carta de Serviços da PMPA permite 
ao cidadão conhecer os serviços prestados 
pela instituição conhecer ações e programas 
do Governo do Estado do Pará no âmbito 
da Polícia Militar. Em 2024, a Carta passou 

por atualização, e hoje oferta 43 serviços, 
os quais se destacam: E-SIC, Policiamento 
Ostensivo dividido por áreas operacionais, 
Trilha ecológica, PROERD, Equoterapia, Pa-
trulha Maria da Penha, e  Cinoterapia.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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pm8

	 A 8ª Seção do EMG compete realizar, 
apoiar e orientar pesquisas cientificas rela-
cionadas à estrutura organizacional e à atu-
ação da PMPA, ou correlatas a problemas 
que diretamente ou indiretamente afetem a 
organização policial militar e sua atuação, 
bem como problemas relacionados à se-

gurança pública, violência e criminalidade, 
a fim de subsidiar o planejamento, organi-
zação, direção e controle das atividades da 
Corporação, em consonância com a missão 
institucional e as políticas de Segurança 
Pública Nacional e Estadual.

	 A 3ª edição do Periódico Científico 
PMPA em Revista foi lançado em 23 de 
abril de 2024, no Salão Nobre do Coman-
do de Missões Especiais (CME). Com a te-
mática “A Polícia Militar ‘entre os fios e os 
rastros’ da História do Grão-Pará”, a revis-
ta destacou assuntos importantes sobre as 
experiências sociais, a Memória e a História 
que envolvem a “Corporação de Fontoura” 
ao longo do tempo no território paraense. 

Lançamento do Periódico Científico PMPA em Revista v. 2, n. 3

Primeiro Seminário do Periódico Científico PMPA em Revista

Fonte: PM/8, EMG, PMPA, 2024.

	 O primeiro Seminário do Periódico 
Científico PMPA em Revista ocorreu no au-
ditório do Comando Geral da PMPA, no perí-
odo de 5 a 7 de junho de 2024 e apresentou 

assuntos referentes à 3ª edição do periódico 
e contou com a participação de autores, pa-
lestrantes, policiais militares e comunidade 
acadêmica em geral. 

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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	 O evento foi transmitido on-line e con-
tou com intérpretes de Libras da Universida-
de do Estado do Pará (UEPA), refletindo o 

esforço institucional para promover a acessi-
bilidade e inclusão.

Auxílio a pesquisas

Fonte: PM/8, EMG, PMPA, 2024.

	 Ao que compete à 8ª Seção, o auxí-
lio a estudos de pesquisas no que concerne 
a fornecimentos de dados da PMPA, legis-
lação, liberação de entrevista e pesquisa 
de campo no âmbito da Instituição é de fun-
damental importância para a Corporação, 
tendo em vista que o retorno dos referidos 
estudos podem subsidiar na resolução de 
problemas sejam eles na missão, estrutu-
ra, organização e planejamento da PMPA, 
além do aprimoramento da prestação de 
serviço à sociedade.

	 As solicitações das pesquisas che-
gam por meio do Processo Administrativo 
Eletrônico (PAE), sistema institucional do 
Governo do Estado do Pará, ou pelo e-mail 
da Seção (emg.pm8@gmail.com). Após a 
solicitação ser recebida pelo Gabinete do 
Comando, esta é encaminhada para o Che-
fe do Estado-Maior que a direciona para a 
PM8, que emite o parecer técnico sobre a 
viabilidade ou não do estudo e o forneci-
mento de dados pelo setor responsável.

	 As demandas vêm de diversos órgãos 
da segurança pública, Conselho Nacional de 
Comandantes-Gerais, Instituições Militares, 
Universidades, Instituto de Ensino de Segu-
rança Pública do Pará (IESP) e do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública (FBSP). Esse 
fluxo segue conforme, a ilustração abaixo:

Fonte: PM/8, EMG, PMPA, 2024.
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Responsabilidade social: 
UMA missÃO além dos quartéis
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Responsabilidade social: 
UMA missÃO além dos quartéis

	 O Programa Educacional de Resistência às Dro-
gas e à Violência (PROERD) atua diariamente para 
combater o tráfico de drogas, sendo uma estratégia de 
trabalho preventivo utilizada pela Corporação em par-
ceria com escolas das redes do ensino público e pri-
vado, desenvolvido por meio de estudos realizados em 
conjunto com as Secretarias de Educação em que são 
analisadas quais as escolas mais propícias para a apli-
cação do programa. A Polícia Militar aplica o programa 
como ato de caráter social e preventivo, conscientizan-
do alunos e seus responsáveis sobre os perigos do uso 
de drogas e praticas de violência em todos os aspectos.

	 Nos últimos cinco anos foram formados mais 
de dez mil crianças e adolescentes em todos os mu-
nicípios, destaca-se a formação de 45 alunos PCD 
(Pessoa com Deficiência) no município de Casta-
nhal, além da formatura da primeira turma de alunos 
quilombolas atendidos pelo PROERD, na comunida-
de São Pedro, zona rural do município de Castanhal. 
Ciente da importância das ações preventivas os Co-
mandos de Policiamento Regionais (CPR), II, IV, V, en-
tre outras unidades, desenvolveram atividades educati-
vas voltadas para o público infanto-juvenil, trabalhando 
habilidades básicas necessárias para que escolhas se-
guras e conscientes sejam feitas, as quais refletirão em 
toda vida. Destacamos o trabalho realizado no arqui-
pélago do Marajó nos municípios de Soure, Salvaterra, 
Ponta de Pedras e Muaná, bem como nos municípios 
de Altamira, Redenção, Conceição do Araguaia e San-
ta Maria das Barreiras. As ações são desenvolvidas 
sobretudo em ambiente escolar, tanto na zona urbana, 
quanto na zona rural.

Fonte: PMPA, 2024.

Fonte: PMPA, 2024.

cOMPROMETIMENTO SOCIAL

Fonte: PMPA, 2024.

Proteção e ensino cidadão
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Fonte: PMPA, 2024.

	 O programa PMZITO 
é uma iniciativa inovadora 
idealizado pela Polícia Militar 
do Pará, implementado para 
atender jovens em situação 
de vulnerabilidade social nos 
mais diversos municípios do 
território paraense, o qual 
está servindo de modelo para 
a criação de outros projetos 
semelhantes em todo o país. 
É desenvolvido por policiais 
militares capacitados, que 
aplicam conhecimentos sobre 
cidadania, valores cívicos, éti-
cos e morais, direitos humanos 
aplicados, prevenção ao uso 
de drogas, desenvolvimento 
de habilidades e atitudes  pro-
venientes das doutrinas dos 
Direitos Humanos e da filo-
sofia de Polícia Comunitária. 
 
	 O objetivo principal do 
Programa é fomentar o diálo-
go entre jovens e adolescen-
tes, com foco na prevenção 
da violência e da criminalida-
de, promovendo o desenvol-
vimento de valores essenciais 
para a formação de cidadãos 
responsáveis e conscientes. 
Para alcançar esse objetivo, 
o PMZITO foi criado com o 
propósito de institucionalizar 
e regular os projetos sociais 
de caráter preventivo dentro 
da Polícia Militar do Estado. 
É uma alternativa estratégi-
ca para a segurança pública, 
buscando atuar nas causas 
das problemáticas sociais 
que afetam a ordem pública e 
o bem-estar social.

Construção de valores com segurança
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Fonte: Agência Pará, 2024.

Tecnologia, saúde e acolhimento

	 O Comandante-Geral da PMPA e os gestores dos 
demais órgãos que compõem a Secretaria de Segurança 
Pública (SEGUP), participaram de uma reunião técnica 
com o Secretário Nacional de Segurança Pública, Mário 
Sarrubo, para conhecerem os detalhes do Projeto ESCU-
TA-SUSP que vai garantir maior atenção à saúde mental 
dos servidores estaduais.	

	 O encontro foi realizado na sede do Centro In-
tegrado de Comando e Controle (CICC), no bairro do 
Marco em Belém, e teve como objetivo participar do 
lançamento oficial do projeto de Avaliação e Aconselha-
mento Psicológico Online, o ESCUTA-SUSP, que permi-
te a qualquer agente de segurança pública realizar con-
sultas, seja pelo computador ou pelo celular, de forma 
reservada, em abordagem terapêutica e empática, com 
profissionais da área da psicologia.

Fonte: Ingrid, ASTEC, EMG, PMPA, 2024.

	 A Polícia Militar, por meio do Esta-
do-Maior Geral (EMG), promoveu no dia 26 
de novembro, em uma manhã de terça-fei-
ra, no auditório do Comando Geral da Poli-
cia Militar (QCG), uma palestra com o tema 
“Conscientização sobre o câncer de prósta-
ta - Novembro Azul”.

	 A palestra consistiu em abordar a im-
portância a cerca do diagnóstico precoce da 
doença e, consequentemente, o tratamento 
que deve ser realizado de maneira adequa-
da, para assim incentivar o cuidado para com 
a saúde masculina.

Palestra Novembro Azul
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	 O Batalhão de Ações com Cães (BAC) re-
alizou, na escola Estadual José Álvares de Aze-
vedo, em Belém uma ação educativa em alusão 
à Semana do Cão-guia. Vinculada à Secretaria 
de Educação (SEDUC), a escola figura como im-
portante espaço de aprendizagem de pessoas 
com deficiência do Pará.

	 Na oportunidade, a guarnição policial mili-
tar composta pelo 2° Tenente Elias, CB PM Cris-
topher e SD PM Samara, conduzindo os cães 
Alecrim e Mário, apresentou ao público presente, 
a importância dos cães como ferramenta utiliza-
da nas ações de Segurança Pública do Estado no 
combate à criminalidade, além da potencialidade 
que o uso dos cães representa em atividades de 
bem-estar e saúde, como, por exemplo, na Tera-
pia Assistida por Cães (TAC).

	 A unidade policial também esteve presen-
te no 1° Festival da Inclusão, promovido pelo Go-
verno do Pará. O evento ocorreu nos dias 4 e 
5 de maio, no Hangar Centro de Convenções e 
Feiras da Amazônia em Belém. Fonte: PMPA, 2024.

Interação saudável 

Fonte: PMPA, 2024.

	 A programação do 
evento teve como foco a ce-
lebração das habilidades 
e talentos de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA), assim como porta-
dores de outras deficiências. 
Na oportunidade, uma guar-
nição do BAC, composta por 
policiais militares e o cão Ale-
crim, realizou demonstração 
de atividades oriundas da Te-
rapia Assistida por Cães, que 
possibilita, entre outros fato-
res terapêuticos, o bem-estar 
da comunidade.
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	 A Polícia Militar do Pará continua 
contribuindo, significativamente, com a 
saúde pública e cidadania paraense. Nesse 
sentido, o Comando de Policiamento Am-
biental realizou uma campanha voluntária 
de doação de sangue, na Fundação Cen-
tro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
(HEMOPA), a fim de contribuir na reposição 
de estoques de sangue, no Centro.

	 O Comando de Policiamento da Ca-
pital I (CPC I), em parceria com a Funda-
ção Centro de Hemoterapia e Hematologia 
do Estado do Pará, realizou uma campa-
nha solidária de doação de sangue. A ação 
ocorreu no Hemocentro de Belém, localiza-
do no bairro Batista Campos.

		 Policiais militares de Altamira (16° 
BPM), em ato solidário participaram da cam-
panha de doação de sangue na Fundação 

Hemopa, contribuindo para salvar vidas. A 
doação de sangue é essencial e a participa-
ção dos policiais demonstra o compromisso 
com a sociedade. Essas ações fortalecem 
os laços e destacam a importância da so-
lidariedade. A doação dos policiais ajudará 
a manter o estoque de sangue do Hemopa 
para beneficiar pacientes que necessitam 
desse recurso.	

Proteção e segurança

Fonte: PMPA, 2024.

Fonte: PMPA, 2024.

	 Operação Paz nos Rios, realizada na 
região do Marajó Ocidental visa, entre outros 
objetivos, o combate à exploração sexual de 

crianças e adolescentes, atuando em todos 
as fronteiras do Estado, empenhados em 
oferecer um serviço de qualidade.

Doação de sangue em ato solidário aos pacientes do Hemopa
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Fonte: CPC I, PMPA, 2024.

	 A Polícia Militar por meio do plano 
de policiamento do Departamento-Geral 
de Operações (DGO), regulou as ativida-
des executadas pelos Policiais Militares 
pertencentes ao efetivo da Sede e unida-
des do CPE, CPC I, CPA, CME, CFAP e 
QCG, em parceria com todos os órgãos 
integrantes do Sistema de Segurança Pú-
blica, que também participaram da “Opera-
ção Círio 2024”, Coordenada pela Secreta-

ria de Segurança Publica e Defesa Social 
do Estado do Pará (SEGUP).

	 A peregrinação da imagem de nossa 
Senhora de Nazaré, considerada o período 
de procissão das festividades nazarenas, 
que reúne centenas de romeiros e paga-
dores de promessas numa caminhada de 
amor e fé pelas ruas de Belém, em devoção 
a Virgem de Nazaré.

Fé e segurança

	 No dia 17 de Março foi realizado 1ª 
Corrida e Caminhada Patrulha Maria da Pe-
nha, que marcou um momento significativo 
na luta contra a violência, promovendo a 
conscientização e a solidariedade em prol 
de uma causa tão importante. O suces-
so desse evento não apenas demonstra a 
união da comunidade em torno de uma cau-
sa justa, mas também simboliza um passo 
significativo rumo à construção de uma so-
ciedade mais segura e igualitária.

Fonte: PMPA, 2024.

Passos firmes contra a violência
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Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 O evento ocorreu no Parque Esta-
dual do Utinga e contou com a participa-
ção do secretário de segurança pública 
da SEGUP (Secretaria de Estado de Se-
gurança Pública e Defesa Social) Ualame 
Machado. A realização dessa corrida e 

caminhada não apenas promove a ativi-
dade física e a saúde, destaca também 
a importância de combater ativamente a 
violência, apoiar as vítimas e buscar solu-
ções eficazes para um problema tão pre-
sente em nossa sociedade.

	 Militares do Comando de Policiamento 
da Capital II, participaram da capacitação sobre 
a violência de gênero e contra crianças e ado-
lescentes. A palestra de abertura contou com 
a participação da Dra. Claudia Favacho, Juíza 
de Direito Titular da 3ª Vara Criminal distrital de 
Icoaraci, Natasha Vasconcelos, Advogada, as-
sessora parlamentar, pós-graduada em Direito 
Público, presidente da ABMCJ - Pará, membro 
da Comissão Nacional da Mulher Advogada do 
CFOAB, Conselheira Seccional da OAB/PA; 
Fundadora da Rede Amazônica de Política para 
Mulheres, Dra. Bárbara Sordi, Psicóloga, psica-
nalista, especialista em psicologia hospitalar e 
da saúde, mestre e doutora em psicologia, fa-
cilitadora de círculos restaurativos com ênfase 
em violência doméstica e escritora de crônicas 
feministas e o Dr. Mário Chermont, coordenador 
do Ministério Público de Icoaraci.

Fonte: CPC II, PMPA, 2024.
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Fonte: PMPA, 2024.

	 A PMPA participa de Curso Nacio-
nal de atendimento às mulheres e meninas 
em situação de violência, evento promovi-
do pela Diretoria de Ensino e Pesquisa da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública 
do Ministério da Justiça e Segurança Públi-

ca (DEP/Senasp/MJSP) em conjunto com 
a Coordenação-Geral de Políticas de Pre-
venção à Violência e à Criminalidade, da 
Diretoria do Sistema Único de Segurança 
Pública (CGPREV/DSUSP).

	 A iniciativa foi, idealizada pelo Sar-
gento Arley e pela Cabo Marcelle Noronha 
empenhados de forma ativa nessa ação. As 
doações arrecadadas foram transportadas 
via aérea, garantindo que os itens cheguem 
o mais rápido possível às comunidades ne-
cessitadas. A PMPA reafirma o compromis-
so com a responsabilidade social e a soli-

dariedade, mostrando que a Corporação 
vai além das funções tradicionais, atuando 
também como um agente de transformação 
social e apoio humanitário. Iniciativas como 
esta não apenas fortalecem os laços entre 
os Estados, mas também promovem a em-
patia e a cooperação em nível nacional.

Fonte: Corregedoria, PMPA, 2024.

Ajuda humanitária ao Rio Grande do Sul
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Fonte: PMPA, 2024.

	 Policiais do 13º BPM se empenha-
ram para ajudar no resgate das vítimas de 
um acidente de ônibus do Instituto Federal 
do Pará (IFPA) ao lado da Usina Hidrelétrica 
de Tucuruí. A tragédia deixou quatro pesso-
as mortas no dia 26 de maio de 2024, quan-
do o veículo seguia pela rodovia BR-263 e 
bateu contra o muro de concreto da Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí. O veículo transpor-
tava 27 estudantes e servidores que perten-
ciam às delegações do campus Vigia e do 
campus Castanhal, que iriam participar da 

etapa estadual dos Jogos dos Institutos Fe-
derais (JIF). 

	 O ocorrido comoveu toda a cidade, 
e a sociedade tucuruiense reconheceu que 
todo o trabalho realizado pelos policiais mi-
litares contribuiu para o resgate de feridos, 
que estavam em uma área de difícil aces-
so. Além do auxílio no local do acidente, a 
polícia militar ajudou no transporte de me-
dicamentos, alimentação e água para as 
vítimas após o resgate.

Resgate a vítimas de acidente com ônibus do IFPA

	 Visita da turma de PMZI-
TO do 16º BPM nas instalações 
do BAC para entenderem sobre 
o trabalho feito com os cães. As 
crianças assistiram uma apresen-
tação feita pelos militares, que ex-
plicaram cada função específica 
desempenhada pelos cães treina-
dos. As crianças também tiveram 
a oportunidade de assistir algu-
mas demonstrações, incluindo a 
busca por narcóticos (Cão Jay-z), 
mordida (Cão Lupan) e busca e 
resgate de pessoas desapareci-
das (Cão Bulma). 

Fonte: BAC, PMPA, 2024.

Semana da criança
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Fonte: 28° BPM/CPCI, PMPA, 2024.

 	 Os militares do 28º Batalhão 
de Polícia Militar, Batalhão Águia, re-
tribuíram o carinho do pequeno Noah. 
A criança revelou ser um grande ad-
mirador da Polícia Militar, momento 
registrado pelos pais do menino. Atitu-
des como essa demonstram que coti-
dianamente, a tropa da polícia é sinô-
nimo de confiança e afetividade, além 
da segurança proporcionada entre 
policiais e comunidade. Isso faz parte 
do cumprimento de responsabilidade 
social, aplicada durante o serviço de 
patrulhamento efetuado em todo ter-
ritório paraense pelas mais diversas 
modalidades de policiamento, como 
no caso dos motociclistas do batalhão 
que atuam na área que reside Noah.

Princípios de policiamento comunitário

Fonte: FASPM, 2024.

	 O FASPM teve a honra de 
contar com energias contagiantes 
em uma ação que lembra a pre-
servação da Amazônia como um 
dever coletivo. Por isso, a impor-
tância da ação realizada em céu 
aberto da Praça Dalcídio Jurandir 
com a equipe do FASPM, e os alu-
nos da Escola Stelio Maroja, plan-
tando mudas de árvores nativas.  
Ao cuidar dessas árvores, estamos 
nos comprometendo a proteger o 
lugar em que vivemos, no coração 
da Amazônia. Também foram en-
sinadas orientações sobre consu-
mo consciente às crianças. Redu-
zir, reutilizar e reciclar são palavras 
de ordem. As crianças prometeram 
lembrar esse dia e da importância 
de cuidar do lugar onde vivem. Os 
adultos, renovam o compromisso de 
consumir de forma consciente, cui-
dar da cidade, da floresta, dos rios e 
do planeta.	
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	 Com o objetivo de estreitar os la-
ços entre a população e a Polícia Mili-
tar, militares do 37º BPM, realizaram uma 
reunião de mobilização social com lide-
ranças do bairro Terra Firme, em Belém. 
Na ocasião, foi abordada a implemen-
tação do Programa Rede de Proteção. 
Diante disso, a implementação do Programa 
“Rede Segura” permitirá a coleta de informa-
ções qualificadas, que facilitarão a identifica-
ção de problemáticas pontuais referentes à 
segurança. Isso norteará o planejamento de 
ações estratégicas direcionadas de preven-
ção e repressão, resultando em mais tran-
quilidade para todos. Fonte: PMPA, 2024.

Fonte: PMPA, 2024.

Apresentações do núcleo de banda de música do CPR IV
	 Ao longo do ano, o Núcleo de Ban-
da de Música do CPR IV levou a presen-
ça da PMPA aos mais variados setores da 
sociedade, nos municípios que compõem 
o Comando de Policiamento Regional IV, 
com apresentações em eventos religiosos, 
escolas, hospitais, festa junina, praças pú-

blicas, desfiles e cerimoniais cívico-milita-
res. Com um repertório diversificado, que 
incluiu músicas clássicas, internacionais, 
regionais, pop, dentre outros gêneros, o nú-
cleo de banda levou emoção e alegria às 
crianças, jovens e adultos que assistiram às 
apresentações.
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Organização socialmente responsável

Mobilização social entre Polícia Militar e comunidade

	 A ação teve como propósito, co-
lher informações qualificadas e fortalecer 
os laços de confiança, parceria e união 
entre a Polícia Militar e os residentes lo-
cais. A mobilização proporcionou o diálo-
go entre os envolvidos. As informações 
coletadas durante a reunião subsidiarão 
a implementação de ações estratégicas 
de prevenção especial e repressão qua-
lificada de crimes nos dois bairros.

	 A Polícia Militar do Pará, 
por meio do Batalhão de Opera-
ções Especiais (BOPE), realizou a 
3ª Edição da corrida “BOPE Sun-
set Run” (corrida pôr do sol), na 
cidade de Belém. Com 30 anos 
de história, essa unidade militar é 
reconhecida por seu comprometi-
mento e dedicação.

	 A terceira edição do evento 
prestou homenagem ao Grupo de 
Patrulhamento em Ambiente Rural 
(GPAR), uma equipe especializada 
do BOPE que atua em ocorrências 
policiais de alto risco e em áreas de 
difícil acesso, como regiões ribeiri-
nhas, florestas e áreas de mata.

	 O evento contou com a 
participação de 3.000 inscritos, 
incluindo policiais militares, corpo-
rações co-irmãs e civis. Além de 
promover a prática de atividade fí-
sica, o evento também teve como 
objetivo incentivar a interação en-
tre a Polícia Militar e a comunida-
de, fortalecendo os laços de con-
fiança e colaboração.

Fonte: BOPE, PMPA, 2024.

Fonte: PMPA, 2024.
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Fonte: BPTUR, PMPA, 2024.

Educação para a vida

	 No mês de junho, a 1ª Companhia 
De Polícia Ambiental (CIPAMB), realizou na 
Escola Municipal Maestro Wilde da Fonseca 
a solenidade alusiva ao II Concurso Cultural 
de Educação Ambiental, nas categorias Re-
dação e Desenho. Evento desenvolvido em 
comemoração ao Dia Mundial do Meio Am-
biente, celebrado com a finalidade de entre-
gar premiações aos três primeiros trabalhos 
de cada categoria.

	 O Batalhão de Policiamento Escolar 
(BPOE), esteve presente na Escola Esta-

dual de Ensino Fundamental e Médio Bra-
sília localizada na Ilha de Outeiro, área do 
26° BPM, para prestar apoio a Secretária 
de Educação (SEDUC) e Diretoria Regio-
nal de Ensino (DRE 10), sendo realizada 
uma palestra voltada para a Informação so-
bre Atuação Preventiva da PM e da equipe 
Psicossocial, assim foram destacados os 
temas relacionados à segurança escolar, 
prevenção da violência, identificação de si-
tuações de risco, e o papel da comunidade 
escolar na promoção de um ambiente segu-
ro e saudável para todos os envolvidos.

Fonte: BPA, PMPA, 2024.

	 O Comandante do Batalhão 
de Policiamento Turístico (BPTUR), 
Tenente-Coronel Pinheiro, e o Sub-
comandante, Major Rabelo, recebe-
ram a Professora Luci Azevedo, a 
fim de realizar uma parceria com o 
Projeto Circuitinho Circular.

	 O referido Projeto consiste 
em fazer um passeio a pé com crian-
ças pelas ruas do centro histórico de 
Belém, para promover a percepção e 
reflexão sobre a importância de pre-
servar e valorizar os bens históricos, 
a memória e as manifestações cultu-
rais que cercam a cidade.
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	 Foi realizado um esforço conjunto entre os 
Instrutores PROERD do 1° Batalhão e a Guarni-
ção de Motociclistas do 28° BTL/Batalhão Águia.

	 A guarnição de Motopatrulhamento 
composta pelo CB PM Tembra, SD Espírito 
Santo, SD PM Jackson, realizou uma palestra 
para 100 alunos do ensino fundamental na Es-
cola Manoel de Jesus Moraes.

Fonte: PMPA, 2024.

Fonte: BPCHOQ, PMPA, 2024.

	 Os policiais preconizaram como ocorre 
o serviço ostensivo nas motocicletas da PMPA 
e orientaram quanto às regras de segurança no 
trânsito, com a condução de motocicletas, bem 
como trataram acerca do serviço policial militar 
desenvolvido pela unidade de recobrimento.

	 No mês de novembro foi realizada a 
Feira das Profissões na Escola Fé em Deus. 
Durante o evento, foi explanado aos alunos o 
histórico do Batalhão de Polícia de Choque, 
o funcionamento do serviço e a importância 
da tropa na atividade operacional. Ao final da 
apresentação, os alunos puderam conhecer os 
equipamentos dos operadores de choque.

Fonte: RPMONT, PMPA, 2024.

	 A Semana do Cavalo iniciou com 
um workshop ministrado pela Cavalaria da 
PMPA na Associação Rural da Pecuária do 
Pará (ARPP), foi uma oportunidade para os 
estudantes aprenderem diretamente sobre 
o manejo e as operações da cavalaria, es-
clarecendo dúvidas e desmistificando diver-
sos mitos que ouvimos no dia a dia sobre o 
trato animal e o manejo dos cavalos.	

Fonte: CPA, PMPA, 2024.

		 Dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) mostram que a popula-
ção ribeirinha de Belém é composta por cerca 
de 30 mil pessoas que vivem em comunidades 
localizadas às margens do rio Guamá. Partin-
do desta observação somado à vivência diária 
e direta com a população ribeirinha, a CIPFLU  
promove  responsabilidade social nas comuni-
dades ribeirinhas com campanhas e projetos 
sociais. Anualmente são atendidas três comuni-
dades localizadas nas Ilhas de Arapiranga, das 
Onças e do Combú.



69

Natal solidário 

	 A Polícia Militar realizou a ação Natal Solidário 
em todas as regiões do Estado, partindo do Quartel de 
Comando Geral se estendendo às demais unidades su-
bordinadas, entre elas destacamos a Diretoria de Polí-
cia Comunitária e Direitos Humanos, Batalhão de Polícia 
ambiental, Rotam, Regimento de policiamento monta-
do, Centro de Capacitação em Prevenção e o Coman-
do de Policiamento Regional pelos CPRs, VI, VIII, X e 
XII. Essas ações demandam arrecadação de alimentos, 
brinquedos e roupas durante todo o ano, expressando 
o compromisso social em forma de solidariedade, isso 
também garante ao cidadão segurança e amparo com a 
permanência da Polícia Militar nas comunidades.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: Agência Pará, 2024.

	 O período natalino se tor-
na um momento especial para 
levar alegria e esperança às 
crianças. Garantir a proteção e 
segurança, incentivando a soli-
dariedade tem sido uma inicia-
tiva cotidiana no âmbito da Cor-
poração um ganho para toda a 
sociedade paraense.

Fonte: PMPA, 2024.

Fonte: SGT Augusto, PMPA, 2024.
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Valorização e cuidado: 
compromisso com quem protege
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Valorização e cuidado: 
compromisso com quem protege

	 A promoção é o momento mais 
aguardado por todo militar que almeja a 
progressão na carreira e ocorre de forma 
simultânea e selecionada, conforme prevê 
a legislação que rege as promoções de ofi-
ciais e praças na Corporação.

	 Em 2024, as promoções contempla-
ram 548 oficiais e 3.492 praças, como pode 
ser observado na tabela abaixo. No mês 
de abril, houve um número significativo de 
oficiais promovidos, resultado da iniciativa 
do Governo do Estado de reduzir o interstí-
cio dos oficiais subalternos para três anos. 
A medida foi sancionada pelo Decreto nº. 
3.861, de 17 de abril de 2024.

	 Esse reconhecimento valoriza o mérito, 
a dedicação e o tempo de serviço dos profis-
sionais de segurança pública do Estado. Além 
de primar o desempenho individual, as promo-
ções fortalecem a motivação interna da cor-
poração, contribuindo para a manutenção de 
altos padrões de disciplina e competência.	

DEPARTAMENTO-GERAL DE PESSOAL

	 O Departamento-Geral de Pessoal 
responsável pela gestão das atividades de 
pessoal da Polícia Militar do Pará, agrega 
atividades de incentivos à assistência psi-
cológica, social, religiosa, além do sistema 
de saúde, acompanhamento e a assistência 

de veteranos e pensionistas. Em razão des-
sa abrangência de atribuições, esse depar-
tamento estrutura-se de modo a assegurar  
a excelência por meio de ações eficientes                
e de processos humanizados.

Seção de Pessoal

Promoções de Oficiais e Praças

	 A Seção de Pessoal  desempenha 
funções relacionadas à gestão e adminis-
tração de recursos humanos, suas respon-
sabilidades incluem, entre outras, cadastro, 
controle e Movimentação de Oficiais e de 
Praças, Promoções e Agregação de Poli-

ciais Militares. Esta sessão é essencial para 
manter o alinhamento entre os interesses 
dos colaboradores e os objetivos estratégi-
cos da organização, promovendo um am-
biente de trabalho organizado e produtivo.

Fonte: ASCOM, PMPA.

Ano

Total

2019
2020
2021
2022
2023
2024

Oficiais

1.630

200
88

503
127
164
548

Praças

15.439

2.968
2.787
3.453
1.314
1.425
3.492

Promoções de Oficiais e Praças 
no período de 2019 a 2024

Fonte: DGP, PMPA, 2024.
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	 A promoção por bravura é uma hon-
raria rara e especial, concedida a militares 
que demonstram coragem excepcional e 
dedicação além do dever em situações 
de perigo extremo. Esse reconhecimento 
é mais do que uma ascensão na posição; 
é um símbolo de respeito e admiração por 
atos que transcendem a rotina do serviço.

	 Em 2024, foram efetivadas duas pro-
moções por bravura. Um exemplo marcante 
dessa bravura foi protagonizado pelos poli-
ciais militares 3º SGT PM José Guilherme 
Dias Nunes, 3º SGT PM Alex da Silva e Silva 
e SD PM Herson de Lima Prestes. A guarni-
ção foi acionada para atender uma ocorrên-
cia delicada: um homem, identificado como 
Zé Maria, segurava uma mulher pelos ca-
belos no topo de uma torre metálica de alta 
tensão, tentando impedir que ela se jogasse. 
Sem hesitar, os militares subiram até o local, 
munidos apenas de uma corda, e deram iní-
cio a uma operação de resgate arriscada. A 
situação era crítica: a mulher, em um estado 
emocional extremo, resistia aos esforços de 
salvação, balançando-se perigosamente e 
ameaçando se jogar da torre.

	 Com determinação e habilidade, os 
policiais agiram estrategicamente para ga-

rantir a segurança de todos. Eles imobiliza-
ram a mulher, prendendo-a com segurança 
à estrutura da torre enquanto aguardavam 
a chegada do Corpo de Bombeiros Militar. 
Assim que os bombeiros chegaram, o res-
gate foi realizado com sucesso, prevenindo 
qualquer tragédia.

	 Essa ação heroica foi um marco de 
dedicação e coragem, salvando uma vida e 
inspirando uma comunidade inteira. Como 
reconhecimento por seu ato de bravura, os 
três militares receberam a promoção por 
bravura, uma homenagem merecida que 
eterniza o valor de seu gesto.

	 Em relação ao número de promo-
ções apresentadas, observa-se uma osci-
lação entre os números de promoções nos 
meses de abril e setembro, com um aumen-
to significativo nas promoções das praças 
em setembro. Isso ocorre porque, no mês 
de setembro, a maioria dos militares com-
pletaram o interstício necessário para cada 
graduação, sendo este um estratificação 
fundamental.

	 Outro fator relevante nesse processo 
é o desenho das vagas, conforme estabele-
cido pela Lei de Promoção de Praças, que 
considera: publicações em boletins gerais 
da corporação, agregações, transferências 

para a reserva remunerada, reformas e va-
gas abertas em razão das promoções an-
teriores, entre outros. Vale destacar que o 
intervalo para o cômputo das vagas é maior 
em abril, e, como a maioria dos militares não 
completou o interstício nesse mês, as vagas 
apuradas e não preenchidas se acumulam,-
causando a oscilação indicada na tabela.

	 Por fim, as estatísticas apresentadas 
refletem diretamente o processo de valoriza-
ção da Polícia Militar, especialmente no que 
tange à ascensão funcional dos militares, 
concretizando o planejamento da Instituição 
na busca contínua pela qualidade e transpa-
rência no processamento das promoções.

Promoção por Bravura

 Fonte: DGP, PMPA, 2024.
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Sanção Disciplinar

	 Com caráter educativo pedagógico, 
individual e coletivo objetivando o fortale-
cimento da disciplina, a sanção disciplinar 
vem reduzindo, conforme tabela abaixo, 
demonstrando ser um valioso instrumento 

de disciplina na Corporação, e ainda, tradu-
zindo-se em grandes benefícios a socieda-
de, com a possibilidade de manutenção do 
policial militar no emprego ativo do serviço. 

Demonstrativo de sanções disciplinares

 Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.

Ano Suspensão (Port.) Multa 50% (Port.) Total

Total Geral 366 322 688

2020
2021
2022
2023
2024

47 10 57
105 80 185
70 61 131
64 82 146
80 89 169

	 Um dos principais objetivos do De-
partamento é dar todo suporte administrati-
vo  necessário  aos pedidos de pensões dos 
familiares de policiais militares, vitimados 
fatalmente ou extraviados no exercício da 
função ou em razão dela até a concessão 

do benefício para que os familiares do po-
licial militar vitimado por algum sinistro não 
fiquem desamparados. Esses requerimen-
tos são encaminhado ao Instituto de Gestão 
Previdenciária e Proteção Social (IGEPPS). 

Pensão Previdenciária

Auxílio Morte

Pensão Especial15
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Demonstrativo de pedidos de pensões dos familiares de policiais militares

 Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.

	 A seção de pessoal também realiza 
a análise e orientação para os processos 
para inatividade (reservas e reformas) de 
Oficiais e Praças da PMPA, e o posterior 
encaminhamento ao IGEPPS (Instituto de 
Gestão previdenciária e de proteção social). 

	 A instrução processual conta com 
aproximadamente vinte anexos, variando 
entre certidões, requerimentos e até de-
cisões judiciais de pagamento de pensão 

alimentícia, requerendo conhecimento do 
processo, familiaridade, atenção, diligen-
ciamento e organização para sua elabo-
ração, tanto da parte interessada, quanto 
dos militares nas seções de pessoal das 
unidades de origem. Esse cuidado reflete 
a atenção para com o público em questão, 
que em sua maioria são combatentes que 
perfazem os seus vinte e cinco, trinta anos 
ou mais de serviços prestados à honrosa 

Processos de Inatividade: Reserva ou Reforma
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	 Com o objetivo de valorizar a car-
reira militar, o profissional já reformado, 
ao ser revertido ao serviço ativo, passa a 
frequentar o Curso de Adaptação Policial 
Militar (CAPM). Essa etapa permite que 
ele retome sua trajetória na instituição com 
dedicação e satisfação, sendo acolhido em 

um momento decisivo de sua vida, quando 
mais necessita de apoio. Em 2024, foram 
revertidos 28 policiais militares ao serviço 
ativo. Cabe ressaltar que o curso será me-
lhor retratado no capítulo destinado as ca-
pacitações. 

Ano Processo 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total Geral

Total 35 28 55 107 47 59 33 45 64 473

Reserva 34 25 50 107 46 57 32 44 62 457
Reforma 1 3 5 0 1 2 1 1 2 16

Demonstrativo de Processos de Inatividade de Oficiais

Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.

Ano Processo 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total Geral

Total 235 244 1.118 433 451 494 810 430 490 4.705

Reserva 140 174 994 398 401 451 766 350 440 4.114
Reforma 95 70 124 35 50 43 44 80 50 591

Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.

Demonstrativo de Processos de Inatividade de Praças

Readaptações Funcional e Reversão

Corporação de Fontoura, no momento de 
sua passagem à inatividade. Em 2024, fo-
ram 5.178 policiais militares que passaram 
para inatividades.

	 A Seção de Pessoal, após um pro-
cesso de avaliação multidisciplinar, reali-
zou, no ano de 2024, sete readaptações de 

policiais militares, os quais apresentavam 
incapacidades físicas para o desempenho 
da atividade-fim policial militar, e com a 
oportunidade de readaptação para a ativi-
dade-meio permanecem em atividade de-
senvolvendo funções administrativas com-
patíveis com a limitação adquirida.

Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.
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	 Como destaque e, ainda procurando 
atingir a finalidade, de tornar mais acessível 
o atendimento, o recurso de atendimento 
domiciliar,  oferecido ao policial militar que 
se encontra impossibilitado de sair de sua 
residência, efetuou seis atendimentos.

	 Outra ferramenta, visando a aces-
sibilidade é a plataforma de agendamento 
para emissão de identidade policial militar, 
localizada no site oficial da PMPA.

	 A seção técnica tem como finalidade 
principal fornecer suporte técnico especia-
lizado relacionado à gestão de pagamento 
de pessoal,  seleção, mobilização, recadas-
tramento pessoal, civil e Identificação. Essa 
seção desempenha um papel crucial para 

garantir que as políticas, práticas e proces-
sos de gestão de pessoal sejam implemen-
tados de maneira eficiente, alinhados às 
normas vigentes e aos objetivos estratégi-
cos da instituição.	

	 Corroborando para este fim, a sub-
seção de identificação, imprescindível para  
emissão de identidades funcionais dos Po-
liciais Militares ativos e veteranos, vem am-
pliando e descentralizando suas ações, de 
forma a alcançar o público policial, de for-
ma  mais acessível e assistencial possível, 

visando a amplitude continental do Estado 
do Pará. Em 2024, foram emitidas 4.841 
identidades, quantificando-se a Região Me-
tropolitana de Belém, o CPR I (Santarém), 
CPR II (Marabá), CPR V (Redenção), CPR 
VIII (Altamira) e CPR X (Itaituba).

Seção Técnica

Emissões de Identidade Funcional

 Mês RMB Belém CPR I Santarém CPR II Marabá CPR V 
Redenção

CPR VIII 
Altamira CPR X Itaituba Total

Total 3.720 359 343 168 111 140 4.841

Jan 123 0 1 1 8 0 133
Fev 196 8 11 7 3 3 228
Mar 145 11 16 7 14 3 196
Abr 372 47 26 17 7 5 474
Mai 522 40 44 14 11 23 654
Jun 281 48 35 10 8 12 394
Jul 275 45 28 10 4 11 373
Ago 292 19 21 7 11 3 353
Set 245 14 17 6 4 9 295
Out 668 74 104 37 30 31 944
Nov 413 43 21 34 10 23 544
Dez 188 10 19 18 1 17 253

Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.

Carteiras de Identidades Emitidas - 2024

Fonte: Seção de Pessoal do DGP, 2024.
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	 A atividade de prestação voluntária 
de serviços administrativos e de serviços 
auxiliares de saúde na Polícia Militar do 
Pará, faz parte do Programa de Voluntário 
Civil o qual alcança jovens na faixa etária de 
18 a 23 anos, com duração de 12 meses, 
podendo ser prorrogado por mais um ano.

	 O trabalho do voluntário civil  é uma 
iniciativa essencial para a inclusão de jo-
vens no mercado de trabalho. Ele tem como 
principal objetivo oferecer oportunidades de 
trabalho formal e capacitação para aqueles 
que estão ingressando pela primeira vez no 
ambiente profissional.

 	 O programa desenvolve, em alguns 
casos, serviços específicos de acordo com 
a sua qualificação profissional, além da ati-
vidade administrativa rotineira. É o caso 
dos jovens que trabalham com a tecnologia 
da informação, assessoria jurídica, trabalho 
acadêmico, de análise e correção de texto 
e até designer gráfico. 

	 Atualmente, a Corporação conta 
com 954 voluntários, sendo 776 masculinos 
e 178 femininos, distribuídos em todo Es-
tado do Pará. Ao adquirir experiência e ha-
bilidades desde cedo, os jovens se tornam 
profissionais mais preparados para assumir 
desafios maiores no futuro, fortalecendo o 
mercado de trabalho a longo prazo.

	 Destaca-se a voluntária Maria Clara 
Pimentel de Jesus, graduada em Designer 
Gráfico, a qual desempenha a atividades de 
editoração dos anuários e revistas científi-
cas desenvolvidas pela Polícia Militar.

	 Além da experiência técnica, o pro-
grama proporciona aprendizado em disci-
plina, responsabilidade e valores institucio-
nais. A rotina diária na Polícia Militar ensina 
lições de pontualidade, comprometimento e 
respeito à hierarquia, aspectos fundamen-
tais para qualquer ambiente profissional. 
O Programa de Voluntário Civil represen-

ta uma oportunidade significativa para os 
jovens, contribuindo para seu desenvolvi-
mento profissional e social, ao mesmo tem-
po em que fortalece a atuação da Polícia 
Militar do Pará.

Voluntários Civis

Fonte: Arquivo pessoal, 2024.

	 Trabalhando como volun-
tária civil adquiri conhecimentos 
que podem ser úteis para minha 
carreira profissional e pessoal, 
além da Disciplina e Responsabili-
dade. A rotina na PMPA ensina va-
lores como pontualidade, compro-
metimento e respeito à hierarquia.
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CORPO MILITAR DE SAÚDE

	 O Corpo Militar de Saúde (CMS) é 
uma organização destinada a prestar servi-
ços médicos, odontológicos, farmacêuticos 
e de enfermagem aos integrantes da corpo-
ração, suas famílias e, em algumas situa-
ções, à sociedade em geral.

	 O CMS geralmente é dividido em 
diversas especialidades, como: Hospital 

da Polícia Militar, Ambulatório Médico Cen-
tral, Odontoclínica, Laboratório de Análise 
e Diagnóstico, Centro de Abastecimento 
Farmacêutico,  Centro de Perícias Médicas, 
Clínica Médico-Veterinária, Centro de Rea-
bilitação, Policlínicas Regionais, Unidades 
Sanitárias de Área (USA).

Telessaúde

	 Em 2024, em sintonia com o desen-
volvimento do atendimento à saúde através 
do uso de tecnologias, como a Telessaúde, 
uma prática legalmente regulamentada na-
cionalmente, o Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Pará anunciou nas redes sociais 
a implantação da Teleconsulta, para o aten-
dimento de policiais e dependentes legais 
através do Corpo Militar de Saúde (CMS). 

	 O serviço, em fase final de instala-
ção, oferecerá atendimento em diversas 
especialidades, como clínica médica, pe-
diatria, cardiologia, ginecologia etc., poden-
do o médico inclusive realizar prescrição de 
medicamentos também de forma eletrônica 
e com assinatura digital, obedecendo as re-
comendações vigentes dos conselhos de 
classe e em conformidade com a Lei Geral 
Proteção de Dados (LGPD).

	 As consultas serão realizadas aos 
usuários do sistema, que residem na cir-

cunscrição dos CPRs que não possuem 
Médico da Instituição, sendo disponibiliza-
das as Estações de Telessaúde.

	 A meta para 2025 é facilitar o aces-
so a serviços de saúde de qualidade aos 
policiais militares e dependentes legais, em 
especial àqueles residentes em localidades 
onde haja maior dificuldade de realização 
do atendimento presencial.

Fonte: PMPA, 2024.

Prontuário Eletrônico (PE)

	 Atualmente a Polícia Militar do Pará 
vem desenvolvendo o sistema de Prontuário 
Eletrônico (PE), uma plataforma digital que 
armazenará todas as informações de saúde 
dos policiais militares e seus dependentes 
legais. O objetivo da iniciativa é modernizar 
a gestão da saúde da corporação, otimizar o 

atendimento médico e garantir a qualidade e 
segurança dos dados dos pacientes.

	 A implantação do PE pela Polícia Mi-
litar do Pará será um importante passo para 
a modernização da gestão da saúde da cor-
poração. O sistema oferecerá diversos bene-
fícios para os pacientes e para os profissio-
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	 Visando sempre garantir a seguran-
ça no cumprimento das missões institucio-
nais, o Corpo Militar de Saúde, por meio do 
HPM, atua disponibilizando equipes de saú-
de e ambulâncias UTI para diversos even-
tos da Corporação.

	 Entre os eventos assistidos pela 
equipe do HPM estão Stands de Tiro, Tes-
tes de Aptidão Física (TAFs), Reintegrações 
de Posse, Operações Veraneio e competi-
ções esportivas de grande porte. Em 2024, 
o Hospital participou de aproximadamente 
630 missões, demonstrando seu compro-
misso com a eficiência e o cuidado.

	 O HPM também oferece o Serviço 
de Médico-de-Dia, com atendimento 24 ho-
ras, para prestar suporte a militares e seus 
dependentes legais. Este serviço abrange 
visitas médicas institucionais, elaboração 
de relatórios médicos e transferências inter-
-hospitalares, conforme a necessidade.

	 Além disso, em colaboração com ou-
tras instituições estaduais, o HPM apoiou, 
em 2024, o transporte de pacientes do 
Hospital Ophir Loyola para outras unidades 
hospitalares, contribuindo diretamente para 
o bem-estar dos usuários do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

Hospital da Polícia Militar do Pará (HPM)

nais de saúde, contribuindo para a melhoria 
da qualidade do atendimento, além de uma 
melhor sistematização do serviço de perícias 
médicas em âmbito institucional.

	 Por meio destes dados estatísticos 
relevantes à saúde do Policial Militar po-
derão ser extraídos servindo de base para 
a implementação de ações preventivas as 
quais evitarão o adoecimento e o afasta-
mento laboral do efetivo da Corporação.

Ambulatório Médico Central (AMC)

	 Sempre compromissado em ofere-
cer um atendimento de qualidade aos usu-
ários do sistema de saúde da Corporação, 
o AMC continua disponibilizando consultas 
médicas em diversas especialidades para 
os militares e seus dependentes. Entre os 
especialistas disponíveis no Ambulatório, 
destacam-se Cardiologistas e Psiquiatras.

	 Foram realizadas 4.229 consultas, 
com maior procura em Cardiologia, Ortope-
dia, Ginecologia e Clínica Médica, represen-
tando um aumento de 20% em relação ao 
ano anterior. Além disso, aproximadamente 

3.500 atestados médicos passaram pelo pro-
cesso de homologação pela AMC.

	 Os Oficiais Médicos do AMC também 
desempenham papel essencial nas mis-
sões de ambulância realizadas pelo HPM, 
liderando equipes de saúde em eventos da 
PMPA e participando das Juntas de Saúde 
no Centro de Perícias Médicas.

	 No total, cerca de 14 mil usuários fo-
ram atendidos pelo Ambulatório em 2024, 
incluindo consultas, inspeções, treinamen-
tos e missões.

Fonte: DITEL, PMPA, 2024.
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	 No âmbito de suas responsabilidades, 
este Centro coordena as atividades relacio-
nadas à seleção, programação, aquisição, 
distribuição e dispensação de  materiais, 
medicamentos, insumos e correlatos médi-
co-hospitalares indispensáveis às unidades 
subordinadas ao Corpo Militar de Saúde.

	 Mediante a elaboração de Termos de 
Referência (TR) e Estudos Técnicos Prelimi-
nares (ETP) destinados à aquisição dos refe-
ridos itens, viabiliza-se a assistência de saú-
de — Médico, Fisioterapêutico, Odontológico, 
Laboratorial — aos policias militares e seus 
dependentes legais, como também assistên-
cia veterinária aos animais da corporação.

	 A qualidade dos itens adquiridos está 
diretamente relacionado ao seu adequado 
acondicionamento, por isso efetivou-se a 
aquisição de novos mobiliários, estantes me-
tálicas e paletes, utilizadas no aprimoramento 
das condições de armazenamento de medi-
camentos e materiais médico-odontológico-
-hospitalares nas instalações prediais sob a 
guarda do CAF.

	 O Centro de Abastecimento Farma-
cêutico da Corporação, visa sempre à oti-
mização dos serviços prestados e, conse-
quentemente, à satisfação dos pacientes 
atendidos pelo Corpo Militar de Saúde.	

Centro de Perícias Médicas (CPM)

	 Unidade do CMS que realiza as 
inspeções de saúde na capital e geren-
cia a atuação dos Médicos Peritos Isola-
dos (MPI) no interior do estado, o CPM é 
responsável pela avaliação de militares ou 
dependentes que foram encaminhados, 
seja por motivo de avaliação para promo-
ção ou realização de curso da instituição, e 
também em decorrência de afastamentos 
laborais causados por doenças. Em 2024, 
9.602 perícias médicas foram realizadas 

em Belém, 37,17% a mais do que o núme-
ro atingido em 2023. 

	 Destas avaliações, 129 resultaram 
em indicações de reforma e seis deram ori-
gem à processos de Readaptação de Milita-
res, condição prevista em Lei na qual o po-
licial que antes tinha indicação de Reforma 
passou a poder ser readaptado e retornar 
às funções administrativas da Corporação, 
dando seguimento à carreira militar.

Centro de Abastecimento Farmacêutico (CAF)

Fonte: CMS, PMPA, 2024.
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Laboratório de Análises e Diagnoses (LAD)

	 Em Abril de 2024, foram entregues 
ao Laboratório de Análises e Diagnoses da 
PMPA (LAD) cinco novos equipamentos 
que serão utilizados na modernização da 
realização dos exames laboratoriais já ofe-
recidos pelo nosso laboratório, aumentando 
de forma significativa o número de exames 
realizados e reduzindo o tempo de execu-
ção, gerando ainda celeridade quanto a li-
beração de resultados.

	 Dentre estes equipamentos, foram 
entregues dois Microscópios Biológicos 
Binoculares da marca Global Optics capa-
zes de fornecer imagens ampliadas em até 
1.000 vezes, facilitando assim a visualiza-
ção de estruturas biológicas nas diversas 
amostras, tais como células sanguíneas, 
bactérias e protozoários, ratificando a con-
fiabilidade de nossos resultados.

	 Ao longo do ano foram atendidos 
1.054 usuários sendo realizados mais de 8 
mil exames laboratoriais, incluindo análises 
de hematologia, bioquímica e microbiologia.

Centro Médico Veterinário (CMV)

	 A Maternidade de Cães da Polícia 
Militar do Pará (PMPA) registrou o nasci-
mento de nove filhotes da raça Pastor Belga 

de Malinois, fruto de uma rigorosa seleção 
genética dos pais e da prática de “monta 
natural”, o que contribuiu para a qualidade 
genética dos filhotes.

	 Além disso, o Centro Médico Veteri-
nário (CMV) da PMPA recebeu novos equi-
pamentos, como três lavadoras/secadoras 
para a higienização dos materiais do cam-
po operatório utilizados no bloco cirúrgico 
e na maternidade de cães, e cinco estei-
ras ergométricas para o treinamento físico 
dos animais.

	 A aquisição desses materiais tem o 
objetivo de otimizar o trabalho dos veteri-

Fonte: CMS, PMPA, 2024.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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	 As unidades de apoio à saúde do 
Policial Militar, localizadas no Quartel do 
Comando Geral ou em municípios-pólo do 
Estado, oferecem atendimento ambulato-
rial a policiais militares e seus dependen-
tes, conforme a legislação vigente. Esses 
serviços são prestados por uma equipe de 
profissionais composta por médicos, enfer-
meiros, odontólogos, farmacêuticos, fisiote-
rapeutas e nutricionistas.

	 Além de atenderem nas consultas 
ambulatoriais, os profissionais dessas unida-
des desempenham um papel fundamental no 
apoio às atividades operacionais do Coman-
do, como Testes de Aptidão Física (TAFs), 
Reintegrações de Posse, Cursos Operacio-
nais, visitas de autoridades, solenidades e 
visitas hospitalares, entre outras missões.

nários e técnicos da PMPA, proporcionan-
do um cuidado ainda mais eficiente aos 
animais. Com isso, tem-se observado uma 
melhoria significativa na qualidade de vida 
dos cães e equinos da Corporação, além 
de uma redução no tempo de recuperação 
após tratamentos.

	 A chegada desses novos recursos 
também representa um passo importante na 
modernização do CMV, reforçando o com-
promisso da Polícia Militar do Pará com o 
bem-estar dos animais. O CMV segue com 
seu trabalho de cuidados contínuos aos ani-
mais da Instituição, seja em missão na capi-
tal ou no interior do estado, e mesmo duran-
te deslocamentos operacionais. Em 2024, a 
equipe de veterinária do CMV deu suporte a 
19 operações do Regimento de Polícia Mon-
tada e dos Batalhões de Ações com Cães.

	 Ao todo, foram realizados 3.697 
atendimentos a cães e 9.738 a equinos, so-
mando 21.400 procedimentos curativos e 
preventivos para os animais da PMPA. 

Unidades de Saúde (US) do QCG e CPRs

Fonte: CMS, PMPA, 2024.

Fonte: CMS, PMPA, 2024.
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Odontoclínica (ODC)

	 A Odontoclínica é a unidade respon-
sável por oferecer atendimento em diversas 
especialidades da Odontologia, com a fina-
lidade de sempre prover saúde bucal dos 
Policiais Militares e seus dependentes.

	 Em 2024, foi autorizada a reforma 
estrutural da Odontoclínica (ODC), com o 
objetivo de modernizar o espaço e aprimo-
rar a qualidade do atendimento aos policiais 
militares e seus dependentes legais.

	 Além da reforma da infraestrutura 
física, a obra prevê a implementação de 
novas tecnologias e a aquisição de equi-
pamentos e insumos necessários para a 
melhoria do atendimento. A intenção é ofe-
recer condições mais adequadas para os 
Oficiais Dentistas realizarem seus serviços 
especializados, ampliando a capacidade 
de atendimento e beneficiando um número 
ainda maior de pacientes, com o intuito de 
melhorar a saúde bucal da corporação.

	 A conclusão da obra está prevista 
para o primeiro semestre de 2025. Duran-
te o período de reformas, os atendimentos 
odontológicos estão sendo realizados na 
Unidade de Saúde, bem como na carreta 
itinerante do Programa de Atenção à Saúde 
do Policial Militar (PASPM), ambas localiza-
das no Complexo Operacional da Polícia Mi-
litar, na Av. Brigadeiro Protásio, em Belém.

	 Mesmo com a obra em andamen-
to, em 2024 foi registrado um número sig-
nificativo de atendimentos: mais de 7.680 

pacientes foram beneficiados, totalizando 
25.681 procedimentos dentários realizados. 
Além disso, especialidades como Odonto-
pediatria e Cirurgia prestaram atendimento 
a mais de 2.200 usuários.

	 Na esfera pericial, os Oficiais Médicos 
atuam como Médicos Peritos Isolados (MPI), 
sendo essenciais para a realização de inspe-
ções de saúde, que incluem avaliações para 

participação em cursos, promoções, além da 
concessão de licenças para tratamento de 
saúde, garantindo o afastamento laboral dos 
policiais conforme previsto em lei.

Atendimentos realizados QTD.
57

118
148
284
731

3.868
4.696
7.688

23.049
25.681

Atendimentos diversos
Homologação de atestados odontológicos

Participação em ações sociais
Periodontia

Urgência odontológica
Endodontia

Odontopediatria
Pacientes

Cirurgia odontoló gica
Procedimentos

Fonte: CMS, PMPA, 2024.

Fonte: CMS, PMPA, 2024.
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Equoterapia - Centro de Reabilitação (CR)

	 A Polícia Militar do Pará oferece o 
Programa de Equoterapia, um serviço gra-
tuito que utiliza cavalos para auxiliar na rea-
bilitação de pessoas com deficiência física, 
intelectual, sensorial e comportamental. O 
Programa é desenvolvido pelo Centro de 
Reabilitação (CR), unidade do Corpo Militar 
de Saúde (CMS), e atende crianças e adul-
tos com idade a partir de três anos. É uma 
Terapia comprovada cientificamente já reco-
nhecida pela sociedade paraense como ser-
viço de excelência aos nossos usuários.

	 A Terapia Assistida por Equinos pos-
sui como benefícios:  melhora do equilíbrio, 
coordenação motora e postura, fortalecimen-
to muscular, aumento da flexibilidade, estí-
mulo à comunicação, socialização, desen-
volvimento da autoestima e da confiança e 
redução da ansiedade e do estresse.

	 O programa é destinado a pessoas 
com deficiências como: Paralisia cerebral, Au-
tismo, Síndrome de Down, doenças neurológi-
cas, lesões medulares e Traumas ortopédicos.

	 O Comandante-Geral da PM ob-
jetivando a ampliação do Programa de 
Equoterapia da PMPA proporcionou inves-
timentos em melhoria de estrutura física e 
contratação de profissionais que passaram 
a compor outras equipes especializadas, 
somando esforços aos dedicados Oficiais e 
Praças da Corporação que vem atuando ao 
longo de anos nesta prática.

	 Neste ano, após esta reestruturação, 
o número de usuários, dependentes de mili-
tares e/ou membros da sociedade civil, au-
mentou para 606 pacientes atendidos tendo 
sido realizadas 2.278 sessões da terapia e 
3.362 procedimentos, um aumento signifi-
cativo de 101,3% em relação ao ano ante-
rior, diminuindo assim a fila de espera dos 
que necessitam participar do programa.

	 Além da terapia com cavalos, o CR 
segue realizando atendimentos ambulato-
riais em Fisioterapia, Fonoaudiologia e Te-
rapia Ocupacional, oferecendo ainda reali-
zação de exames de Audiometria.

EQUOTERAPIA

FISIOTERAPIA

862 400

305
FONOAUDIOLOGIA

TERAPIA OCUPACIONAL

BELÉM
4441.834
 SANTARÉM

Fonte: CMS, PMPA, 2024.Fonte: CMS, PMPA, 2024.
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CENTRO INTEGRADO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

	 A atividade policial militar envolve si-
tuações de alto risco que podem impactar 
a saúde mental dos policiais e seus familia-
res, resultando em estresse, desamparo e 
dificuldades na tomada de decisão. Cuidar 
da saúde mental desses profissionais é es-
sencial para seu bem-estar e para a quali-
dade do serviço prestado à sociedade. 

	 O Centro Integrado de Atenção Psi-
cossocial (CIAP) tem a missão de promover 
a saúde mental e o bem-estar psicossocial 
dos policiais militares e seus dependentes. 
Diariamente, são realizados atendimentos, 
avaliações e ações preventivas e emer-
genciais, garantindo um suporte humani-
zado e eficaz.

	 Comprometido com a manutenção 
de uma tropa saudável e resiliente, o CIAP 
oferece um atendimento qualificado às 
diversas demandas psicossociais no ter-
ritório paraense. Suas ações visam tanto 
a prevenção quanto a intervenção, sem-
pre de forma acolhedora e personalizada, 
abrangendo policiais da ativa, veteranos e 
seus familiares.

	 Localizado no Quartel do Comando-
-Geral, na capital do Estado, o CIAP conta 
com consultórios especializados, espaços 
para avaliações psicológicas coletivas e 
atividades em grupo, além de salas restri-
tas para serviços administrativos e análises 
técnicas e no interior do Estado, os servi-
ços do CIAP se estendem por intermédio do 
Núcleo de Atenção Psicossocial I – NAP I/
CPR I, em Santarém, pela presença de um 
Oficial Psicólogo no CPR VIII, em Altamira, 
e por deslocamentos periódicos a outros 
comandos de policiamento regional. 

	 Em 2024 foram realizados 1.947 
atendimentos e 622 avaliações de diferen-
tes modalidades.

	 Além disso, de maneira ininterrupta e 
em regime de pronto emprego, o Serviço de 
Atendimento Emergencial (SAE), ampara 
policiais militares envolvidos em situações 
que necessitam de acolhimento psicosso-
cial e orientações pertinentes; como diante 
de casos de óbito, lesão grave, acidentes, 
adoecimentos, entre outros. Em 2024 o 
SAE acompanhou 423 ocorrências e seus 
respectivos desdobramentos.

	 Devido à grande extensão territorial 
do Pará o Governo Estadual firmou contrato 
com uma clínica especializada em atendi-
mento psicossocial. A contratação, realiza-
da por meio do Fundo Estadual de Segu-
rança Pública e Defesa Social (FESPDS) 
contou com análise do CIAP e complemen-
ta ações já existentes com o objetivo de 
ampliar o acesso aos serviços de atenção 
psicossocial para a tropa.

	 A clínica DRR Serviços de Saúde 
LTDA. oferece acompanhamento continua-
do em assistência à saúde mental dos poli-
ciais militares da ativa e veteranos, em mo-
dalidade de atendimento presencial e online. 
Iniciado a partir do mês de abril de 2024, 
após contato e triagem inicial realizada pelo 
CIAP, foram realizados 165 encaminhamen-
tos para o serviço, os quais resultaram em 
1.333 atendimentos realizados anualmente.

423
ocorrências ATENDIDAS 

em 2024

Fonte: CIAP, 2024.
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	 A psicoterapia tem como objetivo 
promover o bem-estar emocional, ajudando 
os indivíduos a lidar com seus sentimen-
tos, comportamentos e pensamentos de 
forma mais saudável. Além disso, busca 
desenvolver habilidades de resolução de 
conflitos, comunicação, hábitos saudáveis 
e estabelecimento de metas. A análise do 
perfil e das demandas do público atendido 
é fundamental para planejar ações preven-
tivas e melhorar o atendimento aos policiais 
militares e seus familiares.

	 Considerando que cada indivíduo 
pode ser atendido por mais de um serviço e 
que cada serviço pode ocorrer repetidas ve-
zes, o número total de público atendido em 
2024 foi de 2.427 pessoas, entre policiais 
militares e dependentes.

	 Verificou-se que 83% dos atendi-
dos eram policiais militares, enquanto 17% 
eram dependentes.

	 No que diz respeito ao perfil dos po-
liciais militares atendidos em 2024, a maio-
ria era do sexo masculino (87%), casado 
(46%), com faixa etária entre 35 e 39 anos 
de idade (21%) e da graduação de Soldado 
(26%). Quanto aos dependentes atendidos, 
a maioria  era do sexo feminino (78%), sol-
teiro (38%), com idade entre 20 e 24 anos 
(17%). As diferenças entre ambos os perfis 
atendidos, demonstra a abrangência e ver-
satilidade necessárias aos serviços reali-
zados pelo Centro, ao atender ao público 
militar interno e a civis com vínculo. 

	 O CIAP também participa com seu 
efetivo ministrando palestras nas mais di-
versas unidades da Polícia Militar e nos 
mais variados temas de acordo com as 
funções desempenhadas pelo Centro. Re-
alizou, no Comando de Missões Especiais 
(CME), um ciclo de palestras destinada a ao 
efetivo das unidades especializadas subor-
dinadas ao CME com o objetivo de abordar 
tecnicamente o tema saúde mental. Parti-
cipou também do evento “Diálogo sobre a 
Violência Doméstica - A Polícia Militar Por 
Elas” promovido em alusão ao  Agosto Lilás 
e Diálogos sobre a prevenção ao suicídio 
em alusão ao Setembro Amarelo.

1.333
atendimentos 

realizados em 2024

Fonte: CIAP, 2024.

Fonte: VC Jade, PM/8, EMG, PMPA, 2024.  Fonte: CIAP, 2024.
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CENTRO DE VETERANOS E PENSIONISTAS

	 O Centro de Veteranos e Pensionis-
tas da Polícia Militar do Pará (CVP), unidade 
de apoio de pessoal subordinada ao Depar-
tamento-Geral de Pessoal (DGP), é respon-
sável pelas demandas dos policiais militares 
da reserva remunerada, reformados e pen-
sionistas. Tem como principal objetivo dar 
suporte aos policiais militares que se apo-
sentaram ou aos familiares de militares fale-
cidos. Ele oferece assistência social, bene-
fícios e serviços direcionados ao bem-estar 
dessas pessoas, buscando garantir que elas 
tenham uma qualidade de vida digna após o 
serviço prestado à sociedade.

	 O Centro também é responsável pela 
gestão dos Policiais Militares da Reserva 
Remunerada Convocados, que são aqueles 
que, após se aposentarem, retornam ao ser-
viço ativo por necessidade da administração 
pública. Sua convocação visa o desempenho 
de funções administrativas, assegurando o 
funcionamento eficiente de diversas. Além 
disso, esses policiais atuam em serviços in-
ternos, com o objetivo de garantir a seguran-
ça dos espaços, funcionários e visitantes.

	 Atualmente, esses profissionais 
exercem suas funções em locais como as 
Usinas da Paz (31), o Tribunal de Justiça 
do Estado (104), a Assembleia Legislativa 
do Pará (02), o Ministério Público do Estado 
(13), o Ministério Público de Contas (11), o 
Tribunal de Contas do Estado (06), a Secre-
taria de Educação do Estado (05) e a Polí-
cia Militar (942) do Pará.

	 Na Usina da Paz, o trabalho dos po-
liciais militares convocados é destinado a 
serviços internos, com o objetivo de garan-
tir a segurança do espaço, dos funcionários 
e dos visitantes, além de atuar preventiva-
mente em situações que possam resultar 
em ocorrências de natureza policial militar. 
Esses profissionais também deverão agir de 
acordo com a legislação, garantindo a prote-

ção de sua integridade e de outros. Manter 
um policiamento interno eficiente em uma 
área extensa e com grande fluxo de pessoas 
exige a presença constante de policiais mili-
tares da Reserva Remunerada Convocados, 
que desempenham funções de segurança, 
orientação e avaliação à comunidade.

	 O Centro de Veteranos e Pensionis-
tas da PMPA, por ser uma organização vol-
tada àqueles que contribuíram com a segu-
rança do estado, tem papel importante na 
valorização do legado desses profissionais, 
garantindo que suas necessidades sejam 
atendidas mesmo após a aposentadoria.

Fonte: CVP, 2024.
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CAPELANIA

Acolhimento e suporte espiritual

Missões da Capelania

	 A Capelania da Polícia Militar do Es-
tado do Pará, como Órgão de apoio ao De-
partamento-Geral de Pessoal desempenha 
um papel fundamental na Assistência Es-
piritual e Religiosa aos policiais militares e 
seus familiares buscando atender suas ne-
cessidades individuais e coletivas no estrito 
respeito da liberdade de consciência, de re-
ligião e de culto consagrados na lei, seja no 
quartel ou em outros espaços designados.

	 O trabalho da Capelania é essen-
cial para fortalecer o bem-estar integral dos 
policiais militares promovendo acolhimen-
to, consolo e encorajamento, fatores indis-
pensáveis para aqueles que, em sua rotina 
diária, estão constantemente expostos a 
situações de tensão, risco e estresse, tra-
zendo assim  sentido e esperança para os 
policiais, fortalecendo o propósito da mis-
são de proteger e servir à sociedade.

	 Além disso, a assistência religiosa 
se concretiza através da celebração de cul-
tos, sacramentos, ofícios e rituais que são 
fundamentais para a prática da fé dos po-

liciais e seus familiares, conforme o credo 
professado por cada um. 

	 Esses momentos de conexão espiri-
tual são importantes para a saúde espiritual 
e emocional da tropa,   funcionando como 
um alicerce de apoio tanto em momentos 
de dor, como nos ofícios fúnebres, como 
também em ocasiões de alegria e gratidão, 
reforçando a coesão e o espírito de comu-
nidade dentro da Corporação.

	 A importância da Capelania Militar 
está, também, em seu trabalho contínuo 
de apoio à saúde emocional e motivacional 
dos policiais. Ao buscar aproximar a corpo-
ração da comunidade e promover uma me-
lhor qualidade de vida para seus membros.

	 Logo, a Capelania contribui direta-
mente para o desempenho eficaz da ativida-
de policial, que encontra suporte para lidar 
com seus desgastes físicos, mentais e emo-
cionais, tendendo a exercer suas funções de 
forma mais equilibrada e comprometida, o 
que é crucial para a prestação de um serviço 
de segurança pública de excelência.

	 Assim, ao longo de 2024, a Cape-
lania realizou diversas atividades que de-
monstram esse compromisso, como a re-
alização de ofícios fúnebres, orações junto 
ao efetivo da Operação Polícia Mais Forte, 
visitas aos quartéis, oração na sala de aco-
lhimento, oferecimento de apoio emocional 

através do ciclo de atendimentos do Pro-
grama de Assistência à Saúde dos Policiais 
Militares, o atendimento individual e visitas 
a militares e familiares hospitalizados.
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Fonte: Capelania, PMPA, 2024.Fonte: 2° TEN Sidney, PM/2, EMG, PMPA, 2024.

Fonte: Capelania, PMPA, 2024. Fonte: Capelania, PMPA, 2024.

● Oração com o efetivo do PMF.

● Círio da PMPA.

● Participação em eventos externos.

● Visita às Unidades da Instituição.

● Visita hospitalar a PMs e seus familiares.

Fonte: PMPA, 2024.
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	 A nova proposta de Lei do FUNSAU 
foi discutida e está sendo reformulada e re-
presenta um marco na modernização e no 
aprimoramento dos processos administrati-
vos e operacionais do fundo, garantindo um 
atendimento de saúde cada vez mais eficien-
te e de qualidade para policiais e bombeiros 
militares, além de seus dependentes. 

	 A reformulação da legislação busca 
fortalecer a estrutura de assistência, am-
pliar a cobertura e garantir maior transpa-
rência na gestão dos recursos, promovendo 
não apenas o bem-estar dos beneficiários, 
mas também um ambiente de trabalho mais 
seguro e estruturado.

Fundo de Saúde da Polícia Militar 

	 O Fundo de Saúde da Polícia Militar 
(FUNSAU) se destaca como um órgão de re-
ferência na prestação de serviços de saúde 
destinados aos militares estaduais contribuin-
tes, ativos, veteranos e seus dependentes, 
tem como objetivo principal gerir os recursos 
necessários para a manutenção do sistema 
de saúde das corporações militares do Esta-
do do Pará. Este Fundo visa assegurar uma 

assistência de saúde eficiente e abrangente 
para os servidores militares estaduais e seus 
familiares, tanto na capital quanto no interior.

	 São disponibilizados uma ampla gama 
de serviços médicos incluindo: consultas mé-
dicas, atendimento em diversas especialida-
des médicas, exames laboratoriais e de ima-
gem, atendimento de urgência e emergência 
com suporte médico qualificado.

	 Com o compromisso de promover a 
saúde e o bem-estar dos policiais milita-
res e seus dependentes, o FUNSAU segue 
sua trajetória de excelência e dedicação, 
garantindo que seus beneficiários rece-

bam os cuidados que merecem. Atualmen-
te, conta com 13.532 associados, este ce-
nário demonstra a confiança nos serviços 
oferecidos e a constante melhoria na qua-
lidade do atendimento.

2024 13.532
Número de Associados em 2024

Fonte: FUNSAU, PMPA, 2024.

Dados Epidemiológicos do Fundo de Saúde da Policia Militar

Fonte: FUNSAU, PMPA, 2024.

58.048
Procedimentos Realizados

15.657
Ofícios Autorizados

454
Internações

200
Cirurgias

4.111
Procedimentos Odontológicos
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Fundo de Assistência Social da Polícia Militar

	 O Fundo de Assistência Social da 
Polícia Militar do Pará (FASPM), é uma ins-
tituição dedicada a oferecer apoio e benefí-
cios aos militares da Polícia Militar do Pará 
e seus familiares. Sua missão é prestar ser-
viços de assistência social com eficiência e 
transparência, promovendo o bem-estar e a 
qualidade de vida dos associados e de seus 
dependentes. Criado para suprir a neces-
sidade de um sistema de apoio, o FASPM 
garante a proteção social e contribui para a 
melhoria das condições de vida dos milita-
res estaduais e suas famílias.

	 Atualmente, FASPM conta com mais 
de 16.000 associados e possui sua Sede 
em Belém, atendendo toda a Região Me-
tropolitana. Além disso, mantém represen-
tações em diversos municípios. Em 2024, 
as representações ativas estão localizadas 
nos seguintes municípios: Abaetetuba, Alta-
mira, Barcarena, Bragança, Breves, Capa-
nema, Cametá, Capitão Poço, Castanhal, 
Conceição do Araguaia, Dom Eliseu, Ulianó-
polis, Itaituba, Marabá, Monte Alegre, Novo 
Repartimento, Paragominas, Parauapebas, 
Redenção, Salinópolis, Salvaterra, Santa-
rém, Santana do Araguaia, São Félix do Xin-
gu, Soure, Tucuruí e Xinguara. 

	 Os representantes são policiais milita-
res lotados nas unidades do interior, cuja atri-
buição é facilitar o acesso aos serviços aos 
militares e dependentes que residem fora da 
Região Metropolitana de Belém, sendo o elo 
entre o FASPM e os associados que deman-
darem algum dos serviços.

	 Desde a sua fundação, o FASPM 
evoluiu para atender às crescentes deman-
das e necessidades dos associados, pas-
sando por reformas significativas em sua 
infraestrutura e gestão. Inicialmente focado 
em cuidados básicos de emergência, o fun-
do expandiu seus serviços para incluir assis-
tência em saúde, educação e bem-estar. A 
partir de 2010, incorporou tecnologias avan-
çadas para melhorar a gestão de recursos 
e serviços, aumentando a transparência e 
eficiência, e introduzindo novos benefícios 
para atender às necessidades emergentes 
dos militares e suas famílias.

	 Atualmente, o FASPM oferece uma 
ampla gama de serviços aos seus associa-
dos, Policiais Militares e Bombeiros, incluindo:

	 Assistência Social: Atendimento 
personalizado com profissionais da área, 
que funciona como porta de entrada para 
os demais serviços, identificando as neces-
sidades dos associados.

	 Assistência Jurídica: Oferece acon-
selhamento jurídico, assistência em proces-
sos e atendimentos de emergência, por meio 
de convênio com escritórios de advocacia.

	 Condução Veicular: Transporte 
para procedimentos de saúde na Região 
Metropolitana de Belém e outras represen-
tações com veículos próprios. 

	 Doações Diversas: Fornecimento de 
medicamentos e equipamentos de mobilida-
de, entre outros benefícios assistenciais. 

Fonte: FASPM, PMPA, 2024. 
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	 Auxílio Financeiro: Apoio monetá-
rio para associados em situações adversas, 
com reembolso posterior acordado.

	 FARMACESO: Farmácia com medi-
camentos e produtos de drogaria a preços 
reduzidos para militares, com opção de pa-
gamento consignado.

	 Passagens: Aquisição e doação de 
passagens aéreas, fluviais e rodoviárias 
para acesso a tratamentos de saúde fora 
do município de residência. 

	 FARDACESO: Loja de artigos mi-
litares com fardamentos, acessórios e ar-
mamentos, além de serviços de bordado e 

barbearia, com condições especiais para 
associados.

	 Financiamento de Armamento e 
Equipamento Pessoal: Proporciona acesso 
a armamentos e equipamentos de qualidade.

	 Pecúlio: Benefício financeiro único 
pago aos familiares em caso de falecimen-
to do associado, para minimizar dificulda-
des financeiras.

	 Kit Fraldas: Benefício para militares 
com filhos recém-nascidos.

	 Hospedagem: Alojamento em Be-
lém para pacientes que necessitam de tra-
tamentos médicos na capital.

	 Odontomóvel: Serviço de atendi-
mento odontológico móvel.

	 Auxílio Funeral: Ressarcimento de 
despesas funerárias aos contribuintes em 
caso de falecimento de dependentes.

	 Programa Habitacional: Facilita o 
acesso à casa própria através de convênios 
e financiamentos para imóveis residenciais 
em áreas seguras do Pará.

	 Além dos serviços oferecidos, o 
FASPM realiza uma vez na semana ativi-
dade física ao ar livre, para os servidores, 
extensivo aos associados que queiram par-
ticipar, com o objetivo de proporcionar um 
ambiente saudável para o corpo e a men-
te. Também são realizadas palestras sobre 
diversos temas e ocorrem celebrações de 
datas importantes como Dia das Mães, Dia 
dos Pais, Semana Santa, Natal, Dia do Po-
licial Militar, Dia do Assistente Social etc.

1.607

2.167

107

174 1.743

63

34

Apoio de 
Condução

Pecúlio

Auxílio
Funeral

Hospedagem
de Beneficiários

Doação de
Passagens

Aéreas

Atendimentos do
Serviço Social

Cautela de
Órtese

Visitas
Domiciliar

Hospitalar ou
Institucional

Doação de 
Prótese/

Ortese

Medicamentos
e Correlatos

10

11

301

Fonte: FASPM, PMPA, 2024.
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Educação e cultura: 
Formação e aperfeiçoamento para 

a excelência institucional
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Educação e cultura: 
Formação e aperfeiçoamento para 

a excelência institucional

DEPARTAMENTO-GERAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Educação e Cultura

Seção de ensino

Formação inicial

	 O Departamento-Geral de Educação 
e Cultura (DGEC) é o Órgão de Direção 
Geral responsável pela gerência e contro-
le do sistema de educação policial militar 
e das atividades desportivas relacionados 
à formação, capacitação, especialização, 
aperfeiçoamento de Oficiais e Praças, bem 
como pela promoção da cultura, elemento 
essencial para o fortalecimento da identida-
de institucional e a qualificação do serviço 
policial militar.

	 Desempenha as funções por meio 
de três seções: Seção de Ensino, Seção 
de Apoio Pedagógico e Seção de Colégios 
da Polícia Militar/Supervisão Militar. Cada 
uma delas exerce papel essencial no pla-
nejamento, na gestão e no suporte às ativi-
dades educacionais da corporação. Sob a 
supervisão direta do DGEC, são órgãos de 
apoio previstos na LOB, como a Academia 
de Polícia Militar “Cel. Fontoura” (APM), o 
Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças “Cel. Moreira” (CFAP) e o Centro de 
Treinamento Policial Militar (CTPM). Essa 
estrutura organizacional bem delineada ga-
rante a coordenação eficiente e integrada 
das ações educativas e formativas da cor-

poração, promovendo o desenvolvimento 
contínuo de seus profissionais.

	 Neste contexto e dentro dos objetivos 
do Plano Estratégico da Polícia Militar do 
Pará (2015-2025), destaca-se a relevância 
do aprimoramento, da formação e do desen-
volvimento das competências dos policiais 
militares. As atividades educacionais foram 
estruturadas em três tipos de formação: 
Inicial, Continuada e Complementar. Esse 
modelo estratégico combina diferentes abor-
dagens pedagógicas e bases do desenvolvi-
mento educacional da PMPA, alinhando as 
ações do Plano Estratégico da Corporação 
aos princípios constitucionais, à Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

	 O Sistema de Educação da Polícia 
Militar (SEPM) está fundamentado na Dire-
triz-Geral de Educação, aprovada pela Re-
solução nº. 381/2024 - GAB CMDO/PMPA 
e publicada no Aditamento ao Boletim Geral 
nº. 240 II, de 27 de dezembro de 2024. O 
documento normativo consolida as bases 
do desenvolvimento educacional da PMPA 
para a ação formativa dos profissionais da 
área de Segurança Pública.
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	 Visa a formação, adaptação e habi-
litação do policial militar, buscando a ocu-
pação de cargos e exercício de funções na 
PMPA. Com fito de atender às demandas da 
sociedade e suprir a necessidade de efetivo 
da corporação, tem-se o Curso de Forma-
ção de Oficiais (CFO), Curso de Habilitação 
de Oficial (CHO) e o Curso de Formação de 
Praças (CFP).

	 A Polícia Militar do Pará receberá o 
maior efetivo da história da Corporação por 
meio do maior concurso público já realizado 
no Estado do Pará, oferecendo 4.400 va-
gas para ingresso nos Cursos de Formação 
de Praças e Oficiais. Do total, 4 mil vagas 
foram destinadas ao CFP, enquanto 400 
vagas atenderam à formação de novos ofi-
ciais do quadro de combatentes.

	 Uma das inovações deste certame 
foi a implementação da livre concorrência 
de vagas, o que representa um importante 
avanço institucional, reforçando o compro-
misso da Corporação com a inclusão e a 
valorização da participação feminina nas fi-
leiras. A incorporação de novos agentes tem 
como objetivo preparar a Corporação para 
atuar em grandes eventos internacionais, 
como a Conferência Anual das Nações Uni-
das sobre o Clima (COP 30), prevista para 
ocorrer no Pará em Novembro de 2025.

	 A realização deste concurso integra a 
estratégia do Governo do Pará para fortalecer 
a segurança pública, por meio de investimen-
tos em capacitação profissional, ampliação 
da frota de veículos, aquisição de armamen-
tos e diversas outras melhorias estruturais.

Formação continuada

	 A formação continuada tem como 
objetivo a especialização, aperfeiçoamento, 
habilitação do policial militar, para ocupação 
e exercício de funções que exijam conheci-
mentos e prática administrativa e operacional 
específica. Nessa categoria, enquadram-se 
cursos essenciais para a progressão funcio-
nal dos integrantes da corporação, sendo 
eles: o Curso Superior de Polícia, o Curso 
de Aperfeiçoamento de Oficiais, o Curso de 
Aperfeiçoamento de Praças.

	 As formações são realizadas anual-
mente, conforme a necessidade institucio-
nal e antecedidas por processos seletivos 

internos que avaliam a aptidão física e in-
telectual dos candidatos, conforme diretri-
zes específicas publicadas em edital.

	 Em 2024, 251 policiais militares 
concluíram o Curso de Aperfeiçoamento 
de Sargento (CAS), organizado em três 
turmas com carga horária total de 436 ho-
ras/aula. Além disso, 1.563 policiais mili-
tares finalizaram o Curso de Adaptação a 
Graduação de Sargento (CGS), também 
dividido em três turmas com uma carga 
horária de 571 horas/aula. No CSP foram 
67 alunos, sendo 42 policiais militares.
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Formação complementar

(91) 98584-1308 ti.dgecpmpa@gmail.com

|

Desenvolvido pela Subseção de Tecnologia Educacional - SSTE

Polícia Militar do Pará © 2025 - Todos os direitos reservados.

Quartel do Comando-Geral da polícia Militar do Pará

Rod. Augusto Montenegro, Km 9 - nº 8401 

Parque Guajará, Belém - PA, 66821-000

Departamento-Geral de Educação e Cultura

Subseção de Tecnologia Educacional

ANUÁRIO DGEC

PRODUTIVIDADE - 2024

DADOS GERAIS

95.255

TOTAL DE CERTIFICAÇÕES:

CERTIFICAÇÕES - GERAL

2019 2020 2021 2022 2023 2024

0

10 mil

20 mil

30 mil

8.201

13.528

6.657

19.205

25.715

21.949

AÇÕES FORMATIVAS

155

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR

20.064

FORMAÇÃO INICIAL

29

DADOS ESTATÍSTICOS POR FORMAÇÃO

CERTIFICAÇÕES EXTERNAS

458

CERTIFICAÇÕES 2024

21.949

MÉDIA DE 2019 - 2023

FORMAÇÃO CONTINUADA

1.856

14.661,2

	 A formação complementar visa ca-
pacitar os policiais militares em áreas espe-
cíficas do conhecimento de acordo com o 
portfólio de ações formativas estabelecido 
pela corporação. São qualificações voltadas 
para a área operacional e administrativa, fa-
zendo como que os Policiais Militares este-
jam sempre se atualizando sobre técnicas 
e condutas a serem realizadas. Com tais 
formações, a sociedade paraense recebe 

serviço de qualidade, mais eficiente e mais 
direcionado. Em 2024, foram executadas 
diversas ações formativas, resultando em 
21.949 certificações, um aumento significa-
tivo de 149,71% em relação à média com-
preendida entre o período de 2019 a 2023, 
demonstrando o investimento da qualifica-
ção profissional e a preocupação do Estado 
do Pará em preparar o policial militar para 
melhor servir a sociedade paraense. 

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.
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	 A Polícia Militar do Pará, por meio do 
Departamento-Geral de Educação e Cultura 
(DGEC) e do Comando de Missões Espe-
ciais (CME), através do Batalhão de Opera-
ções Policiais Especiais (BOPE), realizou, 
em dezembro de 2024, a formatura do VI 
Curso de Ações Táticas Especiais (CATE). 
O curso teve início no dia 1º de novembro 

de 2024 e foi concluído em 16 de dezembro 
de 2024, com matriz curricular abrangente, 
composta por mais de 19 disciplinas.

	 Entre elas, destacam-se combate 
corpo a corpo, operações em altura, opera-
ções rurais aplicadas, tiro policial de preci-
são, tiro policial avançado e assalto tático, 
totalizando uma carga horária de 547 ho-
ras/aula. A fase seletiva contou com 48 alu-
nos inscritos, oriundos de diversos locais do 
estado do Pará e forças co-irmãs. Após as 
etapas de seleção, 28 alunos foram efetiva-
mente matriculados, sendo 27 da PMPA e 
1 fuzileiro do 2º Batalhão de Operações Ri-
beirinhas. Dos 27 alunos matriculados, 22 
se formaram como “novos cateanos”, sen-
do 21 da PMPA e 1 da Marinha do Brasil.

VI Curso de Ações Táticas Especiais (CATE)

Fonte: CATE, PMPA, 2024.

I Curso de Gerenciamento de Crises

	 O Curso de Gerenciamento de Cri-
ses da PMPA foi essencial para a qualifica-
ção dos profissionais de segurança pública, 

capacitando-os a tomar decisões em situ-
ações de alta complexidade com base em 
princípios legais e éticos. Realizado de 19 
de fevereiro a 26 de março, o curso teve 
220 horas/aula e abordou 15 disciplinas, 
preparando 28 agentes para lidar com cri-
ses, sendo 25 da PMPA e 3 de outros esta-
dos. A formação incluiu uma visita técnica 
aos estados de Alagoas e Paraíba, permi-
tindo a troca de experiências sobre como 
as PMs lidam com eventos críticos. O cur-
so fortaleceu o compromisso da PMPA em 
manter a excelência na resposta a crises e 
no serviço à sociedade.

Fonte: PMPA, 2024.

Cursos de Inglês e Espanhol

	 As ações formativas são oferecidas 
ao efetivo da Corporação por meio do Ter-
mo de Execução Descentralizada, firmado 
entre a Polícia Militar do Pará (PMPA) e a 

Universidade do Estado do Pará (UEPA). O 
objetivo é realizar o Curso de Qualificação 
de Pessoal (Inglês e Espanhol) de maneira 
modular, visando aprimorar a proficiência 

	 Além disso, houve avanço na promo-
ção da pesquisa científica e na ampliação de 
parcerias com Instituições de Ensino Superior 
(IES), investimento no caráter intelectual, por 

meio de Termo de Execução Descentralizada 
(TED), em programas de pós-graduação, tan-
to lato quanto stricto sensu, elevando a quali-
ficação acadêmica dos policiais militares.
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dos policiais militares em idiomas estran-
geiros com ênfase em técnicas de conver-
sação. Essa capacitação busca preparar os 
agentes para atuar com excelência na Con-
ferência Anual das Nações Unidas para o 
Clima (COP 30) que ocorrerá em Novembro 
de 2025.

Curso de Preparação de Instrutor Militar

	 Essa ação formativa tem como fina-
lidade capacitar policiais militares nos prin-
cípios e práticas pedagógicas, abordando 
conteúdos como pedagogia, didática, cur-
rículo, avaliação educacional e legislação 

aplicável à educação. O curso desenvolve 
habilidades pedagógicas para atuação do-
cente, incluindo técnicas de planejamento 
de aulas, estratégias de ensino-aprendiza-
gem, gestão de sala de aula e uso de tec-
nologias educacionais. Também incentiva 
a postura ética, a empatia e o compromis-
so com a missão educacional da Corpora-
ção, promovendo o respeito à diversidade 
cultural e a valorização do papel do educa-
dor. A iniciativa contribui para a formação 
integral dos membros da PMPA. Em 2024, 
foram 36 formandos com carga horária de 
160 horas/aula.

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

Curso de Instrutor de Tiro

	 O curso capacita policiais militares 
para atuarem como instrutores de tiro em 
cursos de formação inicial, continuada ou 
complementar, alinhados à Diretriz-Geral 
de Educação da Corporação. A formação 
abrange conhecimentos gerais, doutrinários 
e técnicos sobre o uso de armas de fogo de 
dotação institucional, além de técnicas de 
planejamento, metodologia e avaliação do 
ensino. O objetivo é otimizar o processo de 
ensino-aprendizagem e assegurar a exce-
lência no treinamento de tiro policial. Nesse 
ano de 2024, tivemos 26 formados em 09 
Dias Letivos, somando 89 Horas/Aula.

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.



98

Curso de Instrutor de Atendimento Pré-Hospitalar Tático

Operador de Câmeras Corporais (Bodycams)

	 A formação visa capacitar policiais 
militares a disseminar conhecimentos so-
bre Atendimento Pré-Hospitalar (APH) em 
contextos convencionais e táticos. O cur-
so abrange temas como a delimitação de 
competências no APH, técnicas aplicáveis 
em situações diversas e as implicações 
legais do uso inadequado da doutrina. Os 
participantes são treinados com base no 
protocolo M.A.R.C.H., adotado pela Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública 
(SENASP/MJSP) para aplicação em cená-
rios de alta periculosidade. A capacitação 
também prepara os instrutores para unifor-
mizar o uso de equipamentos e atuar na 
formação continuada oferecida pela Cor-

poração, com 160 horas/aula. Em 2024, 
foram duas turmas, somando 66 policiais 
militares de diversas unidades da PMPA, 
distribuídos em duas turmas. 

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

	 Essa capacitação tem como obje-
tivos garantir a proteção e a legitimidade 
das ações policiais, promover a transpa-
rência, assegurar o uso proporcional da 
força e fortalecer a produção de provas 
legais. Durante o treinamento, os policiais 
são instruídos sobre o funcionamento téc-
nico das câmeras, desde o carregamento 
e operação até a utilização em ações poli-

ciais. As imagens captadas em tempo real 
são monitoradas pelo Centro Integrado de 
Comando e Controle (CICC), reforçando a 
segurança de todos os envolvidos. O uso 
desse equipamento demonstra o compro-
misso do Estado do Pará com a transpa-
rência, inovações tecnológicas e a eficiên-
cia no serviço público.

	 O Comando de Policiamento Am-
biental (CPA) da PMPA atua na prevenção 
de ilícitos ambientais, utilizando tecnologia 
de ponta, como drones, para monitoramen-
to e resposta rápida a crimes. A capacitação 
prepara os policiais para operar aeronaves 
remotamente pilotadas, otimizando a coleta 
de informações em locais de difícil acesso 
e garantindo a precisão nos dados. Essa 
ação é especialmente relevante no contexto 
da COP 30, promovendo a integração entre 
atividades de inteligência e operações am-
bientais. O treinamento fortalece as ações 
do CPA, refletindo o esforço coletivo da 
Corporação em oferecer uma resposta qua-
lificada às demandas da sociedade.

	 Essas iniciativas demonstram o 
compromisso da Polícia Militar do Pará com 
a constante qualificação do seu efetivo, ga-
rantindo a excelência no atendimento às 
necessidades da população paraense.

Operador de RPA no Policiamento Ambiental

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.



99

	 O Programa de Supervisão Militar 
Educacional (PSUME) é uma iniciativa pio-
neira da Polícia Militar do Pará (PMPA), im-
plementada pelo Departamento-Geral de 
Educação e Cultura (DGEC) em colaboração 
com a Secretaria de Estado de Educação e 
Prefeituras. Envolve supervisores militares, 
professores, diretores, técnicos, colabora-
dores e famílias, visando promover a cida-
dania, incentivar a convivência saudável, 
reforçar a disciplina, fomentar a dedicação 
aos estudos, estimular a responsabilidade 
social, preservar o patrimônio, promover os 
Direitos Humanos e contribuir para a saúde 
integral e a preservação ambiental.

	 Atualmente, o Programa beneficia di-
retamente cerca de 11.355 estudantes em 
nove escolas municipais e duas estaduais, 
além de uma unidade em fase de implan-
tação no município de Novo Repartimento/
PA. Indiretamente, estima- se que cerca de 
37.472 pessoas sejam impactadas pelas 

ações do PSUME, considerando a média 
de 3,3 integrantes por domicílio, conforme o 
Censo Demográfico do IBGE.

	 Os impactos esperados do PSUME 
incluem a melhoria dos indicadores edu-
cacionais e da convivência no ambien-
te escolar, a promoção de uma relação 
mais próxima entre escola e família para 
o acompanhamento contínuo dos alunos, 
a redução da violência nas instituições de 
ensino e a disseminação de valores es-
senciais para a formação de cidadãos éti-
cos e responsáveis.

Programa de Supervisão Militar Educacional

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

	 A SAP é responsável pela seleção e 
contratação de docentes, priorizando aqueles 
com a melhor qualificação, tanto acadêmica 
quanto experiência profissional, a fim de pro-
porcionar aos agentes militares em formação 
ou aperfeiçoamento a mais alta qualificação 
para que possam atuar de maneira eficiente 
junto à sociedade. Em 2024, foram registra-
dos 589 profissionais na condução de aulas 
nos diversos cursos oferecidos, atendendo 
aos polos de ensino distribuídos por todo o 
Estado do Pará, incluindo as cidades de Be-
lém, Santarém, Capanema, Breves, entre 
outras. Esses profissionais, provenientes de 
distintas áreas de especialização e compos-
tos tanto por militares quanto por civis, mi-
nistraram disciplinas de acordo com a grade 

curricular de cada curso. Os docentes atua-
ram nos cursos de formação e aperfeiçoa-
mento, a saber: o Curso de Aperfeiçoamento 
de Sargentos (CAS), o Curso de Adaptação 
e Graduação de Sargento (CGS) e o Curso 
de Formação de Praças (CFP).

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

SUME

Seção de Apoio Pedagógico
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	 A plataforma EAD da Polícia Militar 
do Pará (PMPA) é uma solução inovadora 
para capacitar de forma remota o efetivo 
e colaboradores da corporação em diver-
sas áreas. Integrada com sistemas insti-
tucionais, oferece um ambiente virtual de 
aprendizado ajustado às necessidades da 
segurança pública. A ferramenta moderni-
za e agiliza os processos de ensino, redu-
zindo custos operacionais e a necessidade 
de materiais físicos. Entre suas funcionali-
dades estão o gerenciamento de cursos, 
acesso a materiais didáticos, interação 
entre alunos e instrutores, e acompanha-
mento do desempenho. Com flexibilidade 

de acesso, permite que os usuários par-
ticipem dos cursos a qualquer hora e de 
qualquer lugar, facilitando a capacitação 
no vasto território do Pará.

Ensino a distância da PMPA

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

	 O projeto "Caminhos da Histó-
ria" aproxima segurança pública e edu-
cação, proporcionando aos estudantes 
uma experiência enriquecedora sobre a 
trajetória da Polícia Militar do Pará. Essa 
iniciativa fortalece a cidadania e desta-
ca a importância da instituição na cons-
trução de uma sociedade mais segura. 
 
	 Durante a visita ao Centro de Memó-
ria, os alunos exploram exposições perma-
nentes com uniformes históricos, equipa-
mentos antigos, documentos e fotografias, 

que narram mais de 200 anos da Corpo-
ração. A atividade permite compreender 
as transformações da Polícia Militar e seu 
compromisso com disciplina, respeito e ser-
viço à sociedade.

	 O Museu, parte do Centro de Memó-
ria, preserva a história bicentenária da Polícia 
Militar do Pará, transportando os visitantes 
por uma viagem no tempo. Além de celebrar 
a memória institucional, reforça os valores 
que sustentam a atuação da Corporação. Lo-
calizado próximo ao centro histórico de Be-
lém, integra o circuito turístico da capital.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Museu da Polícia Militar - Projeto Caminhos da História
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	 Desde a inauguração em agosto de 
2024, a Academia de Musculação 1º TEN 
PM RR Abelardo Neves tem se consolidado 
como um espaço essencial para a promo-
ção da saúde, do condicionamento físico e 
da qualidade de vida dos militares. Locali-
zada nas dependências do Quartel do Co-
mando Geral da PMPA e com uma estrutu-
ra planejada para atender às demandas do 
efetivo, a academia se tornou um importan-
te suporte para o preparo físico e a capaci-
dade operacional da tropa.

	 Em três meses de funcionamento, 
foram realizados mais de 4.100 treinos, 
contemplando 352 alunos militares, que en-
contraram na academia um ambiente ade-
quado para o desenvolvimento de suas ca-
pacidades físicas, bem como lugar seguro 
em que o policial militar pode treinar com 
calma e tranquilidade, sem exposições a 
perigos externos. Esse trabalho é condu-
zido por uma equipe técnica especializa-
da, composta por quatro policiais militares 
e dois assessores técnicos, ambos forma-
dos em Educação Física, que garantem um 
acompanhamento qualificado e seguro du-
rante os treinamentos.

	 A prática regular de exercícios na 
academia não apenas fortalece a aptidão fí-
sica necessária para o serviço policial, como 
também reduz o risco de lesões, melhora a 
resistência e contribui para a saúde mental 
dos profissionais, que diariamente enfren-
tam os desafios da segurança pública.

	 A estruturação da academia reflete o 
compromisso da Polícia Militar com o bem-
-estar e a valorização de seus integrantes, 
reconhecendo a atividade física como um 
fator indispensável para o desempenho 
profissional, a longevidade na carreira e a 
excelência no serviço prestado à socieda-

de. Mais do que um espaço de treinamen-
to, a Academia de Musculação 1º TEN PM 
RR Abelardo Neves tornou-se um símbolo 
de fortalecimento da tropa, proporcionando 
melhores condições para o cumprimento da 
missão policial.

Fonte: DGEC, PMPA, 2024.

Academia de Musculação 1º TEN PM RR Aberlardo Neves: 
Um pilar para a saúde e o desempenho dos Militares
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apm
	 A Academia de Polícia Militar Coro-
nel Fontoura (APM Cel. Fontoura), perten-
cente ao Departamento-Geral de Educação 
e Cultura (DGEC), tem desempenhado um 
papel fundamental na formação e capaci-
tação dos futuros oficiais da Polícia Militar 

do Pará. Seguindo as diretrizes do Plano 
Estratégico da PMPA 2015-2025, a APM 
Cel. Fontoura continua a aprimorar suas 
atividades educacionais e operacionais, 
visando à excelência no atendimento à 
sociedade paraense.

Atividades e eventos

Visita à Academia de Polícia Militar de Barro Branco e à 
Diretoria de Ensino da PMESP – Final de fevereiro de 2024

	 Uma delegação da APM Cel. Fon-
toura realizou uma visita à Academia de 
Polícia Militar de Barro Branco e à Diretoria 
de Ensino da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo (PMESP). Esta visita teve como 

objetivo o intercâmbio de conhecimentos e 
práticas educacionais, visando ao aprimo-
ramento dos processos de ensino e forma-
ção de oficiais.

Formação de Comissão para Revisão e Análise das Legislações

	 Em março de 2024, foi formada uma 
comissão composta por oficiais da APM 
Cel. Fontoura para a revisão e análise das 
legislações que tratam sobre o ensino na 
Academia de Polícia Militar. Esta iniciativa 

busca garantir que as práticas educacionais 
estejam em conformidade com as normas 
vigentes e atendam aos mais altos padrões 
de qualidade.

Reuniões com o Departamento-Geral de Educação e Cultura
	 Ao longo do ano, têm sido realizadas 
constantes reuniões junto ao DGEC para 
o desenvolvimento do Projeto Pedagógico 
do Curso de Formação de Oficiais (CFO) 
2025-2026. Estas reuniões são essenciais 

para alinhar as estratégias educacionais 
com os objetivos institucionais e garantir a 
formação de oficiais altamente capacitados.

Formação de Comissão para Revisão da Malha Curricular

	 Em maio de 2024, foi formada uma 
comissão para a revisão da malha curricu-
lar e do programa de disciplinas do CFO. 
Esta comissão tem a responsabilidade de 
avaliar e atualizar os conteúdos programá-

ticos, assegurando que os cursos ofereçam 
uma formação completa e atualizada, ali-
nhada com as necessidades operacionais e 
administrativas da Polícia Militar do Pará.
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cfap

	 O CFAP da Polícia Militar do Pará 
(PMPA) é uma unidade de ensino dedica-
da à formação e capacitação das praças, 
essencial para a segurança pública no es-

tado. Vinculado ao DGEC, a sua missão é 
garantir a qualificação inicial e continuada 
dos militares, promovendo conhecimentos 
teóricos e práticos.

Fonte: CFAP, PMPA, 2024.

Cursos oferecidos pelo CFAP

Compromisso com a Excelência

	 • Curso de Formação de Praças (CFP): 
Formação inicial da carreira das praças.

	 • Curso de Aperfeiçoamento de Sar-
gento (CAS): Curso de formação continuada 
que habilita o 2º sargento a promoção a 1º 
sargento.

	 • Curso de Adaptação à Graduação 
de Sargento (CGS): Curso de formação 
continuada que habilita o 3º sargento a 
promoção a 2º sargento.

	 Em 2024, o CFAP formou 27 novos 
soldados, que passaram por treinamen-
tos intensivos em segurança pública, de-
fesa pessoal, legislação militar, e técnicas 
operacionais, incluindo tiro tático. Formou 
também 251 sargentos no CAS, e 1.563 
sargentos no CGS, evidenciando o investi-
mento na qualificação dos profissionais.

	 O CFAP reflete o compromisso da 
PMPA na formação de profissionais e éti-
cos prontos para enfrentar os desafios da 
segurança pública. Com uma estrutura edu-
cacional robusta e treinamentos rigorosos, 

o CFAP contribui para a manutenção da or-
dem e da paz social, garantindo que cada 
geração formada esteja preparada para 
servir e proteger a sociedade paraense.
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	 O Centro de Treinamento da Polí-
cia Militar (CTPM), subordinado ao DGEC, 
possui como objetivo a capacitação do po-
licial militar para o exercício da profissão, 
com parâmetros institucionais da hierar-
quia e da disciplina, direitos humanos, po-

lícia comunitária e gestão por resultados. 
O CTPM apoia a formação continuada da 
tropa, dispondo de estandes de tiro, salas de 
aula, academia de musculação, tatame e ou-
tros espaços que são usados para o ensino, 
qualificação e valorização do policial militar.

ctpm

Fonte: CTPM, PMPA, 2024.

Produção do CTPM de 01 janeiro à 31 dezembro 2024

Demandas Quantidade de Efetivo

Total 8.749

Curso de Atualização Policial Militar-CAPM 43
TAF de Promoção de Praça 1.699

TAF de Veteranos e Pensionistas 540
Instrução de Armamento e Tiro 6.467

Fonte: CTPM, PMPA, 2024.

	 O centro coordena o Curso de Atu-
alização Policial Militar (CAPM) e realiza 
anualmente  Testes de Aptidão Física (TAF) 
para promoções, capacitações e cursos. Em 

2024, o CTPM atendeu cerca de 2.239 poli-
ciais para o TAF e 6.467 para capacitações 
nos estandes de tiro. Um serviço com exce-
lência para a tropa.
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ARTICULAÇÃO OPERACIONAL
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DEPARTAMENTO-GERAL DE OPERAÇÕES
	 A Polícia Militar do Pará ao longo 
dos anos tem se destacado entre as Po-
lícias Militares do Brasil pelos grandes re-
sultados obtidos nos últimos seis anos, fru-
to do investimento do Governo do Estado 
que estruturou a Corporação com novas 
viaturas, equipamentos e armamentos, 
além do ingresso de novos policiais.

	 As estratégias e os investimentos 
realizados pelo Governo do Pará na Polí-
cia Militar e nos demais órgãos de segu-
rança pública culminaram em uma marca 
histórica em 2024, em relação ao ano de 
2018, na redução da criminalidade, com a 
queda no número de Crimes Violentos Le-
tais Intencionais (CVLI), que englobam la-
trocínio, homicídio (o crime de feminicídio 
está incluso no homicídio), e lesão corpo-
ral seguida de morte. 

	 Foram registrados 4.051 CVLIs 
em 2018 e apenas 1.913 em 2024.  
Com uma redução de 53% no CVLI em 
comparação com o ano de 2018, fecha-
mos o ano com a marca histórica de mais 
de 2 mil vidas preservadas se compara-
mos o ano de 2024 com 2018. Se fizermos 
um balanço geral dos últimos seis anos, a 
preservação de vidas ultrapassa 10 mil.

	 Após alcançar uma histórica di-
minuição dos CVLIs, o Estado registrou, 
em 2024, uma redução de 66% nos ca-
sos de roubo, comparado ao mesmo pe-
ríodo de 2018. Naquele ano o Pará regis-
trou 106.630 ocorrências de roubo e em 
2024 foram 35.644 roubos registrados, 
uma diferença de 70.986 casos a menos. 
	

	 O ano de 2024 também apresentou 
queda em outros tipos de roubos. O rou-
bo a transeuntes, por exemplo, registrou 
24.737 ocorrências, representando uma 
redução de 72,42% em comparação com 
2018, quando houve 89.693 registros. Em 
relação a 2023, a queda foi de 21%, com 
31.283 casos no ano anterior.

	 Outro tipo de roubo que também 
apresentou queda significativa foi o rou-
bo de veículos. Em 2024, o Pará registrou 
1.238 roubos de veículos, o que represen-
ta uma redução de 82% em comparação 
com 2018, quando ocorreram 6.794 casos. 
Em relação a 2023, a queda foi de 20,23%, 
com 1.552 registros.

	 Essa redução da criminalidade pode 
ser ilustrada tomando por base a cidade de 

“A expressiva redução nos índices é resultado de uma série de 
investimentos em ostensividade e prevenção. O aumento do 
policiamento nas ruas, a instalação de câmeras de segurança 
em pontos estratégicos e a implementação de programas so-
ciais de prevenção à violência contribuíram significativamente 
para a diminuição da criminalidade. Esses investimentos de-
monstram o compromisso do Estado em garantir a segurança 
da população e criar um ambiente mais seguro para todos.”

Ualame Machado, Secretário de Segurança Pública.
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Belém, capital do Estado do Pará. A cidade 
deixou de ser a 12ª cidade mais violenta do 
mundo, para se tornar a 5ª mais segura do 
país, de acordo com o estudo realizado pela 

empresa do setor imobiliário “MySide”, con-
siderando ocorrências de homicídios a cada 
100 mil habitantes (https://myside.com.br/
guia-imoveis/cidades-mais-seguras-brasil).

 Fonte: Agência Pará, 2024.

	 O excelente resultado alcançado na 
redução da criminalidade em 2024 reflete 
a efetividade das políticas implementadas 
pelo governo do Estado na área da segu-
rança pública.

	 Como órgão integrante do sistema 
de segurança pública do Pará, a Polícia 
Militar realiza, em todo o Estado, ações de 
policiamento ostensivo e repressivo, tais 
como as operações policiais realizadas ex-
clusivamente pela Corporação e de forma 
integrada com os demais órgãos do Siste-
ma de Segurança Pública. 

	 Dentre as operações realizadas com 
o objetivo de coibir as práticas criminosas 
em todas as regiões do Pará, destacam-se: 
“Polícia Mais Forte”, “Fechando o Cerco” 
e “Madrugada da Paz”. Somam-se a isso 
operações integradas com outros órgãos 
que compõem o sistema de segurança pú-
blica paraense.

	 Associadas a tais ações policiais, 
também são desenvolvidos programas edu-

cacionais como o Programa Educacional de 
Resistência às Drogas e à Violência (PRO-
ERD) e o Programa de Supervisão Militar 
Educacional (SUME), voltados às crianças 
e adolescentes estudantes do Ensino Fun-
damental, além de ações sociais, voltadas 
para a comunidade.

	 Também contribuíram, ao longo des-
se período os investimentos em infraestru-
tura, como a construção e reforma de diver-
sos batalhões, aquisição de novas viaturas 
e novos armamentos e equipamentos, a va-
lorização e a capacitação dos policiais mili-
tares, conforme a atual política de ensino 
da Polícia Militar do Pará.

	 O conjunto desses fatores têm pos-
sibilitado que a Instituição consiga atuar 
de forma mais contundente contra a crimi-
nalidade e com isso contribuir para que o 
Estado continue apresentando ano a ano 
contínuas reduções da criminalidade e ga-
rantindo a segurança de todos. 
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Divisão territorial dos Comandos de Policiamentos Regionais

	 O Departamento-Geral de Opera-
ções (DGO), responsável pela supervi-
são, coordenação, controle e fiscalização 
das operações policiais militares no Es-
tado do Pará, tem direcionado esforços 
para cumprir as três principais metas da 
área operacional que constam entre os 
objetivos estratégicos do Plano Estratégi-
co 2015-2025: diminuir os índices de cri-
minalidade, aprimorar o desempenho da 
prevenção à violência e à criminalidade 
e aumentar a segurança da população.  
O emprego de ações direcionadas para a 
prevenção especial, repressão qualificada 
e mobilização social são frutos desse apri-
moramento, isso porque foi possível adotar 
um policiamento ostensivo direcionado por 
meio de informações qualificadas obtidas 
das análises da análise criminal, levanta-
mentos através atividade de inteligência, lei-
turas de boletins de ocorrências e a partici-
pação do Grupamento de Prevenção Ativa, 
visando acompanhar a constante mutação 
do crime na sociedade, e com isso, adotar 
um planejamento operacional mais eficaz. 

Estão subordinados ao DGO a Diretoria de 
Polícia Comunitária e Direitos Humanos 
(DPCDH) e os Comandos Operacionais 
Intermediários (COINTs). A DPCDH tem 
entre as funções a implementação da polí-
tica de gestão da filosofia de polícia comu-
nitária e direitos humanos na Corporação.  
No total, são seis comandos especializados 
na capital: Comando de Missões Especiais 
(CME), Comando de Policiamento Ambien-
tal CPA), Comando de Policiamento Espe-
cializado (CPE), Comando de Policiamento 
da Região Metropolitana (CPRM) e os Co-
mandos de Policiamento da Capital (CPC) 
I e II. Há, ainda, 14 Comandos de Policia-
mento Regionais no interior do Estado. 
Cada Comando Operacional Intermediário 
tem sob sua subordinação as Unidades de 
Execução Operacional, formadas por Bata-
lhões ou Companhias Independentes. To-
das realizam o policiamento ostensivo (or-
dinário, especializado ou especial), além de 
operações policiais conjuntas com outros 
órgãos do Sistema de Segurança Pública e 
operações internas.

Fonte: PM/1, EMG, PMPA, 2024.

Comandos Intermediários da PMPA



110

Operações policiais

	 Ao longo do ano de 2024, a Polícia 
Militar do Pará realizou diversas opera-
ções conjuntas com órgãos que compõem 
o Sistema de Segurança Pública, as quais 
variam de acordo com a complexidade e 
abrangência, sendo classificadas em gran-

des, médias e pequenas operações, as 
quais somadas permitiram ao Sistema de 
Segurança Pública, por mais um ano a re-
dução nos índices de Crimes Violentos Le-
tais Intencionais (CVLI) e roubos em geral.

Grandes operações

	 As Grandes Operações são classifi-
cadas assim pois possuem planejamentos 
específicos voltados para a prevenção em 
grandes eventos ou eventos sazonais que 
envolvem a utilização de diversos recursos 
logísticos, financeiros e pessoal, em parceria 
com todos os órgãos integrantes do Sistema 
de Segurança Pública e que ocorrem em todo 
o Estado do Pará.

	 A realização dessas operações pos-
sibilita abranger uma área territorial maior, 
disponibilizando o efetivo dos Comandos 
Intermediários da Capital e da Região Me-
tropolitana de Belém e Comando Geral 
para o interior do Estado ou vice-versa, 

com o emprego operacional extraordinário 
por meio do pagamento de diárias, quan-
do o policial é movimentado para área fora 
da sua respectiva sede e com o pagamento 
Gratificação de Complementação de Jorna-
da Operacional (GCJO), quando efetivadas 
por policiais militares de folga na sede de 
sua circunscrição, com esses mecanismos 
é possível reforçar o policiamento nas de-
mais localidades sem perder a eficiência no 
policiamento ordinário local, tais movimen-
tações se fazem necessário em razão do 
aumento de fluxo de pessoas nos grandes 
eventos como operação Carnaval, Verão, 
Círio de Nazaré, ENEM e Festas Seguras. 

Operação Carnaval
	 A Operação Carnaval que ocorreu no 
início do ano, com apoio aos eventos pré-
-carnavalescos em Belém e no interior do 
Estado teve apoio da Polícia Militar do Pará, 
a qual visando garantir a ordem e coibir a cri-
minalidade, promovendo segurança pública 
em todo o Estado do Pará por ocasião no 
período de Carnaval, com emprego de tropa 
das diversas Unidades da Corporação, em 
especial nos locais com grande fluxo popu-
lacional. Atuou em conjunto com os demais 
Órgãos do Sistema de Segurança Pública e 
Defesa Social do Pará (SIEDS), fornecen-
do um incremento de efetivo em mais de 
75 localidades, entre os quais estão: Bra-
gança, Cametá, Colares, Cotijuba, Marabá, 
Parauapebas, Marapanim, Algodoal, Vigia, 

Salinópolis, Tucuruí, Porto de Moz e outros 
no interior do estado, além dos distritos de 
Outeiro, Mosqueiro e a Ilha do Combú, na 
região metropolitana e mobilizando cerca de 
2 mil agentes de segurança pública, com ati-
vidades ostensivas, preventivas e de fisca-
lizações, as quais permitiram que o estado 
tivesse um Carnaval tranquilo e de paz.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Operação Verão

	 A operação Verão é a maior operação 
do ano, e envolve todos os Órgãos do Siste-
ma de Segurança Pública, com o objetivo de 
reforçar a segurança, enfrentar a criminalida-
de, e garantir tranquilidade e entretenimento, 
nas principais praias e balneários do Pará. 
Durante todo o mês de julho, a Polícia Militar 
do Pará desenvolveu ações, em todas as re-
giões do Estado, para garantir a tranquilidade 
dos veranistas que se deslocam pelos muni-

cípios do interior durante o período das férias 
escolares. Policiais Militares do Comando de 
Policiamento da Capital I (CPC I), Comando 
de Policiamento da Capital II (CPC II), Co-
mando de Missões Especiais (CME), entre 
outras unidades operacionais e administra-
tivas da Região Metropolitana de Belém, re-
forçaram as ações preventivas e repressivas, 
nos eventos realizados, em balneários, igara-
pés e pontos turísticos do Estado.

Fonte: Agência Pará, 2024.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Fonte: Agência Pará, 2024.

 Fonte: Agência Pará, 2024.

Operação Círio de Nazaré

	 A Polícia Militar garantiu a segurança 
durante a 232ª edição do Círio de Nazaré, 
com a movimentação de mais de 2 milhões 
de pessoas, neste ano, a grande Procissão 
do Círio de Nazaré, que ocorre todos os anos, 
no segundo domingo do mês de outubro, em 
Belém, contou com policiamento reforçado e 
uso de câmeras corporais para garantir mais 
segurança aos fiéis e maior transparência ao 
trabalho da Polícia Militar do Pará. 

	 Durante a Quadra Nazarena, perío-
do que compreende os festejos que ante-
cedem a grande procissão no segundo do-
mingo de outubro, até o dia do Recírio, a 
Polícia Militar do Pará empregou mais de 7 
mil policiais militares, nas diversas modali-
dades de policiamento que vão do policia-
mento a pé, passando pelo ciclístico, mon-
tado e motorizado. 

	 No dia da grande procissão a con-
centração dos militares escalados para 
atuarem em uma das maiores procissões 
religiosas do Brasil, e do mundo, começou 
desde as primeiras horas da madrugada em 
um domingo, no dia 8 de outubro, na pra-
ça Dom Pedro II, em frente à Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará (ALEPA). 
Assim, juntamente as tropas do Comando 
de Missões Especiais (CME), Policiamen-
to Ambiental (CPA), Especializado (CPE), 
Capital I e II (CPC I e CPC II), Quartel do 
Comando Geral (QCG), entre outras unida-
des, foi possível prover segurança nas ad-
jacências dos 3,6 quilômetros do percurso 
percorrido pela berlinda de Nossa Senhora 
de Nazaré, que vai da Catedral da Sé até a 
Basílica Santuário de Nazaré.
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Operação ENEM

Fonte: Agência Pará, 2024.

	 A Operação Enem 2024, coordenada 
pela Secretaria de Estado de Segurança Pú-
blica e Defesa Social (SEGUP), em parceria 
com o Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica (MJSP), foi realizada em todos os 639 
locais de aplicação de prova no Pará, aplica-
do em 79 municípios do estado.

	 O esquema de segurança contou 
com a atuação de mais de 6 mil agentes 
empregados para as escoltas e distribuição 
das provas, nas duas fases do certame que 
iniciaram às 6hs dos dias 3 e 10 de novem-
bro de 2024, acompanhando a realização do 
certame até o último malote ser devolvido 
para as unidades dos Correios. 

	 As ações ocorreram de forma inte-
grada com representantes de diversas insti-
tuições, como os Correios, Exército Brasilei-
ro, Polícia Militar, e demais instituições que 
compõem o Sistema de Segurança Pública 
e Defesa Social do Pará, além da Secretaria 
de Estado de Educação (SEDUC), Equato-
rial Energia, Centro Brasileiro de Pesquisa 
em Avaliação e Seleção e Promoção de 
Evento (CEBRASPE) e o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP), responsável pela a re-
alização do certame. Ao fim dos certames, 
nenhuma ocorrência foi registrada.
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Operação Festas Seguras

	 A Polícia Militar do Pará atuou na 
operação integrada denominada "Festas 
Seguras", coordenada pela Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa Social do Pará 
(SEGUP), da qual participaram todos os ór-
gãos integrantes do Sistema de Seguran-
ça Pública do Estado, realizada no período 
de 2 de dezembro a 6 de janeiro de 2025. 
A operação foi deflagrada, de forma simul-
tânea, nas 15 Regiões Integradas, e ainda, 
na Região Metropolitana de Belém, com 
evento de abertura no Portal da Amazô-
nia. Com o objetivo de reforçar as ações 
de segurança nas áreas comerciais da 
Região Metropolitana de Belém, a opera-
ção estendendo-se também aos interiores 
do estado. Com o reforço de mais de 7 mil 
agentes de segurança nos 144 municípios 

do Estado, reforçando ações em mais de 
40 localidades com maior movimentação 
no final de ano, a exemplo de Salinópolis, 
Bragança, Marabá, Santarém (Distrito de 
Alter do Chão), Marapanim, Belém (Dis-
tritos de Mosqueiro e Outeiro) e Altamira. 
A operação foi dividida em duas fases: a 
primeira abrangeu as áreas comerciais, ga-
rantindo a segurança dos consumidores e 
comerciantes durante o maior fluxo de di-
nheiro injetado na economia local, especial-
mente com a liberação do 13º salário. A se-
gunda atendeu à demanda de policiamento 
nas regiões do interior do estado, que se 
tornam destinos populares para as festas 
de final de ano, assegurando tranquilidade 
no deslocamento e nos locais onde o fluxo 
de pessoas foi maior.

Fonte: Agência Pará, 2024.

Operações Intermediárias

	 As operações intermediárias são 
originadas na PMPA, sob controle do De-
partamento-Geral de Operações voltadas 
para o enfrentamento e redução da violên-
cia e criminalidade com base na prevenção 
social e repressão qualificada demandan-
do um esforço considerável da Instituição 
Polícia Militar para implementá-las. Essas 
operações ocorrem diariamente e são 
operacionalizadas em horários e locais de 
maior incidência criminal, conforme estudo 

da mancha criminal realizada constante-
mente pelo Departamento-Geral de Ope-
rações e pelos Comandos Intermediários 
subordinado ao Departamento. 

	 Dentre essas operações estão a 
Operação Polícia Mais Forte, Contra Turno 
e Madrugada da Paz, as quais são executa-
das predominantemente com emprego das 
Gratificações Complementares de Jorna-
das Extraordinárias (GCJO).



115

Operação Curupira

	 Além dessas, outras operações são 
realizadas através de convênios com outras 
instituições, tais como a Operação Escola 
Segura, convênio firmado com a Secretaria 
de Educação do Estado do Pará para o em-
prego de guarnições compostas por dois po-
liciais militares, distribuídos nos turnos das 
unidades escolares em todo o Estado do 
Pará na garantia da segurança dos alunos 
e servidores dessas unidades. Outra opera-
ção é SEFA, que é objeto do convênio firma-
do com a Secretaria de Estado da Fazenda 

do Pará, no qual é executado com o empre-
go de equipes policiais nos principais Postos 
de Fiscalizações do Estado com intuito de 
garantir a segurança dos servidores desta 
secretaria durante suas atividades laborais. 

	 Em suma, tais operações dispõem 
do emprego mensal de policiais militares de 
diversos Batalhões do Estado objetivando 
a prevenção social e repressão qualificada 
à violência e criminalidade do Pará, como 
demonstrado na tabela abaixo.

Quantidade de operações intermediárias

Operação Horário Efetivo empregado/Mês

Contraturno 05h às 11h 1.617
Polícia mais forte 17h às 23h 22.364
Madrugada da paz 23h às 02h 7.200

Escola segura 07h às 19h 24.700
Apoio à SEFA 07h às 20h 1.160

Fonte: Departamento-Geral de Operações, 2024.

	 A Operação Curupira é uma das prin-
cipais estratégias de combate ao desmata-
mento e a crimes ambientais no Pará, que 
foi iniciada em fevereiro de 2023, integrada 
pelos seguintes órgãos: Secretaria de Es-
tado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(SEMAS), Polícias Militar, Civil e Científica, 
Corpo de Bombeiros Militar e Secretaria de 
Estado de Segurança Pública e Defesa So-
cial (SEGUP).

	 Com três bases fixas de fiscalização 
instaladas nos municípios de São Felix do 
Xingú (CPR XIII), Uruará (CPR VIII) e Novo 
Progresso (CPR X), os agentes dos diver-
sos órgãos participantes da operação se 
reúnem para alinhamento, deliberações e 
todos os procedimentos necessários para o 
enfrentamento aos crimes ambientais.

	 Desde que as ações fiscalizatórias 
deram início, os índices de desmatamento 
no Pará apresentaram reduções, conforme 
dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE). Segundo o Instituto, o 
Pará apresentou uma redução de 28,4% no 
índice de desmatamento em 2024, compa-
rado ao ano anterior. Ao comparar o ano de 
2023 em relação ao ano de 2022, a taxa de 
redução foi de 21%.

	 De acordo com os dados da SEMAS 
descritos no site da Agência Pará, a Opera-
ção Curupira resultou na fiscalização de 50 
garimpos, 453 termos de apreensão e 197 
apreensões de armas de fogo e 658 muni-
ções. Houve a apreensão de 1.400 maqui-
nários, e 104 foram inutilizados. Também 
foram registradas 85 prisões em flagrante; 

Operações Ambientais
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27 fianças arbitradas, 46 inquéritos policiais 
instaurados; 180 intimações emitidas; 90 no-
tificações à Semas; 471 autos de infração; 

49 Termos Circunstanciados de Ocorrência 
(TCOs), e 521 mil hectares embargados.

Fonte: Agência Pará, 2024.

Operação Amazônia Viva

	 A Operação Amazônia Viva, inte-
grante da Força Estadual de Combate ao 
Desmatamento, é gerenciada pela SEMAS, 
da qual participam ainda as Polícias Militar, 
Civil e Científica, além do Corpo de Bom-
beiros. Foi criada em junho de 2020, com a 
premissa de inibir as atividades ilegais e re-
duzir a Emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) no território paraense, corroborando 
com o enfrentamento ao desmatamento ile-

gal nos municípios considerados áreas crí-
ticas no estado do Pará. 

	 A operação é mais uma das estraté-
gias operacionais adotadas pelo Governo do 
Estado quanto à Política de combate ao des-
matamento na Amazônia que tem apresen-
tado resultados favoráveis, como apreensão 
de maquinários, destruição de acampamen-
tos e apreensão de madeiras. 

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Operações de policiamento nos rios

	 O Estado do Pará possui uma den-
sa malha hidroviária composta pela bacia 
amazônica, a qual representa a principal 
fonte de transporte da região juntamen-
te com seus afluentes. Em razão disso, é 
muito utilizada no transporte de pessoas e 
cargas por intermédio de inúmeras embar-
cações de vários portes. Essa quantidade e 
diversidade da malha fluvial tem levado as 
organizações criminosas nos últimos anos 
a utilizar desse meio de locomoção para o 
transporte de cargas ilícitas como cigarros, 
drogas, armas, dentro outros.

	 Com isso, tornou-se cada vez mais 
necessário direcionar esforços do Estado 
no intuito de se fazer presente através de 
ações que visem combater tais atividades. 
E por esse motivo, a SEGUP criou a Ope-
ração Base Antônio Lemos com atuação 
na malha fluvial do Arquipélago do Marajó, 
a qual apresentou resultados positivos no 
combate ao tráfico de drogas, principalmen-
te. Na Base atuam servidores das institui-
ções que compõem o Sistema de Seguran-
ça Pública e Defesa Social do Pará, dentre 
eles, os policiais militares. Em virtude des-

ses bons resultados, a SEGUP, em ação 
paralela, deflagrou, em dezembro de 2024, 
a Operação Base Candirú.

	 Esta Base Integrada Fluvial de Se-
gurança Pública também possui a finalidade 
de atuar nos rios do Estado, em especial na 
malha fluvial do Baixo Amazonas. Aliás, des-
de o início de sua operação, várias prisões e 
apreensões foram realizadas, demonstrando 
a positividade das ações.

	 Como integrante da Base, a Polícia 
Militar do Pará tem empregado seus agen-
tes e um cão de faro, que torna possível 
identificar cargas ilícitas escondidas nas 
embarcações que o policial não conseguiria 
identificar facilmente. 

	 Paralelo às ações coordenadas pela 
SEGUP, por intermédio dos Comandos In-
termediários, sob supervisão do DGO, a 
PMPA realiza as Operação Paz nos Rios 
com objetivo de abordar embarcações para 
fiscalizá-las e, desse modo, verificar se há 
ou não o transporte ilícito de cargas, assim 
como realizar o combate à exploração se-
xual e pirataria.

Fonte: Ascom, PMPA, 2024.



118

Operação visita dos presidentes do Brasil e da França

Operação Pré-Cúpula oficial do Youth20

Operação Reunião Técnica G20

Operação BID Amazônia Sempre

	 A 30ª Conferência da ONU sobre 
Mudanças Climáticas (COP 30) é o encon-
tro global anual, no qual as lideranças mun-
diais, cientistas, organizações não gover-
namentais e representantes da sociedade 
civil discutem a temática sobre mudanças 
climáticas no mundo.

	 Belém foi anunciada como Sede 
do Evento pelo Exmº. Sr. Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva durante a COP 27 em 
Sharm-el-Sheikh em maio de 2023.  

	 Previsto para ocorrer no mês de no-
vembro de 2025, as atividades Pré-Cop 30 
ocorreram ao longo do ano de 2024 visando 
dialogar com as estratégias para a realiza-
ção do evento mundial. Dentre elas, estão:

	 Operação da visita do Exm°. Sr. Pre-
sidente da República e do Presidente da 
França Emmanuel Macron com Exmº. Sr. 

Governador do Estado do Pará  no dia 26 
de março.

Operações PRÉ-COP 30

	 Operação Pré Cúpula oficial do You-
th20 ocorrida no período de 15 a 20 de ju-
nho, em Belém, O evento foi organizado 
pelo Y20, pelo Conselho Nacional da Ju-
ventude (CONJUVE), pela Secretaria Na-

cional de Juventude da Secretaria-Geral da 
Presidência da República e pelo governo 
do Pará. O evento contou com a presença 
Exmº. Sr. Governador do Estado do Pará,  
Helder Barbalho. 

	 A operação Reunião Técnica G20 foi 
realizada durante o período do dia 8 a 12 
de julho, contou com o emprego de 98 poli-
ciais militares, para a finalidade de garantir 
a segurança, ordem pública e o bom desen-
volvimento do evento, que reuniu diversos 
grupos de trabalhos dedicados a discutir 
compromissos e políticas de fomentos mi-

tigação e adaptação à mudança do clima. A 
reunião do Grupo de Trabalho de Finanças 
Sustentáveis e a Reunião da Força Tarefa 
para Mobilização Global para Mudança do 
Clima serão organizadas, respectivamente, 
pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério 
das Relações Exteriores.

	 A operação BID Amazônia Sempre 
foi realizadas nos dias 25 a 28 de julho, 
contando com a presença de diversas au-
toridades nacionais e estrangeiras, como o 
Presidente do Banco Interamericano de De-
senvolvimento, Sr. Ilan Goldfajn, os Minis-
tros de Finanças dos Países Amazônicos, 
a Secretária do Tesouro dos Estados Uni-
dos, Sra. Janet Yellen, a Ministra do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, Sra. Marina 

Silva, e o Governador do Estado do Pará, 
Exmº. Sr. Helder Barbalho, assim como re-
presentantes de alto nível de setores priva-
dos, tanto local quanto nacional, que visita-
ram os espaços de intervenção do Projeto 
PROMABEN II (Programa de Saneamento 
da Bacia da Estrada Nova, segunda etapa), 
desenvolvido pela Prefeitura de Belém em 
parceria com a BID.
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Operação Conferência da Juventude RCOY 2024

Operação Reunião Técnica G20

Operação Coinama

Operação Áurea da Amazônia

	 A Operação Conferência da Juven-
tude RCOY 2024 foi realizada entre os dias 
6 e 10 de setembro, durante a Conferência 
Climática Regional de Juventudes Latino-
-americanas (RCOY Latinoamérica 2024). 
O evento reuniu cerca de 300 jovens de 19 
países da América Latina e do Caribe, além 
de autoridades como ministros, secretários 
de governo, governadores e membros da 
Organização das Nações Unidas (ONU). 

As atividades aconteceram em quatro locais 
distintos de Belém: Território quilombola 
Furo da Paciência, na Ilha do Combu; Usina 
da Paz Jurunas/Condor; Teatro Maria Sylvia 
Nunes, na Estação das Docas; e Núcleo de 
Oficinas Curro Velho, no bairro do Telégrafo. 
Durante o evento, a Polícia Militar 
atuou de forma estratégica para ga-
rantir a preservação da ordem pú-
blica e a manutenção da paz social. 

	 A Operação foi realizada nos dias 18 
a 22 de setembro, período em que ocorre-
ram a 4ª Reunião do Grupo de Trabalho de 
Turismo do G20 e a Reunião Ministerial de 
Turismo, em Belém, no Hangar Convenções 
e Feiras da Amazônia. As reuniões conta-
ram com a participação de especialistas e 
representantes dos países responsáveis 
por finalizar as discussões sobre qualifica-
ção profissional, fortalecimento das insti-

tuições multilaterais e ampliação do finan-
ciamento internacional projetos do setor. 
As ações tiveram como objetivo garantir o 
apoio e suporte nas ações desenvolvidas 
pela Polícia Federal, e assim, garantir que 
toda a programação prevista, seja para 
a Reunião Técnica do Grupo de Turismo 
como para a Reunião Ministerial, transcor-
resse sem transtornos para a cidade

	 A Operação Coinama foi realizada 
com o objetivo de garantir a segurança dos 
participantes da 2ª edição da Conferência 
Internacional Amazônia e Novas Econo-
mias, realizada no Hangar, em Belém, de 
6 a 8 de novembro. O evento reuniu mais 
de 130 palestrantes de diversos países e 
contou com a presença de mais de 1.200 
convidados, incluindo representantes dos 
povos da floresta, sociedade civil, acade-

mia, e setores públicos e privados, que se 
reuniram na capital paraense para discu-
tir temas relacionados ao meio ambiente, 
economia e desenvolvimento sustentável. 
Durante a operação, foram realizadas 
ações de policiamento ostensivo e diutur-
no, com o intuito de garantir a segurança 
física e patrimonial de palestrantes, con-
vidados e personalidades internacionais 
presentes no evento.

	 A Operação Áurea da Amazônia foi 
realizada no dia 23 de novembro com o ob-
jetivo de garantir a segurança do público de 
mais de 250 mil pessoas que se reuniram 
no estacionamento do estádio Mangueirão 
para o show do DJ Alok. O evento marcou 
o início oficial da contagem regressiva para 
a COP 30, que ocorrerá em novembro de 

2025, na capital paraense, e contou tam-
bém com a apresentação de artistas lo-
cais, como Joelma, Gaby Amarantos, entre 
outros. Mais de 800 policiais militares foram 
mobilizados na operação para assegurar o 
conforto e a tranquilidade das milhares de 
pessoas presentes, incluindo famílias que par-
ticiparam deste marco histórico para a cidade.
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	 O Comando de Missões Especiais 
(CME) da Polícia Militar do Pará foi criado 
por meio do Decreto Governamental nº. 
3.670, de 07 de outubro de 1999 e publica-
do no Diário Oficial do Estado nº. 29.067, 
em 13 de outubro de 2009.

	 É o Comando Intermediário da 
PMPA, que tem como característica o em-
prego de tropa especializada para a reali-
zação de missões que necessitem operar 
em segundo e terceiro esforço, onde cada 

Unidade subordinada possui uma especifi-
cidade de atuação.

	 Ao CME estão subordinados três 
Batalhões de Missões Especiais (Belém, 
Marabá e Santarém) e quatro Companhia 
Independentes de Missões Especiais (Itai-
tuba, Redenção, Paragominas e Altamira), 
Regimento de Polícia Montada (RPMONT), 
Batalhão de Polícia de Choque (BPCHOQ), 
Batalhão de Ações com Cães (BAC) e Ba-
talhão Especial Penitenciário (BEP).

COMANDO DE MISSÕES ESPECIAIS

	 Realizada no salão nobre do CME a 
palestra teve como objetivo conscientizar 
os policiais militares sobre a importância do 
autocuidado, incentivando hábitos saudá-
veis e promovendo a busca por ajuda pre-
coce diante de sinais de problemas de saú-
de mental, garantindo que os profissionais 
estejam bem preparados para enfrentar os 
desafios laborais.
	 Os 322 policiais militares participan-
tes também puderam tirar dúvidas sobre a 
estrutura e acesso a prestação de serviços 
de apoio psicossocial realizados pelo CIAP 
aos integrantes da Corporação, que envolve 

atendimento psicológico e social, proporcio-
nados por meio de acolhimento, orientações, 
acompanhamento e encaminhamento relati-
vos à demanda apresentada pelo militar.

Fonte: CME, PMPA, 2024.

Fonte: CME, PMPA, 2024.

Ações administrativas

Palestra “Desafios Laborais e Saúde Mental”

	 Em abril de 2024, foi realizado o I 
Workshop do CME com objetivo de capacitar 
a tropa no âmbito da padronização dos pro-
cessos de apoio. 

	 Os policiais militares receberam instru-
ções referentes aos Processos de Apoio de 
Pessoal, Administração, Educação, Correi-
ção, Inteligência e Controle da PMPA.	
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	 Em 2024, a PMPA realizou diversas 
operações de reintegração de posse decor-
rentes de mandados judiciais expedidos pelo 
Poder Judiciário em vários locais, como nas 
regiões oeste e sudeste do Pará, nos bairros 
Val de Cans, Pratinha e Terra Firme.

	 Para a realização destas operações 
são empregados efetivos de unidades do 
CME, entre elas: Batalhões de Missões 
Especiais (BMEs), Batalhão de Rondas 
Ostensivas Táticas Motorizadas (ROTAM), 
Batalhão de Polícia de Choque (BPCHOQ), 
Batalhão de Ações com Cães (BAC), Re-
gimento de Polícia Montada (RPMONT), 
além de militares do Corpo Militar de Saúde 
(CMS) e das unidades policiais responsá-
veis pelo policiamento ostensivo das áreas 
onde a reintegração é realizada.

	 Os policiais militares atuam em apoio 
ao Oficial de Justiça, que é o responsável 
direto pela ação. O objetivo das guarnições 
policiais estarem presentes durante o cum-
primento de mandados de Reintegração de 
Posse por oficiais de justiça é assegurar 
a retirada tranquila dos moradores irregu-
lares, sem cercear direitos, primando pelo 
bem-estar e preservação da integridade de 
todos os envolvidos.

Fonte: CME, PMPA, 2024.

Fonte: CME, PMPA, 2024.

Operações

Operações de Reintegração de Posse

	 Diariamente, em todo o Estado, são 
realizadas várias operações que requerem 
tropa especializada. Neste ano de 2024, o 
CME e suas unidades subordinadas atu-
am nas seguintes operações: Polícia Mais 

Forte, Fechando o Cerco, Reforço no Poli-
ciamento, ORY, Escola Segura, Veropa, 2º 
Esforço, Guardiões do Bioma, Paz, Curupi-
ra, Hércules, Contraturno, Recobrimento e 
Reintegração de Posse.
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Operação Hércules

Operação ORY II 

	 Com o objetivo de intensificar as ações de 
policiamento para combater a criminalidade e ga-
rantir a tranquilidade da população na região me-
tropolitana de Belém, equipes do BOPE, ROTAM, 
BEP, BPCHOQ, BAC e RPMONT realizaram a 
Operação Hércules nos bairros Parque Verde, 
Benguí, Parque Guajará e os Distritos de Outeiro 
e Icoaraci, entre outros.

	 Foram realizadas diversas ações como: 
saturação, incursão e bloqueio, em conjunto com 
equipes do CPC II. Nas áreas onde a operação 
foi realizada, os índices de criminalidade tende-
ram a reduzir consideravelmente.

 Fonte: CME, PMPA, 2024.

	 Sob a coordenação da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública e Defesa So-
cial (SEGUP), em setembro de 2024, o CME 
e o CPC II deflagraram a Operação ORY II 
nos bairros Tapanã e Tenoné. Nesta opera-
ção foram utilizadas cerca de 70 viaturas, 25 
motocicletas, além dos policiamentos Mon-
tado e de Choque no entorno dos bairros. 
A operação também contou com o apoio do 
Departamento de Trânsito do Pará (Detran), 
do Batalhão de Polícia Rodoviária (BPRV).

	 A Operação teve como objetivo pro-
mover ações preventivas e repressivas por 
meio do reforço do policiamento ostensivo 
em áreas de grande fluxo de pessoas e ve-
ículos. No local, foi instalada a Unidade Mó-
vel do Centro Integrado de Comando e Con-
trole (CICC), a fim de proporcionar suporte 
aos órgãos envolvidos, por meio de consul-
tas em sistemas diversos, como os referen-
tes a mandados de prisão. Isso robustece 
as ações e confere maior eficácia aos recur-
sos materiais e humanos empregados.

Fonte: CME, PMPA, 2024.
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COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL

	 Criado em 15 de janeiro de 2014 
com o advento da Lei Complementar nº. 
093/2014 e ativado por meio do Decre-
to Estadual nº. 1.735, de 30 de março de 
2017. Está sediado na capital do Estado, 
tem como missão, o combate às infrações 
e crimes ambientais ocorridos no Estado 
do Pará, objetivando nos termos de sua 
competência, a proteção e a preservação 
do meio ambiente no território paraense. A 
este comando intermediário estão subor-
dinadas as seguintes Unidades Operacio-
nais: Batalhão de Policiamento Ambiental 
(BPA), sediado em Belém; Companhia In-
dependente de Polícia Fluvial (CIPFLU), 

sediada em Belém; e 1ª Companhia Inde-
pendente de Policiamento Ambiental (1ª 
CIPAMB), sediada em Santarém.

	 A Polícia Militar do Pará, por meio 
do Departamento-Geral de Operações e o 
Comando de Policiamento Ambiental, de-
sencadeiam diversas operações de forma 
ordinária, extraordinária e em conjunto com 
os órgãos ambientais federais e estaduais, 
realizando ações preventivas e repressivas, 
objetivando diminuir os índices dos ilícitos 
ambientais e sempre com fito de garantir a 
proteção e preservação da fauna e da flora 
em todo o território estadual.

Ações realizadas pelo CPA

	  O policiamento ambiental no Esta-
do do Pará, é realizado de forma ordinária 
e extraordinária, na capital e região metro-
politana pelo BPA e pela CIPFLU, e na ci-
dade de Santarém pela 1ª CIPAMB, dentro 
de suas atribuições e responsabilidades 
de Polícia Ostensiva, atua ostensivamente 

e preventivamente, inclusive nos rios. Nas 
operações integradas com órgãos am-
bientais das esferas federal e estadual, no 
atendimento às ocorrências de resgate e 
posterior soltura de animais silvestres, re-
alizando cursos e capacitações e imbuídos 
em projetos sociais.

Ações Integradas

Policiamento Ambiental

	 Com o advento da 30ª Conferência 
das Nações Unidas sobre as Mudanças Cli-
máticas, também chamada de COP 30, pre-
vista para ocorrer em novembro de 2025, 
em Belém, as ações de policiamento reali-
zadas pelo CPA têm sido cada vez mais de-
senvolvidas em consonância com a agenda 
da ONU. Nesse sentido, a Polícia Militar do 
Pará, como integrante do Sistema de Se-
gurança Pública e Defesa Social do Pará 
(SIEDS), é um dos órgãos partícipes do 

Acordo de Cooperação Nº. 001/2024 com 
a Secretaria de Meio Ambiente e Susten-
tabilidade (SEMAS), instrumento pelo qual 
se objetiva a união de esforços para realizar 
ações de fiscalização no combate aos ilíci-
tos ambientais na circunscrição limítrofes do 
estado do Pará. Dentre as ações destacam-
-se o planejamento operacional, monitora-
mento ambiental, apoio técnico e logístico, 
e a lavratura de autos de infração ambiental 
pelos agentes que integram o SIEDS.

	 Dentre as atividades desenvolvidas 
pelo BPA, destaca-se o policiamento no 
Parque Estadual do Utinga “Camillo Vian-

na” (PEUT), em Belém, onde são realiza-
das operações como “Patrulha Ambiental” 
e “Parque Seguro”, as quais objetiva a pro-
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Policiamento nas hidrovias

Educação Ambiental

teção do meio ambiente, bem como a segu-
rança dos frequentadores do local, garantin-
do a proteção desta área e de suas espécies 
de fauna e flora, atuando na preservação de 
meio ambiente sustentável. 

	 Outro destaque é a operação Praias 
Brancas, realizada pela 1ª CIPAMB, no muni-
cípio de Santarém, visando coibir o descarte 
de resíduos nas praias, pessoas trafegando 
com veículos, carros som, derramamento de 
óleo e outros ilícitos.

Fonte: CPA, PMPA, 2024.

	 Realizado pela CIPFLU, o policia-
mento nas hidrovias visa a redução dos índi-
ces de crimes e ocorrências registradas na 
malha fluvial. Ao mesmo tempo, essa moda-
lidade de policiamento possibilita o atendi-
mento às comunidades ribeirinhas mais lon-
gínquas, por meio de ações preventivas e 
repressivas contra o cometimento de ilícitos 
ambientais ao longo das hidrovias. 

	 Dentre as ações desenvolvidas, 
ressalta-se a operação “Paz nos Rios”, a 
qual abrange várias localidades ribeirinhas, 

como as ilhas do Combú e Cotijuba, Comu-
nidade do Arapiranga e Jutuba.  O objetivo 
dessas ações é garantir a segurança e es-
tabelecer proximidade com as comunidades 
ribeirinhas, visando entender a dinâmica 
das localidades no tocante à segurança e 
as ações de preservação ao meio ambiente, 
cooptando agentes promulgadores de um 
meio ambiente mais sustentável por meio 
de palestras educativas, orientações e pro-
moção de ações de sensibilização quanto à 
importância da preservação da natureza.

	 Tem como objetivo a conscientização 
do público em geral sobre a importância da 
relação entre a sociedade, o meio ambien-
te e a preservação ambiental. Realizando 

ações voltadas ao público em geral, bus-
ca-se a interação e a efetiva compreensão 
acerca de um futuro mais sustentável. 

Fonte: CPA, PMPA, 2024.
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	 O Comando de Policiamento Ambien-
tal, por meio da 1ª CIPAMB, realiza em San-
tarém a Ação Placa Mãe. Ela consiste em 
fixar um ponto de coleta de resíduos eletrôni-
cos, onde as pessoas entregam computado-
res, notebooks, impressoras, celulares, entre 
outros eletrônicos, e recebem uma muda de 
planta, em ato simbólico da parceria ente ho-
mem e natureza.

	 A empresa Tapajós Informática, par-
ceira nesta ação, faz a análise dos eletrôni-
cos entregues e o levantamento das máqui-
nas que ainda estão em bom estado, para 
recuperá-las e inseri-las na comunidade, em 
uma ação que concilia consciência ambiental, 
sustentabilidade e inclusão digital. O retorno 
desses equipamentos para comunidade pos-
sibilitou a formação de 200 pessoas, entre 
crianças, jovens e adultos, com o curso de 
noções básicas de informática com o empre-
go dos computadores recuperados. Fonte: CPA, PMPA, 2024.

Atendimentos realizados

	 No período de janeiro a dezembro de 
2024, o Batalhão de Polícia Ambiental, re-
alizou 72 operações integradas com diver-
sos órgãos municipais, estadual e federal, 
desenvolvendo ações preventivas e osten-

sivas. Além disso, recebeu 143 entregas 
voluntárias de animais, realizou 1942 soltu-
ras e resgatou 1288, sendo: 491 aves, 433 
mamíferos, 840 crustáceos, 537 répteis.

Pessoas em atitude suspeitas 2023 2024 Variação (%)

Abordagem de pessoas 294 60 -79.5%

Abordagem em carros 27 5 -81.4%

Abordagem de motociclistas 89 15 -83.1%

Abordagem a caminhões 2 2 0%

Abordagem de ciclistas 33 0 -100%  

Total 445 82 -81,68

Fonte: CPA, PMPA, 2024.

Comparativo de abordagens realizadas nos anos de 2023 e 2024
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Pertubação do 
sossego alheio 2023 2024 Variação (%)

Total 343 141 -58,77%

Bares e similar 320 125 -61%

Residências 10 6 -40%

Veículos 13 10 -23%

Fonte: CPA, PMPA, 2024.

Comparativo de atendimentos à perturbação do sossego alheio 
realizados nos anos de 2023 e 2024

RESGATE DE 
ANIMAIS

1.228

ENTREGA
VOLUNTÁRIA

APREENSÃO

SOLTURA ENCAMINHAMENTO ÓBITO

143

1.942 431 22

905

Fonte: CPA, PMPA, 2024.

Crimes cometidos contra a fauna em 2024

Aves

491
mamíferos

répteis quelônios

433

89537

Fonte: CPA, PMPA, 2024.

Apreensões de animais realizadas em 2024

	 Em todas as ocorrências de pertur-
bação do sossego alheio, a guarnição po-
licial militar chegou ao local, constatou o 

ilícito ambiental e orientou os envolvidos a 
desligarem as fontes de poluição sonora.

	 Foram adotadas medida de resga-
tes, soltura e encaminhamentos. Nos ca-
sos de soltura os animais são destinados 
as áreas de preservação ambiental, outros-
sim, os encaminhamentos são para as en-

tidades públicas cadastradas como Centro 
Amazônico de Herpetologia, Bosque Rodri-
gues Alves, Museu Paraense Emilio Goeldi, 
Hospital veterinário da HOVT/UFRA e Man-
gal das Garças.
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	 O CPE é responsável pela preser-
vação da ordem pública em todo o Estado, 
atuando de forma integrada com outros ór-
gãos públicos e segmentos sociais. A atua-
ção ocorre mediante a articulação de ações 
preventivas e repressivas do policiamento, 
além das ações de mobilização social nas 
esferas educacional, assistencial, turística 
e penitenciária.

	 Ao CPE estão subordinadas as se-
guintes Unidades: Batalhão de Polícia de 

Guardas (BPGDA), Batalhão de Polícia 
Rodoviária (BPRV), Batalhão de Polícia de 
Eventos (BPE), Batalhão de Polícia de Tu-
rismo (BPTUR), 1º Batalhão de Polícia Ru-
ral (1º BPR/ Marabá), 2º Batalhão de Polí-
cia Rural (2º BPR/ Castanhal), Companhia 
Independente de Polícia Escolar (CIPOE), 
Companhia Independente de Polícia Assis-
tencial (CIEPAS).

	 O Batalhão de Polícia de Eventos 
(BPE) foi criado em 2014 para que a Polícia 
Militar pudesse atuar de forma especializa-
da em situações com grande aglomeração 
de pessoas, prevenindo prejuízos à ordem 
pública. A unidade, cuja sede está locali-
zada dentro do estádio olímpico Jornalista 
Edgar Proença, em Belém, é responsável 
por manter a segurança em manifestações 
sociais, jogos de futebol e eventos culturais, 
artísticos e religiosos. Está subordinada ao 
ao Comando de Policiamento Especializa-
do (CPE) e é o responsável por garantir a 
ordem pública em grandes eventos no Pará. 

Além de ser o responsável pelo planeja-
mento, comando, execução e fiscalização 
do emprego operacional da unidade, atua 
em circunstâncias que envolvem grande 
concentração de pessoas, como micaretas, 
carnavais de rua, festas de aparelhagem, 
passeatas, partidas de futebol, círio e ou-
tros eventos que exigem maior preparo po-
licial militar, a fim de atender às ocorrências 
que surjam.

	 No dia 11 de junho de 2024 o Bata-
lhão de Polícia de Eventos celebrou o 10º 
aniversário de criação.

Fonte: SD Renata, ASCOM, PMPA, 2024.

Comando de Policiamento Especializado

Batalhão de Polícia de Eventos

Policiamento nos estádios 

	 Os Policiais do BPE atuaram de for-
ma, na qual estreita-se a interação com o 
público, a coibir crimes, contravenções, re-
primir infratores, evitar tumultos, manuten-
ção e restabelecimento da ordem pública, 
sempre atuando na solução de problemas. 
Nos jogos de futebol policiais militares do 
BPE atuam na segurança do trio da arbi-
tragem garantindo a eles proteção dentro 
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do campo para exercerem as suas funções. 
Este efetivo é distribuído em ambos os la-

dos do campo para que possam agir de for-
ma rápida e precisa quando necessário.

Fonte: SD Renata, ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: CB J. Dias, ASCOM, PMPA, 2024.

Ações desenvolvidas

	 Diversos são os eventos esportivos 
que ocorrem durante o ano e que necessi-
tam da presença da Polícia Militar, devido a 
grande competitividade no esporte que mui-
tas vezes deixam as pessoas com ânimos 

exaltados. As entidades por meio de docu-
mentos enviados ao Batalhão informam so-
bre as informações do evento para que com 
o planejamento adequado se tenha presen-
te a Polícia Militar.
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Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Operação de vistorias em estádios

Operação em eventos esportivos

	 A operação tem por finalidade a vis-
toria in loco das condições de segurança 
dos estádios que iram sediar os jogos dos 
Campeonatos realizados pela Confedera-
ção Brasileira de Futebol (CBF) e Federa-
ção Paraense de Futebol (FPF).

	 Nas vistorias são realizadas inspe-
ções para verificar se a Lei nº. 14.597, de 
14 de junho de 2023 (Lei Geral do Espor-
te) e a Portaria nº. 55, de 17 de agosto de 
2023, do Ministério dos Esportes, estão 
sendo seguidas.	

	 Estas duas normativas definem os 
requisitos a serem observados quanto à 
manutenção da condição de regularidade e 
a operação dos estádios utilizados em com-
petições esportivas, atestados através de 
laudos técnicos estão sendo seguidas, ga-
rantindo assim a integridade e tranquilidade 
dos torcedores, atletas e demais envolvidos 
nos eventos esportivos que ali acontecerão.

	

	 Os policiais do Batalhão de Polícia 
de Eventos, desencadearam durante o 
ano de 2024, diversas revistas em mate-
riais de torcidas organizadas pertencen-
te aos clubes de futebol nos Estádio da 
Região Metropolitana de Belém, inclusive 

realizando a revista e controle de torcidas 
organizadas de outros estados quando em 
jogos na capital do Estado, com a finalida-
de de evitar e identificar material proibido 
na parte interna do estádio.
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Batalhão de Polícia de GuarDAS

	 O Batalhão de Polícia de Guardas 
(BPGDA), unidade subordinada ao Coman-
do de Policiamento Especializado (CPE), 
atualmente está localizado dentro no com-
plexo operacional da PMPA. A unidade foi 
criada por meio do Decreto nº. 33.84/1984, 
como Companhia de Guardas, sediada no 
Palácio Lauro Sodré, perdurando até 1994, 
quando foi transformado em Batalhão de 
Polícia de Guardas.

	 O Batalhão possui a missão de re-
alizar o policiamento ostensivo de guarda 
patrimonial, promovendo a segurança do 
aquartelamento e das sedes dos poderes 
Estaduais, principalmente o Palácio do Go-
verno. As principais finalidades do policia-
mento de guardas nos órgãos que atua são: 

impedir a entrada clandestina de pessoas 
em locais proibidos e fora dos horários de 
funcionamento, manter a segurança do pa-
trimônio público e da incolumidade física de 
seus integrantes e impedir a saída clandes-
tina de materiais, móveis, veículos etc. prin-
cipalmente fora dos horários de expediente 
administrativo. O Batalhão também vem 
desempenhando a prestação das devidas 
honras militares para autoridades nacionais 
e internacionais. 

	 Em agosto de 2024, o Batalhão de 
Polícia de Guardas (BPGDA) celebrou o 40º 
aniversário. Ao longo dessas quatro déca-
das, a unidade passou por várias transfor-
mações, mas manteve o compromisso com 
as missões enquanto unidade especializada.

Ações específicas desenvolvidas

Guarda de Honra

	 A Guarda de honra de autoridades é 
uma força armada, postada com o objetivo 
de prestar honras militares em atos solenes 

oficiais ou de serviço público, que exijam 
essa representação.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Guarda de instalações

Operações de reforço de policiamento

Fonte: BPGDA, PMPA, 2024.

Fonte: BPGDA, PMPA, 2024.

	 A guarda e segurança de instala-
ções é prestada de maneira ostensiva e 
de forma ininterrupta, para manutenção 
da segurança e controle de acesso ao 
interior das principais entidades públi-
cas estaduais.

	 A guarda e segurança policial 
militar incumbe garantir a segurança 
de prédios públicos, bem como dos ci-
dadãos que neles habitam e/ou desen-
volvam suas atividades laborais ou de 
lazer e atuar como primeiro interventor 
em manifestações populares ocorridas 
em seus locais de atuação a fim de as-
segurar a ordem pública ou restabele-
cê-la, em consonância com as orienta-
ções normativas vigentes.

	 Além da guarda e segurança de 
instalações, o BPGDA reforça o poli-
ciamento em diversas operações obje-
tivando reduzir os índices de crimina-
lidade através de ações e operações 
preventivas e repressivas a fim de pro-
porcionar mais segurança para a po-
pulação em consonância com o plano 
estratégico da PMPA.

	 Através de ações preventivas e 
repressivas visando intensificar a pre-
sença policial nos bairros de circuns-
crição do CPC II, e CPRM com em-
prego de policiamento ostensivo geral 
em áreas de grande fluxo de pessoas 
e veículos, por meio da complementa-
ção e suporte operacional promovido 
pelo efetivo do Comando de Policia-
mento Especializado.
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BATALHÃO DE POLÍCIA TURÍSTICA

	 O Batalhão de Polícia Turística é se-
diado no Complexo Histórico Tiradentes, lo-
calizado no cruzamento da Rua Gaspar Via-
na com a Av. Assis de Vasconcelos, no bairro 
do reduto em Belém-PA. A partir do ano de 
2024, o BPTUR teve a ativação de duas 
Companhias Orgânicas, com suas sedes lo-
calizadas respectivamente, no Aeroporto In-
ternacional de Belém (Bairro de Val-de-cães) 
e Terminal Hidroviário da capital paraense, 
localizado no Centro Histórico de Belém. 

	 As duas Companhias oferecem o po-
liciamento especializado 24 horas por dia, 
seja para o atendimento de ocorrências en-
volvendo turistas, quanto a outras deman-
das relacionadas à missão constitucional 
da Polícia Militar, qual seja, a preservação 
da ordem pública e a proteção da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio por meio 
do respeito aos valores da cidadania e os 
direitos humanos.

	 Em 2024, por meio do convênio da 
Polícia Militar do Pará com a Universida-
de Estadual do Pará, a tropa do BPTUR 
também passa por capacitação na língua 
inglesa, tornando-se mais preparada para 
o atendimento de ocorrências. Somado a 

isso, prepara-se o efetivo para as atribui-
ções decorrentes da Convenção das Na-
ções Unidas para Mudanças Climáticas - 
COP 30, a ser sediada no Pará em 2025.

Fonte: BPTUR, PMPA, 2024.

Segurança pública X aumento de turistas

	 No ano de 2024, o Pará recebeu 
4.944 turistas nacionais e internacionais, o 
que representa um crescimento de 15,4% 
em relação a 2023, quando o estado recebeu 
1.044.156 pessoas. Segundo dados do Ob-
servatório do Turismo do Pará em relação a 
turistas internacionais, houve um aumento 
de 47,4% em comparação a 2023. De acor-
do com dados do Ministério do Turismo, da 
EMBRATUR e da Polícia Federal, no ano de 
2024, 64.314 turistas internacionais visita-

ram diversos municípios do Estado o Pará.  
O crescimento de quase 50% no número 
de turistas internacionais no Pará de 2024 
em relação a 2023 é fruto do crescente in-
vestimento em Segurança Pública que o 
Estado do Pará incrementou nos últimos 
6 anos, algo que levou a conquista da sua 
melhor colocação no item Segurança Públi-
ca do Ranking de Competitividade dos Es-
tados avaliado pelo do Centro de Liderança 
Política (CLP) em 2024. O estudo avaliou 
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Operações realizadas 2023 2024

TOTAL 755 662

Operação Turista Seguro 108

Operação Polícia Mais Forte 365 365

Operação Contraturno 250

Operação Tolerância Zero 19

Operação Futebol Seguro 11

Operação Transatlântico 2

166

108

11

6

6

Fonte: BPTUR, PMPA, 2024.

Comparativo de operações realizadas em 2023 e 2024

as 27 unidades da Federação e constatou 
que a segurança pública paraense ficou em 
12º entre os Estados de todo o Brasil e o 
2º lugar na região Norte, atrás apenas do 
Amazonas que está em sétimo no ranking 
nacional. Esse resultado reflete diretamen-
te no aumento das escolhas do Pará como 
destino turístico, tendo em vista que os vi-
sitantes costumam observar e privilegiar os 
destinos que demonstram medidas e ações 
voltadas para a sua segurança e bem-estar.

	 É nesse contexto, que o Batalhão 
de Polícia Turística, vem atuando de forma 
preventiva, ostensiva e repressiva no po-
liciamento especializado de atendimento, 
apoio e orientação aos visitantes nacionais 
e internacionais que chegam em solo pa-
raense em quantidade cada vez maior. Em 
2023, a capital paraense recebeu dois na-
vios transatlânticos com cerca de 1.320 tu-
ristas internacionais. Por sua vez, em 2024, 
Belém recebeu a visita de seis navios es-
trangeiros, somando ao todo 4.804 turistas 

das mais diversas nacionalidades, um au-
mento de 72% em relação ao ano anterior. 
Além do atendimento aos turistas e efetivo 
do BPTUR também atuou nas operações 
coordenadas pelo Comando de Policia-
mento Especializado (CPE), visando somar 
esforços no combate à criminalidade, cujos 
resultados têm sido expressivos, especial-
mente na capital paraense que foi reconhe-
cida, como a quinta cidade acima de 1 mi-
lhão de habitantes mais segura do Brasil, 
conforme estudo realizado pela empresa 
do setor imobiliário “MySide”, considerando 
ocorrências de homicídios a cada 100 mil 
habitantes. Além disso, em 2024, o Estado 
atingiu o menor índice de Crimes Violentos 
Letais Intencionais (CVLI) nos últimos dez 
anos e teve o melhor mês de dezembro da 
série histórica, conforme dados resultantes 
do monitoramento realizado pela Secreta-
ria de Segurança Pública e Defesa Social 
(SEGUP), por meio da Secretaria Adjunta 
de Inteligência e Análise Criminal (SIAC).
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1º BATALHÃO DE POLÍCIA RURAL

	 O 1º BPR, sediado em Marabá e su-
bordinado ao CPE, foi inaugurado em 19 
de agosto de 2022 para atender 39 muni-
cípios do sul e sudeste do estado, entre os 
quais se destacam Marabá, Redenção, Pa-
rauapebas, Tucuruí e Altamira. 

	 A Unidade Especializada foi criada 
para suprir a necessidade de oferecer um 
atendimento mais célere às demandas dos 

moradores dessas extensas regiões, com o 
objetivo de integrar a Polícia Militar à comu-
nidade rural, especialmente pela utilização 
de novas tecnologias para facilitar o patru-
lhamento nas vias rurais e, consequente-
mente, melhorar a prestação de serviços 
da Corporação à população que reside na 
área que abrange 297.367 quilômetros de 
extensão territorial.

Ações desenvolvidas

	 O objetivo inicial é realizar o cadastro 
de todas as propriedades rurais da região, 
objetivando a criação de um banco de dados 
rico em informações úteis para a área de se-
gurança pública. A seguir, então, planejar as 
ações do policiamento comunitário rural com 
uma melhor distribuição das equipes dentro 
da extensa área territorial rural com intuito de 
reduzir os índices de criminalidade na região.

Emplacamento de propriedades rurais

Fonte: 1° BPR, PMPA, 2024.

Fonte: 1° BPR, PMPA, 2024.

	 A Polícia Militar realiza 
ações preventivas e repressi-
vas de segurança pública atra-
vés de policiamento ostensivo 
geral na modalidade patrulha-
mento rural georreferenciado, 
assim como objetivo de preve-
nir e coibir à prática de ações 
delituosas, principalmente rou-
bos de veículos, roubos patri-
moniais (máquinas e equipa-
mentos agrícolas) e conflitos 
agrários, bem como dar maior 
ostensividade ao efetivo da 
Corporação, permitindo maior 
acesso da população ao servi-
ço de segurança pública.
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Reforço ao policiamento

	 Também são realizadas operações 
que visam prevenir e coibir a prática de 
ações delituosas, principalmente roubos de 
veículos, roubos patrimoniais (máquinas e 
equipamentos agrícolas) e conflitos agrá-
rios. Durante tais operações o efetivo em-
pregado visita as propriedades rurais para 
o levantamento de dados com o objetivo de 
prevenir possíveis conflitos fundiários e rou-
bo de gado e implementos agrícolas. 

	 Nestas operações, o efetivo policial 
também realiza o mapeamento das áreas 
rurais através do georreferenciamento e re-
gistra as coordenadas geográficas da pro-
priedade (latitude e longitude), criando um 
endereço e uma rota de acesso, visando 
reduzir o tempo de resposta às ocorrências, 
buscando realizar uma ação preventiva 
mais eficiente e reverter a tradicional postu-
ra reativa, adotada após a prática do crime.

Enfrentamento ao trabalho análogo à escravidão

Canal direto com o 1º BPR

	 Em um artigo publicado na Revista 
Caderno Pedagógico foi detalhada a atua-
ção do 1º BPR no enfrentamento ao traba-
lho análogo à escravidão no município de 
Marabá, sudeste do Pará, que demonstrou 
que a ação dessa Unidade Especializada 
tem sido uma peça-chave na engrenagem 
do enfrentamento dessa triste realidade que 
ainda assombra uma  grande parcela dos 
trabalhadores, em especial no meio rural no 
território paraense. No estudo, inclusive, foi 
constatado que Marabá é o município do 
Estado com maior número de vítimas desse 
crime desde o ano de 1995. 

	 A atuação do 1º BPR consiste em dar 
apoio a outras instituições públicas e orga-
nizações não-governamentais para realizar 
ações de fiscalizações e operações de en-
frentamento ao trabalho análogo à escravi-
dão no município de Marabá, e possibilitando 
que sejam empreendidas de forma segura e 

que os trabalhadores sejam encaminhados 
aos serviços sociais necessários e que a 
preservação da ordem seja estabelecida. A 
presença física e constante em áreas rurais 
atua como um desestímulo imediato às prá-
ticas trabalhistas abusivas e assegura  que 
os pilares da justiça social e do direito ao 
trabalho digno sejam reforçados continua-
mente, garantindo que o desenvolvimento 
econômico da região não ocorra às custas 
da dignidade humana. 

	 Além do telefone 190, do Núcleo Inte-
grado de Operações (NIOP), o 1º Batalhão 
de Polícia criou um grupo em aplicativo de 
mensagens instantâneas em que o cidadão 
pode ter um canal direto com a Polícia Mili-
tar, por meio do número (94) 98427-7404, 
que atende 24 horas. Qualquer pessoa que 
tenha dúvidas, sugestões ou denúncias 
pode entrar em contato que os policiais es-
tão prontos para dar total suporte.

	 Além de disponibilizar os dois núme-
ros do telefone para estreitar o contato com 
a comunidade, também foram elaboradas 
algumas orientações para a prevenção de 
crimes na zona rural, dentre elas: pesqui-
sar antes de contratar funcionários; evitar 
comentar sobre grandes vendas; participar 

de associações de produtores rurais; comu-
nicar à patrulha rural em caso de pessoas 
suspeitas rondando a propriedade; não efe-
tuar grandes pagamentos de funcionários 
em dinheiro; e acionar a polícia e registrar 
boletim de ocorrência em casos de crimes.
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2º BATALHÃO DE POLÍCIA RURAL

	 2º BPR foi ativado pelo Decreto nº. 
2.779/ 2022. A Unidade Especializada está 
sediada no município de Castanhal e é su-
bordinada ao Comando de Policiamento 
Especializado (CPE). Sua circunscrição 
abrange 47 municípios das áreas do CPR 
III (Castanhal), CPR VI (Paragominas) e 
CPR VII (Capanema), podendo ser empre-
gado em outras Regiões, caso haja neces-
sidade do serviço. 

	 Esta Unidade Operacional tem como 
função desempenhar uma modalidade de 

policiamento ostensivo especializado, objeti-
vando a paz no campo, que por muitos anos 
foi um espaço de grande extensão territorial 
e de difícil acesso. Então, através do cadas-
tro de produtores e de propriedades rurais, 
além de vilas e agrovilas, foi utilizado como 
ferramenta tecnológica o georrefenciamento, 
o que facilitou o policiamento na área, man-
tendo uma ação de presença no meio rural 
por meio da diminuição do tempo-resposta, 
além da distribuição do efetivo de forma di-
recionada, buscando oferecer um serviço de 
excelência à comunidade do campo.

Operações do 2º BPR

Operação Zona Rural Segura

	 O 2º BPR realiza operações que vi-
sam diminuir a criminalidade no Campo, 
ações que vão desde a Prevenção, Proxi-
midade e Ostensividade. Dentre elas, des-

tacam-se Zona Rural Segura, Prevenção 
Ativa, Policiamento Direcionado, Policia-
mento de Proximidade em Feiras Agrope-
cuárias e a Operação Deméter.

	 Operação focada na presença do 
efetivo policial nas propriedades e comu-
nidades rurais mais próximas da sede, 
atuando principalmente nos Municípios de 
Castanhal, Santa Izabel do Pará, Curuçá, 
Terra Alta, São Francisco do Pará, São Mi-

guel, Santa Maria e Inhangapi. Consiste na 
realização de rondas em ramais, incursões 
em áreas de mata, intensificação de abor-
dagens, além da identificação e das bus-
cas em locais de possíveis rotas de fugas e 
plantio ilícito de entorpecentes.

 Fonte: 2° BPR, PMPA, 2024.



137

	 A Operação Prevenção Ativa, tem 
como finalidade atender as propriedades 
cadastradas pelo 2º BPR, fazendo vistas 
técnicas de prevenção nas propriedades 
de acordo com Cartão-Programa elaborado 
pela Unidade. As visitas também propiciam 
o contato dos policiais com outros mem-
bros das comunidades rurais, como repre-
sentantes das comunidades, sindicatos 
e lideranças locais a fim de compreender 

as necessidades de cada localidade, dire-
cionando assim o policiamento de acordo 
com a realidade de cada comunidade rural. 
Além disso, por intermédio da análise das 
informações espaciais e temporais, nos iti-
nerários das rondas de ramais são estabe-
lecidos Pontos Bases Estratégicos (PBE) 
visando inibir a oportunidade de delinquir, 
interrompendo o ciclo da violência.

Fonte: 2° BPR, PMPA, 2024.

Operação Policiamento de Proximidade

Operação Prevenção Ativa

	 Realizado em feiras agropecuárias, 
tem a modalidade de Policiamento de pro-
ximidade. As feiras agropecuárias celebram 
as oportunidades e tecnologias voltadas 
para o setor Agropecuário, revelando a visi-
bilidade e a importância do pequeno, médio 
e grande Produtor Rural. 

	 Durante o evento a comunidade em 
geral visitam as feiras e os estandes que 
ficam expostos, nesse quesito, o 2º BPR 
atua expondo em estande o seu material de 
serviço tanto preventivo como operacional, 
aproximando o contato com a comunidade. 

Fonte: CPR VII, PMPA, 2024.
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BATALHÃO DE POLICIAMENTO ESCOLAR
	 O Batalhão de Policiamento Escolar 
(BPOE), subordinado ao Comando de Policia-
mento Especializado (CPE) realiza suas ações de 
policiamento ostensivo por meio de rondas esco-
lares e visitas técnicas de segurança em escolas 
públicas paraenses. Ciente da necessidade de de-
finir e divulgar sua identidade e suas atividades de 
policiamento especializado no Estado do Pará, o 
BPOE adotou novas práticas em seu modelo de 
policiamento para continuar aprimorando a pres-
tação de serviços públicos à sociedade paraense, 
atuando com eficiência, eficácia e efetividade na 
promoção de escolas mais seguras.

	 Atualmente, o Batalhão executa diversas 
ações, como rondas escolares, visitas tranquiliza-
doras, ações do PROERD e operações como Raio 
Escolar, Operação Guardiões, Operação Anjos da 
Guarda, Plano de Segurança Escolar, Operação 
Volta às Aulas e Operação Recobrimento, entre 
outras. Essas atividades se concentram na Região 
Metropolitana de Belém (RMB), onde foram atendi-
das 331 instituições de ensino das redes estadual 
e municipal de ensino, bem como das escolas par-
ticulares, através da operação Anjos da Guarda. 
Totalizando 166.690 alunos atendidos.

Fonte: BPOE, PMPA, 2024.

Ações desenvolvidas

Palestras
	 As palestras são realizadas para os 
estudantes das escolas de ensino infantil, 
fundamental e médio sobre os mais diver-
sos assuntos, como por exemplo: bullying, 
violência escolar, assédio sexual, drogas e 
outros. São realizadas sob demanda das 
escolas, as quais solicitam ao Batalhão 
esse conhecimento técnico. Os policiais 
palestrantes utilizam estudos científicos e 
fontes acadêmicas confiáveis para repas-
sar aos alunos todo o conhecimento técni-
co de forma dinâmica e didática, a fim do 
melhor aproveitamento possível por parte 
dos estudantes. 

	 Em 2024 foram realizadas 35 pales-
tras em 25 escolas, das quais participaram 
1.413 alunos.

Fonte: BPOE, PMPA, 2024.
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Operação Plano de Segurança Escolar 

	 Esta operação é executada por meio 
de etapas. Durante seis meses os policiais 
militares realizam o diagnóstico e mapea-
mento dos problemas relacionados a segu-
rança escolar e desenvolvem atividades de 
acolhimento socioemocional, combate ao 
consumo de drogas, reuniões instrutivas e 
dinâmicas às famílias sobre a importância 
da disciplina positiva em casa e outros ei-
xos temáticos, voltados ao enfrentamento 
à violência nas escolas que apresentaram 

maiores índices de violência, de acordo 
com a análise criminal entre 2022 e 2024. 

	 Neste ano as equipes atenderam 
4.628 alunos com palestras à comunidade 
escolar, ações do PROERD e visitas técni-
cas de segurança, intensificação de rondas 
no perímetro escolar, o que representa um 
aumento de mais de 52% se comparado 
com o mesmo período de 2023.

	

Operação Raio Escolar  

Operação Volta às Aulas

	 Com a finalidade de realizar ações de 
policiamento ostensivo no perímetro de 300 
metros no entorno das escolas, visando atin-
gir escolas próximas e identificar situações 
de atitude suspeita ou de risco. Nesta ope-
ração são realizadas atividades de intensifi-
cação de rondas e abordagens nas áreas de 
grande vulnerabilidade. 

	 Em 2024 foram realizadas 480 visi-
tas técnicas em 75 escolas da Região Me-
tropolitana de Belém, nas quais foram aten-
didos 31.665 alunos, além do corpo técnico 
das escolas, proporcionando mais seguran-
ça para a comunidade estudantil.

Fonte: BPOE, PMPA, 2024.

	 Trata-se de uma ação de colabora-
ção com as escolas, pois durante a primeira 
semana das aulas, as instituições recebem 
novos alunos, bem como, reuniões de pais 
e responsáveis. Nesse sentido, o retorno 
às aulas é um momento crucial, tendo em 
vista, a grande circulação de pessoas que 
adentram o espaço escolar, o que pode 
ocasionar conflitos ou mesmo situações de 
risco para o cometimento ou aumento de ví-
timas no perímetro. 

	 Durante o ano de 2024 foram reali-
zadas 180 visitas em 105 escolas nas quais 
21.444 alunos foram atendidos. Ressalta-se, 
que nesta missão, foram empregadas viatu-
ras do BPOE nas escolas do CPC I, CPC II 
e CPRM que intensificaram rondas, aborda-
gens e diálogo preventivo sobre autoproteção 
à comunidade escolar. Também foram distri-
buídos materiais informativos para promover 
cultura de paz e aumentar a sensação de se-
gurança entre os estudantes e educadores.
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Operação Guardiões

Operação Anjos da Guarda
Fonte: BPOE, PMPA, 2024.

 Fonte: BPOE, PMPA, 2024.

	 Esta operação é realizada durante o turno 
da noite nas escolas, onde possuem Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), Educação Especial e Ensi-
no profissionalizante. Nos horários que antecedem 
a chegada dos alunos, durante as aulas e após a 
saída dos alunos das escolas houve o aumento 
da presença policial nas imediações das escolas 
da área do CPC I, CPC II e CPRM, principalmen-
te nas paradas de ônibus, que possuem grandes 
aglomerações de estudantes e estabelecimentos 
comerciais com possíveis ações delituosas.

	 Ao longo do ano, a operação atendeu 121 
escolas em 1.728 visitas às dependências das es-
colas, proporcionando segurança a mais de 41 mil 
alunos matriculados no turno da noite das escolas 
da Região Metropolitana de Belém.

	 Esta operação ocorre no turno 
da manhã e busca atender todas as ins-
tituições de ensino infantil da capital e 
região metropolitana. É uma ação que 
visa o policiamento preventivo e ostensi-
vo com o objetivo de inibir a criminalida-
de no entorno dessas instituições, bem 
como passar uma melhor sensação de 
segurança para a comunidade escolar. 
Foram feitas 360 visitas às escolas de 
ensino infantil e mais de 10 mil alunos 
atendidos com essas visitas.

Modalidade de atendimento QTD.

Total 144

Mediação de conflitos 71
Ameaça 30
Roubo 17

Assédio sexual 9
Furto 10

Agressão 7

Fonte: P2/BPOE, 2024.

Principais atendimentos realizados em 2024
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Ciepas

	 A Companhia Independente Especial 
de Polícia Assistencial (CIEPAS) foi criada em 
1992, como Grupamento Especial de Polícia 
Assistencial (GEPAS) com objetivo de prote-
ger crianças em situação de vulnerabilidade. 

	 No ano seguinte, a Unidade foi trans-
formada em Companhia e passou a integrar 
a rede estadual de proteção dos direitos da 
criança e do adolescente, assumindo a res-
ponsabilidade de coordenar ações especí-
ficas de resgate e proteção de crianças e 
adolescentes, além de contribuir de forma 
participativa nas questões relacionadas às 
medidas socioeducativas. Em 2006, pas-
sou por nova transformação, passando à 
categoria de Companhia I, oficializada pela 
Lei Complementar nº. 053/2006, permane-
cendo subordinada ao CPE.

	 Em 2015, com a promulgação da lei  
de n°. 13.104, Lei do Feminicídio, iniciou o 
atendimento às mulheres vítimas de violên-
cia doméstica, por meio de um acordo de 
cooperação técnica envolvendo: Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, Governo do Esta-
do do Pará, através da Secretaria de Estado 
de Segurança Pública e Defesa Social, Polí-
cia Militar do Estado do Pará e Polícia Civil. 
A Companhia ficou encarregada de realizar 
a fiscalização de medidas protetivas deferi-
das pelos magistrados das varas de violên-
cia doméstica e familiar da capital e garantir 
que as decisões judiciais fossem cumpridas. 
Com o passar dos anos, essa modalidade 
de policiamento se expandiu pelo Estado e a 
CIEPAS contribuiu com capacitações e trei-
namentos em diversos municípios. 

Fonte: CIEPAS, PMPA, 2024.

Policiamento especializado

Atendimentos em Unidades Socioeducativas

	 Um dos pilares da atuação da CIE-
PAS é o trabalho realizado nas unidades 
socioeducativas da Fundação de Atendi-
mento Socioeducativo do Pará (FASEPA). 
Ao longo de 2024, foram realizadas 7.927 

visitas técnicas de prevenção, com uma 
média mensal de 661 atendimentos. Os 
meses de janeiro e dezembro registraram 
os maiores números, com 705 e 718 visitas, 
respectivamente. 



142

Patrulha Maria da Penha: proteção às mulheres

	 Essas ações visam garantir a segu-
rança interna, prevenir fugas e assegurar 
um ambiente adequado para o cumprimen-
to das medidas socioeducativas. Além dis-
so, foram realizadas 50 revistas em unida-
des socioeducativas, com uma distribuição 
equilibrada ao longo do ano, variando entre 
3 e 5 revistas por mês. Essas ações con-
tribuíram para a manutenção da ordem e a 
prevenção de incidentes.

	 A Patrulha Maria da Penha, responsá-
vel pela fiscalização de medidas protetivas e 
pelo atendimento a mulheres vítimas de vio-
lência doméstica, realizou 1.806 visitas téc-
nicas de segurança em 2024. Os meses de 
março e maio foram os mais ativos, com 182 
e 185 atendimentos, respectivamente. 

	 Outro destaque foram os aciona-
mentos de emergência das assistidas pela 
Patrulha Maria da Penha, que registrou 10 
chamados de emergência ao longo do ano, 
com maior incidência nos meses de março, 
setembro e outubro. Esses atendimentos 
reforçam a importância da atuação rápida e 
eficiente da CIEPAS em situações de risco. 

	 Essa atuação reforça o compromis-
so da CIEPAS com a efetividade da Lei Ma-
ria da Penha e a proteção das mulheres no 
estado do Pará.

Fonte: CIEPAS, PMPA, 2024.

Fonte: CIEPAS, PMPA, 2024.

Proteção a Crianças, Adolescentes e Idosos

	 A CIEPAS também atuou de forma incisiva na 
proteção de crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade, registrando 102 atendimentos ao longo 
do ano. Destacam-se os 19 registros do mês de março, 
13 do mês de agosto e 10 de janeiro, como os meses 
com maiores quantidades de casos. Além disso, foram 
registradas 82 denúncias não confirmadas envolvendo 
crianças e adolescentes, com destaque para setembro, 
quando 14 denúncias foram investigadas. 

	 No que diz respeito à proteção de idosos, fo-
ram realizados 10 atendimentos a pessoas idosas em 
situação de vulnerabilidade, com maior incidência no 
mês de março, quando foram realizados três atendi-
mentos. Foram também realizadas  investigações de 
denúncias não confirmadas envolvendo idosos, todas 
registradas no mês de março.Fonte: CIEPAS, PMPA, 2024.
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Operação Pró-Mulher

Fonte: CIEPAS, PMPA, 2024.

	 A Operação Pró-Mulher Pará rea-
lizou 177 rondas, com maior atividade em 
março (22) e agosto (14). Também foi re-
alizada a Operação Combate à Importuna-
ção Sexual nos Estádios, que participou de 

27 jogos de futebol ao longo do ano, com 
maior presença nos meses de maio (5) e 
agosto (5). Além disso, a Operação Escola 
Segura foi realizada em 74 ocasiões, com 
maior atuação em março (10) e abril (12).

Outras Atividades Relevantes

Fonte: CIEPAS, PMPA, 2024.

	 Operacionalmente, os policiais mi-
litares também foram empregados em 29 
atendimentos envolvendo conflitos familia-
res, 37 escoltas de adolescentes em confli-
to com a lei, 6 tentativas de fuga em unida-
des socioeducativas.

	 Além disso, ao longo do ano, a CIE-
PAS também participou de 157 operações 
sazonais e de 276 edições da Operação 
Madrugada da Paz, bem como da Opera-
ção Polícia Mais Forte que é realizada to-
dos os dias. 
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	 O CPC I tem como circunscrição po-
licial a grande Belém com uma área terri-
torial de 1.059,458 km2, habitada por uma 
população de aproximadamente 1.439.561 
habitantes, cuja densidade demográfica 
(Censo 2010) é de 1.315,26 (hab/km²). 

	 É o maior comando intermediário da 
PMPA, com um efetivo de 2.250 policiais 
militares, divididos em seis Batalhões de 
Polícia Militar, distribuídos em 27 bairros: 
1° BPM (Marco, Pedreira, Sacramenta, 
Barreiro e Telégrafo), 2° BPM (Campina, 
Cidade Velha, Reduto, Umarizal, Nazaré, 
Batista Campos, São Brás e Fátima), 20° 
BPM (Condor, Cremação, Jurunas), 27° 
BPM (Val-de-Cans, Castanheira, Maram-
baia, Curió-Utinga e Souza), e 37° BPM 
(Guamá, Canudos, Universitário e Terra 
Firme) e 28° BPM (responsável pelo po-
liciamento de motocicletas em todos os 

bairros do CPC I), os quais mantêm o po-
liciamento ostensivo e preventivo pautado 
na doutrina de policiamento comunitário 
buscando a humanização através da pro-
ximidade com a sociedade.

	 As estratégias de policiamento os-
tensivo coordenadas pelo Comando do 
Policiamento da Capital I têm produzido 
resultados positivos e seguem conduzin-
do o município de Belém a uma constante 
redução nos indicadores da criminalidade 
violenta. Com base a coleta de dados, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) e do Ministério da Saúde, em 
2024 a capital paraense foi reconhecida, 
como a quinta cidade acima de 1 milhão de 
habitantes mais segura do Brasil. O estudo 
foi realizado pela empresa do setor imobili-
ário “MySide”, considerando ocorrências de 
homicídios a cada 100 mil habitantes.	

cpc I

Grupamento de Proteção Ativa (GPA)

	 O GPA foi desenvolvido na circunscrição do 
2º BPM e do 20º BPM com a finalidade de realizar 
o policiamento de proximidade por meio de ações 
proativas e preventivas junto à comunidade, pro-
movendo uma maior aproximação entre a popula-
ção e a corporação. 

 	 Suas atividades visam inibir, frustrar, evitar, 
conter e antecipar condutas violentas. Na prática, 
as atividades envolvem reuniões, visitas comunitá-
rias de prevenção e visitas técnicas de segurança, 
com o objetivo de informar, comunicar, assistir e 
incentivar a população a criar redes comunitárias 
de segurança. Essas redes são fundamentais para 
a implementação dos Projetos Sociais sediados 
na Unidade responsável pela circunscrição das 
respectivas comunidades. Além disso, os policiais 
coletam informações junto ao público atendido e 
qualificam esses dados, de modo a aprimorar o 
planejamento estratégico da Unidade.

Fonte: 2º BPM, PMPA, 2024.
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Policiamento Ciclístico

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 As bicicletas são utilizadas no patrulha-
mento ciclístico, visando reduzir a criminalidade 
e melhorar a mobilidade dos policiais na pre-
venção aos delitos, especialmente furtos e rou-
bos de menor porte na área patrulhada, tráfico 
de drogas e captura de foragidos. Essa moda-
lidade de policiamento preventivo ajuda na ce-
leridade aos atendimentos de ocorrências na 
capital, atuando nas áreas comerciais e praças, 
além das abordagens a veículos, e  guarnições 
com três ou quatro policiais militares. 

Policiamento em Diciclo

Fonte: SD Ramon, PM/2, EMG, PMPA, 2024.

	 O policiamento em diciclos elétricos 
é fundamental para garantir ostensividade e 
ação de presença em locais de grande mo-
vimentação de pessoas na área do 2º BPM. 
Além disso, essa modalidade de policia-
mento facilita a aproximação da população 
com a Polícia Militar e promove a interação 
entre os cidadãos e o Estado.

	 Os diciclos elétricos são utilizados 
nas praças da República, Batista Campos, 
Santuário, Complexo Feliz Lusitânia e em 
outros locais movimentados na área do 2º 
BPM, conforme demanda identificada.

Operação Comando Supremo

Operações policiais

	 Dentre as operações preventivas 
e repressivas realizadas pelos seis bata-
lhões, destacam-se: Comando Supremo, 

Populus, Combate ao “Rolezinho”, Torci-
das Organizadas. 

	 Coordenada pelo CPC I, essa opera-
ção envolve o efetivo dos seis batalhões, e 
tem como objetivos desenvolver ações pre-
ventivas e repressivas que visem garantir a 
segurança da população da Capital, asse-
gurar o bem-estar das pessoas e aumentar 
a visibilidade do policiamento.

	 O esforço concentrado do efetivo do 
CPC I durante tais eventos é crucial para 
intensificar as ações ostensivas por meio 
de diversas modalidades de policiamento 
como barreiras direcionadas, rondas, in-
cursões e saturações nas áreas mais crí-
ticas, apontadas pela mancha criminal de 
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Fonte: PMPA, 2024.

cada bairro. Como resultado destas opera-
ções, a Polícia Militar do Pará proporciona 
maior e melhor acesso da população aos 
serviços de Segurança Pública, diminui os 

índices de criminalidade e fortalece a sen-
sação de segurança e a confiança no tra-
balho da Corporação.

Boletim Estatístico (BE)
	 O Boletim Estatístico (BE), uma fer-
ramenta que dá publicidade ao efetivo do 
batalhão acerca da mancha criminal, dos 
índices de roubo e da produtividade geral 
do Batalhão. Publicado semanalmente para 
que a tropa tome conhecimento dos resul-
tados das ações preventivas e repressivas 
realizadas diariamente pelas equipes de ser-
viço. Ele cataloga o ranking dos 10 bairros 
com maiores números de roubos na área 
do CPC 1 e entre os bairros atendidos pelo 
1º BPM. Também mostra de forma resumi-
da, os índices em cada Companhia, com 
locais mais críticos, faixa de hora e o mapa 
informando onde os crimes ocorreram. 

	 Um ponto a ser destacado é a pu-
blicação da produtividade dos pelotões de 
serviço. O 1º PEL, 2º PEL, 3º PEL, 4º PEL, 
GPA, Recobrimento e Quadrante Seguro 
têm produtividades individuais, e tudo isso 
mostrado no BE, dando destaque ao pelo-
tão que mais produziu. 

	 O Quadrante Seguro é uma modali-
dade de policiamento que visa atuar dentro 
dos locais com os maiores índices de rou-
bo e furto apontados pela mancha criminal 
com o objetivo da redução dos referidos ín-
dices. Eles são capacitados para atuar na 
prevenção especial na área do 1° BPM.

Fonte: 1º BPM, PMPA, 2024.

Mapa com a mancha criminal e Boletim Estatístico dos roubos de dezembro de 2024

BPM 2023 2024 VAR. PERC.(%)

37º BPM 108 66 -42 -38,90

1º BPM 316 230 -86 -27,20

2º BPM 290 229 -61 -21,00

27º BPM 180 120 -60 -33,30

20º BPM 89 73 -16 -18,00

CPC I 983 718 -265 -27,00
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Cpc Ii

	 O Comando de Policiamento da 
Capital II, ativado por meio do Decreto nº. 
1.735/2017, tem como circunscrição parte 
dos bairros do município de Belém, seus 

distritos e Ilhas. Estão subordinadas a este 
Comando Intermediário as seguintes unida-
des: 10º BPM, 24º BPM, 25º BPM, 26º BPM 
e 38º BPM.

Policiamento Ostensivo Direcionado (POD)

Do policiamento ostensivo à inclusão social

	 Os processos e atividades de atendi-
mento ao público, planejamento e execução 
do policiamento ostensivo na circunscrição 
do CPC II que visam atender às demandas 
da sociedade e cumprir as obrigações le-
gais e institucionais de Polícia Ostensiva e 
a Preservação da Ordem Pública se dão por 
meio das matrizes de priorização do policia-
mento ostensivo, entendida como sendo a 
Prevenção Especial, a Repressão Qualifi-
cada e a Mobilização Social (Pará, 2015).

	 E para alcançar os objetivos propos-
tos nas matrizes de priorização durante a 

execução do policiamento ostensivo, utiliza-
-se como estratégia o Policiamento Ostensi-
vo Direcionado (POD), por meio do uso de 
ferramentas de gestão e tecnológicas para a 
produção de conhecimento, identificando os 
principais problemas de criminalidade e vio-
lência que afetam uma comunidade ou bairro 
(Pará, 2022a). Os dados estatísticos produzi-
dos pela Secretaria de Inteligência e Análise 
Criminal (SIAC) da SEGUP são analisados 
para identificar os locais com maiores índi-
ces criminais (Pará, 2024). Em seguida são 
propostas ações preventivas e operações re-
pressivas, para extinguir ou mitigá-las.

Fonte: PMPA, 2024.

	 Diversas operações planejadas pelo 
CPC II têm como foco a redução da crimi-
nalidade na área do 24º BPM. Entre elas, a 
Operação Visibilidade que destaca-se pelo 

uso de viaturas posicionadas em Pontos 
Básicos Estratégicos (PBE). A Operação 
Rota Segura, com policiamento ostensivo 
de motocicletas, destaca-se pela mobili-

Operações policiais rotineiras
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Fonte: PMPA, 2024.

dade e cobertura ampliada. Já a Operação 
Hipocampo é uma ação de grande escala, 
envolvendo o máximo de viaturas possíveis, 
com início em um comboio por corredores de 
grande fluxo para aumentar a dissuasão. Por 
fim, a Operação Integrada, realizada em con-
junto com a SEMOB, visa combater crimes e 
infrações de trânsito, com foco especial em 
condutores de motocicletas envolvidos em 
atividades ilícitas.

Operação extraordinária – “Rabo do Peru”

Operação “Turing”

	 O bloco de Rua denominado “Rabo 
do Peru”, um dos mais tradicionais e po-
pulares do Distrito de Icoaraci, desfilou na 
“Quarta-Feira de Cinzas”, encerrando a 
programação de carnaval e contou com a 
atuação de mais de 400 agentes de segu-
rança pública, que garantiram a segurança 
dos foliões. 

	 A elaboração do planejamento de 
2024 baseou-se no estudo dos relatórios 

do evento de anos anteriores por meio das 
informações repassadas na reunião promo-
vida pela Agência Distrital de Icoaraci, junto 
à organização do bloco e órgãos de segu-
rança estadual e municipal.

	 Além de garantir a segurança em todo 
o percurso, os policiais também atuaram nas 
adjacências do evento, por intermédio do 
policiamento a pé e motorizado e PBEs.

	 A Operação “Turing” é uma opera-
ção de inteligência policial militar que vem 
sendo executada na área do 10º BPM, por 
meio da coleta e análises de informações 
estratégicas que tem como objetivos: identi-
ficar e monitorar atividades criminosas, for-
necer informações precisas para operações 
de campo, apoiar ações do policiamento 
ostensivo e prevenir crimes e aumentar a 
eficiência das operações na área do CPC II.

	 O levantamento de inteligência tem 
exercido um papel crucial na desarticulação 
de algumas lideranças do crime organizado 
que atuavam na circunscrição do 10º BPM, 
envolvidas na eclosão de casos de violên-
cia nas áreas do Distrito de Icoaraci e adja-

cências, por meio de ameaças diretas feitas 
aos conglomerados industriais, comercian-
tes e moradores.

	 Tem-se como bons resultados com a 
prisão de lideranças de facções criminosas 
no Pará, envolvidas em homicídios e aten-
tados contra agentes de segurança pública, 
além do cumprimento de mandados de pri-
são em operações integradas com a Polícia 
Civil. Entre os destaques, está a prisão de 
sete membros de uma facção criminosa que 
atuavam nos bairros Tenoné, Fé em Deus e 
Eduardo Angelim, ocupando posições es-
tratégicas como liderança, disciplina, torre 
e tesoureiro, evidenciando deste modo a 
importância e o sucesso da operação.	
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CPRm

	 Criado em 18 de maio de 2005, o 
CPRM está sediado no Shopping Metrópo-
le, no município de Ananindeua. Este Co-
mando Intermediário é responsável pela 
manutenção da ordem pública na região 
metropolitana, nas quais estão sediadas as 
cinco Unidades Operacionais: 6º BPM, 29º 
BPM e 30 BPM, no município de Ananin-
deua; 21º BPM, em Marituba; e 39º BPM, 
que atua nos municípios de Benevides e 
Santa Bárbara do Pará.

	 Todas as Unidades Operacionais que 
atuam dentro da circunscrição policial do 
CPRM têm desenvolvido cotidianamente ati-
vidades de policiamento ostensivo que são 
reforçadas por ações e operações de pre-
venção e repressão, de acordo com o esta-
belecido no Plano de Emprego Operacional 
do COINT, visando inibir a prática de condu-
tas violentas ou criminosas, evitando a pro-
dução de consequências posteriores para a 
segurança dos moradores dos municípios 
atendidos pelo efetivo policial militar.

Operações policiais

	 A prevenção no patrulhamento, alia-
da às ações de inteligência e às operações 
ordinárias e extraordinárias realizadas du-
rante o ano de 2024 na circunscrição policial 
do CPRM têm sido altamente eficazes para 

manter a população segura e reduzir a cri-
minalidade. Delas podemos citar: Operação 
“Polícia Mais Forte”, “Contraturno”, “Madru-
gada da Paz”, “Escola Segura” entre outras.

Operação Força Extrema: 6º BPM
	 Realizada na circunscrição policial 
do 6º BPM nos dias de segunda-feira, quar-
ta-feira e sexta-feira de cada mês, visando 
coibir e reprimir roubos e furtos, poluição 
sonora, bem como a perturbação da tran-

quilidade do cidadão, e garantir a ordem e 
incolumidade da população. A parceria com 
os moradores é primordial para a coleta de 
informações direcionadas, que subsidiam o 
planejamento operacional.

Roubo com refém: 21° BPM
	 No dia 17 de junho de 2024, ocorreu 
um roubo com tomada de refém em Santa 
Isabel do Pará. Quatro ladrões assaltaram 
uma papelaria e fugiram pela BR-316 em 
direção a Marituba. Identificados por po-
liciais do 21º BPM, iniciou-se uma perse-
guição, culminando em troca de tiros. Os 

criminosos abandonaram o veículo e se 
dispersaram. Um deles, armado com uma 
PT 940, tomou um transeunte como refém, 
gerando uma situação crítica. Após nego-
ciação, o criminoso libertou o refém e se 
rendeu. Outro foi capturado, e todos os ob-
jetos roubados foram recuperados.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Operação Ilhas Seguras: 29º BPM
	 Realizada pelo efetivo do 29° 
BPM, com o objetivo de levar ações 
de policiamento e prevenção às ilhas 
pertencentes ao município de Ana-
nindeua. As principais localidades 
visitadas pelo efetivo policial são as 
Ilhas de João de Pilatos, Santa Rosa, 
Sassunema, Sororoca e Arauarí, ten-
do em vista que estas localidades se 
destacam como uma opção de lazer 
aos moradores e turistas que visitam 
a cidade para passear com a família.

Fonte: 29º BPM, PMPA, 2024.

Operação Ação Governo nos Bairros: 30º BPM

Fonte: Agência Pará, 2024.

	 Realizada durante a Ação social do 
Governo nos Bairros no município de Ana-
nindeua, contou com o policiamento osten-
sivo a pé e embarcado nas VTRs a fim de 
garantir à preservação da Ordem Pública, 

materializando o compromisso com a de-
fesa da vida, integridade física e dignida-
de do ser humano, dessa forma, garantir o 
bem-estar e tranquilidade à população.

Operação Segurança do Comércio: 30º BPM

	 Realizada na circunscrição policial 
do 30º BPM, por meio de rondas, fiscaliza-
ção, diligências e saturações nas principais 
vias da cidade onde os pequenos e gran-
des comércios estão localizados. São reali-
zadas abordagens a pessoas que apresen-

tem conduta suspeita, bem como a veículos 
cujos indícios indiquem a fundada suspeita 
de que os ocupantes estejam na posse de 
objetos ilícitos, ou de que o veículo tenha 
sido utilizado para a prática de crimes ou 
ainda que seja objeto de roubo ou furto.
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Policiamento nos Balneários: 39º BPM
	 Policiamento ostensivo 
realizado pelo efetivo policial do 
39° BPM, com ênfase nos pontos 
turísticos e em balneários, onde 
há grande circulação de pessoas 
durante os fins de semanas e pe-
ríodo de veraneio. Os municípios 
de Benevides e Santa Bárbara 
do Pará são locais que possuem 
grande incidência de balneários 
que atraem grande circulações 
de pessoas durante determina-
dos períodos. Fonte: 39º BPM, PMPA, 2024.

Tipo de crime 2023 2024 VAR. ABS Variação (%)

Roubo 581 434 -147 -25,30%
Homicídio 25 18 -7 -28%

Tráfico de drogas 58 32 -26 -44,80%
Apreensão de simulacro 5 4 -1 -20%

Apreensão de arma de fogo 23 19 -4 -17,4%
Apreensão de munições 61 124 63 103%

Apreensão de entorpecentes 200.079 9.195 -190.884 -95.4%
Motos recuperadas 29 37 8 27,6%
Carros recuperados 9 13 4 44,4%

Recuperação de foragidos 18 17 -1 -5.6%
Cumprimento de mandados de prisão 9 17 8 88,9%

Prisões em flagrante 176 107 -69 -39.2%

 Fonte: 39º BPM, PMPA, 2024.

Comparativo de crimes ocorridos na circunscrição do 39° BPM dos anos de 2023 e 2024

Fonte: 30º BPM, PMPA, 2024.

	 A presença ostensiva e vigilante do 
policial militar nas áreas de maiores índices 
de criminalidade causa o efeito de inibição 
de tais ações e estabelecendo um clima 
de confiança na comunidade, dessa forma 

apresentamos alguns dados relacionados 
as ações de produtividade do serviço poli-
cial militar desempenhado por esta unidade 
operacional no ano de 2024.
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	 Integrante da 12ª Região Integrada 
de Segurança Pública do Baixo Amazonas 
(12ª RISP), com sede no município de San-
tarém, é o Comando Intermediário respon-
sável pelas ações ostensivas e preventivas 
de 13 municípios do baixo amazonas. Ao 
CPR I estão subordinadas as seguintes uni-
dades: 3º BPM, 35º BPM (Santarém), 18º 
BPM (Monte Alegre), 41º BPM (Oriximiná), 
26ª CIPM (Alenquer), 27ª CIPM (Almeirim) 
28ª CIPM (Juruti) e 29ª CIPM (Óbidos).

	 Como responsável pelo controle e 
a organização tática das atividades opera-
cionais da Corporação na circunscrição da 
12ª RISP, é encarregado de articular junto 
aos demais órgãos de segurança pública as 
ações e operações conjuntas, bem como as 
operações policiais militares a fim de garan-
tir a segurança da população dos 13 muni-
cípios do baixo amazonas.

	

	 Os 14 Comandos de Policiamentos 
Regionais (CPRs) representam áreas inte-
gradas de segurança pública e abrigam a 
localização das sedes da Unidades Opera-

cionais, ajustando suas circunscrições aos 
limites de municípios no Estado e aos con-
tornos de bairros e regiões administrativas. 

CPR I

COMANDOS DE POLICIAMENTO REGIONAIS

	 Além das atividades rotineiras de-
senvolvidas pelas Unidades operacionais 
do CPR I, ao longo do ano de 2024 foram 
desenvolvidas diversas operações policiais 
militares voltadas para a prevenção em 
grandes eventos sazonais que são realiza-
dos em diversos municípios do oeste para-

ense, onde ocorre o aumento do fluxo de 
pessoas e que demandam o emprego ope-
racional extraordinário dos policiais que são 
movimentados para atuar nestes eventos, 
como por exemplo, as operações Carnaval, 
Verão, Çairé e Círio da Conceição.

Operações

	 O CPR I, em parceria com os de-
mais Órgãos do Sistema de Segurança 
Pública e Defesa Social (SIEDS), reali-
zou a Ope ração Carnaval no período de 
10 a 13 de fevereiro 2024 que ocorreu 
nos 13 municípios do baixo amazonas. 
A Polícia Militar realizou ações isoladas 
e integradas resultando uma maior se-
gurança aos participantes, bem como a 
sociedade como um todo.

Operação Carnaval

Fonte: 26º CIPM, PMPA, 2024.
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	 Segurança também reforçada em 
um dos maiores eventos de carnaval de rua 
da Amazônia, o Carnapauxis, no município 
de Óbidos, que reúne participantes de vá-
rias localidades. Sete blocos participaram 

da programação oficial, realizado no perío-
do de 7 a 13 de fevereiro na Praça da Cul-
tura. Portanto, o Comando de Policiamento 
Regional - I enviou efetivo ampliando a se-
gurança aos foliões.	

	 Na vila de Alter do Chão, localizada 
no município de Santarém, denominada ca-
rinhosamente como Caribe da Amazônia, 
é realizado o Festival Folclórico Sairé, pro-
gramação cultural de grande proporção que 
atrai participantes de várias regiões.	

	 Festividade religiosa que envolve o 
folclore dos botos Tucuxi e Cor-de-Rosa. 
Nesse sentido, o Comando de Policiamento 
Regional I (CPR I) executou a “Operação 
Sairé 2024” para dar maior segurança du-
rante todo o evento. 

Operação Sairé

Fonte: CPR I, PMPA, 2024.

Fonte: 35º BPM, PMPA, 2024.

Operação XII Festa da Integração Nordestina
	 A Festa da Integração Nordestina 
é o evento tradicional de maior expressão 
cultural no município de Mojuí dos Campos, 
reunindo anualmente um número expressi-
vo de pessoas, incluindo a população nor-
destina residente na região, turistas estran-
geiros, autoridades e personalidades do 
mundo político e cultural. Este festejo visa 
resgatar a história, a cultura e os costumes 
do povo nordestino.

	 Para garantir a segurança dos par-
ticipantes, o 35º BPM sob coordenação do 
CPR I realizou a Operação Integração Nor-
destina para reforçar ao policiamento do 6º 
Pelotão Destacado de Mojuí dos Campos e 
garantir o sucesso do evento.	
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CPR Ii

	 Integrante da 10ª RISP e sediado no 
município de Marabá, o CPR II é o Coman-
do Intermediário que coordena e organiza 
as atividades operacionais preventivas e 
repressivas da Corporação, integradas ou 
não com outros órgãos do Sistema de Se-
gurança Pública do Estado e dos Municí-
pios. Nesse sentido, coordena e organiza 
o policiamento ostensivo ordinário (segu-
rança preventiva) e extraordinário realizado 

pelas Unidades Operacionais subordinados 
que atuam em doze municípios do Sudeste 
paraense: 4º BPM (Marabá, Nova Ipixuna, 
São Geraldo do Araguaia, Brejo Grande 
do Araguaia, São João do Araguaia, São 
Domingos do Araguaia, Palestina do Pará 
e Piçarra); 34º BPM (Núcleo Cidade Nova/
Marabá); 11ª CIPM (Rondon do Pará, Abel 
Figueiredo e Bom Jesus do Tocantins) e 24ª 
CIPM (Itupiranga).

Operações

	 No transcorrer do ano, vários eventos 
ocorrem na área de abrangência do CPR II, 
os quais demandam o emprego operacional 
extraordinário de policiais militares face ao 
grande fluxo de pessoas, sendo necessário 

desenvolver diversas operações policiais, 
objetivando garantir a segurança pública 
em eventos como: Operação Carnaval, Ve-
rão Seguro, Campeonato Paraense, Copa 
do Brasil, Série D, entre outros.

	 O CPR II coordenou a organiza-
ção do Policiamento precursor, principal 
e finalizador e as ações desenvolvidas 
pelos policiais militares que atuaram 
nas operações realizadas por ocasião 
dos jogos de futebol do campeonato pa-
raense e da Copa do Brasil, que aconte-
ceram no Estádio Zinho Oliveira, no mu-
nicípio de Marabá. Nestas operações, 
as tropas são distribuídas, estrategica-
mente para atuar nas áreas interna e 
externa do estádio, como também, nos 
principais corredores que dão acesso a 
praça desportiva. 

	 Os policiais militares atuam de 
forma integrada com outros órgãos de 
segurança pública nas modalidades de 
policiamento a pé, montado e no radio-
patrulhamento em quatro e duas rodas, 
antes durante e depois dos jogos.

Fonte: 4º BPM, PMPA, 2024.

Operação Campeonato Paraense e Copa do Brasil
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	 Durante todo o mês de julho, o efe-
tivo do CPR II se fez presente em balne-
ários e praias nos municípios de Marabá, 
São Geraldo do Araguaia, São João do Ara-
guaia, Palestina do Pará, Brejo Grande do 
Araguaia, Piçarra, Rondon do Pará, Bom 
Jesus do Tocantins e Itupiranga, garantindo 
a segurança de centenas de banhistas.

	 Na operação deste ano, a Praia do 
Tucunaré, localizada no Núcleo Velha Ma-
rabá, no município de Marabá, recebeu re-
forço de efetivo policial devido ao grande 
fluxo de pessoas que movimenta a econo-
mia local. Além de uma base móvel na orla 
de Marabá, onde ocorre a travessia dos ba-
nhistas, foi montada uma base policial na 
Praia do Tucunaré, contando com policiais 
militares 24 horas por dia monitorando toda 

a extensão da praia, por meio de policia-
mento embarcado e motorizado.

	 Neste ano, de forma inovadora, foi 
empregada uma viatura na Praia do Tucu-
naré, intensificando a ostensividade policial 
e garantindo a segurança do público. Tais 
ações contribuíram para a redução dos ín-
dices de criminalidade no Núcleo Velha 
Marabá, localidade na qual se desenvolve 
a maioria das ações policiais da operação 
veraneio na cidade de Marabá. Em virtude 
dessa inovação, houve uma redução de 
53% dos crimes de furto em todo o Núcleo 
Velha Marabá. Especificamente, na Praia do 
Tucunaré, não houve ocorrências de CVLI 
(Crimes Violentos Letais Intencionais) ou de 
crimes contra o patrimônio (roubo e furto).

	

Fonte: 34° BPM, PMPA, 2024.

Operação Verão Seguro
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	 Esta operação é realizada desde 
2018 e vem se tornando cada vez mais es-
sencial para a manutenção da ordem pú-
blica e segurança da população em uma 
das áreas de lazer castanhalense, a Praça 
do Estrela. 

	 A praça, situada no bairro do Estre-
la, no município de Castanhal, é um impor-
tante ponto turístico do município, frequen-
tado por numeroso e diverso público que 
utiliza o local para prática de atividades 
físicas e esportivas e para o lazer familiar.

	 Até o ano de 2018, o local apresen-
tava números criminais muito elevados, 
devido a grande quantidade de usuários 
de entorpecentes e traficantes que atua-
vam naquele ambiente. Após a instalação 
do policiamento ostensivo, que é realiza-

do três dias por semana, no horário das 
17h às 23h, houve uma redução expressi-
va da comercialização e consumo de en-
torpecentes na praça, bem como reduziu 
significativamente o número de roubos de 
aparelhos celulares.

Operação Praça do Estrela

Fonte: CPR III, PMPA, 2024.

CPR Iii

	 O CPR III, que integra a 3ª Região 
Integrada de Segurança Pública (3ª RISP), 
coordena cinco Unidades Operacionais que 
atuam diuturnamente em vinte e dois muni-
cípios, por meio do Policiamento Ostensivo 
Fardado, visando a manutenção da ordem 
pública e a garantia da paz social, de acordo 
com a seguinte distribuição: 5º BPM (Casta-
nhal, Igarapé Açu, Maracanã, São Francis-
co do Pará, Magalhães Barata, Marapanim, 
Curuçá, São João da Ponta, Terra Alta, São 
Domingos do Capim e Inhangapi), 12º BPM 
(Santa Izabel do Pará, Bujarú, Santo Antô-

nio do Tauá), 42º BPM (São Miguel do Gua-
má, Irituia e Santa Maria do Pará), 48º BPM 
(Tomé Açu e Concórdia do Pará) e 3ª CIPM 
(Vigia, Colares e São Caetano de Odivelas).

	 Esse Comando Intermediário foi 
criado no Ano de 1994, na cidade de Ca-
panema, tendo como sede o 11º BPM. Em 
2001 a sede foi transferida para o município 
de Castanhal na região Nordeste do Esta-
do. Em maio de 2025, a sede do CPR será 
transferida novamente, agora para o prédio 
próprio, localizado na BR 316, Km 62, Vale 
do Apeú, Castanhal.

Operações

	 Dentre as inúmeras operações reali-
zadas na sua área circunscricional, o COINT 
obteve resultados positivos na diminuição 
da criminalidade. Essas operações foram e 
continuam sendo de fundamental importân-

cia para promover o bem-estar de toda a 
sociedade da região do salgado. Dentre as 
operações, destacam-se: Praça do Estrela, 
Rios Seguros e Polícia Mais Forte.



157

	 A operação é realizada mensal-
mente pelo efetivo da 3ª CIPM, com sede 
no município de Vigia de Nazaré, com o 
emprego de duas embarcações que rea-
lizam o patrulhamento fluvial pelos Rios 
Guajará Mirim, Rio Mojuim, Furo da Lau-
ra, Rio Camapu, Ponta Seca, Farol, Rio 
tujal, Rio Curuçazinho, Rio Açaí, Rio Bar-
reta, Rio Pratiquara, Farol do Itaipu e de-
mais afluentes da região que pertencem 
aos municípios de Vigia de Nazaré, São 
Caetano de Odivelas e Colares.

	 A operação tem o objetivo de preve-
nir e reprimir práticas ilícitas que possam 
ocorrer nos rios da região, como roubos a 
embarcações, contrabando e descaminho, 
tráfico de entorpecentes, assim como pos-
síveis ilícitos nas áreas ribeirinhas.

	 O policiamento ostensivo realizado 
em toda a região foi bastante efetivo, que 

culminou com a apreensão de um submari-
no construído de maneira artesanal, porém 
de alta qualidade e resistência e que podia 
fazer o transporte de qualquer carga de pelo 
menos 6 toneladas. A apreensão da embar-
cação encontrada nas águas que cercam 
o município de São Caetano de Odivelas  
proporcionou maior segurança para a ativi-
dade pesqueira, que é a principal atividade 
econômica dos referidos municípios, assim 
como o bem-estar social dos moradores da-
quela região.

	 As várias operações desenvolvidas 
foram um dos fatores decisivos para tor-
nar as áreas urbanas, rurais e ribeirinhas 
mais seguras e as comunidades mais re-
silientes. Houve uma significante redução 
da criminalidade na região do CPR III, es-
pecialmente dos Crimes Violentos Letais e 
Intencionais (CVLI). 

Operação Rios Seguros

Fonte: CPR III, PMPA, 2024.
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	 O Comando de Policiamento Regional 
IV (CPR IV), sediado no município de Tucu-
ruí, foi criado através de Portaria nº. 036/93, 
ao qual estão subordinadas as seguintes 
Unidades Operacionais: 13º BPM (Tucuruí e 
Breu Branco), 45º BPM (Tailândia), 50º BPM 
(Jacundá e Goianésia do Pará), 23ª CIPM 
(Novo Repartimento e Pacajá).

	 Além do policiamento ostensivo (se-
gurança preventiva) desenvolvido cotidiana-

mente pelas unidades subordinadas ao CPR 
IV, ao longo de todo o ano de 2024 foram 
realizados diversos policiamentos especiais, 
principalmente em grandes eventos ou even-
tos sazonais, em razão do maior fluxo de pes-
soas que participam destas programações 
municipais. Entre eles, destacaram-se: Ama-
zônia Open BT400 e Operação Paz no Lago. 
Carnaré e XIII Torneio de Pesca Esportiva da 
Amazônia, em Tucuruí; Operação Saturação 
e a Operação Polícia Presente, em Jacundá.

Fonte: CPR IV, PMPA, 2024.

Amazônia Open BT400

CPR IV

	 Por ocasião da maior competição 
de nível internacional da história da re-
gião norte do país, que ocorreu no perío-
do de 4 a 9 de junho, em Tucuruí, e que 
contou com participantes da Espanha, 
Itália, França, Venezuela, Japão e Rús-
sia. O efetivo do 13º BPM e do CPR IV 
garantiu a segurança dos participantes 
e da população que prestigiou o even-
to esportivo por meio do patrulhamento 
motorizado e o policiamento a pé, a fim 
de ajudar na identificação de possíveis 
focos de conflitos e no assessoramento 
do comando da operação. 

XIII Torneio de Pesca Esportiva da Amazônia (TOPAM)

	 Os policiais militares das unidades 
do CPR IV garantiram a segurança do pú-
blico e dos participantes de cerca de 42 
equipes de todo Brasil que competiram 
no Torneio que ocorreu no mês de junho, 
no Lago da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, 
no Rio Tocantins, onde a disputa era pela 
captura do maior tucunaré do dia. Além 
da competição de pesca, o evento teve 
ainda palestras, shows musicais e uma 
variedade de atividades destinadas para 
crianças e adolescentes. 	 Fonte: Agência Pará, PMPA, 2024.
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Operação Carnaré

	 Durante a realização da 25ª edição do 
Carnaré, entre os dias 26 e 28 de julho, na ci-
dade de Tucuruí, o efetivo do CPR IV garantiu a 
segurança do público local e de outros municí-
pios da região do lago que compareceu ao even-
to para participar dos vários blocos que se apre-
sentaram nas ruas da cidade. O carnaval fora de 
época realizado na Avenida Sete de Setembro, 
encerra o mês das férias escolares com a parti-
cipação de artistas locais, regionais e nacionais. 

Fonte: CPR IV, PMPA, 2024.

Operação Paz no Lago da Usina Hidrelétrica de Tucuruí (UHT)

	 As operações de fiscalização no lago da 
UHT ocorreram durante todo o ano e visaram 
a contenção de práticas delituosas por meio da 
prevenção especial através da fiscalização nas 
embarcações que trafegam pelo rio Tocantins e 
nos vilarejos, comunidades da região do Lago 
da Usina Hidrelétrica de Tucuruí. A atuação do 
policiamento fluvial tem sido efetivo contra o co-
metimento de crimes de roubos e furtos a esta-
belecimentos bancários e caixas eletrônicos. 

Grandes apreensões de entorpecentes

	 Em 2024, foram feitas duas grandes 
apreensões de drogas pelos policiais milita-
res do 38º Pelotão, do município de Pacajá. 
No dia 02 de fevereiro foram apreendidos 
cerca de 75kg de maconha escondidos 
dentro de compressores em uma caminho-
nete que se deslocava de Altamira para Be-
lém. O motorista foi preso e apresentado 
na Delegacia de Polícia, juntamente com o 
entorpecente.

	 Após serem informados por morado-
res da região de que um avião de pequeno 
porte havia caído na área de mata às pro-
ximidades da Vila Moça Bonita, em Paca-
já, no dia 22 de julho, os policiais militares 

de Pacajá, em conjunto com a Polícia Civil, 
encontraram os destroços da aeronave e 
apreenderam 301 kg de entorpecente, do 
tipo oxi e cocaína. O piloto da aeronave não 
foi encontrado.

Fonte: CPR IV, PMPA, 2024.

Fonte: CPR IV, PMPA, 2024.
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CPR v

	 Integrante da 13ª Região Integrada 
de Segurança Pública do Baixo Amazonas 
(13ª RISP), com sede no município de Re-
denção, é o Comando Intermediário respon-
sável pelas ações ostensivas e preventivas 
de sete municípios do Sudeste do Estado 
(Região do Araguaia Paraense). Ao CPR V 
estão subordinadas as seguintes unidades: 
7º BPM, 22º BPM e 30ª CIPM.

	 O CPR V, como responsável pelo 
controle e a organização tática das ativi-

dades operacionais da Corporação na cir-
cunscrição da 13ª RISP, é encarregado de 
articular, junto aos demais órgãos de segu-
rança pública as ações e operações con-
juntas, as operações policiais militares a 
fim de garantir a segurança da população 
nos municípios de Redenção, Conceição 
do Araguaia, Floresta do Araguaia, San-
ta Maria das Barreiras, Cumaru do Norte, 
Santana do Araguaia e Pau D’arco.	

	

Operações

	 Além das atividades rotineiras de 
policiamento ostensivo desenvolvidas pe-
las Unidades Operacionais do Comando de 
Policiamento Regional V, ao longo do ano 
foram desenvolvidas diversas operações 
policiais militares voltadas para a preven-
ção em grandes eventos sazonais que são 

realizados em diversos municípios da 13ª 
RISP onde ocorre o aumento do fluxo de 
pessoas e que, portanto, demandam o em-
prego operacional extraordinário dos poli-
ciais militares que são movimentados para 
atuar nestes eventos.

Operação Verão

Fonte: CPR V, PMPA, 2024.

	 A Operação Verão realizada na circuns-
crição do CPR V, intensificou o policiamento 
ostensivo em suas diversas modalidades nos 
municípios de Conceição do Araguaia, Flores-
ta do Araguaia e Santa Maria das Barreiras. A 
operação focou especialmente em locais com 
grande fluxo de pessoas, visando resguardar a 
segurança de todos e a proteção do patrimônio.

Fonte: CPR V, PMPA, 2024.

	 Essa operação corresponde ao traba-
lho estratégico da instituição para reforçar a 
segurança da população, consequentemente 
reduzindo os índices de criminalidade em de-
terminados pontos da cidade, nos quais estão 
posicionadas as guarnições da corporação, 
estrategicamente, para atender as demandas 
da população.

Operação Polícia Mais Forte
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Fonte: CPR V, PMPA, 2024.

Operação Festival do Abacaxi

Operação EXPO JONCON

	 A Operação Festival do Abacaxi 
foi realizada no período de 23 a 26 de 
maio de 2024, em Floresta do Araguaia, 
conhecida como “Capital do Abacaxi”, 
sendo reforçado o policiamento no 
decorrer do evento, desenvolvendo 
ações preventivas e repressivas, que 
garantiu uma maior segurança ao pú-
blico participante da festividade.	

Fonte: CPR V, PMPA, 2024.

	 O 22º BPM, sob a coordenação do Co-
mando do CPR V, realizou a Operação EXPO 
JONCON (Exposição Agropecuário realizada 
no lote 08 da Vila Joncon, zona rural do mu-
nicípio de Conceição do Araguaia) no período 
de 13 a 15 de Setembro de 2024, durante o 
evento, a Polícia Militar reforçou o efetivo em-
pregado na festividade para manutenção da 
ordem pública e prevenção de ilícitos penais. 

Outras ações desenvolvidas

	 O Comando de Policiamento Regional V, como 
forma de reconhecer e estimular o trabalho da tropa, es-
tabeleceu a ação denominada “Destaque Operacional da 
Unidade”, na qual foram definidos critérios para premiar 
periodicamente Policiais Militares que mais se destaca-
ram nas OPMs. Foram realizadas singelas solenidades 
para entrega de certificados e comendas a policiais agra-
ciados no 7º BPM (Redenção), 22º BPM (Conceição do 
Araguaia) e 30º CIPM (Santana do Araguaia).

	 Para avaliações do efetivo foram criadas Comis-
sões no âmbito das Unidades Subordinadas ao CPR V, 
também foram definido critérios objetivos e subjetivos 
para a análise do desempenho dos militares nos termos 
da Portaria nº. 0001/2024/GAB-CMD/CPR V. Os even-
tos foram realizados nos dias 29, 30 e 31 de Outubro de 
2024, e contaram com a participação de militares, fami-
liares e autoridades locais convidadas para o evento.

Premiações aos policiais que se destacaram e meritocracia

Fonte: CPR V, PMPA, 2024.
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CPR vi

	 Sediado no município de Paragomi-
nas, o Comando de Policiamento Regional 
VI (CPR VI) foi criado no dia 27 de março 
de 2007 por meio da Portaria nº. 002/ 2007 
– EME, com  estrutura de Comando Inter-
mediário da Polícia Militar do Pará. Esse 
comando tem a missão de planejar, super-
visionar, mensurar e relatar os resultados 

das atividades administrativas e operacio-
nais, realizadas pelas Unidades Policiais 
Militares subordinadas: 19º BPM, respon-
sável pelo policiamento ostensivo nos mu-
nicípios de Paragominas (sede), Aurora do 
Pará, Ipixuna do Pará e Mãe do Rio e 51º 
BPM, responsável pelo policiamento osten-
sivo no município de Dom Eliseu.

Operações

	 Além do policiamento ostensivo (se-
gurança preventiva) desenvolvido cotidia-
namente pelas unidades subordinadas ao 
CPR VI, ao longo dos meses deste ano fo-
ram realizados diversos policiamentos de 
rotina e especializados em grandes eventos 
previstos anualmente e eventos sazonais, 
em razão do maior fluxo de pessoas que 

participam destas programações munici-
pais. Entre eles, destacaram-se: Operação 
AGROPEC 2024, Operação Polícia Mais 
Forte, Policiamento Rural, Policiamento Es-
colar, Veraneio e as operações focadas na 
redução de ocorrências  de roubo e CVLI na 
região circunscrita. 

Operação Patrulhamento Rural
	 Com o objetivo principal de reforçar o 
policiamento na área rural da circunscrição 
do CPR VI, a “Operação Patrulhamento Ru-
ral” é realizada ao longo de todo o ano com o 
emprego de efetivo motorizado em incursões 
nas áreas menos assistidas pela Polícia Mi-
litar do Pará, devido à distância da área ur-
bana e à vasta extensão territorial. Além de 
aproximar a polícia e as comunidades locais 

e mapear possíveis rotas de fuga em caso 
de sinistros, principalmente envolvendo ins-
tituições financeiras, a operação também 
aumentou a efetividade e a visibilidade do 
trabalho policial nas comunidades rurais da 
área de circunscrição, tendo em vista que 
reforçou o policiamento nas principais es-
tradas rurais, prevenindo o uso dessas vias 
como rotas de fuga para infratores.

Fonte: CPR VI, PMPA, 2024.
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CPR vii
	 O Comando de Policiamento Regio-
nal VII (CPR VII) foi instituído por meio do 
Decreto n°. 2.362/2006 e ativado em 2007, 
com o objetivo estratégico de ampliar e 
fortalecer a atuação da Polícia Militar junto 
às comunidades do interior do estado. Sua 
criação representou um marco na descen-
tralização e na otimização dos serviços de 
segurança pública, permitindo uma pre-
sença mais efetiva e próxima da popula-
ção em regiões distantes da capital.

	 Atualmente, o CPR VII opera a par-
tir do prédio da 6ª Região Integrada de Se-
gurança Pública (6ª RISP), coordenando 
ações em 19 municípios por meio de suas 
seis unidades operacionais: o 11° Bata-
lhão de Polícia Militar (11° BPM), sediado 
em Capanema; o 33° BPM, em Bragança; 
o 44° BPM, em Salinópolis; a 10ª Compa-
nhia Independente de Polícia Militar (10ª 
CIPM), em Capitão Poço; a 15ª CIPM, em 
Augusto Corrêa; e a 19ª CIPM, em Viseu.

Ações preventivas

	 Com uma área total de aproxima-
damente 24.544,46 km² e uma população 
estimada em 612.543 pessoas, segundo 
dados do IBGE de 2023, o município pos-
sui uma extensa área litorânea, conhecida 
por seu potencial turístico. Suas praias e 
igarapés atraem visitantes durante todo o 
ano, com destaque para o veraneio nas 
praias do Atalaia, em Salinópolis, e Ajuru-
teua, em Bragança. 

	 Esses locais, além de serem impor-
tantes polos de lazer e economia local, de-
mandam um significativo esforço policial 
para garantir a segurança e a ordem públi-
ca, especialmente durante os períodos de 
alta temporada, quando o fluxo de turistas 
aumenta consideravelmente.

Fonte: CPR VII, PMPA, 2024.
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Fonte: CPR VII, PMPA, 2024.

	 A circunscrição do CPR VII apresen-
ta uma variedade cultural com alguns even-
tos tradicionais a nível regional e nacional, 
sendo garantido a Segurança Pública des-
sas manifestações por meio do policiamen-
to ostensivo. Entre os eventos de destaque, 
como a tradicional procissão do Glorioso 

São Benedito no município de Bragança, 
a procissão de Corpus Christi nos tapetes 
de serragem em Capanema e o festival do 
Mingau em Nova Timboteua, eventos estes 
empenhados pelo desdobramento do efeti-
vo do 11° BPM e do 33° BPM.
	

Operação Corpus Christi
Fonte: CPR VII, PMPA, 2024.

Operações

	 O efetivo do CPR VII vem traba-
lhando no enfrentamento à criminalidade, 
e alcançando bons resultados por meio de 
operações desencadeadas nos municípios 
de sua circunscrição, propiciando uma miti-
gação nos índices criminais, principalmente 
no que tange os Crimes Violentos Letais e 

Intencionais (CVLI). Dentre as operações, 
podemos destacar: Operação Rota Ban-
cária e Operação Efeito Dominó, sendo a 
primeira no combate a crimes contra insti-
tuições financeiras e a segunda no combate 
ao tráfico de entorpecente.
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CPR viii

	 O Comando de Policiamento Regio-
nal VIII, sediado no município de Altamira e 
integrante da 11ª Região Integrada de Se-
gurança Pública (11ª RISP), tem a missão 
de planejar, supervisionar, coordenar, con-
trolar, fiscalizar e executar as atividades 

de gestão e política de polícia ostensiva e 
preservação da ordem pública na Região 
Xingu. Ao CPR VIII estão subordinados o 
16º BPM (Altamira), 49º BPM (Uruará) e 
16ª CIPM (Anapu). 

Ações preventivas

	 O CPR VIII tem intensificado o po-
liciamento por meio de operações preven-
tivas, realizadas em todos os municípios 
que compreendem a sua área de circuns-
crição, tendo como resultado a redução 
significativa dos índices de criminalidade. 

Os indicadores de Crimes Violentos Letais 
Intencionais (CVLI), que reúnem dados de 
homicídios, Latrocínio e lesão corporal se-
guida de morte, também houve redução nos 
crimes roubo e furto. A redução dos indica-
dores é resultado dos esforços da tropa. 

Grupamento de Prevenção Ativa (GPA)

	 O GPA do 16° BPM vem realizando visitas 
técnicas de prevenção e orientações sobre a temá-
tica da prevenção de drogas em escolas e associa-
ções de bairro do município de Altamira. Em uma 
sociedade onde os desafios enfrentados pela juven-
tude são diversos, a questão do uso de drogas entre 
os adolescentes se destaca como uma preocupação 
central. O GPA tem desempenhado um papel crucial 
na prevenção por meio de uma abordagem proativa, 
concentrando esforços na educação e conscientiza-
ção sobre os perigos das drogas.

Fonte: CPR VIII, PMPA, 2024.

Operações

	 Além das atividades ordinárias de policia-
mento ostensivo desenvolvidas pelas Unidades 
Operacionais do CPR VIII, ao longo do ano de 
2024 foram desenvolvidas diversas operações 
policiais militares realizadas nos municípios 
onde ocorre o aumento do fluxo de pessoas e 
que, portanto, demandam o emprego operacio-
nal extraordinário dos policiais militares que são 
movimentados para atuar nestes eventos. 	

Fonte: CPR VIII, PMPA, 2024.
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CPR Ix

	 O CPR IX é o Comando Intermedi-
ário responsável pelas OPM na circunscri-
ção de toda a região do Baixo Tocantins do 
estado do Pará, ficando subordinadas dire-
tamente quatro unidades operacionais, res-
ponsáveis por dez municípios, quais sejam: 
do 14º BPM, com sede e área de jurisdição 
no município de Barcarena; 31º BPM, com 

sede em Abaetetuba e área de jurisdição 
nos municípios de Acará, Abaetetuba e Iga-
rapé-Miri; 32º BPM com sede em Cametá 
e área de jurisdição nos municípios de Ca-
metá, Baião, Mocajuba, Oeiras do Pará e 
Limoeiro do Ajuru; e 47º BPM, com sede e 
área de jurisdição no município de Moju.

Especificidades da região

Área de atuação

	 Dada a grande área territorial sob 
tutela deste Comando de Policiamento 
Regional, é natural observar que são es-

tabelecidas abastada quantidade de ações 
diuturnas, de naturezas e características 
diversas, as quais podemos citar:

Patrulha Rural

	 Policiamento Ostensivo proporciona-
do nas áreas rurais por todas as unidades 
subordinadas, as quais ressaltamos as re-
giões do município do Acará e de Cametá, 
por serem compostas também por povos 
originários indígenas e quilombolas, reque-

rendo das equipes uma maior atenção e 
sensibilidade quanto a medidas de proteção 
e ações preventivas, possibilitando uma se-
gurança mais próxima e direcionada, pelo 
potencial conflito agrário existente.

Fonte: CPR IX, PMPA, 2024.
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Patrulhamento na PA-151

Fonte: CPR IX, PMPA, 2024.

	 O Patrulhamento na PA-151 visa 
garantir a segurança no transporte e esco-
amento das safras oriundas do sul do es-
tado e da região, cuja produção majoritária 
é do açaí.

Operação Verão 2024

Apreensão de Armas

	 Operação verão 2024, promoven-
do segurança aos veranistas e visitantes 
na praia do Caripi, Município de Barcare-
na, na praia de Beja, município de Abae-
tetuba, na praia da Aldeia, Município de 
Cametá, além dos balneários nos demais 
municípios sob jurisdição deste Comando 
de Policiamento Regional.

Fonte: CPR IX, PMPA, 2024.

Fonte: CPR IX, PMPA, 2024.

	 Em novembro de 2024, com apoio 
da Polícia Civil, uma equipe do 31º BPM 
realizou a maior quantidade de Fuzis apre-
endida em todo o Estado, totalizando 16 
fuzis, 900 munições de calibre 9mm, 200 
munições calibre 5,7x28mm, 80 munições 
5,56x45mm, 98 munições calibre 5.56 
CBC. Todo esse material bélico estava 
sendo transportado dentro de cilindros de 
uma embarcação que saiu do Suriname. Os 

quatro tripulantes foram presos em flagran-
te a 5 quilômetros do rio Maratauíra, nas 
proximidades de Abaetetuba, no nordeste 
do estado. 

	 Essa apreensão mostra o trabalho 
que vem sendo feito pelas forças de segu-
rança e resulta na desarticulação do crime 
organizado, inibindo e coibindo a criminali-
dade no Pará.
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	 A Patrulha Maria da Penha, forma-
da por Policiais Militares que passaram por 
treinamento especializado, visa prestar 
apoio e assistir mulheres vítimas de violên-
cia doméstica, que fiscaliza o cumprimen-
to das medidas protetivas e de segurança 
na circunscrição do CPR X e em especial 
no município de Itaituba. O efetivo também 
realiza assistência social quando identifica 
famílias com dificuldades financeiras e em 
conjunto com a Secretaria Municipal de As-
sistência Social (SEMDAS), a distribuição 

de cestas básicas, participa de eventos, 
reuniões, palestras e outras intervenções 
visando divulgação da Patrulha, realizando 
assim a prevenção primária.

	 Desde a data de sua criação em 
2021, a Patrulha Maria da Penha já aten-
deu 259 mulheres, das quais 192 tiveram 
atendimento encerrado devido desistência 
ou término do seu processo e 59 mulheres 
vítimas de violência doméstica estão sen-
do assistidas. 

Fonte: CPR X, PMPA, 2024.

CPR x

	 O CPR X, sediado na cidade de Itai-
tuba, foi criado em 2007, com o objetivo 
de ampliar a atuação da Polícia Militar nos 
municípios de Itaituba, Aveiro, Placas, Ru-
rópolis, Trairão, Novo Progresso, Jacarea-
canga e no Distrito de Castelo de Sonhos. 
Também se faz presente nas localidades 
de Serra do Cachimbo, Cachoeira da Ser-
ra, Vila Isol, Alvorada da Amazônia, Divi-
nópolis, Moraes Almeida, Caracol, Campo 
Verde, Miritituba, Jardim do Ouro, Água 
Branca, Crepurizinho, Crepurizão, Sudá-
rio, São José, Fordlândia e Cabaçal.

	 Sob o gerenciamento do coman-
dante do CPR X e com base na mancha 
criminal traçada pelo setor de inteligência 
da PMPA, diariamente são executadas 
ações e operações ordinárias pelas Unida-
des Operacionais subordinadas: 15º BPM 
(Itaituba, Aveiro, Jacareacanga e Trairão), 
46º BPM (Novo Progresso), 17ª CIPM (Ru-
rópolis e Placas), visando a prevenção e a 
repressão da criminalidade e da violência 
em grandes eventos, bem como a preser-
vação da ordem pública.

Ações ordinárias

Patrulha Maria da Penha
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Operações

Operação Integrada

	 Quando se deparam com mulheres 
vítimas de violência doméstica que se en-
contram em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, que ocorre principalmen-

te no município de Itaituba, por livre inicia-
tiva, os policiais fazem a distribuição de 
cestas básicas.

	 São operações realizadas sob a co-
ordenação do comandante do CPR X: Pa-

trulhão, Polícia Mais Forte, Verão, Cidade 
Segura, Integrada, entre outras.

	 Em fevereiro, o efetivo do 15º BPM, 
de Itaituba, realizou uma operação integra-
da com a Polícia Civil e a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) na Rodovia BR-230, às 
proximidades da Comunidade Girassol, que 
resultou na prisão de três homens que tra-

fegavam em uma caminhonete, por posse 
ilegal de arma de fogo e comércio ilegal de 
munições de uso permitido e restrito, além 
da apreensão de quase 100kg de entorpe-
centes, além de dois aparelhos celulares.

109

Tipo de atendimento Quantidade

Total de mulheres desistentes e encerradas (2021 – 2024) 192

Mulheres em Atendimento 67

Total de  Mulheres Atendidas (2021 a 2024) 259

  

Mulheres atendidas em 202351 Mulheres atendidas em 2024

Fonte: CPR X, PMPA, 2024.

Atendimentos realizados pela Patrulha Maria da Penha em 2024

Recuperação de carga roubada

	 Ao ser informada sobre um possí-
vel roubo em andamento a um caminhão 
de carga, na BR-230, Transamazônica, no 
sentido Placas/Uruará. Rapidamente, os 
policiais militares do município da 17ª CIPM 
de Placas diligenciaram pela rodovia, des-
locando até o Travessão do 219 Norte, re-

cuperaram um veículo e a carga de cigarros 
que haviam sido roubados de uma transpor-
tadora e libertaram os dois funcionários da 
empresa que tinham sido feitos de refém. A 
carga de cigarros e outros materiais foi ava-
liada em aproximadamente R$ 200.000,00.
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CPR XI

	 O Comando de Policiamento Regio-
nal XI (CPR XI) foi criado através do Decre-
to nº. 2.362 de 31 de julho de 2006, tendo 
como sedes os Municípios de Soure e Bre-
ves (8º e 9º BPM, respectivamente e Uni-
dades subordinadas), com a missão de pla-
nejar, supervisionar, coordenar, controlar, 
fiscalizar e executar as atividades de ges-
tão e política de polícia ostensiva e preser-
vação da ordem pública, no âmbito de suas 
responsabilidades e circunscrições. Através 
do Decreto nº. 1017 de 04 de abril de 2014, 
o CPR XI passou a jurisdicionar apenas 
na área do Marajó Oriental abrangendo os 
municípios de Soure (8º BPM), Muaná (20ª 
CIPM), Salvaterra (73º PDPM), Cachoeira 

do Arari (74º PDPM), Santa Cruz do Arari 
(75º PDPM), Ponta de Pedras (76º PDPM), 
e dois Postos Policiais Destacados (137º 
PPD) Joanes e (139º PPD) Retiro Grande.

	 No ano de 2024 o CPR XI realizou 
várias ações visando a melhoria da sensa-
ção de segurança aos cidadãos marajoaras 
e visitantes que estejam na parte oriental da 
Ilha de Marajó. Dentre estas ações pode-
mos citar a Operação Impacto no Rios, re-
alizada nos rios marajoaras, especialmente 
nos municípios de cachoeira do Arari, Santa 
Cruz, Ponta de Pedras e Muaná buscando 
coibir a prática de pirataria, tráfico e caça 
ilegal de animais silvestres, e abigeato.

Fonte: CPR XI, PMPA, 2024.

Policiamento em Búfalos
	 Outra ação em destaque do CPR XI, 
é o Policiamento Montado em Búfalos, re-
conhecido mundialmente. Essa ação atrai 
turistas do mundo todo para o Quartel do 
8º BPM, contudo este policiamento vai mui-
to além do cunho turístico, pois é graças 
à robustez e resistência do búfalo, que os 
policiais conseguem chegar aos terrenos 

alagados dos campos do marajó, onde 
nem as motocicletas e viaturas 4x4 podem 
acessar. Essa característica dos animais os 
torna um elemento essencial no combate a 
crimes como o abigeato (roubo de gado), e 
posse ilegal de arma de fogo, nos locais ge-
ograficamente de difícil acesso do Marajó.



171

CPR XII

	 O Comando de Policiamento Regio-
nal XII (CPR XII) foi criado no ano de 2014, 
por meio do Decreto nº. 1.017 de 4 de Abril 
de 2014, para atender a área ocidental da 
Mesorregião do Marajó e tem como mis-
são, a direção, controle e o planejamento 
operacional das atividades de polícia os-
tensiva e de preservação da ordem pública 

no âmbito de sua circunscrição. A ele es-
tão subordinadas as seguintes Unidades: 
9º Batalhão de Polícia Militar, 32ª CIPM e 
22ª CIPM, que abrangem  dez municípios: 
Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Chaves, Cur-
ralinho, Gurupá, Melgaço, Portel e São Se-
bastião da Boa Vista. 
	

	 A 32ª CIPM executa o policiamento em bicicle-
tas e o policiamento fluvial no município de Afuá em vir-
tude das características geográficas desta localidade 
que exigem adaptações táticas específicas. 

	 A cidade de Afuá tem um terreno predominante-
mente ribeirinho, onde grande parte da mobilidade ur-
bana se dá por meio de bicicletas e embarcações. Em 
resposta a essa realidade na área urbana, a modalida-
de do policiamento realizado é exclusivamente ciclísti-
co. Essa modalidade de policiamento permite estreito 
contato do policial com a comunidade, potencializando 
a missão do policiamento a pé, além de suplementar 
os demais processos de ação policial.	

Policiamento Ciclístico

Policiamento Motorizado

Fonte: CPR XII, PMPA, 2024.

 Fonte: CPR XII, PMPA, 2024.

	 Em Chaves são realizados o radio-
patrulhamento e o motopatrulhamento vi-
sando ocupar preventiva ou reativamente 
os espaços de responsabilidade territorial, 
visando prevenir e inibir a prática crimino-
sa pela presença ostensiva que, além de 

aumentar a presença do Estado nos luga-
res mais longínquos do Marajó, fortalece 
os laços de respeito, admiração e amiza-
de entre as forças de segurança pública e 
a comunidade marajoara, no propósito de 
servir e proteger. 
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	 O Comando de Policiamento Re-
gional XIII, sediado em São Félix do Xin-
gu, tem utilizado, de maneira otimizada, 
os Recursos Materiais e Humanos com a 
finalidade de mitigar o risco e ocorrência 
de conflitos agrários nas regiões sob sua 
circunscrição, através do alinhamento ope-
racional e da manutenção na sinergia que 
há entre o Comando e as Unidades Su-
bordinadas: 36º BPM (São Félix do Xingu, 
Tucumã e Ourilândia do Norte) e 17º BPM 
(Xinguara, Rio Maria, Bannach, Água Azul 
do Norte e Sapucaia).

	 No âmbito do 36º BPM, foi criado o 
Policiamento Rural, responsável pelo poli-
ciamento ostensivo nas vicinais e rincões 

das regiões remotas, as quais são de difícil 
acesso, especialmente durante o período 
das chuvas que tornam esses trechos qua-
se intrafegáveis. 

	 Na circunscrição do 17º BPM foi au-
mentada a ação das guarnições pela imple-
mentação de medidas de Policiamento Co-
munitário nas vilas e distritos que compõem 
a área, priorizando as áreas em que há ris-
co de conflitos agrários.

	 Estes tipos de ações confirmam o 
interesse do CPR XIII, em se aproximar 
mais da comunidade local e reduzir a cri-
minalidade nos municípios sob a circuns-
crição desse COINT.

CPR XIIi

Operação Virtudes

	 Esta operação tem como objetivo 
proteger a integridade física e mental das 
pessoas idosas, intensificando e otimi-
zando as ações das unidades subordina-
das ao CPR XIII. A missão é empregar o 
efetivo para promover o enfrentamento à 
violência, com foco em locais onde haja 
possíveis casos, incluindo residências, 
instituições de acolhimento ou qualquer 
local onde este grupo vulnerável esteja 
em situação de risco. 

	 Esta operação foi realizada pelos 
policiais do 17º BPM no município de Xin-
guara no período de 18 de junho a 12 de 
julho. Entre as medidas estão as visitas 
técnicas preventivas em locais estratégi-
cos do município para obtenção de infor-
mações quanto à existência de possíveis 
casos de violência contra idosos, bem 
como em ruas com fluxo de pedestres e 
veículos. Além disso, a operação incluiu 
ações preventivas e de atenção, visando 
evitar ou reprimir infrações penais, garan-
tindo uma resposta rápida e eficaz.

	 A Operação Virtudes 2024 reflete 
o compromisso contínuo do Comando do 
CPR XIII na manutenção da paz social e 
segurança na circunscrição policial des-
te Comando Intermediário, por meio de 
ações planejadas e integradas que bus-
cam combater a violência e assegurar a 
dignidade dos cidadãos, especialmente 
de grupos vulneráveis.

Fonte: PMPA, 2024.
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CPR xiV

	 O Comando de Policiamento Re-
gional XIV (CPR XIV) foi instituído pela Lei 
Complementar nº. 153, de 1º de julho de 
2022, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº. 35.031, completando pouco mais de dois 
anos de existência. Sua sede está localiza-
da no município de Parauapebas, e sua área 
de atuação abrange os municípios de Canaã 
dos Carajás, Curionópolis, Parauapebas e 
Eldorado do Carajás. 

	 As unidades subordinadas ao CPR 
XIV incluem a 25ª CIPM, com sede em El-
dorado do Carajás, e o 23º BPM, sediado 

em Parauapebas. O 23º BPM conta com vá-
rias unidades destacadas: o 10º Pelotão de 
Polícia Destacado (10º PPD), localizado em 
Curionópolis; o 17º (17º PPD), situado em 
Canaã dos Carajás; o 26º PPD, na Vila de 
Serra Pelada, em Curionópolis; o 27º PPD, 
na Vila Carimã, zona rural de Parauapebas; 
o 28º PPD, na Vila Sanção, também na zona 
rural de Parauapebas; e o 151º PPD, locali-
zado na Vila Cedere I, igualmente na zona 
rural de Parauapebas. Essa estrutura refor-
ça a presença e a atuação da Polícia Militar 
em áreas urbanas e rurais da região.

Operações

	 Em 2024, o Comando de Policia-
mento Regional XIV promoveu diversas 
operações para reduzir os índices de cri-
minalidade, seguindo a tendência positiva 
observada desde 2019. A estratégia incluiu 
o direcionamento do policiamento ostensivo 
para áreas com aumento da criminalidade, 

baseado em análises estatísticas da região. 
A operação "Polícia Mais Forte" foi uma das 
ferramentas utilizadas, além de ações inte-
gradas com outros órgãos do Sistema de 
Segurança do Estado e do Município, refor-
çando a eficácia no combate ao crime.

Fonte: PMPA, 2024.

	 Outra iniciativa relevante do CPR 
XIV, executada pelo efetivo do 23º BPM, 
é a “Operação de Combate à Violência 
Doméstica”, em andamento desde 2019.  
A ação consiste no recebimento das me-
didas protetivas expedidas pelo Fórum de 
Parauapebas para mulheres vítimas de 
violência doméstica. 

	 As vítimas, em situação de vulne-
rabilidade, recebem visitas periódicas de 

guarnições militares em suas residências. 
Além disso, são disponibilizados números 
de contato para apoio imediato, e os ende-
reços são incluídos nas escalas de serviço 
para rondas regulares. 

	 Essa abordagem busca proporcionar 
maior segurança e tranquilidade às mulhe-
res atendidas, reforçando o compromisso 
da Polícia Militar com a proteção e o com-
bate à violência doméstica.
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RESULTADOS DO EMPREGO OPERACIONAL

	 A Polícia Militar do Pará tem como 
missão servir e proteger as pessoas e o pa-
trimônio, preservando a ordem pública, pre-
venindo e reprimindo as ações delituosas e 
integrando-se com a sociedade, por meio da 
polícia ostensiva e da promoção dos direitos 
humanos para garantir a paz social. Visando 
atender essa missão constitucional, muito 
se tem feito para alcançá-la com investimen-
tos logísticos, em infraestruturas e humanos 
para prestar um serviço de qualidade e redu-
ção dos índices criminais desde 2019.

	 Esses investimentos têm colaborado 
para uma atuação eficiente e eficaz no en-
frentamento da criminalidade do Estado que 
dentro de uma série histórica de 2010 a 2024 
com operações direcionadas a partir da aná-
lise criminal dos crimes, os quais podemos 
destacar: Crimes Violentos Letais Intencio-
nais (CVLI), Homicídios, Roubo, Roubo de 
Celular, Furto, Tráfico de Drogas, Violência 
Domésticas e familiar contra mulher.

Redução dos roubos
	 No período de 2020 a 2024 foram co-
metidos 270.927 roubos no Estado do Pará. 
Ao comparar os números com o período 
de 2015 a 2019, no qual foram cometidos 
569.236 roubos, constata-se que houve uma 
redução de 52% dessa modalidade crimino-
sa. Em 2024, o Estado registrou redução de 

66% em crimes de roubo, em comparação 
ao mesmo período de 2018. Esse resultado 
representa a melhor marca neste indicador 
desde 2010. Em números absolutos, foram 
36.005 roubos em 2024 e 106.630 em 2018 
com 70.625 de patrimônios protegidos.
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	 O Roubo de Celulares teve redução 
de 19% no estado em relação ao compa-
rativo de 2023/2024 com 5.777 celulares a 
menos roubados. É oportuno, ressaltar que 
em 13 junho de 2024 foi lançado o aplicativo 
IMEIGuard da Secretaria de Estado de Se-
gurança Pública e Defesa Social (SEGUP) 
do Pará, permite cadastrar e consultar o IMEI 

de um aparelho celular. O app está integra-
do à plataforma PMPA Mobile, possibilitando 
o rastreamento e identificação de celulares 
furtados ou roubados, e consequentemente 
aumentando as chances de recuperação e 
devolução dos celulares aos proprietários, o 
que pode ter contribuído também para redi-
ção deste crime.

Fonte: SIAC/SEGUP, 2024.
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	 No comparativo de furtos, o Estado 
também apresentou resultados positivos. 
De acordo com os dados coletados pela 
SIAC, no período de 2020 a 2024 foram 
cometidos 423.367 furtos e no quinquênio 
imediatamente anterior, que corresponde 
aos anos de 2015 a 2019, a quantidade de 
furtos foi de 587.086. Esses números repre-

sentam uma redução de 28% de crimes de 
furto praticados no Pará nos últimos cinco 
anos. Ao comparar os anos de 2018 e 2024, 
houve uma redução de 27%. Em números 
absolutos, foram 116.660 furtos em 2018 
e apenas 84.958 em 2024, diferença de 
31.702 furtos a menos em relação a 2018.

Tráfico de entorpecentes

	 As ações de repressão ao tráfico de 
entorpecentes realizadas pela Polícia Militar 
do Pará desde 2019 têm surtido efeito po-
sitivo. As apreensões de entorpecentes têm 
sido cada vez maiores. No período de 2015 
a 2019, foram registradas 24.715 ocorrên-

cias policiais e no período de 2020 a 2024 
foram feitos 26.377 boletins de ocorrência 
de tráfico de entorpecentes, um crescimento 
percentual de 7% de apreensões um total de 
1.662 ocorrências a mais. Ao fazer um com-
parativo entre 2024 e 2010, em 2010, ano 

Fonte: SIAC/SEGUP, 2024.

Fonte: SIAC/SEGUP, 2024.
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Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI)

	 Os Crimes Violentos Letais Inten-
cionais (CVLI) em 2024 apresentaram os 
menores registros na série histórica em 15 
anos (2010-2024) com 1.745 vidas preser-
vadas, quantidade de letalidade que vem 
reduzindo desde 2019. Em 2010 tinha-

-se 3.658 mortes, tendo o maior número 
de pessoas mortas intencionalmente em  
2017 com 4.153 assassinatos. Ao com-
parar o quinquênio (2015-2019) e (2020-
2024) têm-se redução de 40% com 7.451 
vidas preservadas.
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em que iniciou a contabilização da série no 
estado apresentou 2.487 boletins, passando 

para aumento das apreensões de entorpe-
centes de 5.332 registros em 2024.

Fonte: SIAC/SEGUP, 2024.

Fonte: SIAC/SEGUP, 2024.
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Violência Contra a Mulher
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	  A polícia militar tem sido incansável 
na busca de um atendimento humanizado 
e acolhedor às mulheres vítimas de violên-
cia doméstica e familiar e no enfrentamento 
desta violência. Neste sentido, a participa-
ção de policiais militares em capacitações 
promovidas pela Secretaria de Segurança 
Pública e Defesa Social do Pará (SEGUP), 
por meio da Diretoria de Política de Segu-
rança Pública e Prevenção Social (DPS) 
e Diretoria de Ensino e Pesquisa da Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(DEP/SENASP/MJSP).

	 A atuação da PMPA no enfrenta-
mento a violência contra mulher por meio 
de palestras sobre a conscientização dos 
direitos das mulheres, canais de denún-

cias, programas existentes e esclareci-
mento sobre a rede de apoio nos casos 
de violência para sociedade em escolas, 
igrejas e centro comunitários, bem como 
em programas do Governo do Estado e da 
justiça, como o Programa Pró-Mulher e a 
Ronda Maria da Penha, respectivamente.

	 A diversidade de estratégias e ser-
viços promovidos pelo governo do Estado 
no que tange ao enfrentamento da violên-
cia doméstica e familiar contra mulher con-
tribui para redução dos crimes sofridos por 
mulheres no Pará em 5%, garantindo a in-
tegridade de 1.636 mulheres, outros crimes 
apresentaram diminuição como feminicídio 
(-21%), estupro de vulnerável (-13%), vio-
lência psicológica (-12%), estupro (-11%), 
lesão corporal (-10%) e ameaça (-3%).

Fonte: SIAC/SEGUP, 2024.
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Antes de tudo, inteligência! 
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Antes de tudo, inteligência! 

	 O Centro de Inteligência é respon-
sável pelo exercício permanente de ações 
especializadas no âmbito da Corporação, 
orientando-a para a produção e proteção 
do conhecimento com vistas a assessorar o 
processo de tomada de decisões.

	 A estrutura do Sistema de Inteligên-
cia Policial Militar (SIPOM) tem o Centro de 

Inteligência como Agência de Inteligência 
Central (AIC) do sistema, com a missão de 
coordenar e integrar as atividades de Inte-
ligência da Corporação em níveis estraté-
gico, tático e operacional, para subsidiar a 
atividade de polícia ostensiva, a preserva-
ção da ordem pública e a incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.

CENTRO DE INTELIGÊNCIA

SISTEMA DE INTELIGÊNCIA 
POLICIAL MILITAR (SIPOM)

● AIC - Agência de Inteligência Central

● AIE - Agência de Inteligência Estratégica

● AII - Agências de Inteligência Intermediária

● AIA - Agências de Inteligência de Área 

● AICor -  Agência de Inteligência Correicional

● NI - Núcleos de Inteligência

Fonte: CINT, PMPA, 2024.
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	 No dia 6 de fevereiro, realizou-
-se o evento alusivo ao 10º aniver-
sário de criação do Centro de Inteli-
gência. A comemoração contou com 
a presença de diversas autoridades 
civis e militares, oficiais e praças da 
corporação que foram agraciadas 
com a moeda comemorativa referen-
te a data, além de agraciar policiais 
militares do Centro de Inteligência 
com a Láurea do Mérito Pessoal. 

Fonte: CINT, PMPA, 2024.

10º aniversário do Centro de Inteligência
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	 No período de 25 a 29 de fevereiro de 
2024, dois oficiais participaram do I Workshop 
de Inteligência das Polícias Militares. O even-
to foi estrategicamente idealizado para o 
desenvolvimento e aprimorar práticas de In-
teligência nas Corporações, fortalecendo as 
agências que puderam conhecer e trocar ex-
periências na produção do conhecimento de 
interesse da Segurança Pública.

	 O Centro de Inteligência realizou o II 
Curso de Inteligência Policial no período de 
09 a 30 de abril de 2024, com carga horá-
ria de 168 h/a. A turma contou com 41 alunos 
integrantes da Polícia Militar do Pará, oriun-
dos de diversas unidades e do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará. No curso, foram 
abordados, dentre outros assuntos, a intro-
dução à atividade de inteligência, noções de 
contrainteligência e inteligência de segurança 
pública. O curso tem por objetivo desenvolver 
subsídios aos policiais militares no sentido de 
despertar a aptidão para a atividade de inteli-
gência, sobretudo no que concerne à produ-
ção do conhecimento e a obtenção de dados.

	 Um dos pontos altos do curso foi a re-
alização de palestra ministrada pelo Coronel 
PM José Ramos da Silva Júnior, Subsecretá-
rio de Inteligência da Secretaria de Estado da 
Polícia Militar do Rio de Janeiro. 

	 Os policiais militares integrantes do 
Sistema de Inteligência Policial Militar (SI-
POM) participaram da capacitação para o uso 
da pistola Beretta APX Compact 9mm, reali-

zada no período de 8 a 11 de julho. A ativida-
de ocorreu no Centro de Treinamento da Po-
lícia Militar (CTPM) com o objetivo de habilitar 
os participantes ao manuseio, desmontagem 

Fonte: CINT, PMPA, 2024.

I Workshop de Inteligência das Polícias Militares

II Curso de Inteligência Policial

Capacitação para uso da pistola Beretta

Fonte: CINT, PMPA, 2024.
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	 No período de 20 de agosto a 5 de 
setembro, o Centro de Inteligência, realizou 
o I Curso de Análise de Inteligência em Se-
gurança Pública. A turma composta por 28 in-
tegrantes entre oficiais e praças da Corpora-
ção e outros órgãos,tais como: Segup, Sieds, 
Forças Armadas, Tribunal de Justiça do Pará, 
Tribunal Regional Eleitoral e Ministério Públi-
co, receberam conhecimentos relativos aos 
conceitos, técnicas e procedimentos concer-
nentes à atividade de Inteligência e principal-
mente aos constantes avanços tecnológicos 

que podem auxiliar na coleta de dados, visan-
do o melhor assessoramento ao tomador de 
decisão nos mais diversos níveis.

	 A ação formativa inédita, contendo 
nove disciplinas, distribuídas em uma carga 
horária de 125 h/a qualifica os agentes da 
corporação e de outras agências convida-
das, quanto à análise e produção do conhe-
cimento, reduzindo o grau de incerteza nos 
ambientes operacionais e possibilitando a 
identificação de ameaças e oportunidades de 
interesse do Estado.

Fonte: CINT, PMPA, 2024.

I Curso de Análise de Inteligência em Segurança Pública

e utilização segura e eficiente do armamento, 
além de treiná-los em técnicas de autoprote-
ção e tiro aplicado (porte velado).

	 A capacitação qualificou 57 policiais 
militares e abordou conteúdos teóricos e 
práticos, incluindo estudos de riscos, as-

pectos jurídicos do uso da força e mane-
jo do armamento. As atividades também 
incluíram simulações de cenários reais e 
exercícios práticos com disparos, propor-
cionando aos participantes o aprimora-
mento técnico e comportamental para situ-
ações operacionais. 

Fonte: CINT, PMPA, 2024.
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II Estágio de Inteligência

III Estágio de Inteligência

IV Estágio de Inteligência

Qualificação em Unidades de Inteligência de outros Estados

	 O Centro de Inteligência promoveu o 
II Estágio de Inteligência no período de 17 
a 21 de junho de 2024, com carga horária 
de 45 h/a. Participaram da capacitação Po-
liciais Militares, Policiais Civis, Militares do 
Exército Brasileiro, Marinha do Brasil e For-
ça Aérea Brasileira, além de servidores do 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE), 
totalizando 30 agentes capacitados. 

	 O estágio foi realizado na modalida-
de de ensino presencial, com o objetivo de 
nivelar o conhecimento entre os participan-
tes quanto à doutrina e os procedimentos a 
serem adotados na atividade de inteligência, 
além de possibilitar aos discentes o conhe-
cimento e aplicação da referida doutrina na 
obtenção da informação e do conhecimento.

	 No período de 25 de setembro a 02 
de outubro, o Centro de Inteligência pro-
moveu o III Estágio de Inteligência com 
carga horária de 45 h/a. Participaram da 
capacitação Policiais Militares das unida-
des do Comandos Intermediários da capi-
tal e Região Metropolitana, totalizando 40 
agentes capacitados. 

	 O estágio foi realizado na modali-
dade de ensino presencial, com o objetivo 
de nivelar o conhecimento entre os par-
ticipantes quanto à doutrina na atividade 
de inteligência.

	 Reforçando a estratégia de quali-
ficação dos integrantes do Centro de In-
teligência, no período de 25 a 29 de no-
vembro, for promovido o IV Estágio de 
Inteligência com carga horária de 45 h/a. 
Participaram da capacitação Policiais Mi-
litares, Policiais Civis e Militares das For-
ças Armadas, totalizando 31 agentes ca-
pacitados. 

	 O estágio foi realizado na modalida-
de de ensino presencial, com o objetivo de 
nivelar o conhecimento quanto à doutrina 
na atividade de inteligência, além de possi-
bilitar o conhecimento e aplicação da referi-
da doutrina na obtenção da informação e do 
conhecimento, possibilitando a operação 
de atividade prática, com alvos controlados 
e técnicas operacionais de inteligência.

	 No ano de 2024, os militares do 
Centro de Inteligência puderam buscar 
conhecimento e qualificação em cursos 
na área de Inteligência em outros Esta-
dos, ampliando de maneira significativa 
os conhecimentos e experiências na área 
de Inteligência em Segurança Pública.

	 O Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Pará autorizou 03 Oficiais e 01 
praça do CINT para participarem dos se-
guintes cursos: VIII Curso de Seguran-
ça Orgânica - Nível Misto, realizado pelo 
Centro de Inteligência da Polícia Militar do 
Distrito Federal, no período de 8 a 12 de 
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abril, com carga horária de 72 h/a; l Curso 
de Análise de Inteligência - Nível Misto, re-
alizado pelo Centro de Inteligência da Po-
lícia Militar do Distrito Federal, com 62h/a, 
no período de 17 a 24 de maio; 77ª Edição 
do Curso de Metodologia de Produção do 
Conhecimento, realizado no período de 17 

a 21 de junho em Manaus/AM com 40h/a; 
e o IV Curso de Contrainteligência, nível 
misto, realizado também pelo Centro de 
Inteligência da Polícia Militar do Distrito 
Federal, no período de 02 a 16 de agosto, 
com uma carga horária de 80 h/a.
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Ações de inteligência realizadas no Estado do Pará, por mês, no ano 2024

SIGPLAN

	 O Sistema Integrado de Planejamen-
to do Estado do Pará (SIGPLAN) é uma 
ferramenta essencial dentro do Plano Plu-
rianual (PPA) do Estado. O PPA é o princi-
pal instrumento de planejamento de médio 
prazo do governo, estabelecendo diretrizes, 
objetivos e metas para as ações públicas 
ao longo de um período de quatro anos 
(SEPLAD, 2024).

	 No contexto das ações de inteligên-
cia, o SIGPLAN desempenha  papel crucial 

ao permitir uma análise detalhada e integra-
da de dados, facilitando a identificação de 
ameaças e a tomada de decisões informa-
das. Ele também ajuda a coordenar esfor-
ços entre diferentes agências de inteligên-
cia e forças de segurança, garantindo uma 
resposta mais eficaz e eficiente a situações 
de risco, com 2.259 ações em todo Estado 
de operações realizadas em locais específi-
cos e de acordo com a demanda imediata.
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	 A Corregedoria-Geral da Polícia Mi-
litar do Pará desempenha um papel funda-
mental na manutenção da ética, disciplina e 
hierarquia há 22 anos, oferecendo orienta-
ção e suporte em questões dessa natureza. 
Seu objetivo é alcançar os resultados ins-
titucionais por meio de ações preventivas 
e fiscalização das atividades funcionais de 
todos os policiais militares do Estado.

	 De forma desconcentrada, a Corre-
gedoria conta com Comissões na Capital, 
na Região Metropolitana de Belém e nos 
municípios-sede dos Comandos de Poli-
ciamento Regionais (CPRs), garantindo 
um atendimento mais próximo à população 
paraense e agilizando a resolução dos pro-
cessos e procedimentos nos locais mais 
distantes do Estado.

	 A sede da Corregedoria-Geral, lo-
calizada na Avenida Almirante Barroso, 
nº. 4.466, foi inaugurada em 2023, repre-
sentando um marco histórico: é a primeira 

vez que a Corregedoria-Geral possui uma 
sede própria.

	 Essa nova estrutura visa proporcio-
nar melhores condições de trabalho aos 
militares e atender a população com mais 
eficiência. O fortalecimento do órgão é es-
sencial, considerando a dimensão da Po-
lícia Militar e os desafios enfrentados pelo 
sistema de segurança.

	 O principal objetivo da Corregedo-
ria é garantir que as ações policiais sejam 
conduzidas com integridade e transparên-
cia, aumentando a confiança da população 
na Polícia Militar. Dessa forma, buscamos 
assegurar que nossos policiais sigam as 
normas e regras que regem sua função de 
proteger a sociedade.

	 Atualmente, a Corregedoria conta com 
um efetivo de 268 policiais militares, sendo 
151 na capital e 117 no interior do Estado.

CORREGEDORIA-GERAL

Fonte: Corregedoria-Geral, PMPA, 2024.
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Disciplina e Prevenção

Sistema de Corregedoria (SISCOR)

	 A Corregedoria-Geral tem a atribui-
ção de primar pela hierarquia, disciplina e 
ética na PMPA. Para isso, a Ronda Disci-
plinar Ostensiva (RDO), criada através da 
Portaria nº. 213-2021/GAB CMDO, exerce 
função essencial de promover a fiscaliza-
ção e manutenção desses aspectos no âm-
bito da Corporação. 

	 O objetivo precípuo é garantir que 
os agentes mantenham comportamento 
adequado e compatível com os padrões 
da Instituição durante o serviço e folga. 
Em razão disso, o setor orienta a tropa 
sobre como deve proceder e fiscaliza a 
adequação comportamental com suporte 
24 horas por dia.

	 Para ampliar a cobertura de orien-
tação e fiscalização a RDO atuou, pelo 

segundo ano consecutivo, na Operação 
Verão, com foco nos finais de semana no 
município de Salinópolis e Distrito de Mos-
queiro. A medida preventiva foi primordial 
para a inibição de ocorrências envolvendo 
policiais militares, bem como no ofereci-
mento de suporte à tropa em ocorrências.

	 A fim de robustecer a prevenção, fo-
ram realizadas 436 rondas disciplinares em 
diversos quartéis e 147 palestras correcio-
nais. Os temas abordados foram diversos, 
incluindo alterações legislativas, abuso de 
autoridade, confecção de processos admi-
nistrativos, entre outros assuntos ligados 
a atividade policial. O objetivo é orientar e 
sanar as principais dúvidas. 

	 Para fomentar a observância de 
princípios como os que instrumentalizam a 
doutrina de Direitos Humanos, o órgão vem 
desenvolvendo ferramentas que auxiliam 
na atividade disciplinar, como o Sistema 
de Corregedoria (SISCOR), que possibilita 
maior controle das notícias de fatos recebi-

das pela Corregedoria, assim como contro-
lar, de forma auditável e em tempo real, a 
tramitação das apurações investigativas e 
instrução dos administrativos disciplinares, 
mitigando possíveis falhas e atrasos dema-
siados injustificados nas apurações.	

	 A Divisão de Polícia Judiciária Mili-
tar (DPJM) se encarrega da apuração de 
crimes militares complexos que podem de-
mandar o planejamento de operações cor-
recionais, além de auxiliar as Autoridades 
Civis, Judiciárias e Ministério Público (Co-
mum e Militar) na condução de investiga-
ções e coleta ou produção de provas. 

	 Ademais, cumpre mandados de pri-
são e outras medidas cautelares em desfa-
vor de policiais militares do Estado do Pará. 
Foram realizadas 56 operações, entre cum-
primento de mandados de prisão, investiga-
ções em inquérito policial militar, apurações 
preliminares, entre outras.

Operações e investigações
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Operações QTD

56

Cumprimento de mandados de prisão

Cumprimento de busca e apreensão

Cumprimento de mandados de prisão e busca e 
apreensão em outras cidades do estado

Investigações através de inquéritos

Investigaçôes através de apuração preliminar

16

14

4

17

5

Total

Quantidade de operações da Corregedoria em 2024

Fonte: Corregedoria-Geral, 2024.
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223
total 

2.441

Quantidade de procedimentos instaurados em 2024

Fonte: Corregedoria-Geral, 2024

	 No que tange aos processos e 
procedimentos, considerando os dados 
apurados de janeiro a dezembro, 2.441 
processos e procedimentos foram instau-

rados, conforme a tabela a seguir. Com 
relação aos processos finalizados, a Cor-
regedoria-Geral encerrou 1.623, perfa-
zendo total de 66,48%.	

Acolhimento 

	 No que concerne ao acolhimento 
dos policiais militares, a Divisão PM Víti-
ma (DPMV) busca auxiliar a autoridade de 
polícia judiciária comum a identificar auto-
res de crimes contra a integridade física 
de policiais militares, atuando no acolhi-
mento dos militares e acompanhamento 
das demandas registradas na Divisão, a 
fim de resguardar a integridade física do 
PM e familiares.

	 A Divisão presta apoio e assistência 
a policiais militares que foram vítimas de 
ameaça ou qualquer outra ação crimino-
sa que os coloquem em situação de risco 
no exercício da função ou em razão dela. 
Para isso, registra a demanda, encaminha 
o militar para atendimento com o Centro de 
Atenção Psicossocial, quando necessário e 
auxilia a concessão de aluguel social ao mi-
litar em situação de vulnerabilidade.
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Recebem aluguel social

298

Pediram rede de proteção

32412
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 Levantamento da Divisão PM Vítima de 2017 a 2024

Fonte: Corregedoria-Geral, 2024.

Graduação QTD.

Total 273

SUB TEN 3
1º SGT 26
2º SGT 59
3º SGT 74

CB 60
SD 50

AL CFP 1

 Quantitativo de militares que recebem aluguel social

Fonte: Corregedoria-Geral, 2024.

	 A tabela acima apresenta a distribui-
ção de aluguel social aos militares, conside-
rando a graduação. Importante frisar que a 
medida abrange somente as praças da Cor-
poração, por força de determinação legal.

	 Comparando os anos de 2023 e 
2024, no que tange aos atendimentos rea-

lizados pela Divisão PM Vitima, percebe-se 
que houve um aumento de 9,4%. Isso signi-
fica que mais agentes se sentiram confortá-
veis e confiantes em buscar o atendimento 
da Corregedoria. Com as ações protetivas 
e de retaguarda da PMPA, foram investidos 
R$1.526.672,95 em auxílio moradia pagos 
pela COHAB.

Período Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Total

85

93

2023

2024

3 6 7 13 6 2 16 8 5 7 6 6

8 10 11 18 6 7 6 6 5 3 9 4

Atendimentos em 2023 e 2024

Fonte: Corregedoria-Geral, 2024.
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	 A DAPT é a Seção da Corregedoria-
-Geral responsável pela parte técnica e pe-
ricial da atividade correicional. Portanto tem 
o foco em realizar levantamento pericial de 
dispositivos eletrônicos que foram, de algu-
ma forma, utilizados em crimes militares e/
ou transgressão da disciplina. Desta forma, 
é possível que a vítima, ao procurar a Cor-
regedoria, possa adiantar a investigação 
com o fornecimento voluntário do material 
eletrônico, reduzindo o tempo de espera.

	 Dentre as ações mais importantes 
realizadas, pode-se citar a manutenção da 
cadeia de custódia, a fim de evitar a per-
da da prova, fazendo com que uma série 
de procedimentos venham a ser adotados, 
conforme prescrição em lei.

	 Foram realizadas oito perícias em mí-
dias digitais e 67 autos de extração, 22 refe-
rentes a operações e 45 em entregas volun-
tárias após comunicação de fato realizado. 

Divisão de Análise de Provas Técnicas (DAPT)

Ações Formativas 
	 Visando melhorar a qualificação pro-
fissional, dois oficiais frequentaram cursos 
em outros Estados, um participou do Curso 
Superior de Inteligência Estratégica, em ní-
vel de especialização, ocorrido em Brasília 
no período de 11 de março a 28 de junho, 
realizado pela Escola Superior de Defesa. 
Enquanto participou do Curso de Perícia e 
Investigação Criminal Militar para oficiais 
ocorrido no Estado do Rio de Janeiro e com 
carga horária de 1.188 horas/aula. A qua-
lificação, em nível de pós-graduação, foi 
realizado pela Escola de Instrução Especia-
lizada do Exército (EsIE), sendo atividade 
de Polícia Judiciária Militar na realização de 
perícias e outros procedimentos afins, oti-
mizando, assim, o serviço correicional. Fonte: Corregedoria-Geral, PMPA, 2024.

Fonte: Corregedoria, PMPA, 2024.

	 A Corregedoria-Geral da Polí-
cia Militar também realiza o serviço de 
registro de comunicações de fato por 
meio da população. Tal serviço é inin-
terrupto, ou seja, funciona 24h por dia, 
onde qualquer cidadão pode se dirigir 
sede e realizar a referida comunicação, 
fazendo com que, quando a conduta 
ainda está acontecendo, possa ocorrer 
a repressão “in loco” e imediatamente 
daquilo que venha a ser considerado 
crime e/ou transgressão da disciplina. 

Armas apreendidas

1.077
Valor pago pela polícia militar

R$ 656.422,00
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	 Somado a isso, 120 praças que inte-
gram o efetivo da Corregedoria na capital e 
interior do Estado foram capacitados através 
da qualificação “Resolução de Cadeia de Cus-
tódia de Vestígios”, e outros 10, que atuam na 
Região Metropolitana, foram qualificados em 
“Análise de Processo Administrativo”.

	 A Corregedoria-Geral da Polícia Militar 
do Pará participou no período de 25 a 29 de 
novembro de 2024 da “I Jornada Administrati-
va do CPC I”, com a finalidade de padronizar a 
atuação administrativa no âmbito disciplinar das 
unidades que compõem o Comando de Policia-
mento da Capital I (CPC I), abordando diversos 
assuntos, dentre eles a finalidade do Código de 
Ética e Disciplina da PMPA e o sistema de con-
trole alternativo das infrações disciplinares, tais 
como: Prevenção, Termo de Correção e Termo 
de Ajuste de Conduta (TAC). 

Premiação pecuniária por apreensão de arma de fogo

	 A  preocupação com a capacitação 
do efetivo do órgão correcional reflete o pro-
pósito de especializar a atuação e promover 
atendimento de qualidade ao cidadão.

	 Ainda no âmbito correicional é im-
portante mencionar que existe a premiação 
pecuniária para os policiais militares que re-
alizam apreensões de arma de fogo. Só em 
2024, foram apreendidas 1.077 armas de 
fogo, dentre as quais, as mais recuperadas 

foram as artesanais, revólver e espingarda. 
Os Comandos Intermediários que mais se 
destacaram foram os CPRs IX (Abaetetu-
ba), VI (Paragominas) e II (Marabá). Com 
isso, foram pagos aos policiais militares o 
valor de R$ 656.422,00, a título de retribui-
ção pecuniária, ou seja, além de retirar mais 
armas das ruas e garantir maior segurança 
à sociedade, ainda se investiu em retribuir 
financeiramente a quem executou o serviço.

Fonte: Corregedoria, PMPA, 2024.

Armas apreendidas

1.077
Valor pago pela polícia militar

R$ 656.422,00
Fonte: Corregedoria, PMPA.
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CONTROLE INTERNO

	 O Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Estadual é estruturado 
com o objetivo de garantir a boa gestão 
dos recursos públicos, assegurando que 
todas as atividades administrativas sejam 
realizadas de forma transparente e confor-
me os princípios constitucionais. 

	 Seu principal fundamento é a trans-
parência, que busca proporcionar aos cida-
dãos acesso claro e preciso sobre a aplica-
ção dos recursos, bem como promover a 
governança, que assegura a organização 
e coordenação eficaz das atividades do 
governo. Além disso, o Sistema enfatiza a 
integridade, garantindo que as ações dos 
gestores estejam alinhadas com valores 
éticos e legais, e a conformidade, que as-
segura que todos os atos administrativos 
respeitem a legislação vigente e as nor-
mas estabelecidas para a gestão pública. 
 

	 Os princípios que regem o Sistema 
de Controle Interno são essenciais para 
assegurar a boa prática da administração 
pública, com destaque para a legalidade, 
que garante a observância das leis e re-
gulamentos; a impessoalidade, que impe-
de favorecimentos ou discriminações; e a 
moralidade, que exige que a atuação dos 
gestores seja pautada por princípios éti-
cos. A publicidade garante que as ações 
do poder público sejam amplamente di-
vulgadas, enquanto a eficiência, economi-
cidade, eficácia e efetividade asseguram 
que os recursos sejam aplicados de forma 
otimizada e com resultados concretos para 
a sociedade. Também são fundamentais 
os princípios de razoabilidade, essenciali-
dade e segregação de funções, que visam 
equilibrar os atos administrativos e evitar 
conflitos de interesse, fortalecendo o con-
trole e a accountability no setor público.

Fonte: VC Gabriela, PM/8, EMG, PMPA , 2024.
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A Atividade de Controle Interno na PMPA

	 Com o intuito de aperfeiçoar o contro-
le administrativo sobre os gastos estatais, 
instituiu-se a Coordenadoria de Controle 
Interno na PMPA, passando por evoluções 
até ser denominada Controladoria Interna. 
A CI é órgão de direção geral e subordinada 
ao Comandante-Geral, sendo responsável 
pela análise de conformidade contábil, fi-
nanceira, orçamentária, operacional e patri-
monial da Corporação.

	 A atuação é pautada no olhar da 
conformidade, analisando todas as despe-
sas públicas realizadas pela Polícia Militar, 
tais como, gratificação complementar de 
jornada operacional e as despesas estabe-
lecidas por instrumento contratual, não ape-
nas após a realização das despesas, mas 
no decorrer de todas as fases (empenho, 
liquidação e pagamento).

As Ações da Controladoria Interna

	 Com fim de aprimorar a elaboração, 
aprovação, execução e o controle orçamen-
tário e financeiro da Polícia Militar, a CI vem 
desenvolvendo ações que promovam a 
transparência das condutas da corporação, 
esclarecendo a obrigação de prestação de 

contas e repassando aos órgãos de controle 
externo as justificativas para as ações que 
foram ou deixaram de ser implementadas, 
intrinsecamente ligada ao termo “accounta-
bility” (descrever as práticas relacionadas a 
prestação de contas).   

Fonte: VC Jade Maria, PM/8, EMG, PMPA, 2024.

Autoridade de Gerenciamento

	 A Lei nº. 12.527/2011 dispõe sobre 
os procedimentos a serem observados para 
garantir o acesso a informações. No âmbi-
to Estadual, a referida lei foi regulamentada 
pelo Decreto Estadual nº. 1.359/2015, em 

que, dentre as atribuições, consta o dever 
de assegurar o cumprimento das normas 
relativas ao acesso à informação de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da nor-
ma, bem como avaliar e monitorar a imple-
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O Agente de Controle Interno (ACI)

	 O policial militar pertencente ao efe-
tivo da Controladoria Interna é nomeado 
Agente de Controle Interno (ACI), tem por 
escopo operar o sistema SIAFE para dar 
conformidade aos processos que geram 
despesas na PMPA, de responsabilidade e 
controle da SEFA, com a devida publicação 

em Diário Oficial do Estado. O policial é ca-
pacitado para comprovar e aferir a legalida-
de, legitimidade e economicidade da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, sen-
do responsável ainda pela análise da presta-
ção de contas e pelos registros das confor-
midades dos atos e fatos ocorridos no órgão. 

Conformidade no Sistema SIAFE

	 Conformidade ou “compliance” é 
o termo utilizado na referida lei e significa 
observar o cumprimento de todos os parâ-
metros legais para o cumprimento das des-
pesas públicas. A tarefa de dar conformida-
de nos processos de contas é realizada na 
Controladoria Interna da PMPA, através do 
sistema da SEFA denominado SIAFE. 

	 Na prática, a conformidade deve ser 
operada sempre que se concluir um ciclo 
de despesa, que inclui Nota de Empenho, 
Documento de Liquidação e Ordem Bancá-
ria. Em termos estatísticos, em 2024 foram 
produzidas na Controladoria Interna 7.073 
conformidades, além de 2.243 análises à 
nota de empenho, 2.515 a documentos de 
liquidação e 2.315 a ordens bancárias.

Status do 
documento

Nota de 
empenho

Documento de 
liquidação

Ordem 
bancária

Totais de 
conformidade

7.071

2

Total de documentos 2.243 2.515 2.315 7.073

Sem restrição 2.243 2.513 2.315

Com restrição 0 2 0

Fonte: CI, PMPA, 2024.

Documentos lançados no período

mentação do disposto no decreto e apre-
sentar à Autoridade Máxima de cada Órgão 
(Controladoria Geral do Estado) o relatório 
anual para tornar público os dados estatísti-
cos do ano. O site da PMPA é a primeira co-
municação com o cidadão com relação às 
informações gerais e sobretudo acerca das 
contas da Corporação, devendo ser moni-
torado para que todas informações acerca 
das contas estejam devidamente alimenta-
das pelo setor competente.

	 A PMPA continua adotando medidas 
que facilitem o acesso às informações, in-
vestindo na implementação de sistemas e 
na capacitação dos servidores para lidar 
com as demandas dos usuários de forma 
eficiente, sendo que a Controladoria Interna 
exerce o papel de norteadora e orientadora 
dos demais setores da Corporação. 
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Prestação de Contas Anual de Gestão

	 A prestação de contas é de incum-
bência da Controladoria Interna da Cor-
poração, prestada a CGE e aos demais 
órgãos de controle externo, como o Tribu-
nal de Contas do Estado do Pará (TCE). 
A documentação referente à prestação de 
contas é encaminhada via Processo Admi-
nistrativo Eletrônico (PAE) e, após análise 
e emissão de relatório de completude e pa-
recer pela CGE, inicia-se a prestação de 
contas anual de gestão junto ao TCE.	

	 A Controladoria Interna da PMPA 
apresenta o Plano Anual de Atividades do 
Controle Interno (PAACI – 2025), atenden-
do às recomendações do Tribunal de Con-
tas do Estado do Pará que estabelece o 
planejamento de ações para mensurar e 
avaliar a eficiência e efetividade dos proce-
dimentos e ações da administração pública.

Elaboração do Plano Anual de Controle Interno para 2025

	 A Controladoria Interna da PMPA 
apresenta o Plano Anual de Atividades do 
Controle Interno (PAACI – 2025), atenden-
do às recomendações do Tribunal de Con-
tas do Estado do Pará que estabelece o 
planejamento de ações para mensurar e 
avaliar a eficiência e efetividade dos proce-
dimentos e ações da administração públi-
ca. O PAACI tem como principal finalidade 

consolidar, por meio de um cronograma, o 
direcionamento das atividades previstas 
para o exercício de 2025, estabelecendo 
prioridades, dimensionando e racionali-
zando o tempo, os recursos humanos e 
materiais disponíveis, procurando, a partir 
de atividades planejadas, ampliar a atua-
ção das atividades de controle previstas 
nos normativos vigentes.

Capacitação

	 A Controladoria Interna da PMPA 
vem contribuindo com a capacitação de 
policiais que atuam nos setores adminis-
trativos da OPMs, sobretudo mediante pa-
lestras e vem avançando para atingir to-
das as OPMs subordinadas aos grandes 
comandos de policiamento que integram a 
Polícia Militar no interior do Estado. Nesse 
desiderato, foram contemplados os CPRs 
II, III e VII, capacitando 74 policiais milita-
res responsáveis pela prestação de contas 
dos processos GCJO, diárias e suprimen-
tos de fundos. 

Quanto à capacitação do próprio efetivo, a 
PMPA proporcionou a três agentes o curso 
sobre a Nova Lei de Licitações e Contra-
tos, garantindo a especialização do serviço 
frente às demandas legais.

	 Foram também treinados 30 agen-
tes de controle interno para conhecimento 
e utilização da nova plataforma do Sistema 
de Execução Financeira e Orçamentária 
do Estado do Pará (SIAFE), capacitação 
essa disponibilizada pela SEFA em conjun-
to com a CGE.
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Logística: aquisições e
investimentos estratégicos
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Logística: aquisições e
investimentos estratégicos

DEPARTAMENTO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

	 O Departamento-Geral de Adminis-
tração da Polícia Militar do Pará (DGA) é res-
ponsável pela supervisão e controle das áre-
as de finanças, apoio logístico, informática e 
telecomunicações, que são essenciais para 
a missão de preservação da ordem pública. 
Subordinados ao DGA estão várias direto-
rias, como Finanças, Apoio Logístico, Proje-
tos e Convênios, Telemática e Licitação.

	 O DGA tem a função de garantir a ad-
ministração eficiente da corporação, cum-
prindo as leis e regulamentos, e promoven-
do a coesão entre os órgãos subordinados. 
Ele assegura a execução das diretrizes do 
Comandante Geral, supervisiona o planeja-
mento tático e coordena as atividades se-
toriais. O departamento é estruturado em 
subseções como Assistência, Controle de 
Qualidade e Planejamento, que desempe-
nham papéis-chave na gestão de recursos, 
controle de qualidade e alinhamento estra-
tégico da corporação.

	 Em 2024, a Polícia Militar do Pará 
iniciou uma reestruturação para se adequar 
à Lei 14.133/21, visando modernizar sua 
gestão e aumentar a eficiência, transpa-
rência e responsabilidade. As mudanças no 
Departamento de Gestão de Administração 
(DGA) e suas Diretorias incluem:

	 1. Capacitação contínua dos milita-
res para garantir conformidade com a nova 
legislação.

	 2. Revisão dos procedimentos inter-
nos para alinhar às novas exigências legais.

	 3. Fortalecimento da transparência e 
publicidade dos atos administrativos.

	 4. Aperfeiçoamento do planejamento 
das contratações para alinhar metas institu-
cionais.

	 Essas ações visam melhorar a ges-
tão do DGA, tornando suas operações mais 

eficientes, transparentes e legais, além de 
reforçar o compromisso com a inovação e a 
correta aplicação dos recursos públicos.

	 Em 5 de fevereiro de 2024, a Polí-
cia Militar do Pará realizou a 1ª Reunião de 
Gestão, com o objetivo de integrar as ações 
de gestão da atividade-meio com as da ati-
vidade-fim. O evento contou com a presen-
ça de comandantes e líderes, incluindo o 
Comandante-Geral e o Chefe do Estado-
-Maior Geral, e abordou temas como o Cur-
so de Formação de Praças e Oficiais, no-
vas viaturas, redução de crimes violentos, 
estratégias para a COP 30 em Belém, e a 
introdução das câmeras corporais. Também 
foram discutidas estratégias para grandes 
eventos, como o carnaval, e as metas de 
2024. A reunião buscou promover a colabo-
ração entre setores e garantir uma resposta 
coordenada às demandas da corporação.

	 O Departamento de Gestão de Admi-
nistração (DGA) e suas Diretorias desem-
penham um papel crucial na transformação 
da corporação, alinhando-se com as metas 
institucionais e assegurando operações 
mais eficientes, transparentes e inovadoras 
para 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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	 A Diretoria de Apoio Logístico (DAL) 
é responsável pela gestão logística da Po-
lícia Militar do Pará, incluindo a supervisão 
da aquisição de suprimentos, manutenção 
de materiais, armamentos, munições, viatu-
ras, transporte e contratos administrativos. 

	 A DAL implementa as diretrizes e 
planos de apoio logístico, gerenciando ati-
vidades como direção, planejamento, orga-
nização, coordenação, controle e fiscaliza-
ção, contribuindo para a modernização e 
reaparelhamento das unidades da PMPA.

	 Esta Diretoria também é responsá-
vel pela logística de deslocamento do efe-
tivo, emitindo passagens para operações, 
capacitações e ações da Corregedoria, 
além de gerenciar as transferências de po-
liciais, assegurando o suporte necessário 
para o cumprimento das atividades em di-
ferentes localidades.

	 Ela também coordena o credencia-
mento de empresas que fabricam e co-
mercializam uniformes e equipamentos, de 
acordo com o Regulamento de Uniformes 
da PMPA. Desde 2021, realiza fiscaliza-
ções semestrais nas empresas, garantin-

do a qualidade e a conformidade com os 
contratos, podendo as empresas não con-
formes perder a concessão. A fiscalização 
tem mostrado resultados positivos, pois, a 
cada ano, menos empresas recebem notifi-
cação: em 2022, duas empresas foram no-
tificadas; em 2023, uma empresa recebeu 
notificação; e em 2024, nenhuma empresa 
foi notificada. Para 2025, está prevista a ex-
pansão da fiscalização para empresas do 
interior do Estado.

	 A DAL também gerencia a aquisição, 
cadastro, controle e transferência de mate-
riais, como armas, munições e coletes ba-
lísticos. A criação, em 2023, de um atendi-
mento virtual por meio de um aplicativo de 
chatbot otimizou os processos, agilizando 
significativamente todos os atendimentos e 
atividades relacionadas a este tema. Para 
acessar o serviço, basta o solicitante digitar 
o número do Processo Administrativo Ele-
trônico (PAE) no aplicativo WhatsApp e en-
viar a mensagem para o telefone funcional 
da SFCUQM (91) 98409-0825, recebendo 
as informações em questão de segundos.

Fonte: Agência Pará, 2024.

Diretoria de Apoio Logístico



199

Gestão de bens: organização e controle no suprimento de re-
cursos para a PMPA

	 O almoxarifado da Polícia Militar do 
Estado do Pará (PMPA) desempenha um 
papel crucial na estrutura logística da cor-
poração, sendo responsável pela gestão, 
controle e distribuição de materiais essen-
ciais para o funcionamento das unidades, 
também é responsável pelo transporte de 
militares em missão para diversas localida-
des, bem como o gerenciamento e controle 
da frota e de abastecimento. 

	 Sua função vai além do simples ar-
mazenamento de itens; ele garante que 
todos os recursos necessários, desde 
equipamentos de policiamento até mate-
riais administrativos e de apoio, estejam 
disponíveis e em boas condições para uso 
imediato. Sua estrutura inclui as seguintes 
seções: Almoxarifado e Distribuição (SAD), 

Armamento, Munição e Equipamentos 
(SAME), Gerenciamento e Controle de Fro-
ta (SGCF), Gerenciamento de Manutenção 
(SGM) e Secretaria.

	 Dessa forma, é necessário evidenciar 
o processo de entrega de materiais no âm-
bito do Almoxarifado Central. Quando uma 
unidade da PMPA necessita de materiais, 
ela deve realizar uma solicitação formal por 
meio de um processo eletrônico, que deve 
estar alinhada às necessidades operacio-
nais da unidade solicitante. A solicitação é 
então analisada e aprovada pelo DGA, sen-
do encaminhada à DAL, que, por sua vez, 
assegura que a distribuição seja realizada 
conforme as normas e que o material seja 
entregue de acordo com a demanda. Como 
pode ser observado no fluxograma a seguir:

Início

Fim

Chegada do PAE de demandas
no departamento geral de
administração - DGA

Distribuição do PAE para
a diretoria de apoio logístico - DAL

Segue a documentção para
o almoxarifado central - AC

Dado ciência da disponibilidade,
a seção prepara o termo do
movimentação do material

Destinação final do
material (respondendido
a unidade demandante)

Informação, através de despacho,
de disponibiladade ou não

Distribuição para a
seção responsável Entrega parcial

ou integral da
demanda

Processo geral de entrada e saída das demandas do almoxarifado geral

Fonte: DAL, PMPA, 2024.

	 O gerenciamento da frota da PMPA, 
realizado pela Subseção de Gerenciamento 
e Controle de Frota do AC, é fundamental 
para a eficiência operacional da corpora-
ção. A gestão integrada envolve o monito-
ramento contínuo das condições de uso, 
manutenção e abastecimento dos veículos, 

garantindo deslocamento seguro e eficaz 
das equipes policiais. Sistemas de controle 
registram e acompanham a utilização das 
viaturas, permitindo a realização de reparos 
e revisões periódicas para assegurar o bom 
funcionamento da frota.

Gerenciamento e controle da frota da PMPA
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Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 Em 2024, a distribuição da frota foi 
realizada de forma estratégica, levando em 
consideração as demandas de cada região 
e as características operacionais de cada 
unidade. A alocação eficiente dos veículos 
assegura que todas as unidades da PMPA, 

seja em regiões metropolitanas ou no inte-
rior do estado, possam atuar com agilidade 
e eficiência e garantindo uma cobertura efi-
ciente em todo o território do estado, con-
forme quadro abaixo:

771
CPR

102
cme

75
cpe

18
correg

157
cpc i

92
cpc ii

109
cprm

21
cpa

78
qcg

	 Além disso, a PMPA adota práticas 
de manutenção preventiva e corretiva, com 
equipes especializadas e oficinas que ga-
rantem que os veículos estejam sempre em 
boas condições para o uso operacional. A 
gestão de combustível também é monitora-
da de perto, com a implementação de me-
canismos que visam otimizar o consumo e 
reduzir custos, sem comprometer a capaci-
dade de resposta da instituição.

	 O controle de uso e a alocação estra-
tégica de veículos garantem que os recursos 
da frota sejam bem distribuídos, priorizando 
as áreas e operações com maior demanda.

	 Com isso, o gerenciamento eficiente 
da frota da PMPA contribui diretamente para 
a melhoria da segurança pública no estado, 
possibilitando que a corporação esteja pron-

ta para atuar de forma ágil e coordenada, em 
qualquer momento e em qualquer lugar.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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	 Integrando o Almoxarifado Central, 
a Seção de Armamento, Munição e Equi-
pamentos (SAME) é responsável pela ges-
tão logística da corporação, abrangendo o 
recebimento, armazenamento e controle 
da distribuição de armamentos, munições 
e equipamentos em todo o território para-
ense. Sob sua supervisão, encontra-se a 
Reserva de Armamentos, unidade destina-
da ao recebimento e armazenamento dos 
equipamentos, armamentos e munições 
adquiridos pela Polícia Militar do Estado do 
Pará (PMPA).

	 Além disso, a SAME desempenha 
um papel crucial na manutenção preven-
tiva e corretiva dos materiais bélicos, as-
segurando que todos os itens estejam em 
perfeitas condições de uso e prontos para 
atender às demandas operacionais da cor-
poração. A SAME também coordena o con-

trole de estoque, a distribuição estratégica 
de armamentos e munições para as unida-
des policiais.

Fonte: Agência Pará, 2024.

Logística de armamentos, munições e equipamentos na PMPA

Gestão Patrimonial: garantindo eficiência e 
sustentabilidade nos recursos institucionais

	 O Centro de Patrimônio da PMPA é 
responsável pela gestão, conservação e 
controle do patrimônio da corporação, in-
cluindo viaturas, equipamentos, armamentos 
e materiais. Ele garante o uso adequado dos 
recursos e a continuidade das operações de 
segurança pública, otimizando os bens con-
forme as necessidades operacionais e coor-
denando a desmobilização e reposição de 
itens. A gestão eficiente do patrimônio é es-
sencial para a operação eficaz e segura da 
Polícia Militar. Esse processo contínuo en-
volve desde a aquisição até o desfazimento 
dos bens, sendo crucial para a sustentabili-
dade e eficiência dos recursos.

	 A gestão patrimonial começa com a 
aquisição de bens, como viaturas, equipa-
mentos e materiais, que devem ser registra-
dos com detalhes sobre sua origem, valor, 
estado de conservação e finalidade.

	 Em seguida, a conservação e ma-
nutenção garantem o uso eficiente dos re-
cursos e prolongam sua vida útil. A gestão 
também envolve o controle rigoroso do uso 
e alocação desses bens, assegurando que 
sejam destinados às áreas prioritárias. Vis-
torias periódicas e manutenções preventi-
vas são essenciais para evitar gastos com 
reparos emergenciais e garantir o bom fun-
cionamento dos bens.

	 Quando o bem atinge o fim de sua 
vida útil ou se torna obsoleto, inicia-se o pro-
cesso de desfazimento, que pode envolver 
venda, doação ou destinação adequada, 
sempre conforme as normas legais. Esse 
processo é realizado de forma transparente, 
visando minimizar perdas financeiras e ga-
rantir que a instituição opere com os ativos 
mais adequados às suas necessidades.
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	 As obras da Polícia Militar do Estado 
do Pará (PMPA) visam aprimorar a infraes-
trutura e as condições de trabalho, garan-
tindo maior eficiência na segurança pública. 
A PMPA investe continuamente em refor-

mas e novas construções de unidades ope-
racionais, quartéis e instalações administra-
tivas, proporcionando ambientes modernos 
e adequados para o trabalho dos policiais.

Obras da PMPA: fortalecendo a infraestrutura 
para melhor atender à segurança pública

Fonte: Agência Pará, PMPA, 2024.

	 Entre as principais obras realiza-
das pela Polícia Militar do Estado do Pará, 
destacam-se a construção de novas uni-
dades operacionais em regiões estratégi-
cas, a reforma e ampliação de quartéis e 
batalhões, além da ampliação do centro de 
formação. Exemplos significativos incluem 

a nova sede do Regimento de policia mon-
tada (RPMONT), do 1º Batalhão de Polícia 
Militar (1º BPM), do 3º Batalhão de Missões 
Especiais, em Castanhal, do 24º Pelotão 
Destacado pela Polícia Militar do Pará,em 
Curuçá, e a continuidade da construção 
de instalações no Centro de Formação e 

	 No ano de 2024, o Centro de Pa-
trimônio encaminhou à SEPLAD, 132 ve-
ículos inservíveis para leilão, sendo arre-
cadado para o Fundo de Investimento de 
Segurança Pública (FISP) um total de R$ 
1.251.901 os quais serão destinados à 
PMPA conforme as necessidades futuras 
da corporação. Esses recursos contribui-
rão para atender às demandas emergen-
tes e apoiar a melhoria contínua dos servi-
ços prestados pela PMPA.

	 Em resumo, a gestão patrimonial en-
volve um conjunto de práticas que assegu-
ram o uso responsável e eficiente dos recur-
sos, desde a aquisição até o desfazimento 
dos bens, com o objetivo de garantir a sus-
tentabilidade e a eficácia operacional da 
instituição. Cada fase do processo contribui 
para a maximização do valor dos ativos e 
o cumprimento das metas organizacionais, 
promovendo a continuidade das operações 
e a qualidade no serviço prestado.



203

Contratos da PMPA: transparência e eficiência 
na gestão de recursos e serviços

Fonte: Agência Pará, PMPA, 2024.

Fonte: Agência Pará, PMPA, 2024.

	 O Centro de Compras e Contratos da 
PMPA (CCC) elabora, gerencia e fiscaliza 
contratos administrativos, garantindo confor-
midade legal e atendendo às demandas ope-
racionais. Também coordena processos de 
compras, supervisiona contratos e gerencia 

dispensas de licitação, especialmente para 
locação de imóveis. Além disso, oferece su-
porte às unidades da PMPA na contratação 
de bens e serviços, otimizando recursos e 
contribuindo para a eficiência da corporação 
e a qualidade dos serviços prestados.

Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), que 
proporcionam melhores condições para a 
capacitação dos policiais. Essas obras são 
fundamentais para garantir a eficiência ope-
racional e a melhoria das condições de tra-
balho, refletindo o compromisso da PMPA 
com a segurança pública e o bem-estar de 
seus servidores.

	 Além de atuar na construção de 
novas estruturas, a Polícia Militar do Pará  
(PMPA) também realiza a manutenção pre-
dial de suas instalações, garantindo que as 
unidades e estruturas estejam sempre em 

condições adequadas para o desempenho 
das suas funções.

	 A PMPA realiza reformas significati-
vas em seus prédios, como a revitalização 
de quartéis,os quais podemos citar o Co-
mando de Policiamento Especializado (Be-
lém), Comando de Policiamento Regional XI 
(Salvaterra), 12º Batalhão de Policia Militar 
(Santa Isabel), 25º Batalhão de Policia Militar 
(Mosqueiro), 1º Batalhão de Missões Espe-
ciais (Marabá), 73º Pelotão Destacado (Sal-
vaterra) e Centro de Inteligência (Belém).
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	 Em 2024, a Polícia Militar do Estado 
do Pará (PMPA) celebrou  45 contratos e 
atualmente, possui um número significati-
vo de contratos em vigor, ao todo são 145 
contratos, distribuídos em diversas áreas 
conforme as necessidades operacionais 
da Corporação. 

	 Esses contratos estão divididos em 
quatro categorias principais: obras, aquisi-
ções, serviços e locação. Sendo 19 contra-
tos de obras, relacionados à construção e 
reformas, 31 contratos de aquisições para 
compra de equipamentos e materiais, 35 
de locação de imóveis, 48 contratos de 
serviços e 12 Instrumentos substitutivo de 
contrato, os quais são necessários para o 
funcionamento da Corporação. 

	 A gestão eficiente dessas diferentes 
divisões é crucial para assegurar que os re-

cursos sejam utilizados de maneira estraté-
gica e que a Polícia Militar continue operan-
do com excelência.

	 A Polícia Militar do Estado do Pará tem 
investido constantemente na aquisição de 
equipamentos de segurança essenciais para 
o aprimoramento das operações policiais. En-
tre as aquisições deste ano, destacam-se os 
coldres e carregadores, que são fundamen-
tais para a utilização eficiente das armas de 
fogo e outros equipamentos operacionais

	 As obras da Polícia Militar do Esta-
do do Pará (PMPA) englobam a construção 
e a reforma de instalações, como quartéis, 
unidades operacionais e centros de treina-
mento, visando aprimorar a infraestrutura 
e garantir melhores condições de trabalho 
para os profissionais de segurança pública.

	 A Polícia Militar do Estado do Pará 
tem se dedicado também à manutenção 
e aprimoramento de suas unidades, ga-
rantindo que as instalações operacionais 
e administrativas estejam em perfeitas 
condições de uso. Os investimentos têm 
como objetivo aprimorar a infraestrutura e 
oferecer melhores condições de trabalho 
aos policiais.

	 Dentre os contratos de prestação de 
serviços podemos destacar a continuida-
de da renovação da frota da Polícia Militar 
do Pará, iniciada em 2023, cujo objeto é a 
locação de 750 motocicletas, visando apri-
morar os veículos utilizados nas operações, 
garantindo maior eficiência, segurança e 
agilidade no atendimento às demandas de 
segurança pública. 

12 Instrumentos 
substitutivos do 
contrato

19 Obras

35 Locação

48 Serviços

31 Aquisições

Contratos da PMPA

Fonte: DAL, PMPA, 2024.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Diretoria de LICITAÇÃO

	 A Diretoria de Licitação (DL) tem um 
papel crucial no processo de contratação 
pública, garantindo a otimização das eta-
pas e a conformidade com os princípios le-
gais, desde a preparação até a execução 
das contratações. Responsável pela fase 
preparatória das licitações, a DL assegu-
ra ampla competitividade e a escolha das 
propostas mais vantajosas para atender 
às necessidades da Polícia Militar. Subor-
dinada ao Departamento-Geral de Admi-
nistração (DGA) e atuando como assessor 
do Comando Geral, a DL contribui para a 
melhoria do aparelhamento da Corporação, 

colaborando para a boa governança e a 
execução das estratégias organizacionais.

	 No que se refere aos processos reali-
zados em 2024, a tabela  abaixo demonstra 
que foram instruídos e finalizados ao todo 65 
processos licitatórios, distribuídos da seguin-
te forma: 34 na modalidade de pregão eletrô-
nico, 29 por contratação direta — sendo qua-
tro por dispensa eletrônica, três por dispensa 
de licitação tradicional, 21 por inexigibilidade 
e um por credenciamento — além de duas 
adesões a atas de registro de preços.

	 Como forma de ampliar os conheci-
mentos sobre os procedimentos de aquisi-
ção de bens/serviços para todas as unidades 
da PM, a Diretoria de Licitação promoveu a 
capacitação sobre a fase de planejamento 
no período de 7 a 8 de maio de 2024 para 
56 policiais militares de diversas unidades, 
entre operacionais e administrativas. Desta 
forma, todas as unidades receberam conhe-
cimento para viabilizar os pedidos de con-
tratações de forma mais ágil e correta, pro-
piciando maior agilidade entre a solicitação 
inicial e a entrega do produto.

	 Outro aspecto que podemos ressal-
tar é que a DL tem se destacado tanto no 
âmbito estadual quanto nacional, tornando-
-se uma referência nas licitações realizadas, 
possibilitando a adesão de 66 contratos de 
outros Estados, evidenciando a seriedade e 

a vantajosidade das propostas oferecidas. 
Um exemplo notável é a Ata de Registro de 
Preço (ARP) dos Optrônicos, que contou 
com 22 adesões, incluindo os Estados do 
Paraná, Pernambuco, Paraíba e Alagoas. 
Outra ARP de grande adesão foi a relaciona-
da à Locação de Veículos, com 12 adesões 
de estados como Rio Grande do Norte, Es-
pírito Santo, Rondônia, Bahia e São Paulo.

Processos QTD

Total 65

Pregão Eletrônico (Aquisição de Bens e Serviços Comuns) 34
Inexibilidade 21

Dispensa de Licitação 3
Dispensa Eletrônica 4

Adesões à ata de Registros de Preços 2
Credenciamento 1

Processo de licitação 2024

Fonte: DL, PMPA, 2024.

Fonte: DL, PMPA, 2024.
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DIRETORIA DE PROJETOS E CONVÊNIOS

	 A Diretoria de Projetos e Convênios 
desempenha um papel estratégico e es-
sencial na captação de recursos externos, 
complementando o orçamento e impulsio-
nando a qualidade dos serviços de segu-
rança pública.

	 Essa atuação viabiliza novos inves-
timentos, estimula a inovação, assegura a 

sustentabilidade financeira e fortalece par-
cerias estratégicas entre diferentes setores.

	 A captação de recursos realizada 
pela DPCPM tem como principais fontes de 
financiamento o Governo Federal, por meio 
de ministérios e programas setoriais, e os 
Governos Estaduais e Municipais, através de 
fundos específicos e leis de incentivo fiscal.

Captação de recursos financeiros extraorçamentários

Captação de recursos financeiros por meio de parcerias

	 A DPCPM é responsável pela gestão 
dos recursos extraorçamentários destinados 
à PMPA, por meio de parcerias e integração 
com diversos órgãos. 

	 No ano de 2024, como resultado de 
uma gestão eficiente e da implementação 
de boas práticas na captação de recursos, 

a Diretoria conseguiu arrecadar um total 
de R$ 99.762.589.

	 Os recursos obtidos foram direciona-
dos para projetos estratégicos que atendem 
tanto às necessidades internas da Corpora-
ção quanto à promoção da segurança públi-
ca e do bem-estar da população paraense. 

	 As parcerias desempenham um 
papel fundamental no fortalecimento das 
ações da PMPA, permitindo a captação de 
recursos que vão além das limitações or-
çamentárias e possibilitando investimentos 
estratégicos em diversas áreas. Por meio 
dessas colaborações, a Corporação tem 
conseguido aprimorar sua infraestrutura, 
modernizar equipamentos e ampliar proje-
tos voltados à segurança pública e ao bem-
-estar da sociedade.

	 Entre as principais parcerias esta-
belecidas, destacam-se aquelas realizadas 

por meio do Termo de Execução Descen-
tralizada (TED), do Fundo Estadual de Se-
gurança Pública (FESPDS) e de aditivos 
de convênios, que juntos representaram 
uma parcela significativa dos recursos ar-
recadados. Além disso, outras fontes de fi-
nanciamento contribuíram para reforçar os 
investimentos na segurança pública, como 
o Fundo de Investimento de Segurança Pú-
blica (FISP), valores oriundos da Vara de 
Execuções Penais, além de emendas par-
lamentares destinadas à modernização da 
tecnologia da informação.

	 A Polícia Militar, com o objetivo de 
promover a integração e melhorar a segu-
rança pública, firmou sete Termos de Exe-
cução Descentralizada (TED) e 25 Acordos 
de Cooperação com outros órgãos públicos, 

totalizando 32 instrumentos vigentes. Esse 
número representa um aumento significativo 
em relação aos anos anteriores: em 2023 fo-
ram firmados 23 instrumentos, em 2022, 21, 
em 2021, 25 e, em 2020, apenas 11.

Quantitativo de parcerias estabelecidas entre a PMPA e 
outros órgãos de 2020 a 2024
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Revista Portfólio de Projetos

32

23
21

25

11

2020 2021 2022

Ano

Q
ua

nt
id

ad
e

2023 2024

Fonte: DPCPM, PMPA, 2024.

	 A Diretoria de Projetos e Convênios 
avançou significativamente na captação 
de recursos e criou a Revista Portfólio de 
Projetos. Lançada em 2024, a iniciativa tem 
como objetivo apresentar de maneira or-
ganizada, informativa e impactante as pro-
postas de projetos, em diferentes níveis de 
complexidade e valores para a implementa-
ção na corporação. A revista não só destaca 
a diversidade e a abrangência dos projetos, 
como também evidencia o compromisso da 
Diretoria em promover melhorias contínu-
as na infraestrutura, na capacitação e na 
tecnologia disponível para a corporação. 
Outrossim, em nosso banco, encontram-se 
projetos que estão em diferentes estágios 
de execução e planejamento. São iniciati-
vas que abrangem desde aquisições de no-
vos veículos até a modernização de equipa-
mentos e infraestrutura. 

	 Destaca-se o papel fundamental 
da Diretoria de Projetos e Convênios na 
coordenação e monitoramento dessas ini-
ciativas, garantindo que os projetos sejam 
executados de acordo com as melhores 
práticas de gerenciamento e dentro dos 
prazos e orçamentos estabelecidos. A 
transparência e a prestação de contas são 
pilares dessa gestão, assegurando que os 
recursos sejam utilizados de forma eficiente 

e eficaz para alcançar os objetivos estraté-
gicos da PMPA.

	 O Portfólio de Projetos representa 
um avanço significativo na comunicação 
interna e externa da PMPA, facilitando a 
compreensão das metas e realizações da 
corporação por parte dos diversos Stake-
holders, incluindo membros da polícia, au-
toridades governamentais, parceiros e a 
sociedade em geral.
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	 A Diretoria de Projetos e Convênios 
captou R$ 402.000,00 do Plano de Ação 
2021 do Fundo Nacional de Segurança Pú-
blica, através do Fundo Estadual de Segu-
rança Pública (FESPDS), para criar a Aca-
demia do Quartel de Comando Geral da 
Polícia Militar.

	 O projeto oferece um espaço moder-
no e completo para atividades físicas, com 
equipamentos de última geração, priorizan-
do segurança e conforto. Mais que uma obra 
física, é um investimento na saúde e bem-
-estar dos policiais, promovendo melhorias 

na condição física, redução do estresse e 
aumento da capacidade de trabalho. 

	 A academia conta com profissionais 
especializados para atendimento persona-
lizado, garantindo qualidade nos serviços e 
motivação aos policiais, essa inauguração 
reafirma o compromisso da PMPA com a 
qualidade de vida dos policiais, visando uma 
força policial mais saudável e preparada para 
garantir a segurança da população paraense.

Fonte: SD Renata Costa, ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: SD Renata Costa, ASCOM, PMPA, 2024.

Principais entregas de recursos extra orçamentários: 
impulsionando o crescimento e a segurança da PMPA

Fonte: DPCPM, PMPA, 2024.
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	 O Termo de Execução Descentraliza-
da (TED) nº. 001/2023 - PMPA/MPPA tem 
como objetivo, além do reforço do quadro do 
Gabinete Militar por meio da cessão de po-
liciais militares da ativa, promover o aprimo-
ramento do aparelhamento da Polícia Militar 
e do Ministério Público, por meio da aquisi-
ção de materiais e equipamentos essenciais 
para fortalecer essas instituições.

	 Os recursos financeiros provenientes 
deste TED foram utilizados na aquisição de 
15 computadores, 15 notebooks, cinco dro-
nes e um veículo tipo Van. Esses equipa-
mentos representam um avanço significativo 
nas capacidades operacionais da corpora-
ção, proporcionando maior eficiência e pre-
cisão no trabalho. A modernização da frota 
e a inclusão de tecnologias como os drones 
possibilitam um monitoramento mais eficaz 
das áreas de risco e uma resposta mais ágil 
às ocorrências, contribuindo diretamente 
para a redução dos índices de criminalidade.

	 É importante ressaltar que os bene-
fícios dessa parceria vão além da aquisição 

de equipamentos. A integração entre as 
instituições, a troca de informações e a oti-
mização dos recursos geram uma sinergia 
que reflete diretamente na melhoria da qua-
lidade dos serviços prestados à sociedade.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

	 A Polícia Militar representada pela SE-
GUP, em parceria com o Fundo Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social (FESPDS), 
adquiriu quatro veículos blindados, represen-
tando um avanço significativo na modernização 
da corporação. Os novos Veículos de Ataque 
Rápido (VAR) são projetados para proporcio-
nar máxima proteção e eficiência operacional, 
combinando agilidade, robustez e segurança.

	 Com tecnologia avançada, os VARs ofere-
cem excelente desempenho em aceleração, fre-
nagem e dirigibilidade em diversos terrenos, per-
mitindo respostas rápidas a emergências. Essa 
aquisição é um investimento não só em equipa-
mentos, mas também no compromisso com a se-
gurança dos policiais e da população paraense, 
proporcionando maior confiança e eficácia no 
cumprimento do dever da PMPA.

Fonte: DPCPM, PMPA, 2024.
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	 Visando fortalecer as ações de 
proteção ambiental no Pará, dois pro-
jetos inovadores foram implementados 
no Batalhão de Polícia Ambiental (BPA), 
com recursos da Vara de Execução de 
Penas e Medidas Alternativas (VEPMA), 
no valor de R$ 98.810,97.

	 O primeiro projeto resultou na cria-
ção de uma Sala de Geoprocessamento, 
equipada com tecnologia avançada, que 
permite monitorar em tempo real o des-
matamento, identificar áreas de risco e 
otimizar a fiscalização, contribuindo para 
a preservação da Amazônia.

	 O segundo projeto envolveu a 
aquisição de decibelímetros e equipa-
mentos para o combate à poluição so-
nora, permitindo medições precisas de 
ruídos excessivos e oferecendo maior 
segurança jurídica nas ações da PMPA.

Fonte: DPCPM, PMPA, 2024.

	 Além disso, A Tropa de Comando de 
Missões Especiais (CME) recebeu materiais 
de menor potencial ofensivo (IMPO) e agen-
tes químicos adquiridos com recursos da 
SEGUP, por meio do Fundo Estadual de Se-
gurança Pública e Defesa Social (FESPDS). 
Entre os materiais estão espargidores, gra-
nadas e munições, que serão utilizados em 
treinamentos, capacitações e operações. 
Esses equipamentos são fundamentais para 
garantir a segurança dos policiais e da po-
pulação durante ações de controle de distúr-
bios e abordagens.

	 A aquisição é crucial para equipar a 
CME, permitindo que a tropa esteja pre-
parada para enfrentar diversas situações, 
sempre com o uso controlado e responsá-
vel dos materiais, contribuindo para a pre-
servação da vida e dos direitos humanos.Fonte: DPCPM, PMPA, 2024.
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	 A Polícia Militar do Pará recebeu um 
importante reforço com a aquisição de seis 
viaturas semi-blindadas Nissan 4x4, com-
pradas com recursos do Fundo Nacional 
de Segurança Pública. Essa aquisição mar-
ca um avanço significativo na capacidade 
operacional da instituição, proporcionando 
maior segurança aos agentes.

	 As viaturas oferecem proteção ba-
lística, permitindo que as equipes atuem 
em situações de alto risco com mais segu-
rança. Equipadas com motores potentes 
e tração nas quatro rodas, elas garantem 
mobilidade em diversos terrenos, além de 
sistemas de comunicação e dispositivos de 
segurança que otimizam o trabalho policial.

	 Esse investimento reflete o compro-
misso contínuo com a valorização dos pro-
fissionais da segurança, sendo as viaturas 
essenciais em operações contra o crime or-
ganizado, patrulhamento ostensivo e ocor-
rências de alta complexidade. Com essa 
nova frota, a Polícia Militar do Pará está 
mais preparada para enfrentar os desafios 

da segurança pública e proteger a popula-
ção paraense. A proteção de alto grau ofe-
recida por esses veículos permitirá que os 
homens e mulheres da Polícia Militar do 
Pará atuem com mais confiança e eficácia 
no cumprimento de seu dever.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: Agência Pará, 2024.
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	 No ano de 2024, a Diretoria de Tele-
comunicações realizou diversas ações para 
aprimorar o desempenho da PMPA no uso 
da internet, atualização de softwares, capa-
citação para o uso de novos aplicativos, ma-
nutenção de equipamentos de informática e 

comunicação em todo o Estado, além de sua 
atuação nas operações ostensivas de risco. 
A seguir, apresentamos um resumo das prin-
cipais iniciativas realizadas neste ano nas 
áreas de Tecnologias da Informação, Desen-
volvimento de Sistemas e Informática:

DIRETORIA DE TELEMÁTICA

	 Uma das inovações tecnológicas 
recentes implementadas em nosso aplica-
tivo PMPA Mobile, de utilização exclusiva.

	 O aplicativo IMEIGuard, integrado 
na plataforma PMPA Mobile, representa 
um avanço significativo para a segurança 
pública no Pará, no que concerne ao uso 
da tecnologia. A ferramenta permite que o 
policial militar possa rastrear e identificar 
de forma eficiente os dispositivos móveis 
furtados ou roubados, aumentando as 
chances de recuperação e devolução des-
ses produtos aos proprietários.

	 O cidadão poderá cadastrar seu 
aparelho telefônico acessando o site www.
alertacelular.pa.gov.br, ajudando a agilizar 
o processo de localização de seu aparelho 
em caso de furto ou roubo e ao mesmo 
tempo contribuindo para potencializar as 
ações preventivas da Polícia Militar, a qual 

reforça o seu compromisso com a prote-
ção da comunidade, utilizando tecnologia 
de ponta para coibir a criminalidade e ga-
rantir maior segurança aos cidadãos. 

Alerta celular

Fonte: DITEL, PMPA, 2024. Fonte: DITEL, PMPA, 2024.
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	 O Departamento-Geral de Educação 
e Cultura (DGEC) da Polícia Militar, por meio 
da Diretoria de Telemática (DITEL), capaci-
tou, neste ano, 331 oficiais em todo o Esta-
do na utilização e operacionalização do novo 
sistema de rastreamento de viaturas. Esta 
capacitação visa aprimorar a eficiência das 
operações, proporcionando maior controle e 
agilidade no acompanhamento das viaturas 
em tempo real, contribuindo diretamente para 
a segurança e eficácia das ações da PMPA.

	 O novo sistema de rastreamento Hé-
lios, adotado pela Polícia Militar do Pará, 
é uma solução tecnológica avançada que 
visa otimizar o monitoramento das viatu-
ras em tempo real. Com essa ferramenta, 
é possível acompanhar a localização, ve-
locidade e trajeto das viaturas de maneira 
precisa e instantânea, garantindo maior efi-
ciência nas operações e segurança para os 
policiais durante o patrulhamento. 

	 O sistema integra dados em tempo 
real, proporcionando uma resposta rápida 

a situações de emergência e permitindo 
melhor coordenação das ações da PMPA. 
Além disso, o recurso também oferece 
funcionalidades de georreferenciamento e 
histórico de movimentação, contribuindo 
para a gestão inteligente das operações e 
reforçando o combate ao crime no Estado. 
Importante ressaltar que essa solução vem 
acompanhada do pacote de locação de via-
turas, garantindo a modernização e o apri-
moramento contínuo da frota da PMPA.	

Fonte: DITEL, PMPA, 2024.

Fonte: DITEL, PMPA, 2024.

Sistema de rastreamento veicular “Helios”.



214

	 A Polícia Militar realizou, em 2023, a 
aquisição de 953 equipamentos de rádio co-
municação digital portátil, oriundos de recur-
sos da Fazenda e de recursos extraorçamen-
tários. Os equipamentos foram recebidos em 
2024, e o estudo de distribuição, configura-
ção e programação foi realizado pela Dire-
toria de Telemática, garantindo que todos os 
municípios do Estado fossem contemplados 
com os rádios transceptores portáteis.

	 Esses investimentos fortalecem as 
ações preventivas e repressivas da Polícia 
Militar, com foco em uma atuação técnica 
que tem gerado resultados expressivos, 
como apreensões de armas, drogas e pri-
sões de criminosos. A modernização dos 
equipamentos de comunicação tem permi-
tido maior precisão e agilidade nas opera-
ções, garantindo respostas rápidas em situ-
ações de risco. 

	 A Polícia Militar continuará empenha-
da em sua missão de servir e proteger, e a 
adoção de tecnologias de ponta contribuirá 
para a excelência na prestação do serviço e 
o aumento da segurança pública.

Fonte: DITEL, PMPA, 2024.

Recebimento de Novos Rádios de Comunicação Digital

Fonte: Agência Pará, 2024.
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Implementação do Sistema de Informação Bélico da PMPA:

	 O recebimento, documentação e dis-
tribuição de materiais bélicos para todo o 
Estado sempre representaram um grande 
desafio para a Polícia Militar, especialmen-
te devido ao alto volume de cargas, com 
destaque para o controle de munições, que 
demandava um considerável esforço admi-
nistrativo. Nesse contexto, surgiu a necessi-
dade de desenvolver um sistema de geren-
ciamento de munições e controle de fluxo, 
criado em parceria com a Companhia Bra-
sileira de Cartuchos (CBC). O Sistema de 
Informação Bélico da PMPA tem como ob-
jetivo controlar a destinação das munições 
pertencentes à corporação, desde o registro 
na nota fiscal até a entrega à unidade poli-
cial, com seu gerenciamento sendo realiza-
do pelo Almoxarifado Central da PMPA.

	 O sistema foi projetado para propor-
cionar maior capacidade de controle e me-
lhorar a rastreabilidade das munições utili-
zadas pelos policiais militares. Ele permite 
o registro dos dados de série das caixas de 
munições e, posteriormente, a indicação da 

unidade policial que recebeu o lote. Esse 
controle facilita a identificação da origem de 
uma munição quando utilizada, oferecendo 
informações valiosas para órgãos de correi-
ção e o judiciário.

	 As atividades de Suporte e Teleco-
municação da Diretoria de Telemática (DI-
TEL) são fundamentais para garantir a con-
tinuidade e a eficiência das operações da 
Polícia Militar do Pará. A DITEL é responsá-
vel pela manutenção e suporte técnico de 
sistemas de comunicação e equipamentos 
de telecomunicação, assegurando que as 
ferramentas utilizadas pela corporação fun-
cionem de maneira otimizada. Além disso, 
a diretoria realiza a gestão de infraestrutura 
de TI, presta assistência técnica para re-
solver problemas operacionais e promove 
melhorias constantes nos sistemas de co-
municação, essenciais para o sucesso das 
missões da PMPA.

Atividades de Suporte e Telecomunicação:

Fonte: DITEL, PMPA, 2024.

Fonte: DITEL, PMPA, 2024.
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DIRETORIA DE FINANÇAS

	 A Diretoria de Finanças (DF) da Po-
lícia Militar do Pará é um órgão essencial 
para a gestão dos recursos financeiros da 
corporação, sendo responsável pela execu-
ção orçamentária e pelo controle contábil. 
Seu papel vai além da simples alocação de 
recursos, abrangendo a garantia de confor-
midade com as normas legais vigentes e 
a promoção de uma gestão responsável e 
transparente dos recursos públicos. 

	 A DF assegura que todas as suas 
ações estejam em consonância com os 
princípios constitucionais da administração 
pública, contribuindo para o cumprimento 
da missão institucional da PMPA e o bom 
uso do erário público. Nesse contexto, com 

o objetivo de fortalecer ainda mais sua ca-
pacidade de cumprir essa missão, a Direto-
ria adotou uma série de estratégia focadas 
no aprimoramento contínuo do potencial de 
seu efetivo.

	 Assim, foi implementado um progra-
ma de capacitação para qualificação técni-
ca, visando não apenas o desenvolvimento 
individual, mas também a melhoria na exe-
cução das atividades institucionais. O grá-
fico a seguir apresenta um panorama das 
ações formativas realizadas em 2024 pelo 
efetivo da DF, demonstrando o impacto e o 
alcance das iniciativas de desenvolvimento 
profissional adotadas:

	 A partir de uma abordagem holística 
adotada na área de capacitação, contem-
plando não apenas competências técnicas 
específicas da área financeira, como tam-
bém habilidades operacionais essenciais 
à atividade policial. Nota-se que, sete poli-
ciais militares participaram de capacitação 
ambiental, reforçando a versatilidade exigi-
da do efetivo. Ademais, 13 integrantes rea-
lizaram cursos especializados nas áreas de 

processamento de despesas e operaciona-
lização do Sistema de Administração Finan-
ceira do Estado do Pará (SIAFE), eviden-
ciando o compromisso com a excelência na 
gestão financeira pública.

	 Essa capacitação reflete diretamente 
no desempenho da Diretoria de Finanças, 
que, no cumprimento de suas atribuições 
precípuas de execução orçamentária, fi-
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Fonte: DF, PMPA, 2024.

Ações formativas em 2024
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8.827
Baixas de respon-
sábilidade diárias

15.746
Documentação de 

liquidação realizados

5.669
Portarias de concessões 
publicadas (Diária + SF)

13.226
Notas de lança-
mento emitidas

Baixas de responsábi-
lidade sup. de fundos

870

15.342
Emissões de nota 

de empenho

108
Notas de arrecada-

ção realizadas

17.093
Ordens bancárias 

emitidas

657
Operações de 

dotação e crédito

490
Transferências 

bancárias realzadas

21.330
Processos

tramitados

Suporte às operações Policiais

	 Cumpre ressaltar o suporte financei-
ro às operações policiais estratégicas reali-
zadas ao longo do exercício. Foram desti-
nados recursos para operações especiais, 
com destaque para a Operação Curupira, 
que representou a maior parte do montante, 
seguida pela Operação Verão, ambas funda-
mentais para a segurança pública estadual. 
 
	 Igualmente significativo foi o inves-
timento em manutenção da frota, com pa-
gamento de despesas relacionadas a com-
bustível e contratos de locação de viaturas, 
garantindo a mobilidade necessária às ativi-
dades operacionais da corporação.

	 A Diretoria de Finanças reafirma, 
assim, seu papel estratégico na estrutura 
organizacional da Polícia Militar do Pará, 

atuando com excelência técnica e compro-
misso institucional na administração dos 
recursos que viabilizam a missão consti-
tucional da corporação, promovendo, por 
conseguinte, a segurança e o bem-estar 
social no Estado do Pará.

	 Assim, no que se refere à execução 
orçamentária e financeira, os dados serão 
abordados especificamente no capítulo “Or-
çamento em ação: Execução financeira em 
foco”. O qual trará uma análise detalhada 
dos recursos previstos e executados, per-
mitindo uma compreensão mais clara da 
aplicação orçamentária. Na sequência, será 
apresentada a execução financeira no âmbi-
to da Polícia Militar do Pará, com ênfase na 
alocação eficiente dos recursos públicos.

nanceira e contábil, realizou um volume ex-
pressivo de operações no SIAFE, as quais 
decorrem, em sua maior parte, de proces-

sos tramitados pela DF. O quadro a seguir 
apresenta os indicadores quantitativos des-
sa produção:
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orçamento em ação:
execução financeira em foco
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PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

	 Neste capítulo, abordaremos inicial-
mente o processo de planejamento orçamen-
tário, que é essencial para a gestão eficiente 
dos recursos de qualquer instituição. O pla-
nejamento orçamentário define as diretrizes 
e os limites financeiros necessários para 
atender às demandas de uma organização, 
garantindo que os recursos sejam alocados 
de maneira estratégica e alinhada aos obje-
tivos estabelecidos. Em seguida, abordare-
mos a execução financeira, que consiste na 
concretização do planejamento orçamentá-
rio, acompanhando a alocação dos recursos 
e realizando ajustes conforme as necessida-
des que surgem ao longo do período. Esse 
processo visa garantir que as ações plane-
jadas sejam efetivamente implementadas, 
com controle rigoroso sobre a utilização dos 
recursos. Quando bem executados, tanto o 
planejamento quanto a execução financeira 
são essenciais para a sustentabilidade e o 
sucesso das atividades da instituição.

	 A elaboração da proposta orçamen-
tária da PMPA é responsabilidade da 6ª Se-
ção do Estado-Maior Geral, executada pela 
Diretoria de Finanças. Este processo res-
peita os limites orçamentários estabeleci-
dos pela Secretaria de Planejamento e Ad-

ministração (SEPLAD) e, ao mesmo tempo, 
considera o planejamento das unidades su-
bordinadas. Assim, realiza-se a distribuição 
entre as ações orçamentárias e programas, 
visando garantir o desenvolvimento das ati-
vidades administrativas e acadêmicas da 
Instituição.

	 No exercício de 2024, o orçamento 
da Corporação apresentou uma dotação 
inicial total de R$ 1.942.474.131,00, incluin-
do as fontes consignadas na Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) de 2024, como Recursos 
Ordinários, Royalties do Petróleo, Transfe-
rências de Convênios e outras Receitas Pa-
trimoniais de Outros Poderes.

	 Durante o exercício financeiro, o or-
çamento inicial pode ser alterado por meio 
de remanejamentos, transferências, cré-
ditos adicionais e/ou cancelamento de re-
cursos, a pedido do próprio órgão ou do 
órgão de controle (SEPLAD), conforme a 
necessidade. Assim, o orçamento inicial de 
R$ 1.942.474.131,00 foi atualizado para R$ 
2.281.861.841,55, com uma execução de 
98,8%, totalizando R$ 2.254.960.754,40, 
como descrito no gráfico a seguir:

	

Orçamento disponibilizado no ano de 2024.

Fonte: SIGPLAN, PMPA, 2024.
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	 Além das dotações iniciais, outras 
fontes de financiamento contribuíram para 
a Corporação, como os Termos de Execu-
ção Descentralizada (TED), convênios e 
emendas parlamentares, que somaram R$ 

135.828.016,58 ao orçamento inicial (Fonte: 
SIGPLAN – 08/01/2025). Desses recursos, 
aproximadamente 46,42% foram alocados 
ao Grupo de Investimento, 17,5% ao Grupo 
ODC e 36,08% ao Grupo Pessoal. 

Orçamento relativo ao grupo de despesa de pessoal disponibilizado 
por fonte de recursos em 2024.

Fonte Dot.Inicial (R$) Dot.Final  (R$) Liquidado (R$)

 01500000001(Rec. não 
vinculados de impostos) 

 
  1.403.182.604,00 1.426.461.672,29 1.425.386.045,52

01500100102 (Rec. com Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino) ----------- 49.008.005,37 47.003.703,25

Total     1.403.182.604,00 1.475.469.677,66 1.472.389.748,77

Fonte: SIGPLAN, PMPA, 2024.

Orçamento relativo a outras despesas correntes disponibilizado por fon-
te de recursos em 2024. 

Fonte: SIGPLAN, PMPA, 2024.

Fonte Dot.Inicial (R$) Dot.Final  (R$) Liquidado (R$)

01500000001 ( Rec.Ordinários) 482.550.536,00 718.234.975,08 716.687.090,42
01500100102 (Edeucação - 

Rec. Ordinários)
   -----------

-----------

4.239.071,55 3.414.598,72

 01501000001(Outras receitas
poder executivo)

 
   700.000,00  

01700000006 (Convênios e Outros) 608,000,00 2.572.927,28 329.483,78

 01759000018(Rec. fundo 
reap judiário)

   ----------- 7.263.774,12 6.931.266,49

02500000001 (Rec. Não 
Vinculados de Impostos) ----------- - 1.104.100,00 1.088.500,00

02500000012 (Rec. Não 
Vinculados de Impostos - Rec  

DOS PODERES)

----------- -  674.787,10 ----------- 

 02759000076 (Fundo de invest. da 
administração tributária do Pará)

 
   

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

----------- - 7.121.123,65 6.064.455,43

 61500000001(Rec. de 
Contrapartida de convênios)

  
  ----------- -  93.806,43 -----------

-----------

-

Total   483.158.536,00 742.004.565,21 734.515.394,84
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Orçamento relativo ao grupo de despesa de investimento disponibilizado 
por fontes de recursos em 2024.

Fonte Dot.inicial  (R$) Dot.final  (R$) Liquidado  (R$)

0150000000 (Rec.Ordinários) 36.784,00 1.337.177,60 464.827,45

01700000006 (Convênios e Outros)  770.465,00 1.525.621,25 300.849,75

01704000026 (Royalties)  30.157.883,00 27.157.883,00 26.420.483,65
01754000030  (Operações de Cré-

dito Interno 
  

 25.167.859,00

-----------

-----------

-----------

----------- -----------

25.167.859,00 16.679.150,19

02500000001 (Rec. Não Vincula-
dos de Impostos)

  
  2.897.500,00 1.866.799,36

02700000006 (Rec. Provenientes
de Transferencias

    
 297.007,83 297.007,83

02752000061 (Detran) 6.000.000,00 2.026.492,56
61500000001 (Rec. de Contrapar-

tida de Convênios
   
  4.550,00  

Total de investimentos 56.132.991,00 64.387.598,68 48.055.610,79

Fonte: SIGPLAN, PMPA, 2024.

	 Esses dados demonstram uma ges-
tão eficiente e o compromisso da administra-
ção em otimizar os recursos disponíveis. Ao 
planejar e distribuir cuidadosamente entre as 
ações e programas, a instituição alinha as 

necessidades das unidades com os limites 
orçamentários, garantindo o uso eficaz dos 
recursos e promovendo maior impacto nas 
atividades administrativas e operacionais.

Execução Financeira

	 No âmbito da execução orçamentária 
e financeira, cabe à Diretoria de Finanças 
(DF) a responsabilidade pela implementa-
ção do planejamento realizado pela 6ª Se-
ção do Estado-Maior Geral. Dessa forma, 
os demonstrativos a serem apresentados 
serão baseados nos valores pagos durante 

o exercício financeiro de 2024, cujos dados 
foram extraídos do Sistema de Administra-
ção Financeira (SIAFE), subdivididos por 
grupo de despesa, a saber: pessoal, outras 
despesas correntes (ODC) e investimento.

	

Pessoal
recurso
próprio
R$ 1.423.404.620,76

ted 05/2024
pmpa X seap
R$ 1.981.424,76

ted 05/2023
pmpa x seduc
R$ 47.003.703,25

Pessoal
	 Em relação a despesa com pessoal, 
executou-se aquelas referentes a recurso 
próprio e as provenientes de descentrali-
zação orçamentária, no caso em questão 

dos Termos de Execução Descentralizada 
(TED). Dessa maneira, os valores pagos 
foram os seguintes:
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	 Dentre os valores acima citados, 
merecem destaque o que foi praticado 
com abono extraordinário o qual indubita-
velmente contribuiu sobremaneira no in-

cremento do reforço no policiamento nos 
mais diversos Municípios do Estado, inclu-
sive em escolas da rede pública, conforme 
podemos observar a seguir:

Outras despesas correntes com (ODC)

	 Para as despesas correntes, ou seja, 
aquelas destinadas a manutenção da má-
quina administrativa, cujo recurso é prove-
niente do orçamento próprio ou extraordiná-

rio (termos de execução descentralizada e 
convênios), cujo valor total pago foi de R$ 
734.492.482,42 , assim discriminados:

Abono
extraordinário

seap
R$ 1.981.424,76
Recurso originado do SEAP para custear o 
pagamento de jornadas a policiais cedidas
aquela Secretaria.

Escola segura
R$ 47.003.703,25
Recurso oriundo do TED celebrado entre 
SEDUC e a PMPA  cujo objeto é o policiamento
nas escolas da rede estadual.

operações/reforço
policiamento
R$ 107.426.919,48
Recurso proveniente do orçamento da PMPA.

tesouro do
estado
R$ 711.954.482,51

Recurso extraor-
çamentário
R$ 22.527.999,91

execução
financeira odc
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	 É importante destacar as despesas 
que têm um impacto significativo no desem-
penho das atividades finalísticas da corpo-
ração, especialmente aquelas relacionadas 
ao cumprimento das principais missões no 
contexto do sistema de segurança pública. 
Essas despesas, que envolvem o uso de 
recursos ordinários e extraorçamentários, 

são fundamentais para assegurar a conti-
nuidade e a qualidade dos serviços essen-
ciais prestados. Elas refletem diretamente 
na eficiência e eficácia das operações, sen-
do determinantes para o sucesso das ações 
da corporação. A seguir, apresentamos um 
infográfico que ilustra esse impacto nas ati-
vidades essenciais.

R$ 4.598.033,49
Manutenção predial

R$ 2.579.014,10
Locação de Motocicletas/

Disciclos

R$ 698.614,00
Professores/Instrutores

R$ 48.026.183,19
Fornecimento de 

Combustível 

R$ 1.602.891,63
Manutenção de viaturas

R$ 22.204.737,18
Diárias

R$ 1.139.483,43
Locação de imóveis

R$ 8.169.786,07
Despesa com fornecimento 

de energia e água

R$ 1.752.843,93
Ração para animais

R$ 99.848.734,41
Locação de viaturas

	 Com base nos dados apresentados, 
é possível destacar as áreas principais que 
merecem atenção: a manutenção predial, 
responsável por assegurar a conservação 
e o bom estado das instalações; as diárias, 
que cobrem os custos de deslocamento e 
estadia; e a instrução, voltada para treina-
mentos e capacitações essenciais. Esses 
aspectos desempenham papéis funda-

mentais para o funcionamento eficiente da 
corporação, contribuindo diretamente para 
a melhoria contínua de suas operações.

	 A manutenção predial  teve um cus-
to total de R$ 4.598.033,49, cujos valores 
atenderam diversas unidades no âmbito 
dos órgão de Direção Geral, Intermediária 
e Setorial, como adiante se veem:
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0,00 500.000,00

1.813.667,93

759.744,09

545.988,10

451.199,87

447.160,51

426.326,64

98.243,52

47.186,40

8.516,43

1.000.000,00 1.500.00.00
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s

Valor (R$)

Corregedoria

CME

DGEC

QCG

CPCs

CPRs

CPA

DGP

CMS

Custo das manutenções prediais realizadas no ano 2024 classificadas 
por órgão de Direção Geral/Intermediária/Setorial

Fonte: DF, SIAFE, 2024.

Fonte: DF, PMPA, 2024.

Custo com diárias das principais operações realizadas no ano de 2024

0,00 1.000.000,00 2.000.000,00 3.000.000,00 4.000.000,00 5.000.000,00 6.000.000,00

5.419.564,28Verão

3.777.390,12Fiscalização de 
trânsito

1.702.432,43Corpus Christi

1.310.334,72Semana Santa

354.546,48Carnaval Seguro

244.128,76Curupira

Valor (R$)

O
pe

ra
çõ

es

	 Em seguida, destacam-se as des-
pesas com diárias, concedidas com o ob-
jetivo de incrementar o efetivo nas diver-
sas operações realizadas pela corporação. 
Essas operações visam reforçar o policia-
mento em várias regiões e municípios do 
Estado, com ênfase especial nas ações 

voltadas ao combate à criminalidade e a 
ilícitos ambientais. Tais despesas são es-
senciais para garantir a mobilização e a 
atuação eficiente das forças de segurança, 
proporcionando o suporte necessário para 
o cumprimento dessas missões.
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Curso Destino QTD de 
PMs Valor (R$)

Total 101 236.419,08

Gerenciamento de Crises  Paraíba 31 54.519,30
III Curso de Operações de Rádio Patrulhamento     Mato Grosso 27 62.174,82

Ações de Choque  Distrito Federal 43 119.724,96

Valor pago em diárias no 2024 para realização de cursos com 
atividades fora do Estado. 

Fonte: DF, PMPA, 2024.

Pagamentos de professores/instrutores por curso no ano de 2024.

54.430,00

Curso de Adaptção de SGT - CAS

Curso de Graduação de SGT - CGS

800.000,00

600.000,00

400.000,00

Va
lo

r (
R

$)

Cursos

200.000,00

0,00

644.184,00

Fonte: DF, PMPA, 2024.

	 No contexto da capacitação e for-
mação inicial de agentes de segurança, 
um total de R$ 656.245,14 foi pago para 
cobrir as diárias destinadas a policiais 
militares que participaram de cursos fora 
do município sede. Esses cursos tiveram 
grande relevância, especialmente aqueles 

que possibilitaram o intercâmbio de infor-
mações entre as polícias militares de di-
ferentes estados, promovendo a troca de 
experiências, aprimoramento das práticas 
operacionais e colaboração entre as forças 
de segurança, como se pode destacar nos 
três cursos descritos na tabela abaixo:

	 Por fim, as despesas com instruto-
res e professores, isto é, aquelas voltados 
à capacitação e a formação dos PMs, cujo 
custo, nessa natureza de despesa, tota-
lizou R$ 698.614,00. Tal custeio é funda-
mental para o desenvolvimento contínuo 
dos colaboradores, assegurando que ad-
quiram competências essenciais para o 
aprimoramento das atividades da corpora-

ção. Os valores apresentados demonstram 
o compromisso da instituição para com a 
qualificação profissional e com o fortaleci-
mento das capacidades internas, visando 
sempre a melhoria no desempenho organi-
zacional do ponto de vista administrativo e 
operacional. A seguir, segue o gráfico com 
a discriminação das despesas pagas:
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	 O valor total desembolsado foi de 
R$ 47.636.087,71, distribuído entre as se-
guintes naturezas de despesa: aquisição 
de equipamentos e execução de obras. Os 
recursos para esses investimentos provêm 
do tesouro estadual, operações de crédito, 
convênios e termos de execução descen-
tralizada. O objetivo principal é fortalecer a 
infraestrutura da corporação, promovendo 
melhorias significativas na eficiência ope-
racional e na qualidade dos serviços pres-
tados à sociedade. A aquisição de novos 

equipamentos permitirá a modernização 
das operações, aumentando a agilidade 
e a precisão no atendimento. Além disso, 
as obras executadas visam a ampliação e 
a melhoria das instalações, oferecendo um 
ambiente mais adequado para o desempe-
nho das atividades da corporação. Com es-
ses investimentos, espera-se alcançar um 
impacto positivo, proporcionando serviços 
mais rápidos, seguros e de maior qualidade 
para a população.

Equipamentos provenientes de parcerias

	 No que concerne à parcerias origina-
das de termo de execução descentralizada 
(TED) e convênios, vara de execuções pe-

nais e medidas alternativas (VEPMA) e con-
vênios, a execução financeira se deu da se-
guinte maneira:

MPpa
R$2.045.642,18
Veículos, material de
inormatica e drones.

detran
R$2.026.492,56
Veículos, material de
informática, energia e mobiliário.

bacen
R$ 499.097,51
Armamento e equipamentos
diversos.

MPC
R$ 285.984,63
Informática e mobiliário

vepma
R$ 98.810,07
Equipamento de áudio e
vídeo, informática.

Equipamentos/serviço técnico especializado 
fonte de recurso do tesouro do estado

	 Em relação aos recursos oriundos do 
tesouro do Estado, observa-se que sua execu-

ção financeira totalizou R$ 2.273.710,62, as-
sim distribuídos por subelemento de despesa:

Investimento
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Obras

Valor total pago em obras por fonte de recurso em 2024.

R$ 16.679.150, 19

R$ 23.727.249,95

Royalitie de petróleo
58,7%

Operação de crédito
41,3%

Fonte: SIAFE, 2024.

	 O recurso das obras foram provenien-
tes das fontes royaltie do petróleo e opera-

ção de crédito totalizaram R$ 40.406.400,14, 
sendo assim discriminadas:

	 É importante salientar que a opera-
ção de crédito é recurso utilizado apenas na 
construção do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento de Praças (CFAP), enquanto 
que as demais obras são decorrentes do 
royaltie do petróleo.

	 O gráfico a seguir apresenta os va-
lores detalhados das obras em andamen-
to e das concluídas no ano de 2024. Os 
dados incluem o valor total contratual, que 
abrange tanto os pagamentos realizados 
no exercício financeiro de 2024 quanto 
aqueles efetuados em exercícios ante-

04
Equipamentos diversos
(informática, eletrônicos,
manobra etc.)
R$ 338.819,52

03
Equipamentos área
da saúde
R$ 257.854,16

02 mobiliário em geral
R$ 260.173,52

01
Serviços técnicos
profissionais exceto tic
R$ 1.677.036,94
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Power BI DesktopOBRAS 2024 - PERÍODO 01JAN A 31DEZ
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Fonte: DF, PMPA, 2024.

Obras em andamento e entregues no ano de 2024.

riores, como no caso da construção do 
Hospital da Polícia Militar. Esses valores 
proporcionam uma visão abrangente dos 
investimentos em infraestrutura, possibili-
tando uma análise detalhada dos gastos e 
do progresso das obras a luz do orçamen-

to público. Destaca-se, ainda, o início das 
obras de construção do Centro de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), 
localizado no município de Belém, com um 
orçamento estimado em R$ 42.777.777,77. 

	 Em síntese, o planejamento orça-
mentário e a execução financeira são pro-
cessos complementares e essenciais para 
a boa gestão de qualquer instituição. En-
quanto o planejamento define as diretrizes 
e a alocação estratégica dos recursos, a 
execução assegura que essas ações sejam 
efetivamente realizadas, com ajustes con-
tínuos para atender às necessidades que 

possam surgir. Quando ambos os processos 
são bem conduzidos, garantem a utilização 
eficiente dos recursos e contribuem para o 
alcance dos objetivos institucionais de ma-
neira sustentável. Assim, investir em um pla-
nejamento orçamentário sólido e em uma 
execução financeira rigorosa é fundamental 
para assegurar o sucesso e a estabilidade 
organizacional.
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